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nim Ucvc colillir legalmente com as atividudcs exercidas por empregados viujun­
tcs ou pntcistas, categoria profissional regulument:tdu pela Lei nl' 3.207, de 
IM de julho de 1957, o que, entretanto, estú a ocom;r, qu:tndo se trat;1llc re· 
prescnl:lntc comcrciul pessoa física, 

i\ Lei nY 4,HH6, llc 1965, tem a cuructcristica únic<t de disciplinur a rcpre· 
scntuçãu corncrc.:iul que deve, lcgulmcntc, ser utribuição :.tpart<tda dullo cm· 
pregudo vendedor; tolluvi:.1, os dispositivos dela mcsmu trutam do ussuntu in· 
coerentemente, ora se referindo u representantes comerciais, ora a rcprc.~en· 
t;mtcs comerciais uutônomos, o que vem provar a dclicallcza du matéria, con­
ligurumlo, assim, a ncccssidadc de se diferenciar as duas categorias por meio 
de cxigéncia dc :tiVilrú; fora disto, a fr;tude perdurar:'!. 

1\ doutrina, ;1 jurisprudência c <tlei que tratam da disciplinação dos pre· 
ceitas trahalhistits têm todos cntcndido que aqueles que exercem, como "pcs· 
suas 11sicits", ittividadcs iguais à de representante comerciul (tipica de cmprc· 
gado vendedor), possuem Cilrilctcristicus próprias de empn:r,ados, não in· 
lluindo nu caso, ausência de unotação nu C:trteiril Prolissional (que seria 
obrigutôria), porque a isto se consideru fraude, de acordo com as normus 
atrits referidas. 

1\ssim, itntcs da Lei nY 4.H86/65, o que hoje se chuma "repn:sc:ntante co­
merci;ll" era emprcgaUo vendedor. Isto cvidcnciu que a falta de ulvurit. cm o 
4ual se comprove ii autorização paru o rcprc:scntantc comercial se: cstu· 
hcleccr com negócios Uc representação, •tli:m de propicim fraude à Consuli­
t.lilçãu lias Lds do Tr;1balho, forma instrumento de: eliminação du c:11c:gorh1 
diferenciada de vendedores, viajantes ou pracistas, alivid;1dcs prolissiunai~ 
rcgulumcnt:1das pcl<t Lei nY 3.207, de 1957. 

CoiiUjuvuda com a c:xigt:ncia de: alvará cabivd na espécie, Ucvcria 
instituir-se: o nlilndato mcrcitntil, tão específico c usual aos verdadeiros cxcr­
ccnto:s de illividadcs denominadas de representação comercial, quando se tra­
lilr de pessoa lisica c cm razão de: afastar a fraude, além de adaptur-sc essa 
nornw à essência do que prcccitu:t o dirdto mercantil. 

As lirmas cmprcgadoms, aproveitando-se da lacuna da Lei nY *.H~6f65, 
estão extinguindo seus quadros de: vc:ndc:dorcs empregados (demitem cinde­
nizam seus empregados vendedores c viajantes), contratando-os, de imcdiuto, 
como rc:prcsc:ntitntes comerciais, obrigando-os, apenas, <1 se inscreverem nos 
:.'onselhos Regionais criados pela aludida ld, conforme é notoriamente sabi­
do. 

Desta forma, os empregadores se livram dos ônus da legislação truba­
lhistil, tendo u vantagem, uinda, de: conservá-los como se fossem empregados, 
inclusive mantendo os antigos empregados no próprio local de trabalho, ro· 
tulando os mesmos como representantes comerciais, uma vez que estão ins­
critos nus Conselhos Region:tis criados pela Lei"' 4.886/65, num aproveita· 
mcnto indevido dus fitlhas contidas nesse diploma legal. 

Por outro ludo, ii Lei n' 4.886/65 tornou obrigatório o registro de rcprc· 
scntuntcs comerciais (mas não há lei que obrigue a sindicalização): desta cxi· 
gência se c.:ncarrcgum os empregadorc:s, porque que: rem reprcsc:ntantcs comer· 
ciais lc:galizudos c cri:1rum a categoria de representantes comerciais ritu/icios, 
rorquc não tratou a lei em pi\Uta de permitir O desligamcnto provisório OU 

definitivo, ii qualquer momento, para ingresso cm outra atividadc ou Ciltcgo­
ria profission:il; c impedindo com isto até de serem c:mpregudos vc:ndcdorcs, 
uma vez que cstiiu inscritos em todos os órgfios como tal c os próprios Cunse· 
lhos Rcgion:ds complicam u matéria cm vista da deficiência da lei: c é ilegal 
CSSil pr:'ttica, tendo cm vista que o representante comercial não é titular de Ui· 
plonw, nem pode ser considc:rudo como profissional liberal com hilbilitaçfiu 
sujeita ii cursos Uc alto nível e, portanto, com necessidade de fiscalização des­
Sil ordem por parte do órglto sclctivo de classe: pelo contrário, no exercício Uc 
suas atividadcs, nlto se encontru nenhuma exigência de especial obscrv:'tncia, 
conforme se vcrilicu no mt. JY du ld c:m questão. 

Com o art. 5~', incluído engenhosamente nu Lei NY 4.886/65, através de 
preceito falho pode ser considerado reprcscntuntc comcrciul, um empregado 
venUcdor, cujo vinculo emprcgatfcio não esteja anotado em suu Carteira, 
quando dispõe que ilquelcs que exercem mediação de negócios mercantis que 
n~o estejam registr:tdos nos Conselhos Regiom1is nilo fuzem jus à percepção 
de comi'is~o. obrigando, em vez de regulurizuçào do vínculo, a registmrem·se 
nos Consdhos Regionais; é lógico que às firmus empregadoras só interessuriu 
optar, quundo notaUa ii infração, escolhendo pela rcgulmizuçito do registro 
nos Conselhos Regionais, porque ui não lhes cuberia nenhum prejuízo putri· 
monial: c se niio for hcm cluciUado esse dispositivo, com norma aditivu,lwve­
n'l mais pussihilidadc de se proteger o infrator do que o combutcr, o que nitu 
ê, de forma nenhuma, naturul: c cslll falha é 11 válvula Sillvadora dos cmpn·· 
si1rios, e cujo :trtitw cnm upar~nda de ampuro uo representante comercial, 
vem de enL·nntru iHJ seu interesse, cm detrimento das nornws que regcnú1 le· 
t:islaç:"ttl trahitlhist,t. 

A muior fraude, entretilnto, é instituída sob ii denominilçilo de "sub· 
rcprcscntuçüo", ligura de criação imaginosa dos Conselhos Regionais. con· 
trariando ii própriu lei 4ue não trutu du cspêcic. A existência dos chumaUos 
grupos Uc suh-rcprescntação cstú contida em Circular do Conselho Rcgion;tl 
dos Rcprc~cntantcs Comerciais do Estado de: Sfio Paulo. Serium suh· 
rcprcscnt:lntcs uquclcs que exercem suas atividadcs dirctamentc ligudm. ii ver· 
ditdciros representantes comerciais, trabalhando, pois cm razão, unic;1mcntc, 
da rcprcscnt:tçüo Uo Representante Comercial. Tntl:l·se de: umu forma Uc 
contornar a lei c de dar a empn:gudos vendedores a qualificação de rc:prc~.cn· 
tantcs comerciais que eles realmc:ntc não possuem. 

EstiiS c muitas outras fulhas da lcgislução, apontadas c comcntaU<t.~ cm 
c.\tcnso truhalho da FcUcmção Nilcional dos Empregados Vendedores c Vi;,l­
j:.tntcs do Comércio. podem pcrfcililmentt: ser corrigidils mediante as alte­
rações aqui propnstil~. que esperamos ver aprovildas c, ulin;,1l. trunsformuUas 
cm lei. 

Sida U;1s Sessões, JO de agosto de 1979.- ~clson Carneiro. 

J.f.'fi/SJ.AÇ,iO CITAOA 

LEI N' 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 

Regula us atividades dos representantes comerciai~ autónomos. 

Arl. I" Exerce a representação comercial autónoma a pessoa jurídic;1 
ou a pessoa fí~ica, ~cm relação de emprego, que desempenha, cm carútcr não 
cvcntu;tl por cont:.t de uma ou mais pessoas, a mediação para~~ realizact1n de 
negôcios mcrcanti.'i, :.~gcnci;mdo propostas ou pedidos, para transmiti-lo., aos 
rcprcscntudos, pr;1ticandu ou não atas rcl:.tcionados com ii c.\ecução do~ ne· 
gôcius. 

P;,1rúgrafo único. Quando a represent:.~çfio comcrci<tl incluir pudc:rcs 
atincntes ao mundato mcrc;1nti1, serão aplicúveis, quunto ao exercício Ucste, 
us preceitos próprios d;,t legislaçfio comercial. 

i\Tl. J~ O candiduto a registro, como representante comcrci<tl, devcr;'1 
itprescnlilr: 

a) prova de idcntidude; 
b) prova de quitação com o serviço militar, quando a ele obrigado; 
c) prova de estar cm dia com as exigéncias da legislação eleitoral: 
d) folhil corrida de antecedentes, cxpc:didu pelos cartórios criminais diiS 

comarcas cm que o registrudo houver sido domiciliado nos últimos dc1 ( 1 0) 
otnos: 

c) quitação com o imposto sindical. 
~ IY O estrangeiro ê desobrigado da apresentação dos docum,cntos 

constantes das ulíneus h c c deste urtigo. 
* :!Y Nus c;1sos de: transfcr~ncia ou de exercício simuhftnco du prolissãu. 

cm mais Uc um;1 região, serão feitas as devidas anotações n11 carteira prolis· 
sional do intcress:1do, pelos rcsrectivos Conselhos Regionais. 

~ JY t\s pessoas juridicitS dever~o fuzcr prova de sua existt:nciu lcg;tl. 

A rt. 5Q Somente scrú dcvid:t remuneração, como mediador de negócios 
comcrciuis, a n:pn:sent;tnte comercial devidamente n::gistmdo. 

Art. 21. As rcpilrtiçõcs federais, estaduais c municipais, ao recchcrcm 
trihutos rcl:11ivos ü :ttivid:tde do representante comercial, pessoa física ou 
juridic:t, t:.\igirão prova de seu registm no Conselho .Regional da respectiva 
região. 

t\rt. 27. Do contrato de representação comercial, qu:tndo celcbr:~do 
por escrito, illém dos elementos comuns c outros, a juizo dos intercss;tdL)S, 
constariio, obrigittoriamentc: 

11) condições c requisitos gcr;1is da representaçito: 
b) indic;Jçào gcni:rica ou especificu dos produtos ou urtigos ohjeto da rc· 

prcscntaç;io: 
c) pra1o certo ou indeterminado da reprcsentução: 
d) indicilÇito d;t wna ou wnas cm que scrà exercid:.t a rcprescntm,'ilo, 

hcm corno Ui! permissibilidade ou nito de ii representada itli poder negociilr 
dircwmcntc; 

e) garantia ou nito, parci;,JI ou total, ou por certo pril/0, dit exclusividude 
de tun:1 nu setor de wna: 

() rctrihui~,·ãu c época dn pa!!amcnto, pelo excrcicin da reprcscnta~;l1o, 
dependente da cfctiva rcalila!,'ito dos negócios, c rccehimcnto, ou não, pelo 
rcpreselllado, dos vaiMcs respectivos; 
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J:) tb caso!'> cm que scjusti!iqut: a rcstriç:io de zona concedi lia cum exclu-
sividade: 

h) ohrigaç·Ôcs c responsabilidades das partes contrat:tntcs: 
i) c.wrr.:icio c:w;clusivo ou não da rcrrcscnt:u;tto a fuvor do rcpn.:scntado: 
j) indcnilaçiiO dcvi<ht ao rcprcscnwntc, pcl:~ rcscisi'to do contnltü fom 

tlos casos previstos no art. 34, cujo mont:mtc não scrú inferior :1 um vinte 
:tvos ( 1/~0) do tot:il d;t retribuição uufcrid:t dur;.tntc o tempo cm qLtc exerceu 
a rcprcscntaçittl, :t contar da vigência dcsw lei. 

P;tr{tgr:tfo único. Na falta do contrato escrito, ou sendo este omisso, u 
indcnil.:u;fto scr{t igu:il :1 um quinze avos (I/ 15) do total du retribuição auferi­
da no exercício da rcpn:scnt:tçào, a purtir du vigCncia dcst:1 lei. 

(,h Comi.,·.Hie.\· dt• Con,,·tiwinio t' Ju.Hiçll t' dt• LeJ:i.l'laçâo Social. I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O projeto lido será publicado e rc· 
metido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Jv.secretário. 
São JidoJ oJ seguintes 

REQUERIMENTO N• 316, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe· 
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nv 286/78, que "altera 
dispositivo da Lei nY 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Previdência Social". 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1979, - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 317, DE 1979 

Nos termos do artigo 282 do Regimento Interno, requeiro tenham trami· 
tação cm conjunto os seguintes projetas: 

Projetos de Lei do Senado n•s 280/77 e 233/79 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1979.- Henrique de LI Rocqae, Presi· 
dente da Comissão de Constituição c Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os requerimentos que vêm de ser 
lidos serão publicados e incluídos cm Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"O que é bom para os Estados Unidos, é bom para o Brasil", Tal afir­
mação, já histórica, seria válida se admitida a reciproca, ou seja: "O que é 
bom para o Brasil, é bom para os Estados Unidos". 

Aos 2H de setembro de 1945, pelo Decreto nv 2.667, o Presidente Tru· 
m:m incorporou f1 soberania de seu país a plataforma continental, cuja largu· 
ru, no Atl;lntico. varia em torno de 200 milhas. Esse ato, unilateral, não foi 
contestudo por nucào ulguma, muito menos pelo Brasil. 

Aos 25 de março de 1970, pela Lei nv 1.098, o Jlrcsidentc Mí:dici am­
pliou pura 200 milhas o mar territorial brasileiro. Ao fazê-lo, apcn:1s seguiu o 
exemplo de outras nações, inclusive o dos Estudos Unidos, pois que juris­
dicão sobre plutaforma continentul subentende tambí:m, na pr:'ttic:1, u sobcru­
nia do mm sobrcjucentc, Este, conforme o deliniu, ainda no Império, Carlos 
Vidul de Oliveira Freitas, insigne mestre de Direito Internacional, "nuda muis 
i: do que um manto de ;lguu a cobrir a continuuçiio do solo do Estado". 

Como é sobejamente subido, por dccislio pessoal do Presidente Curte r :t 
Marinha c ii Força Aérea cstudunidcnses forum autorizudus a realizar m~l· 
nobrus além 3 milhas, upenus, dus costus de outros países, fato este que u im· 
JlrcnMl naciomd c estrangeira vem pronigando :1crcmente, por conligurur ela· 
ru viulm;ào d:~s boas rcgr:1s du convivência internacional. 

Parth:ularmcntc para nós, brusilciros, a rcniténci:1 dos sobrinhos do Tio 
Sum contr:1 um mur tcrritoriul superior Us anacrônicas 3 milhus, evidencia u 
não rcciprm:idadt: no pretenso postuludo: "Dom pura os Eslótdos Unidos, 
bum tmnbém pma o Bmsil", 

Agl1r:1mesmo,no decurso da Tercei r.~ Conferência Ua ONU sobre Direi· 
lm do Mar, ê a intransi~énda dos Sul/('.\' que vem obst;tculando a definiçilu 
llc certo~ princípios ba~ilarcs, Meio dcsulentudo, o ceil;n1~s Hamilton Arnera­
~in!!hc, pre~identc da CunfcrênL·ia, adverte: ~JLIC "c~ta situaçüo de impm~c. c.\· 
trcnHIIllclltc difkil, núu pude perdurar indcl'inidamcntc". 

llojc crn dia, tüu-~umcntc 22 pahc., adutalll mar tcrriturial de J milha~: 
7(,, entre ·I c 12 milha': c I H, de 200 milha~. t\pc~ar de~~~~ tblmil'urmidadc, 

pab al~um ~c tinha urvuradu o direito de Uetcrmhwr, :1 ~cu :tlvcdrio, uma lar· 
~ur:1 paTil a pl:1taforma nucional dos outros. 

Succdcm-~c os protestos cm todo o Terceiro Mundo, nnt:ld:Jmcntc n:t 
Arnêrica du Sul c na África, contr:t a insólitu amcaç:1. I; que os csg:trcs leoni­
nos não intimidam como ontem, nem a consciência internacional :1ccita que 
mt~;i1o ;dguma se comporte nwis como o leão da fitbul:t, para o quul, confor­
me conveniênciu suu, a úguu podcriil correr pura cima. 

Na verdade, o que cstí1 cm jogo não é propriamente :1 soberani<t na ~u­
pcrficie do mar, mas, sim, os enormes recursos submminos. 

Qu:1ntu mais :unplu- nos dois terços da supcrrícic do globo terrestre:­
i.l itrca considcmd;~ "rcs nullius", ou "terra de ninguém", tanto muis as cm· 
presas trunsnacionais poderão cxplomr, sem vigil;lncia nem pagamento de di· 
rcitos, us riquci.HS ucc:inicas, mincruis c org:lnicas, tuis como: petróleo, OlHO, 

pmta, mang:1nês, niqucl, cobre, chumbo, cobalto, ferro, mais a 11om cu fmm<t 
marítimas. 

O problema é predominantemente económico, vulendo lembrar, a pro­
pósito, que, por c::sse prismu, os Estados Unidos sustcntum suas 200 milhas de 
plawforma continental, coberta por um mar sobre o qual já proclamarmn so· 
hcrani:1, prctcxtundo impedir a pesca predatória. 

Se olici:~liz:tda no mundo inteiro :1 lese das 200 milhas. um tcrco da su· 
pcrfície dos occunos Jicuri:1 sob o controle de muitos, o que não agraduria uos 
l:nifundi:'trios do m<tr. 

Reinici:1dos os trabalhos da VIII Sessão da Conferência em julho último. 
quando parecia mais fácil um entendimento final, ressurge o fine:~-pé de 
Washington cm torno das 3 milhas, limite máximo que parc:cc satisfazer ovo­
r<ll upetitc das podcros:1s multinucionais que sc::meou. 

A última ingerência do Presidente do• Estados Unidos, em problema que 
cst:I sendo estudado na ONU, mostra que Cartcr, às vésperas do pleito suces­
sório, vai quebrar muito mais louça do que se pensa, agredindo, principul· 
mente, os ['):tíscs d:1 América Latina. 

Afora a África do Sul c a Nova Zelándia, adotam o mar territorial de 200 
milhas, Argentinu, Brasil, Chile, Colõmbia, Costa Rica, El Salvador~ Equa­
dor, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamfl, Peru, República 
Dominicana, Uruguai e Venezuela. 

Percebe-se, destarte, a quem os Estados Unidos querem especialmente 
atingir, no Atlântico c no Pacífico. 

Quanto ao pretexto de manobras navais em mares meridionais, parece­
me alado indagar se os Estados Unidos se afoitariam a realizar manobras cm 
mares setentrionais, a 3 milhas apenas das cxtensfssimas costas da União So­
viética. E, inversamente, se eles tolerariam manobras russas em costas norte­
americanas a 3 milhas destas. 

Alexandre Herculano, cm suas "Lendas e Narrativas", incomodado com 
a :auto-suliciência da Inglaterra, quando a "Loura Albion" dominava os sete 
mares, cstcndendo sua soberania a dois terços da supcrficie da terra, pura 
mostrar a supl!rioridadc da alma lusitana sobre os ingleses, ironizou que eles 
mediam com os pés, e Portugal com as mãos. 

Também podemos concluir que se os Estados Unidos pretendem limitar 
a sohcr:tni:t dos povos pelo alcance de uma bala de primhivo c;mhão, nós prc· 
ferimos medi-la pelo ulcancc da id~ia que Rui defendeu cm Haií1, quundo sus· 
tcnt:lvu o direito dus minorius eu voz das nacões menos poderosas: sõ haverl1 
um principio v:"tlido pur:t o progresso real da Humanidade, o de que u For~;:~ 
deve colocar-se u scrvico do Direito, ou se dcstruirú por si mesma, porque 
violência gera violênciu. 

Ninguém mais accit:t a existí:nci:t de naçilo "gendurmc", principalmente 
quando as gmndes potências não pretendem arriscar-se a um confronto de 
forças, dc conscqüênci:ts urmagcdônicus. 

O Sr. Itamar Franco (M OB - MG) - Permite V, E•• um upurlc'! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito pram, 
nobre Senador. 

O Sr.llamur Frunco (MDB- MG)- Apenas para cumprimentar V, 
b• pelo seu pronuncinrnento c lembrar cxut:tmentc o que diz V. Ex• cm rc· 
l:tçilu ils n:tçõcs puderosus do mundu. Ainda hi1 bem pouco tempo o C\· 

Sccrctúrio de Estado norte-americano, 1\b~inger, di1.ia que o mumlo cm rc· 
laç;'iu ii O armamemu era ummurH.lo bipolar, refcrindo-~c ü Rú~~iu c m1~ bt:J· 
do~ Unidus. V, E.,. tcrn toda <I ruli1o na colocaçüu que fa1. nc~ta li.l~dc cm rc· 
l;l~'ito it~ ~00 milhas. E para lcmbmr, Senador Luil Cavalcantl.", comu ;1~ 
IWt;lic~ podcrma~. sohrctmJu 1."~\i.l~ duus Jwçõc~. ~JUC ditam nurma~. cnc;~rum 
n problema de ;1rn1a~ cnnvcnciunai~ c arrnu~ cstratéf!iCa~: l'urn rcl;r~·:~~~ ao 
problema da., chamadas armu~ cunvcnciunai~. Rth~i;l c bt:idu~ Unitlo~ per· 
tnitcm que cl;1, ,c_iam di'L'Utida' 1111 nr~ani~llhl llllerna~·lonal, na 01" li: 11111\ 
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u~ chamudus urmus estrutégicus elus retirum do plení1rio da ONU pura dbcu· 
tir separadumc:nte. Ruziio pt:la qual, como Senador du Oposição, nilo cm 
nome dn minhu buncudu, mus como simples Senudor du Opoaiçfio e rc:pre· 
sc:ntantc de Minus Gerais, uplaudo neste instante u rala de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Muito obrigado, 5<­
nudor Itamar Franco. 

Esse aspecto que V. Ex• rrisou é bem o caso do lei do leão: restrição pura 
os outros, para mim lcilo, não, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Bem diz o povo que Deus escreve certo por linhas tortas: pura o bem d:1~ 

nações mais rrucus, permitiu Ele que um Estudo ateu se trnnsrormasse numa 
superpotência. Assim, enquanto os grandes se litum nos olhos, descobrindo 
cadu qual o medo no rundo das pupilas do outro, as nações subdesenvolvidas 
c emergentes podem seguir o seu destino. 

Eru o que tinhu a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Lúzaro Burbozu, puru uma comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como o Senado há de se recordar, hú poucos dias ocupei a atenção da 
Casa, razendo um apelo dramático a S. Ex• o Sr. Ministro da Educação e Cu I· 
tu r a, no sentido de que providenciasse a imediata liberação de uma verba de 
cerca de 30 milhões e 500 mil cruzeiros pam a Universidade Federal de Goiás, 
cspecilicumente para a manutenção do seu Hospital das Clfnicas, que não t: 
apenas um hospital-escola, mas que é, sobretudo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o único hospital que em Goiás presta assisténcia gratuita a toda umu 
mussa de deserdados da sorte que povoam não apenas Goiús, mas tamb~m 
outros Estudos do País, principalmente do Norte c da Amazõnia. 

Na ocasião, Sr. Presidente c Srs. Senadores, tive a solidariedade, aqui, do 
eminente Líder do Governo, Senador Jarbas Passarinho, que prometeu envi· 
dar csrorços no sentido de que, detivamente, aquele hospital .. escolu, o Hospi· 
tal das Clínicas du U niversidadc Federal de Goiás, não viesse: a ser fechado, 
porque dcsativado elu vinha sendo, Sr. Presidente, por ralta de recursos. 

E o Líder do Governo, entendendo a posição dos goianos, e a nossa 
al1iç:io cm particular, eretivamc:mte, levou o nosso pleito ao Sr. Ministro de 
Eswdo da Educação e Cultura, c tive a honra de ser procurado, há poucus h o· 
ras, relo Senador Jarbas Passarinho, - que infelizmente aqui não estú, -
quando S. EK• me comunicava que já estão sendo providenciados uquelcs re· 
cursos, que scriio tiio importantes, para normalização do hospiHII·geral, o 
chamado Hospitui-Escola da Universid:1de Federal de Goiás, 

Aqui, Srs. Scn:Jdorcs, n:1 noss:1 tribuna de honra, se encontram o Mugni· 
lico Reitor d:1 Universidade Fc:deml de Goiás, Prorcssor Jos~ Cruciano de 
Aruújo, que se faz acompnnhar do eminente Proressor Cid Albernaz, Diretm 
du Faculdiidc de Direito daquela Universidade. Sr. Presidente, aproveito 11 

. generosill:u.le de V, EK•, em me concedendo u palavra sem que eu estivesse an· 
tcs inscrito pam riil:tr, nesta rala que serÍI breve, par<! dar conhecimento, ali· 
cial. ntJll o1pcnw• 11 S. Ex• o Magnifico Reitor e ao seu colega Diretor de uma 
J:ts F :1culd:tdes ll:tqueln Univcrsidndc, mas, sobretudo dar conhecimento aos 
goianos que jit hí1 n compromis:so fornwl da liberução desses recursos c, uma 
ve1. liht:r:u.Jos. o Hospital das Clinic<~s dtl Universidade Feder:il de: Goiás po· 
Uerit cnnlinuar ii sua tmjctóri:a, continu:1r prestundo os rr.:lev~tntcs serviços 
4uc prt:.~ta ao povo goiano c ao povo brusileiro. 

Era a comunicaçiln que querin razcr, S, Prt:sidcntc. (Muito bem!) 

O SR. !'RESIDENTE (Luiz Vianu)- Concedo u pulavra "" nobre Se· 
n:1dor Agcnor M~tria, por r..'r.!ssiio do nobre Scn:~dor Hc:nrique Santillo. 

O SR. AGENOR MARIA (M DB- RN. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão Uo orador.) - Sr. Presidente, Srs. Scnndores: 

Vwjo logo nwis li noite parti Recife:, onde, amunhU, representarei o Sena· 
Uo na reuniiio do Consclho Dclibcrativo d:1 SUDENE. 

Reconheço 4ue deverei ser procurado para diler uo Nordcstt:, :tlravés da 
imprcma dillJUclu itrca, quais .'iilo as esperanças, quuis si1o nu realilladc o.~o 
nossos ohjetivo~. 

A NuçUn, Sr. Prc~illcntc c Srs. Senadorc.~, vive cm fa~e de tnm~içiiu 4ue 
rClJUCr de cu da urn de nús ntto sl1 c.~pírito público c Jcsprcndintcnto, rnas, ;tci· 
m;t tlc tudn, patriutismo. 

A ~ituat;:'Hl, na realidade, ê muito difkil. Daí por que sonws ubrigadtl.s a 
conrt:~~ar lJUC nós, lJUe estamos com ii responsubilidade t.le dar ;tinda u c~rc· 
rant;u maior ;111 rm·o, ruiu pmlemtlS fracassar. 

Que devo dizer amanhã, cm Rccirc, Sr. Presidente c Srs. Senadores? 
H li um:1 instabilidade político-}nstitucional, uma instahilidude politico· 

partidúriu: não se s:1he se vão acabar os partidos ou, ~e acabando os partidos, 
vão cri:lr o rluripurtidarismo. 

Toda aquela área uguurda unsiosamente a pal<~vra de ordem, a palavra 
de esperanç<~, e devo conressar, da tribuna do Senado, que em Recire, onde 
purticirarei amanhil da reunião da SUDENE, diante dessa instubilidade tilo 
grande, não saberei di1.er quuis os objctivos, quuis os caminhos que teremos 
que palmilhar. 

Mt~s, uma coisa, Sr. Presidente c Srs. Senadores, poderei dizer: há no Se· 
nado uma grnnde preocupação pela inflação e pelos baixos salâ.rios; os Sena· 
dores estão conscicntizados de que este salúrio que af está nüo atende nem de 
longe nem de perto ao interesse maior daqueles que precisam viver às custas 
do seu labor. 

Uma coisa poderei dizer à Imprensa do Nordeste: o Senado está cons· 
ciente de que deve haver uma rerormulaçào total na politica econOmica do 
Governo, a começar pela filos-o lia que há anos nos domina, na qual o linan· 
cciro sobrepôs-se ao trabalho c à produção. O Senado está consciente de que 
esta lilosolia deve desaparecer. porque acima do interesse do dinheiro possa 
prcvulcccr o interesse do trubalho, o interesse da produçilo, 

E devo dizer, ainda, quando lá chegar, o seguinte: acima do interesse do 
dinheiro deve prevulccer o interesse daqueles que almejam que o País cami· 
nhe para um ruturo cm que a sociedade possa viver em paz consigo mesma. 

Como é que a sociedade pode viver cm paz senão dando oportunidade a 
todos :1queles que queiram c podem trabalhar, para que possam viver às suas 
custas c às custas do seu labor? 

O meu pronunciamento nu tarde de hoje tem um significado, um sentido 
maior, que é o de aquilatar entre a rarça do trabalho c a r orça do capital- a 
rorça do triibalho que produz, e que deve ser aquilatada partindo-se de um 
princípio novo dentro de um prisma Ç!Tl que tivesse toda a sua dcrcsa. 

Devo conressar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que cm nosso País quem 
tem dinheiro vivo, quem tem o dinheiro cm espécie vive bem; duplica, a cada 
<~no 4ue passa, o seu cabedal com todas us garantias, mus quem tem o traba· 
lho c: qut:m tem u produção não tem nada. 

Duí, eu sentir que o SenJdo Federal se conscientiza de que precisamos 
encontrar o modus ~·il't'ndi entre: o capital e o trabalho, pois só assim nós pode· 
remos, dentro dessa concdtuaçào, encontrar um dispositivo natural para que 
trahalho e c:1pital possam, de mãos dadas, desenvolver-se e progredir para o 
bem da notcionalidadc e pura o bem do Pais. 

Sr. Presidente, ni!.o é justo que o assalariado, o homem que produz, que o ho-­
mem que trabalha tenha dificuldades elementares de moradia e de alimen· 
tuçrto. enquanto o dono do capital tem a satisraçào de ver dobrar, acudi! uno, 
;ttrilvés do lucro exorbitante, a sua rortuna pesso<d. 

O Sr, José Richa (MDB- PR)- Permite V. E;..' um aparte, nobre Se· 
nad1)r Agenor Maria'? 

O SR. AGENOR MARIA (M Dll- RN)- Devo dizer que< obsoluta· 
mc:ntc net:c:ssãrio uma pausa, uma pausa profund~ para a mcdiiação, porque 
o~ vaiare~ ~ticos c morab d:1 nos::.a socied:1dc c:::.tào sendo desmoronados por 
urn capit:d alt:1mcnte egoísta. ~-tas não ê lógico nem evidente que o egoísmo 
de un1 capil:ll matcri:ilist;J tenh:1l1 direiw de mas~acrar toda umu sociedade, 
toda urn:1 crcnç;J, toda uma tradiçàll de princípios e vaiare~. 

t dentro dess;t lilosofi<l c desse espírito que concedo o, aparte, com o 
nwior prazer, iiO nobrt: Senador Jos~ Richa, representante do Est:1do do P:1· 
ran:1. 

O Sr. José Rlcha (M DB - PR) - Nobre Sem1dor Agcnor Maria, >OU 

um do~ 4ue compartilham com V, EK• desse pens;Jmcnto de que deve huver 
urn equilíbrio entre o C<!pital e ll trabalho, sem o 4ue não pode haver justiça 
sm::ial. No Brusil, entretanto, sob a t:gidc desse modelo económico que nós da 
Opo.,içiw niíu nos can.~arnos de combater, o capital tem uma supn:maciu total 
sohrc u tr:~balho. E veja V. Ex• a injustiça; quase tod:1s as empresas neste 
Pah. ou p;lril capital fixo, ou pum cupital de giro, ou p<lfa quulqucr tipo de 
cupit:dit.at;;io, MH:orrcm-sc de linanciamentos do Govt:rno. t comum 
pcn:cher-se, sobrc:tudo na Cllnstituiçào de empresas novas, o Governo lin:ln· 
dand\l ;Hé K01

:; da composição linnl do capital da c:mpre~a. A~ur;J mesmo 
nesse: programa descspc:mdo do PROÁLCOOL. é comum haver financiil· 
mcntns Jc atê IOtJ!}[, da compo.~içàu do Ciipitul d:1 emprc~a. I::: justo, pergunto 
:t \'. b.'. ;1 Nur,;iill, com n impo~to de tot.Ja a popui:Jt;iio brmileim, formar o 
l.:;tpitilllJUC ~cril usufruído apcn:1s ror urna mci:t d!"tlli! de: dirctllrc~. cnlju:mto 
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a imen~a maiori:1 dos lrahalhuJorc.:s vai ganhou sa1:'1rio mínimo? E justo que 
m:ontcça uma .~ituaçt1o como essa? E o que.: é prior, alguém poderh1 dii'.cr: 
"Horn, mas o~ donos do cilpital, os crnpre~úrios, nrcam com os riscos", Mus, 
ne~tc Puis, quanto maior o financiamento obtido, menor é o risco Jaquclc~ 
que tomam o fin:mciamento! Ai cstú um exemplo típico ucontecido ain~a n.:t 
semana passada: o grupo Atalla, que Jevc não sei quantos bilhões de cruzei· 
ros :w Govcmo Federal. A situuçiio foi mal, c o que fa1. o Governo'! 
Empresta-lhe mais dinheiro. Porque maior l.l "furo", nwior o cmpréslimo c 
rn;lior a possibilidade de impunidade c de socorro dos Cl'lfrcs púhlico~ ;1 cSMIS 

empresa.~. qu;~sc sempre mal :1dministradas, c t]uando niio também de~nnesta­
mcnte administrmlas. E ugora, na semana passada, enquanto o Ministério da 
L::ducaç;ju c Cultura lutava por uma \'erbu um pouco melhor p:mt n Orç:.1men· 
to de 19SO- :t verba de 33 bilhõcs dc crulc:iros inicialmente ~olicitudot foi rc· 
dut.ida para 22 bilhões de ~.":rut.ciros -o Sr. Atallu obtém do Governo, a juro 
subsidiado, empréstimo de n:tdu mais nada menos do que 2 bilhõcs c 700 mi· 
lhõc~ de cruzeiro~. o que equivaleu mais de JO% do orçamento da Educação 
para· o ano de 1980. Concordo plcmuncnte com V. Ex• cm que cstft ludo crra­
do neste Pais. Parece-me que a essência de tudo isso é este modelo económico 
que, teimosamcntc, o Governo insiste em não modilicar. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- NobreScnudor José Richu, 
antes de responder ao aparte de V. Ex•, devo dizer desta tribuna, a bem da ra­
zttO, :t bem da rnornlidadc, a bem da verdade, o seguinte: um Senador -
quando V. Ex• discursou há dois dins abordando o problema do contntbando 
de café- dizia que se ele falasse do contrabando de café correria o risco de 
ser assassinado, V. Ex• ntio é criança, c, quando assomou a esta tribuna para 
dar conhecimento à Nação do tránco, do contrabando do caf'é, das nossas di­
visas que se esvaem através da perniciosidade de meia dúzia de brasileiros de· 
sonestos, V. Ex• bem sabia disso, Mas, num gesto de patriotismo e de civis­
mo, denunciou à Nação o que vem ocorrendo e, com essa atitude patriótica, 
V. Ex• credenciou-se no meu conceito, no conceito daquelas que querem um 
Brasil para os brasileiros, no conceito daqueles que imaginam um Brasil inde­
pendente, E devo dizer u V. Ex•, Senador José Richa, que este Pais só ser{t in­
dcpendentc algum dia quando o patriotismo estiver acima do interesse pes­
soal, quando o esprrito público estiver acima da vaidade, quando o despren· 
dimento for mais forte do que a usura, ou do que o interesse subalterno. Infe­
lizmente, isso não está ocorrendo. 

A política partidária está sendo mais forte do que a politica patriótica, 
no sentido de defender um maior interesse, que é o interesse da Pátria. G over­
nar ou administrar é sacrificio: governar ou administrar~ darmos de nós al· 
guma coisa cm beneficio da comunidade; governar não é melhorar a situação 
da família, não é fazer tráfico dc innuênciu, não é ter posiçtio. Enfim, não é 
enriquccer·sc através dela. Não, Senador José Richa. Ser homcm público é, 
ser o que V. Ex• vcm sendo, Sabe que pode ser assassinado, mas vem à tribu­
nn c denuncia o contrabando do café, que prejudica o Pais c prejudica, enfim. 
it economia desta Nação. 

Eu me congratulo com V. Ex• c posso dizer que o nosso povo, os que tra· 
bulham, que suam e produzem, esses, pouco estão se importando com política 
idcológicn, porque nem sabem o que é politica ideológica. O que cle:t sabem é 
que, :.1 c<td;.! ano que passa, eles compram menos com o valor do seu trabalho. 
O que clcs sabem é que, cudn vez, suando mais, cles compram menos. O que 
eles sabem, enfim, Senador José Richa, é que precisa haver uma mudança ra­
diCill cm tudo que ai está, para que eles, que trabalham, possam ter o elemen· 
ta r direito de, trabalhando, poder viver Us suas custas. 

Jú disse dest01 tribuna que: está havendo a desagregação du família brusi· 
leim. E por quê'? - Porque o poder aquisitivo do dono da casa cstú, u cada 
ano que passa, mais baixo. 

O dono da casa só tem, realmente, condições de mandar nu sua casu, se 
ele puder manter a sua fam!lia. Na proporção que o dono du c:tsa tem con· 
dições nnancciras para manter a casa, tem condições morais pura mundar ne· 
lu, nms se clc nila tem situação linanceira, vai perdendo, puulutinumentc, 11 
força morul dentro do seu próprio lar. A força do dono da casa se mede pelo 
poder cconômico, ou seja, pelo seu poder aquisitivo, Se ele pode dar dinheiro 
pum a mulher fazer a feira, vestir us nlhas, manter u casa, ele vai dirigir uquc· 
lu famfli:1: nu horu em que ele niio puder pugur o aluguel, nu hora em que ele 
niin puder manter 11 casa, nn horu cm que ele nào puder vestir os lilhos, cle, o 
donn du CIISU, comcçarít u perder a suu indcpendênciu dentro do seu próprio 
lar. 

Esta é a realidallc do momento nacional, cstu u grande vcrdude dos diu~ 
atuais que vivemo~ no Urusil: ll chefe de fumlliu ussuluriado e~tú perllenllo o 
controle da 'itla Cilsa c, por qui;'!- Pon1uc o sulário ntto Jít a ele a oporluni· 
d:ttlc: de manter a sua famíli:~, c na hora, repito, cm que o Uono du ~.:asu ni'1o 

ruller manter :t família, cumcç:m't a perder ii independência dentro de ~ua 
própri:t ca~a. 

Con~idero, Sr. Pre~idente, Srs. Sen;1dorcs, o problema dtt fumília u mo1i~ 
~ériu cm que se dcbiltc, :llualmcnh:, a nacionalidade brasileiru. E 7H~;, do~ a~­
~alariadm vivem mal. O assalariudo vive em dificuldades tremendas, c ntio é 
justo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que aqueles que vivem de salârio, não 
possam ter o clcrnentur direito de dizer: "Eu sou pobre, mns vivo l'ls minhas 
custas", 
Trabalhar, acordotr pela mmlrugad:t, tomar 2 ou 3 ônibu~. su:tr, i: alg11 Llc: de· 
..,ilg.rud:ivcl, mm; o que dá motivuç\to u esse homem de se destoem ptlfllll tru· 
halho í: ele poder dizer: "Eu sou pobre, mas vivo às minhas custa~". 

Mas, pelo umor de Deus, Sr. Presidente, Srs. Senadores! Com o salário 
que está JÍ, <Juem é que, sendo ussalariado, pode dizer quc vive its próprias 
cust:1.o;'! l:ntüo eu rcrguntaria: Se o homem trahulhu c nüo pode ter o clcmcn­
lar direito de di1.er que é pobre, mas, trabalhando, vive às custas dele, qunl a 
motivaç~o que ele v:li ter pura o trabulho'! Se esse homem perde a motivação 
para o trí!b;dho, ele rcrdc o interesse pelo trabalho; depoi~ que ele perde o in­
teresse relo tmbalho, o que é quc vem a seguir~ Ele torna-se um amoral, por­
que homem que é pobre c precisa trabalhar para viver através do seu trab:1lho 
c perde o interesse por esse trabalho, é lógico que vai ter que rerdcr, a seguir, 
a sua dignidade, a sua compostura, o seu próprio sentimento de pudor. E eu 
devo conressar à Casa que não é a primeira vez que digo isto. O homem perde 
a !'iaitde, mas pode recobri1-la; ele perde o emprego e pode conscguir outro, 
mus, se ele pcrdcr o sentimento de pudor, se ele perder a vergonha, elc não v•ti 
conseguir mais recuperá-los, Daf a necessidade de o Governo criar condições 
de dar a quem trabalha o direito de, trabalhando, poder viver pelo trabalho 
ils suas custus, porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é humannmente im­
possível que o homem, trabalhando, ntio possa, realmente, ter este direito­
o direito de viver às custas do seu labor. 

Eu j~ disse desta tribuna, por várias vezes, que nào sou contra o capital. 
Não; mas, acho que precisa haver um disciplinamento, precisa haver um mo­
dU.\' 1'/'vntdi entre o curital e o trabalho, para que aqueles que trabalham, tra­
balhando, possam ter, pelo menos, esse elementar direito de, trubalhundo, 
poder viver às suas custas, às custas do seu labor. 

A Casa tcm-me escutado há muis de quatro anos a respeito dcsta realida­
de, Eu desejava auscultar o aparte de alguns dos Srs. Senadores, a respeite 
desta minha idéia, deste meu sentimento, desta realidade gritantc, porque cu 
devo confe!isar, Sr. Presidente c Srs. Senadores, que acho importante quc 
aqueles que querem fazer politica, que querem ser Presidente, que querem ser 
Govcrnudor, compreendam que o povo, na sua essénci<~., vive mal; que o po· 
vu, na suu maioria, sofre, e está ern nós, em nós que o representamos, a obri­
gação dc dcfendcr, custe o que custar, csses princípios elementares. 

Eu olho da tribuna c revejo na minha frente o Senador Alberto Silva, um 
homcm do Nordeste, q~e trouxe para esta Casa, há questão de dois meses, se 
muito, o estudo do marmeleiro, no qual nós podíamos ter um teor extraordi­
nitriu de combustível, não só melhorando a situação da área do Nordeste, 
como melhorando, na realidade, a nossa economia. O estudo do Senador AI· 
bertu Silva nào teve, por parte da imprensa, a divulgaçito que realmente me­
rece: é corno 11 minha preocupação u rcspeito do sulário, 

Estive, há trés dias num hospital aqui de Brusilia; fui cercado por vftrios 
fu[lcionários, quando tomaram conhecimento de que cu cru Senador da Re· 
públic:t. A preocupuçi1o daqueles funcionários do hospital, atcndcntc!t, enfer­
meiros, enfcrmcir:ts, era o problema do salário. O sulário, cm Brasfliu, lica cm 
torno de CrS 3.200,00 pura o atendente e a enfermeira. Dcscontudos llS cnciiT· 
gos sociilis, o liquido que cssa gente recebe é CrS 2.900,00, Não quero f;tlm 
ainda no aluguel. Devo tão-somente falar na marmita, no almoço, de 
Cr~ 30,00, pago por eles, o que representa Cr~ 750,00 mensais, que. com 
mais Cr$ 750,00 do transporte, somam CrS 1.500,00. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA - PI)- Permite V, Ex• um upurtc'! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento. Muis de 
70% do assuluriudo de Hrusrtia que gnnha na faixa de CrS 3.200,00 ficam corn 
CrS 1.400,00 pura representar, com esta importância, o aluguel, a alimen­
tuçiiu, :1 cducaçiio dos filhos, os remédios, a vestimenta, etc. l'clo :m10r de 
Deu~! lst11 é dcmuis. Chcgou u um ponto que nào dit muis pur:t usperar. Nú~. 
que nus dizemo~ represent;mte!l. do povo, precisamos usur du tribunu pura 
:tnulisur com profundidudc: esta reulidude gritante, que deve palpitar cm nos­
sos cora<;l1es, no sentido de cncontrurmos pur:1 esta multidiln um l':tminho, 
um caminho de e~opcran~,:u, 

E cum o maior pruzcr que concedo o :~rartc uo nuhrc Senador Albert c 
Silv:.t. 
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O Sr. Alberto Silva (ARENA- PI)- PeiWO líccnç:1 a pena~ par:J, acom· 
panhandn o discurso do nohre Senador, cm que fui cit;nlu nominulmcntc u 
rc~pcito dn estudo que aqui trouxe do marmeleiro ne)!rO llo Nnrdc.:~h:, d1zc.:r 
~.tuc entendo pc:rfc:itumente •• lutu dn Senador Agennr Mariu nu ~ua úrca, no 
:.c LI R tu Grande do Norte ti"10 ~;ofridn quanto o meu Piauí, c as~l!gurur-lhe yue 
a noso.;a lu tu continuu, no sentido t.lc fazer com que aquele arbusto que é, real· 
mente, um milHgn: da naturew rara os brasileiros, pma os nordestinos, po~!>a 
vir a dm aquele sal.írio que S. Ex• tunto ulmeja paru o homem do Nordeste: c.: 
prmdp:tlmcntc pari! o homem do campo. Se~undo m nos!>m estudos. 10 hc~o:· 
tllres dc marmeleiro pudem rrop1ciar a um homem trabalhador rural um sa· 
lário ;Lproximadamcntc de~ a lO mil cruzcirm por mês. Era o ap:trte que da· 
rill, Sen>~dor A)!cnur Maria, corno :.tgradccimento pcl:.1 referência que V. Ex• 
fez lltl CS!Lilhl que aqui trOIIXC.:. 

O SR. AGE:-iOR MARIA (M DB- RN)- Mui to obrigado. Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Humberto Lucena {M Dl\ - PB) - Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer. Sena· 
dor H umbcrto Lucena. 

O Sr. Humberto Luc~na (MDB- PB)- Dt:!>cjo dizer que as prcocu­
paçõc~ que V, Ex• revela neste discurso são as que dominam o espírito do to· 
dos os que compõem o Movimento Democrático Brasileiro, na sua luta por 
uma melhoria das condições de vida do povo brasileiro. Ainda hoje, os jor· 
nais de todo o Pais abrem manchete, anunciando que o Govc:rno, atravé~ do 
Conselho de Desenvolvimento Económico, deliberou fixar uma nova politica 
salmial. E V. Ex• viu que, nas .'iuas linhas c cntrelhinhas. o que foi resolvido 
veio ao encontro de antigas proposições da Oposição brasileira, nesta Ca!>a 
do Congresso e na Cf1mura dos Deputados. Agora, ao meu ver. nobre Sena· 
dor Agenor Maria, faz-se mister a esta altura que as linhas gerais da nova 
polftica salarial, que se resumem sobretudo num reajuste mais frequente do 
salário, diante do aumento constante do custo de vida, dentro dessa espiral 
innucionárin em que nos encontramos, sejam estendidas por igual, desde lo· 
go, ao funcionalismo público civil da União, de suas autarquias e demais ór­
gãos da administração indireta. Não se pode compreender que só aquc:les que 
trab:1lham na empresa privada venham a ser beneficiários dessa nova politica 
salnrial. Os servidores públicos também merecem idêntico tratamento por 
parte do Governo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Humberto Lucena. 
eu acredito que aqueles que tém um salário abaixo de 5 salários mínimos, seja 
o militar, seja o civil, seja o operário, enfim, aqueles que têm um salário infi· 
mo, esses devam ter uma participação ativa dentro dessa nova reconside­
ração, porque não tem sentido que o assalariado de baixa renda. como ope· 
rário, tenha condições de ser aumentado c o funcionário público não tenha. 
Qu;llquer tipo de utividade, civil ou militar, que esteja dentro desse salário 
ínfimo precisa, realmente, ter sua situação restabelecida. 

Agora, o aspecto importante deste Pais é o problema aluguel. O Gover­
no precisa congelar os preços dos aluguéis, custe o que custar: os aluguéis es­
tão infelidtundo a família brasileira c o Banco Nacional da Habitação cst{t 
cobrando um;~ taxa acima da possibilidade dessa família brasileira. 

Enll1o, o meu apelo é: no sentido de que o BNH pusse a cobrar uma taxa 
dentro das possibilidades do morador, do inquilino. Não tem sentido o BNt-1 
estar cohrando, entre juros c correção monetária, 57% do custo do dinheiro 
da ca:-,a. O custo do dinheiro da casa cobrado pelo BN H está muito acima 
não só da possibilidade do nosso operllrio, como está muito acima du rentabi­
lidade do mesmo. 

Entiio, o meu discurso, concluindo e agradecendo à Mesa, ê no sentido 
dc.: que: aquc:les que ganham abaixo de 5 salários possam ser vistos no sentido 
1.lt: que:, trabalhando, possum ter um sulârio U altura de suas necessidades e 
que o Governo tome u iniciativa de estudar, não só u possibilidade imediata 
de congcl:~r os aluguéis, mas fazer com que o BNH possa construir casas pura 
u f:unilia brasileira, casas condizcntc:s, no sentido de tinir, de todos aqueles 
que p11g<tm o:tlugucl ou pre.\t<:tçi'io de casu própri;~, esse laço terrível que vem 
enforcando, 11 cada dia, aqueles que ni"to possuem casa própritl em nosso Pai:->. 

Sr. l)rcsidc:ntc, ttgrudcco a dc:feri:nciu du Mesa c me despeço do Scmu.lo 
até a pró:dmu semana, se Deus nssim o permitir. (Muito bem!) 

O SI!. PRESIDENTE(Ni\o Coelho)- Com" P"l"vr" o nobre Senador 
I knriqm· de l.a Kocquc. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Pronun'i" o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre!>idcntc, Srs. Scnadorc:-.: 

o., meu., ngradccimentos ao nobre Senador Gabriel 1-ierme~. roL, a ele, 
cedendo-me a ~ua in~criçfw, devo a chance de proferir a fala que ~c ~et•uc.: 

O arquivo .~ilencinso das palavras, o dicionário, tilo ahrangc.:ntt.: cm sua 
dc~tinaçàu c qua~e ~cmprl! cm seu contexto, é, na re:~lidadc. cm certo~ in~tan· 
tcs d:~ vida, minúsculo, na busca encetada nos seu~ va!ltos meandros. 

Quai~ o., termo., com que dcvn agr01dccer aos c:minentcs colc~as, tanta 
hllndi!dc c tanhl apreço no discurso que redigi !.obre a ani,.tia e qLc foi rrolc· 
rido pelo eminente Sen<.tdor Alt:xandre Costa? Rcliro·me am aparte~ com11· 
ventes que inteRram a :-.ua plenitude. 

Ni'to sei, ma:-. por certo existe cm algum salmo o conceito: "Dt:us r.:om:c:dc 
cm dobro o que do coração parte com grandczu c a feto". Ê o que desejo am 
meus frittcnm companheiros do Scn:.~do da Repúblic<~. 

Sr. Presidente. Sr:-,. Scn:~dores: 
Vinte c cinco anos já transcorreram, c a lembrança e a obra do eminente: 

Presidente Getúlio Vargas continua viva, ditando condut<~ll c inccntiv;mdo 
l.'onsciéncias. 

Foi a 24 de ago~to de IY54, que: ele, não permitindo que a !lua ho.mra fo~~e 
de roldão na lama da calúnia c da paixão política a mais virulenta, imolou-se 
çomo forma de protesto contra aqueles que, não respeitando-o, esquccwm o 
muito que ele: fez pela Pútria. A esta deu a ~ua vida cm holocausto. Gcstú~ 
tais, só praticam os heróis c os mártires. 

A sua lembrança me comove c obriga-me a proclamar toda~ as vezes que 
ii oportunidude me faculta do muito que lhe liquci a dever e a obra gigantesça 
l.jUt: pelo Bmsil ele rc:alizou. 

Com a sua exemplar fidelidade aos reiterados compromissos de restituir 
o Pais à plenitude duvida dc:mocrática, o Presidente: João Baptista Figueiredo 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional, o projeto de anistia politica, 
pela qual tanto ansiava a Nação, 

Com curto prazo, ele teve a sua tramitação nas casas que encarnam aso· 
bcrania popular. 

Ergo desta tribuna a minha voz para saudá-lo, enaltecendo uma inicia ti· 
va que marcou decisiva etapa no processo de nossa evolução política e do 
aprimoramento das instituições que regem a vida nacional. 

Qualquer que tenha sido a posição dos partidos, f:~cc à proposição presi­
dencial, i: preciso reconhecer, antes de tudo, o seu significado politico.(: esse 
significado que importa destacar nesta hora de reencontro do Estado com a 
sociedade, 

A~ proposições submetidas :~o Congresso, partem dos representantes da 
soberania popular, que têm abrigo nus duas Casas do Legislativo, ou do Po­
der Executivo, estão sujeitas ao crivo da critica parlamentar, como é da assên· 
da dos regimes dc:mocráticos. 

Aprimorar as leis que os Poderes da República elaboram é·uma atri­
buição específica do Poder Legislativo, atribuição que d~corrc do próprio 
fato de ser a Instituição que se situa mais próxima do pensamento popul;tr. 
Mas e~se desempenho não elimina, antes impõe, aos Congressistas o dever de 
levantarem sua voz em louvor das atitudes dos demais Poaercs da Rcpúblic:t, 
quando assumidas cm consonância com os sentimentos nacionais. 

Este, c mio outro, é o preciso caso da proposição do Presidente Figueire­
do sobre a anistia. Cube uma referência então muito c::specialuo esforço c lt 
dedicação cm huscã-lo como solução poss[ve\ ao Ministro Pctrónio Portcllu, 
que ;~ssim participa dos aplausos de toda a Nação quando esses se dirigem ao 
seu primeiro mandatário. E a esses aplausos que junto a minha voz. 

Ato de alta compreensão, a anistia ê, acima de tudo, um gesto de sabedo­
ria política. Assim ela vem sc:ndo entendida deSde os primórdios da ch·ili­
zaçào ocidental, cujos valores modelam a nossa vida. 

Por isso mesmo este Instituto Jurídico, que elimina a trâgica diferença en· 
trc vencidos t: vencedores, incorporou-se à nossa história política como uma 
das tradições mais caras <tos sentimentos de generosidade do povo brasileiro. 

Há 325 unos vemo-lo ressurgir nu nossa história como um instrumento 
de pacilicaç;io nacional. E de se sulientar que este ato de grandeza, que ins· 
taurou umu situucl1o presente cm toda a nossa história, não se limitou ii bcne· 
liciiH o~ hmsilciro~ que tivessem atentado contra a scgumnçu do Estado. 

r\ anistiu de 1645, na sul! gencrusa amplitude, beneficiou niio só os ho· 
lunde,.cs como todos que lutaram uo seu lado. Considerando que a ~ucrra 
c.:nntm u inva,.or OIS!iinala o nascimento de nos:-,;1 consciCncin n;tcional, vemos 
a generosidade do sentimento de magnanimidadt" que ;t in~pirou na sua 
ahrangi:ncia indiscriminatória. Aquela ~ituaçi10, ~cm d11vida, c:r>l div~:rsa da 
atua1. 
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,\ partir de então, chega-se a quusc:: umu centena o número dc aios IIS~C· 
mclhndos que, utn1vcssando u nossa vivit:ncia pública na Colôniu, no Reino, 
no 1 mpí:rio e na República, rt:stubclcccu a P>l"l entre os brusileiros desuvindos, 
desarmundo espíritos, Juncando no corucilo da nacionnlidude 11s scmcntes fc· 
cundas d;1 concórdia c da conciliaçUo. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- V. Ex• me permite um uparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE(ARENA- MA)- Com muita 
honru, nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Herme• (ARENA - PA) -.Nobre Senndor Henrique de 
L01 Rocque, o discurso de V, Ex•, desde as primeirns pulnvras, é uma mensa­
gem dt: ólmizude, umu mensugem de concórdia. Suas palavras sUo repousantes 
p01ru nós que o ouvimos. Interrompi V, Ex• nestn parte do seu humano dis· 
curso, para dizer du nossu alegria, do nosso momento de repouco que recebe· 
mos com a palavra de V. Ex• Jlt é do andamento da vidu parlamentar do meu 
ilustre amigo esta tonalidnde de concórdia, de conciliação, de bondudc. E isto 
eu digo com segurança pelo convfvio que tivemos, hú longos unos, na Câmarn 
dos Deputudos, onde sempre tivemos em Henrique de La Rocque um compu· 
nheiro bom, pronto a colaborar, a ajudar, nilo apenns dentro das funções que 
lhe ct~biam como I9·Secrctário naquela Casa, mas, acima de tudo, de procu· 
rar ajudar os companheiros. E agora V. Ex• começa se referindo, de uma ma· 
ncira carinhosa, aos seus colegas, c, logo a seguir, a todos nqueles que sofrem 
e que estilo recebendo hoje aquilo que chamamos a palavra de concórdia do 
Prcsidt:nte da República com a anistia. Senador Henrique de Lu Rocquc, V. 
Ex• truz tr01nqUilidude ao Congresso, traz tranqUilidade a cstu Casa. E eu 
dígo.lhe, com o coração bem aberto: é umn alegria quando V, Ex• se levanta 
paru falar, porque nós já estamos prcpnrudos para receber, pela paluvru de V. 
Ex•, ;;~lgumu coisu de útil, de bom pura o País, pura todos nós. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Nobre Se­
nador Gabriel Hermes, um dos privilégios da minha modesta vida públicu ~ 
ter tido, na pessoa de V. Ex•, um dos mais admiráveis amigos. Companheiros 
por tantos anos na Câmara dos Deputados e hoje ambos exercendo a respon· 
subilidade de Senadores da República, cabe·me, nesse instante, agradecer as 
palavras afctuosus dirigidas ao seu velho amigo e seu velho companheiro, c 
lhe dizer que a minha vida, moldada nesses sentimentos, é a conscicntizaçilo 
de que ela deve ser realmente, toda ela, orientada nos melhores ditames da 
concórdia e da paz social. 

P:IÍs que nasceu sob o signo da Cruz, o Brasil compreendeu desde cedo o 
ensinamento bíblico que: nos adverte que "toda casa dividida acaba voltuda 
contru si mcsmu". 

Mas a unistin, Srs. Senadores, que o grundc constitucionalista que foi 
João Burbalho, disse parecer untes medida inspirada pelos céus do que cxpe· 
diente de homens prudcntcs, não a devemos enc<~rar apenas como instrumento 
Uc concórdia c de pacilicaçiio. Sendo esquecimento, ela ~também nto de con­
solidacUo d;.t ordem democrática, porque subtrai vuloresjurídicos crn que <IS· 

sentam as sociedades civilizadas de tutelas que lhes são estranhas. Ao pro mo· 
\'er :1 restomraçUo daqueles valores, colocando-os sobre a égide do Estudo de 
Direito, <.~ anistia st: inocula nas sociedades, antt:s dilaceradas pelo ódio, os 
germes du concórdia c da tolenincia. Por outro ludo, comunica vilitlid~tde 
nova ~~s ln.~tituiçõt:s Políticus, preservando-as do império dll arbitrio. A ~om· 
precnsfio deste duplo papel não poderá ocorrer senão UO!I verd<Jdeiro~ cstadis· 
tus. 110~ homens de govcrno que sabem que a sociedade hum:uw, c ni'to o Esta· 
do, i: u m11is percmptóriu das rcalidudes sociais. 

Dc~t•1 ;lll<l compreensão ~ testemunho irrctorquivcl o Prt:sidentc Joiio 
Buptista Figueirt:do. Ducorrt: este entendimento de sua sensibilidude politicu, 
~14u;d, dcccrtu, nilo í: estrunhu il vivénciu militar. A import:incia que o Presi­
dente: da Rr.:públic<l utribui ao Instituto da Anistia, como grundc c genermo 
agente da concórdia e pacificação da fumilia brasileira, é uma umostrugcm de 
sua alta perccpç!o sócio-políticu, 

O Sr. Humberlo Lucena (MDB- PO)- Permite V, Ex• um upurte'! 

O SR. HENRIQUt: DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- E um privi· 
légio ouvir V, Ex•. nobre Senudor Humberto Luccn;L 

O Sr. Humberto Lucena (M DO - PB)- Todos nós neslil Cusu, im.Jc. 
rcndcntcrncnte de po1rtido, temos o muior uprcço, 11 maior ndmiruçi10 por V. 
E~• Conheço a grundct:a do seu espírito c, por isso, posso compn.:ender o ul· 
c:.mce da~ sua~ p;llavr>l!it. Mo1s de~cjo ilproveitur u presença de V, Ex• nu trihu· 
n11, puru npclm 11 V. Ex• que .~t: trunsforme num instrumento de concretiliu;iiu 
de um itlc:.tl maior, que é a chumudu unistia umplu, gerul c irrestritu. Creio 
que V. Ex• com u prestígio Uo seu nome, com a sua rcspeitilbilidadc, tem to· 
i.hts :.1~ condiçlle~ de cont:tctm com o Senhor Presidente Uu República c fuzer 

~cntir u Su:~ Excelência que é chegada a hora de renetir sobre os milhares dc 
hr<1silciros que ficaram foru duunistiu, u lim de que Sua Excell:nciu possu­
desde que i: sua a competência constitucional - no menor pri.II.O de tempo 
possível, c.:nviur um novo projeto ao Congresso Nucionul, paru que, ufinnl, 
pos.~umos ulcuncar :1 verdadeira reconciliação nacional. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Nobre Se· 
nador, a opinião é meramente pessoal: dizia, ontem, a dois jornulislils que 
pediam :1 minhu opinião sobre declaração do Ministro Godinho que. com 
tanto brilho ocupu uma das cadcirus du Corte Castrense, quanto à dcclaruçào 
de S. Ex• no sentido de que outro projeto de anistia viria; dizia uosdoi~jornu· 
listas, repito, que estava convencido de que o Presidente du Rcpúblicu i riu ex· 
pcctar as conseqUências da anistia agora concedida, paru que, verificando c 
tesLUndo aqueles que não foram ubrung~dos pela medida, pudesse, com juízo 
seguro, aquilatar du necessidade de outro projeto que viesse ser mais abran· 
gente. 

E hoje, com ;1lcgriu,lendo nu imprensa declarações de meu eminentfssi· 
mo Lider, Senador Jurbas Passarinho, quando, assinalando que, com o veto 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúblicn, os funcionários punidos 
c com punições com cunho político teriam ficado obstuculados da anistia, S. 
Ex• prenunciava que medida viria do Executivo, pura que esse grande número 
de brasileiros niio ficasse de fora da benesse presidencial, nesta hora em que 
se procura uma única coisa: a união fraterna dos brasileiros. 

O Sr. JO!é Lin•(ARENA- CE)- Pcrmite·me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Com muita 
honra, nobre Scnudor. 

O Sr. Jooé Lins (ARENA -CE) - Nobre Senador Hcnriq•• de La 
Rocque, V. Ex• esteve alguns dias ausente desta Casa. Nós, as seu:<. colegas, 
soubemos que V. Ex• esteve adoentado cm São Paulo. Nessa épocu, o nobre 
Senudor Alc)l.andre Costa leu, da tribuna deste plenúrio, o seu di!i!curso que 
nos comoveu a todos. V, Ex• sabe que i: uma das pessoas mais queridas destu 
Cusu. Pelo seu trubalho no longo dos anos, pela sua utuaçüo, sobretudo nest:1 
fuse da Revolução, V. Ex• pode, com todu justiça, ser considerado Senador 
du moderaçiio, o Senador do equilíbrio, o precursor da anistiu c da pucifi· 
caciio da família brasileira. Receba V. Ex• os nossos aplau!los pelo discurso 
que foi lido pelo Senador Alcxnndre Costu c por este que, hoje:, complet:~ o 
seu pensumento c que mostra a grundcza do seu coração. 

O Sr. Alberto Sihu (ARENA- PI)- Apoiado, Senador Joso Lins. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -MA)- Meu cmi· 
nenh.: Líder, Senador José Lins, jú agradeci c renovo os agradc.:cimentos nào 
sô ao eminente Senador Alexundre Costa, musa todos os companheiros que, 
com vivil cmoçi'1o p:mt mim, :.tp01rh:aram o rcpre~c::ntílntc do Maranhfio n<~· 

qut:le momc.:nto em que, nUa pollcndo profcrir u fula que havia redigiUo, me· 
Uitada, c, porque nüo dizé·la, ·corajosa, porque enfrc::nt:~va a tc.:mática difícil. 
Aproveito i!SOT>l í.l oportunidade pura esclurecer ao Senado e, :.obrctudo, ao 
M DO, umu das detcrminudas emendas que apresentei, porque fui surpreendi· 
do com alt:itura da Mensagem Presidencial, quando, cm determiuado artigo 
seu, ex4.'Juillo~ da anistia estavam aqueles 4ue tinlwm ~cus direito~ políticos 
cu~~•tdos por corrupçUo, Mc.:ditc.:i !!C valia ~~pena enfrentar a incompr!.!ensiw, 
~c era vltlido ser rn:.tl julgado, ou se era preferível ficur .:om a paz Ua minlm 
consciência. Preferi ficur com a minha conscil:ncia, porque ~.:onhe~:ia de:...cnu:> 
de c:tsos de companhciro~ cassudos soh o pretexto de corrupçJo. cornpunhci· 
ros es~es t[Ue ni1o souberam sequcr pMque tinham sido c:1s~allu~; comp:1nhei· 
ru~ esses que niio tiveram o privilégio de um processo, puru que nesse pro~.:es­
!1.0 conduzbscm a su;1 defesa. E forum muito poucos: foram r:~ros :tqucles que 
tendo sillo Cllssallns por corrupção, o Governo t::omplementou a ~Uil uçào 
prncc~sando-os, e cstcs tivcrum, sim, a pnluvra dosjudiciiirios ill<lccntando·os 
ou confirmundo t1tos ditutoriuis. 

Cl1nheço um cuso de comrwnheiro nosso, cussado pclu Revoluçiio por 
umu p.~cudocorrupçllo, o quul tcve 11 sentença de absolvição do Juiz Federal 
Ue Siw P:wlo: teve essu sentcncu mantida pelo Tribunal Fedcrnl dc H.ccursm e 
teve essa sentençH Uo Trihurwl Federal de Recursos mnntidu iJ utwnimid:.de, 
relo t.:olendo Supremo Tribunal Fcdcr:ll. 

No Tribunal llc Recursos foi relator llc:.tu :tpcluçüo um homcm_incur· 
ruptivd, cujo nome pronuncio sempre com uma grande emoçiio c imenMI res· 
peito- o Sr. Ministro Milrcio Ribeiro. E Uilia sempre u este umign, lJll:lndn 
vivll ele e~t:~va, l[lle a ah~ulviçün dele devi:lmuito ú cnm~ern Uesse ma~;:istr:~­
du, o quul niiU ~c intimidando com urne;lçus tcvc 11 hmvuru dc, ao ler os ;1utos, 
proclamar a s1Ja i11tegrul inocência; teve 11 venturu turnhérn, de ter corno relu· 
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tordo ~cu prllí.:c~~un Sr. Ministro Aliomar Baleeiro, que, no Supremo Trihu· 
na I, folheando aquele~ autos, l:lassilicou o proccs~n de uma ignomínia c de 
uma iniqUid;u.h:. 

Eu pcrgunlilv<.t a mim mesmo, por que J<.limc Citmam, Dirctor do Jornal 
dt• flr(m'/ia, Proprietário du Rádio, em AnhangUeru, proprietário de tantas rá­
dios t.:m Goiíts, homt.:m de H estações de rádios c de H jornais, cntrc clcs o Jor­
nal dt• Jlrwi/ia, O Popular, de Goiús, c, cu indagava a de todas as vczcs cm 
que nos cncontritv:.tmos: Você jú soube qual foi a corrupçüo que dcterminou 
a suu cuss<.tçUo'! E cle me dizia: "Continuo na ignorânciu dela", 

A mim, então, repugnava-me vcr n:t lei um artigo que não pcrmiti:.t que 
csscs homens tivessem u suu reabilitação moral. O homem ao qual me refiro c 
4ue foi uhsolvido por três inst{tncias, vivo não cstú mais. Está debaixo da ter· 
r:t e scpultudo foi, com a amargura da sua cassllçi'io: mas os seus lilhos ai cs· 
tão, a su:t família ai está a polici:tr a conduta do Governo, num:.a hor:.a cm que, 
no flrojeto d<.t Anistia, procurava, sem discriminaçiio, com poucas cxceçõcs, 
unir u f;tmili<t bntsileim, retimndo c confessando alguns equívocos n:volucio­
n;'trios, tiio comuns cm todos os movimentos armados, pelo País inteiro. 

Niio há rcvoluçào que não tenha os seus erros. Vamos examinar a Rcvo­
lução Francesa, vamos examinar as revoluções em todo o mundo. Em todas 
elas, constatumos injustiças enormes, constatamos até a condenação daqueles 
que :.a pregaram, que as lizcmm c que por elas lutaram. De modo que, essas 
injustiças, esscs equívocos não são exclusivos e nem singulares li Revolução 
brasilcir:.a. Eles integram o movimento da vida do povo cm que, a Consti­
tuição rompida, o Governo russa a não ter freios c na revolução está dito que 
o próprio Direito não pode mais ter a sua vivt:ncia e a sua mzão de scr. E, foi 
por isto que, enfrentando incompreensões, enfrentando dcclar:.ações de em i· 
ncntes doM DB quc não compreendiam- como se o Governo pudesse anis· 
tiur quem tivesse sido cassado por corrupção - eu tive, modêstia à parte, a 
coragem de emendar a Mensagem c o Governo se sensibilizou, retirando do 
texto este artigo que me parecia, no meu modesto modo de entender, uma ex­
crescência e uma reparação a brasileiros que foram injustiçados. 

E prosseguindo, Srs. Senadores: 

Repetidas vezes, afirmou o Presidente Figueiredo que lugar de brasileiro 
é: no Brasil. Com o projeto da anistia que remeteu ao Congresso Nacional, 
aquela sentcnçu deixou de ser uma frase para se transformar numa realidade 
palpitante. Maridos, pais, filhos, irmãs, noivos e entes queridos que se encon­
travam apartados do convívio familiar têm a oportunidade de retornar aos 
seus lares, reinaugurar as suas vidas nu qual, de certo, não haverá lugar para 
o ódio e o desejo de vindita. A anistia é o bálsamo que cicatriza todas as feri­
das, restaurando na sua integridade os sentimentos fraternos que resgatam o 
ser humano para a prática da bondade e o exercício cristão da solidariedade. 

Srs. Senadores: 

Representando nesta Casa do Congresso Nacionul o Maranhão, quero 
recordar uma das maiores glórias intelectuais de minha terra. Recordo Joi10 
Fr:tncisco Lisbo:t, nome cor~sular da cultura brasileira, jornalista, histori:t· 
dor, pcnsudor político o qu:tl os nomes de m:.aior relevo do pcnsamcnto nacio­
nal prochtmam como cxpressào mais luminosa do nosso liberalismo. Em seu 
memorúvel discurso de 12 de novembro de 1849, cm que defendi<.t com vigor c 
brilho <.i concessão d:.t anistia aos insurrctos da Praieira de 1848, revolução 
que foi. no Bmsil, uma ressonüncia du chamadu "primuvera dos povos", dis· 
curso que pela sua segurançn conceituai constitui um dos momentos mais altos 
de todll u histórm do nosso rcnsumcnto politico, sustentava que o triunfo di! 
uma forma de pensar niio pode implicar em proscrição e aniquilamento de 
outr<.ts fornws de pcnsumento. A dcmocraci<t é: precisumcntc isto: tolerüncia 
com os dissidentes, reconhecimento do direito de: participação da vida ptibli· 
ca dos port<.~dores de formus de pensamento divergente. Dui o car~ter plu­
ralistico da vida dcmocr(ttica, tiio diverso da intr:msigénciu totulitilria, sej:t de 
esquerda ou de dircit:t. 

A anistia, corno j(t s:1lientci, <tli:m de pucificur a famíli<.i hr:tsilcira, 
lembrando a todo~ que somos irmãos e dcvenws viver fraternalmente, é tam­
hi:m funUamcnto de toda snciedade abert:t. El:~ tem ulto signincado humano, 
quando reacende nos e~piritos mais apai:<.onados a no~lio de que nosso dever 
l: ~cn·ir ii pútrl;t adnw da ir11runsigl:nci:1 de nossas convkçlies. E seu :!IIli ai· 
l'ancc politico rt:~ide no f;ttn de instaur:u unHt sociedade cm que nfiolwju vcn· 
~·idu, c vencedores, ma~ sti homens capatcs de concordúncia cm turno do~ 
f!l';uHlc~ prohlcrna' da pútria, que sú no\ pede lidclid;u..lc un sctt t.le~tinn de 
!Handeta hi,túrk;t, 

S;uhlo. ~~~'im, u )!e,lnlln Prc~idcntc .h1~111 Bapll~ta h)!uciredo, pclu ~cu 
cmpcnlht de !"ater du Br;p,il ltllla f:11nilia un1da c fratl'rrl;l. 

h;t 11 que titdl<i ;1 tl!ta. Sr. Prl·~idcntc. (.\1uiltt hl'lll~ l'allll;l\.) 

O SH. PRESJDE~TE (G<~hricll-lcrme~)- Sohrc a mes;t,'comunic:u;iio 
qut.: ~crú lida pelo Sr. 1~'-Secrctúrio. 

E lida a Jeguinte 

OI·ICIO N• 1115/19-CAR 
Brusíli:.a, ~H de ugo~to de 1979. 

Senhor Presidente: 
Apraz·me comunicar u V. Ex• que, por deliberação desta Comissão, o 

nohre Scn;~dor Agcnor Muria foi dcsign .. do p:.aru particip:.ar da n;uniào do 
Conselho Deliberativo da SU DENE, u ser rc:tlizad:.a entre os dias 30 de agos· 
to c 6 de setembro do corrente ano. 

flrevalcço-me da oportunidude pum reiterar-lhe os meus protestos de 
alta cstim:t c distinta consider:.ação.- Antônio Mendes Canale, Presidcnte du 
Comissão de Assuntos Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A comunicação lida vai à 
publicação. 

Sohre :.a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. lll-Secretário. 

E lido n Je]:UÍtllt' 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 260, DE 1979 

1nlerprelo o parágrafo único do arl. 11 da Lei n• 6,082, de 10 de 
julho de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A Administr:.açi'io Públic::t a que se refere o parágrafo único do 

art. li da Lei n• 6.082, de lO de julho de 1974, é a de âmbito federal, estadu~l 
ou municipal. 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na d:.at:.a de sua publicação, 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Juslificaçào 

O parâgrafo único do art. li da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974, esta· 
beleceu o seguinte: 

••Poderão igualmente concorrer à transposição ou transfor­
mução dos respectivos cargos efetivos do Quadro Permanente os 
funcionários de outros órgãos da Administração Pública, que se en· 
centrem prestando serviços aos Tribunais Regionais Eleitorais na 
qualidade de requisitados, desde que haja concordância do órgão de 
origem." 

Por sua vez, o art. 19 da mesm:.a lei foi assim redigido: 

··o TSE b::tixará as Instruções neccssíirias, a serem observadas 
pelos Tribunais Regionais Eleitorais, para o cumprimento Qa pre· 
sente Lei." 

E o Diário da Justiça, de I 3.09.74, plublicou a Resolução n• 9.649, que 
baixa as referidas Instruções. 

O art. 33 da citadu Resolução dispõe textualmente:: 

"Os funcionitrios de outros órgãos da Administração Pública 
Federal, que se encontrem prestando serviços aos Tribunais Rcgio­
n;.tis Elcitontis n<.i qualidade de requisitados, poderão igualmente: 
~.:oncorrer à trotnsposiçüo ou transformação dos rcspcctivos c:.trgos 
cfctivos, desde que haja concord:'tncia do órglto de origem." 

Quer diler, o TSE restringiu o campo da ap\icaçrto dulei. Em outras pa­
litvras, distinguiu, onde a lei não distingue, prejudicando, a meu ver, sulvo 
melhor juizo, o direito <.1dquirido de dezenas de funcionúrios est:tdu;.ti~ c mu· 
nkipais quc hú muitos unos prestam serviço, como requisitudos, it J U!<.tiç;t 
Eleitoral. 

Tanto assim, que alguns Tribunais Regionais, entendendo diferentemen· 
te, fizeram o enquadramento de servidores das três áreas, federal, estadual e 
municipal. 

O próprio Dt\SP, na Instrução Normativa n~' 67/77, Jc 11' de ahril de 
11117, :Hl orientar n~ órginh de pessoal, a respeito t.lo provimcnlll de car~m c 
empregos da~ Cttc~oria~ hu11.:ionab intcp.rotnte~ dll l'lann de Cl;ts~i!ica~ito de 
Ctrg1t~, c~latunc 

"~.4- Nn t:a~n d11~ ~crvidnrc~ cstadu:1i~. munkip:11~ c do Ci11· 
vcrrw do l>i~tritnl-"cderal, o prnvirncntn de que trata C\\ a lN ac:trn:· 
tar:t a c\nncra~,·:tllllll dispcn~a du ~crvid1tr, na rnc~ma data, dtl t.:!lf)!P 

Pll htn~o·;\u de que \l'i:t ~~~·upallll'." 
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No c;tso do projeto, portunto, tmtu·sc de um:t nornt:l legal de cmítter 
meramente interpretutivo. 

Sal:t das Sessões, 9 de <~gosto de 1979,- Senador Humberto Lucena. 

i.EG/SJ.A(',IO C/T,IDA 

LEI N' ó.OH", DE lO DE JULHO DE 1974 

Fixa os nlorcs de vencimentos dos cargos aos Grupos-Atlvidadcs 
de Apoio Judlchirio, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Qfi .. 
cial e Portaria, Artesanato, Outras Athldades de Nível Superior e 
Outras Athidades de Nível Médio, dos Quadros Permanentes das Se .. 
cretarlas dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras providências. 

Art. li Os fundonúrios do Tribunal Superior Eleitoral c dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, que se encontrarem à disposição de outros órgãos da 
Justiça Elcitor:d, nu do.lta d;t publicuçi1o desta Lei, poderi10 concorrer i1 tnms· 
forrn:u,:ào ou tr:msposiçiio dos cargos de quesito ocupantes, nos órgiios t:m 
que t:stivcrem prestando serviços, passando a integrar os correspondentes 
Grupos dt: C.ttegorius Funcionais, nos respectivos Qu<~dros Perm:mentcs, 
caso h:tja concord:inl.!ia do órgão de origem. 

Par:'1gntfo único. Poderão igu:1lmcntc concorrer it transposição ou trans­
l'ormaçi'to dos respectivos cargos cfetivos do Quadro Permanente os funcio­
n:'trios de outros órgiios d;.1 AdminiswtçJo Pública, que se encontrem prestun· 
Uo serviços :1os Tribunuis Regionuis Eleitorais nn qualidade de requisitudos, 
desde que haj;t concordând:1 do órgão de origem. 

( .:1.1 Comi.wit.'i dt• Con.aiflli('tio e Ju.Hi('u, de Ser~·iço P1ihlh'o C h' i/ 
t' tlt• FiiiUII('US.) 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O projeto lido será publica· 
do r,; rcmr..:tido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A Presidência comunica ao 
Plcnúrio quc os Srs. Senadores Saldanha Dcrzi, Leite Chaves, Paulo Brossard 
c Adcrhal Jurcma, devcrào constituir a Delegação do Grupo Brasileiro da 
Associação lntcrparlamcntar de Turismo à III Assembléia Geral da OMT, u 
realizar-se cm Torremolinos, Espanha, no próximo ml:s de setembro. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- José 
Sarney- Helvidio Nuncs- Almir Pinto- Je5sé Freire- Cunha Lima­
Humberto Luccna- Arnon de Mello- Lourival Baptista- Hugo Ramos 
- Murilo Badaró- Amaral Furlan- Franco Montara- Benedito Ferrei· 
r:1 - Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian - Saldanha Dcrzi- Affonso C a­
margo - José Richa - Lcnoir Vargas - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se ü 

ORDEM DO DIA 

llcm 1: 

INDICAÇÃO N• 2, DE 1975 
De autoria do Scnudor Itamar Frunco 

(Em rcgime de urgl:ncia- urt. 371, c, do Regimcnto Interno) 

Sugere à Comissão Diretoru instituir, no St:nado Federal, estú· 
gios pura univt:rsitúrios nos moldes do existente na Câmara dos 
Deputudos. 

(Deptndendo de parfcer da Comissão Dirflorll.) 

Há sobre a mesa rcquerimt:nto que ,vai ser lido pelo Sr. I'·Sccretlirio. 
E lido o .\'t'J:Uillft' 

REQUERIMENTO N• 318, DE 1979 

Nos termos do art. 387, inciso li, do Rt:gimento Interno, requeremos a 
extinção d:t urgência conccdidu puru u lndicuçUo nv 2, de 1975, de autoria do 
Scnudor ltnmar Franco c constuntc do item I du Ordem do Diu. 

Sulu das Scssõt:s, 30 de ugosto de 1979. - Senudor Humberto Lucena. 

O SR. JII{ESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votuçilo o requerimento 
que acabu de ser lido. 

Tcrn :1 pal:tvra o nobre Senudor Jtam:tr Frnnco, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG, Para encaminhar a votação, 
Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

t:: apenas para cxplicur it Cusu que, hoje pdu m:mhà, fui procurudo pelo 
Senador Alcx:mdrc Costu, quc dcvcri1 preparar o purccer du Comissão Dirc· 
tora. S. E.X' mio pôde f:tzê·lo, mus ussumiu o compromisso conosco- c evi· 
dt:ntemcnte, com :1 própria Casn de que na quurtu·fcirn esse projeto poderi:1, 
IHW<~mr..:ntt:, ser lr..:Y;Ldo i1 Ordem do Dia, 

E a rati1o pclu quul o Scnudor Humberto Lucenu, ntendcndo ao pedido 
do Scn:tdor Alcxundrc Costa, I'·Sccrctúrio du Mesa Diretom, retira, ncstc 
inst:mte, :1 urgência. Estujustificativa se fuzia ncct:ssúria, Sr. Prt:sidcntc, por­
que pmticumcnte desde 1975 que cu venho insistindo com o Senodo Federal 
par:! que realize est{lgios pura os universitários brasileiras. 

Eru :1 explicuçito que cu queria dar, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento, 
Os Sr. Senadores que o aprovam quciram permanecer scntados. 

(Paus:t.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plcnúrio fica extint:l a urgência. voltan· 

do :1 nwtéria a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - llem 2: 

Vot:1çi1o, cm primeiro turno (aprcci:1ção preliminar du consti· 
tucionalidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 91, de 1979, do Scnudor Humberto Lu· 
cena, quc isenta o salário minimo de descontos para u Previdência 
Soci:tl, c dú outras providências, tendo 

PARECER, soh n• 283, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionulidade, 

Em votaç:lo o projcto, quanto à constitucionalidade. 
Tem a p;tlavru o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB, Para encaminhar avo· 
t:tçào. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Solicitei o adiamento da matéria pensando contar com a presença do 
nobre Relator, Senador Almir Pinto, por ocasião da votação, mas S. Ex•, 
nwis uma Yt:Z, não se encontra entre nós e estou impedido rcgimentulmcntc 
de pedir novo adiamento. 

Apresentei este projeto, Sr. Presidente, que visa isentar o salário mínimo 
de descontos par01 a Prcvidt:ncia Sociul, c dit outrus providências, pensando 
cm servir à causa dos trabalhadores brasileiros. 

E, :to justilic:l-lo, disse o seguinte:: 
O presente projeto dt: lei visa a utingir um objctivo social da 

mais alta vlllia, qu_al seja isentar do pagumento de contribuição ü 
Previdência Social os trabalhadores que percebem salário mínimo, 
de se destina a fazer face às despesas do trabalhador com alimcn· 
tução, moradia, transporte, educação e higiene, e, portanto, o seu 
respectivo valor não pode c nem dcve sofrer qualquer decrêscimo, 
mesmo que scja a titulo de Previdência Sociul. 

Çomo forma dc compensar o INPS, sugerimos a entrega pelo 
Govt:rno àquele instituto do montante correspondente à contri· 
buicão dos que pcrcebem salário mínimo, por conta da rem une· 
ração d9 capital decorrente de aplicaçito dos recursos do PIS e do 
FGTS, atrnvés da redc banc!tria. 

O nobre Scnador Almir Pinto, na Comissão de Constituição t: Justiça, 
num parecer por demais sucinto, examinou a proposição c concluiu quanto à 
sua inconstitucionalidade, por tratar-st: de matéria financeira. Fiz sentir, ncs· 
te Plenitrio, qut: S. Ex•luborou num evidente equfvoco, porque, na vcrdadc, a 
matéria é Uc naturczu ~:conõmico-social, não tendo qunlquer conotação fi. 
nunccim, 

Nós já sofrt:mos tantas restrições na atuul Cmtu que nos foi outorg:tdu 
pelos Ministros Militures cm 1969, quunto à iniciativu du eluboruçiio dus leis, 
ljUe devemos ser um tunto libcruis na interprctução do texto constitucionul, 
com reluçilo à apresentação de proposições, porque, do contrArio, ~r. Presi­
dente, nalla nos restur{l faz&:r nesta Casu, no campo legislativo. 

Portun!o, no que tange it constitucionulidude, que é o lJUc se Uiscutc nes­
te mumcntu, c lJUe, evidentemente, roi objeto de um parecer poul:o feli:t da 
Comissão de Constituiçi'to c Justiça, faço meu upclu i1 nobre Lidcrançu du 
Muiorin no sentido de recLI.~ar n decis~o dtHjUclc Mgào técnico, pois o Ple­
núrio é snhmu10. 
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Alioh, rondo dl! lado l!stc aspecto, hí1 uinda outro ponto a considerar: í: 
que o Sr. Ministro do Tmhalho, Murilo Macedo, ao cncuminhur, rccl!nlc· 
mente, de maneira informal, :to Congresso Nacion:tl, o antcrrojeto du nov<t 
Cnnsulid:u;ào das Leis do Trahalho, enfatizou numa cntrcvistil, que o Gnvcr· 
no pretendiu adular u idéia, isto í:, isentar o sallirio minimo da contribuição 
da Previdência Sllcial. Este é um projeto que trugo desde a Cúmaru dos Depu~ 
tudos, hú cerca de 3 anos. 

Or:t, nii.o é justo, Sr. PrL:sidentc, quando o próprio Governo já apóia u 
tese que o projeto agasalha que o Congresso Nacional deixe de aprovar a ini· 
ciativ;t c..Je um dos seus representantes. 

Conlio, ussim, que: o assunto será objcto de rccx;~me pelo Plenítrio do Se· 
nado Federal. 

Era o que tinhu a dizer. {Muito bc:m!) 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Peço a paluvnt paru cncaminhur ii 

vot:u;iio, Sr. f>rcsidcntc. 

O SR. PRESIDENTE (Gubrielllermes)- Concedo u rulavru ao Sr. Se­
nador José Lins, para cncaminhur a votuçào. 

O SR. JOSj:; LINS (ARENA- CE. Purn encaminhar u votação) Sr. 
Presidente, Srs. Senndorcs, p~:rguntari:.t de início à Mesu se seria possível, nin· 
da, o adi&lmento da votação da matéria. pura atender, assim, ao desejo do 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- De acordo com o Regimen­
tn, :t mutéria não pode mais ser adiada, porque isso já ocorreu duas vcze~. 
não h:'t mais possihilidndc de adiamento. 

O SR. JOS~ LINS (ARENA- CE)- N"te caso, Sr. Presidente, u Li· 
derança da ARENA vota contra a aprovação da proposição. Primeiro, d:1du 
li in~:onstitucionalidade; c cm segundo lugar, porque, indiretamcnte, u apro~ 
vaçào desse projeto viria cm detrimento dos próprios assalariados, jú que a 
renda necessári:1 ü assistência c previdência social teria um decesso grande 
que se renetiria, evidentemente, cm prejuízo dos próprios beneficiários que 
são os ass:tlariados. 

Finalmente, hú outros meios para se atender ao objctivo social a que se 
rc:rcrc o Senador Humberto Lucena: que: se lcv:1ssc cm conta na composição 
do salário mínimo pa~amcnto dessa contribuição. O que é muito justo. 

flor css:1s razões, votnmos contra o projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em votuçiio. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra para encaminhar 
a votução, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo u puluvru, pura en­
caminhar a votação, ao nobre Senador Frunco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB - SP. Pura encaminhar u vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E lamentável que a Maioria vote contra o projeto alegando a sua incons­
titucionalidade. Que pretende o projcto1 Pretende que se isente o salário 
miníma de descontos para a Previdência Social. Ora. este é um imperutivo 
constitucional, mais que as ilações que possam ser dadas com boa ou mil von· 
t&tde, ncimu de quaisquer interpretações. 

Há um artigo du Constituição determinando que é direito fundamental 
do truhallmdor um salário miníma capuz de satisfazer as suas necessidades c 
de SUII rumiliu. Esse: cúlculo é reito p:ara despesas de alimentação, habitação, 
tmnsportc e higiene. 

A situaçfto atuul é que é inconstitucional e precisa ser corrigida, porque o 
Governo nxa o mini mo, hoje, em 2.300 cruzeiros, e deste mínimo estabeleci~ 
do, eh: tira 8% para n previdência social. Estll descumprindo n Constituição 
que determina que o trabalhador tem o direito de receber este mínimo. O Go~ 
vcrno estubclece o mini mo e tir<l 8% deste mínimo. 

Em hou hora, o Senador Humberto Lucena, continuando umu cumpa· 
niHt que vem mantendo hí1 muito tempo, juntamente com outros purlamcntu· 
rcs, na linha de umu justiça social elementar, propile que se afustc desse mini· 
mo o desconto de H%, J')ilr:.t que o sulário minimo seja o suldrio mínimo c nlto 
o suldrio mfnimo menos os 8%. 

Colocada u questão nestes termos, Sr. Presidente cu di riu que o projeto í: 
um impcrutivo constitucionul. Votar-se contra o projeto, ulegando 11 suu in~ 
constitucionulidudc, é ferir nào upenus ujustiçu sociul, mus o próprio texto da 
Constituição. 

Faço um apelo à Muioriu puru que reveja a sua opinii\o c dê uo trabalha· 
dor hrasilciro o atendimento de urna reivindicação de rigorosu justiça c de im· 

pcrativa cunstituciunalidudc. Se o projcto niio ror aprov:tdo, o trahulhador 
irá receber, não o salário mini mo fixado por lei, mas o salário mínimo menos 
o~ w:;,, 

He~pcitar a Constituição signilicu, no caso, íiprov:tr o projeto do Scn:1· 
dor llumhcrto Lucena. E o updo que dirigo 1t Maioria para que, se tiver algu. 
ma dúvidu quanto i1 rcdaçiio ou ao dispositivo, apresente alguma emenda, 
upcrfciçoc o rrojeto, m:1s não o recuse sob a alegaçiio de inconstitucionalidu· 
de. (Muito hem!) 

O SR. JJRt:SIUENTE {Gabriel Hermes)- Concedo a pulavra ao nobre 
Senador José J.in.~. raru encaminhar a votação. 

O SR. JOSj:; LINS (ARENA- CE. Pura encaminhar u votuçiio.)- Sr. 
Presidente, dei um;~ explicação absolutamente antidemagógica da posição do 
Governo. Creio agora conveniente esclarecer que se tirarmos os Wi'iJ do cm· 
pregado, teremos que exigir 16r;õ do empregador, sob pena de prejudicar o 
empregado, o que wmbém seria ilegal c injusto. De modo que nào pode ser 
acolhida a sugcstiio do nobre Senador Franco Montara. 

Um projeto inconstitucion<.~l não deve, evidentemente, ser aprovado por 
cst&l Cus;~, mesmo porque disso não ncccssitamos pari! conseguir o mesmo 
objctivo. Que se faça um projeto constitucional. .. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - Dá no mesmo! 

O SR. JOSj:; LINS (ARENA- CE)- Niio senhor, este é inconstitu­
cional; outro resolveria completamente a situação, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Por que cntüo V. Ex• não uprc· 
sr:nta um projeto ;~tendendo n esse objetivo? 

O SR. JOSj:; LINS (ARENA - CE) - V. Ex• também roder; 
nprcscntá-lo ... 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra. pe\:1 or­
dem, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (M DB- PB. Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, desc:jo chamar u atenção da Cus<.~, pedindo vi:nia a V. Ex•. esclarecendo 
que vamos votar o parecer da Comissão de Constituição c Justiç:t c não o 
projeto. Trata-se de discussão c votação prévia de matéria constitucional, c o 
que será votado é o parecer da Comissão de Constituição c Justiça. 

Por outro l<.~do- ainda ralando pela ordem, a título de esclarecimento, 
jú que o nobre Líder da Maioria usou da paluvra duas vezes- desejo ainda 
lcmbmr que o projeto não foi considerado inconstitucional pelo Senado, pois 
teve: apenas o parecer da Comissüo de Constituição e Justiça nesse sentido. 
Mils o Plenário do Senado é:, como já firmei, soberano para decidir sobre a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em votu;iio o projeto, 
qu:mto à constitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Puusu.) · 

Rcjeitildo. 

O Sr. Humberto Lucena (M DB- PB)- Sr. Presidente, requeiro verili­
caçào du votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Vai ser procedida a verifi­
cação solicitnda. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de agumdar 
a chcg<.~da ao plenúrio dos Srs. Senadores que se encontram cm seus gabine· 
tes. 

rSuJptlt.fa eh /6 horas t•/5 minutoJ, a se.uào ,; reaberta às /6 horas I' 
20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está reaberta a scssiio. 
E evidente, porém, u inexistência de número em plenário. Em rnzào dis· 

so, :1 flresidênciu deixa de proceder U verificação de qrwmm requerida. 
A vot:u;iio da mutéria ficu ndiudu parn u pró:<ima sessão ordinúria. Em 

virtude d:i ralta de número pari.l deliberuçiio, ficum igu:Jimcnte adiados os 
itens 3 e 4 da pauta, uma vez que dependem de voli.lçào. 

Stlo M Jt•guinrt•s os ilt'l/,ç cuja ''ottJrào é atliada 

-3-

Vot:tçihl, cm primeiro turno (uprcci&lçiio preliminar da constitucionali· 
d01dc, nos termos llo art. .296llo Regimento Interno), do Projeto llc: Lei do Se· 
nmhl n~ 96, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, quc modific:.t :1 rcdaçi'io t..lo 
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art. ;!1• da Ld n1' 4.266, de J de outubro de 1963, que instituiu o s;ilúrio-familia 
do tr;ümllwdor, tendo 

PARECER, sob n• 223, de 1979, da Comissão: 
-de Constllulçiio c Justiça, relu inconstitucionulidadc, com voto venci· 

do dos Senadores U!zo1ro Barbow, Tuncrcdo Neves, Hugo Rumos c Cunha 
Lima. 

-4-

Vot:1çào, em primeiro turno (apreciação preliminar du constitucionuli­
dade nos termos do url. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n9 112, de 1979, do Senador Cunha Lima, que considera não tributá­
veis, para efeito do Imposto de Renda, os proventos c pensões nas condições 
que indica, tendo 

PARECER, sob n• 334, de 1979, da Comissão: 
-de Cosnstltuiçào e Justiça, pcl<1 inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Item 5: 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalid<~de e juridicid<1de, nos termos do url. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 75, de 1979, do Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre a transmissilo, por emissoras de 
ritdio c televisão vinculadas à Uniilo, de: programas de debatc:s sobre 
problemas brllsileiros, e dá outras provid~ncias, tendo 

PARECER, sob n• 220, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidude e inju­

ridicidade, com voto vencido dos Senadores Cunha Lima, Tuncn:do 
Neves, Hugo Rumos e Lázaro Barboz<1 e votundo, pc:la injuridicida­
de, os Senadores Helvídio Nunes e Aloysio Chaves. 

A mutí:ria constou da Ordem do Dia da sessão de 27 de junho do corren­
te ano, tendo a discussUo <tdiuda, a requerimc:nto do Sr. Senlldor Franco 
Montara, (laru u sessão de 24 último, quando, a requerimento do mc:smo Se~ 
nador, foi lldiuda pura u rrescnte scssUo, 

c o: 

Sobre a mesa, c:menda que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretilrio, 

E lida a St'J:llillft' 

EMENDA N• I (de Plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n• 75, de 1979, 

Redija-se assim o art. 19 do Projeto, suprimindo-se o seu pari1gr;~fo úni· 

"Art. IY As c:missoras de rádio c: televisão sob controle dirc:to 
d:1 União dcvc:rUo obrigutoriumc:ntc:, rc:servur I (uma) horu de suu 
rrogn1maçUo semanal, rmu u divulguçào de deb;nes sobre problc:­
mus bmsilciros, sob u resronsabilidadc: d<~s Mesas do Senudo Fcdc­
rill c da Cüm<~ra dos Deputados," 

Justificação 

(Serâ feita da tribuna.) 
Sala das Sessões, JO de agosto de 1979, Senudor Bcruordlno Vi11n11. 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo" p:~l:~vra ao nobre 
Senador Bernardino Viana, rum justificar li c:mcnda que vem de ser lido1. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- PI. Parujustincar a emen· 
úa. Sem rcvbào do omdor .) - Sr. Presidente, Srs. Senudorcs: 

O nohrc Scnador Frunco Montara aprt:scntou o Projeto de Lei nl' 75, 
'Iuc dispôc sobre 1.1 transmissi'io, por emissorus de: rúdio c telcvisilo vinculadus 
i1 Uniilo, de progr:tnHIS de debutes sobre problemas brusitciros, c dú mJtr:1s 
provit.li!nci:Js. 

Nu justi!iciltiva, inicialmente, :lic:ga o nobre Scnudor: 

"A pupuhu;iio brusil~im vem :llruvcssant.lo ilccntuado pro~c!\~n 
de :dh:nuçi'io yuanto aos grandes problemas nucionab. Encontra-~c 
n:1 par:~dtP;al situ;u;Uo de ignorar as causas c as cvcnlll:li~ soluções 
para o~ principuio; problemas que :tlligcm u Naçi1o." 

Pni'l hcrn, ~nrn a ~mcnda, rrctcndc·sc tirar o vício alegado pelo nuhrc 
Relator, Scn;1t.lL1r ~lurilo Badurô, tr:uhfcrimlo-sc para as Mcsa.'l da Cúm;H:J 
Jm Dcputadn~ c du S~.:n.1Ju u r~.:spun~ahilill:n.lc pd;t transmi~~uu. 

Era o qu~.: cu tinh:l a ditcr, Sr. Prc~iJcntc. 

O SI{. PIU:SII>E:"'JTE (Ciahricl llcrmcs)- Em di~cuo;~;io o prnjcto 1.: a 
~.:rncnda. (!'ama.) 

:-.Ji'Hl havendn urildme.,, th:~:larn·a cn~crradu. 

A nwtériu vai :"1 Cnrnissi'io de Constituição c Justiça para que se pronun­
cie Mlhrc a emenda de plcn:"irio. 

O SR. I'RESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 6: 

Discus.~ão, cm primeiro turno (apreci<~çito preliminar d:~ cnnsti· 
tucionalidude e juridicidadc, nos termos do <1rt. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 157, de 1979, do Scnmlor 
Franco Montara, que dispõe sobre nmpuro :.10 trub:~lhudor dcsem· 
prcgmlo, gurantindo·lhc o direito uo uuxllio-docnçu cU uposcntudo­
rio.l por invalidez, tendo 

PARECER, sob n• 338, de 1979, da Comissão: 
-de Constleulçào c Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri· 

dicidudc. 

A mo.ltéria constou du Ordem do Dia da sessão de 3 do corrente, tendo :1 
discuss~o :1diada, a requerimento do Sr. Senador Franco Montara, p:1ra :1 
prc:scntc sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I"'·Sccrctário. 

E lido o .n•guifllt' 

REQUERIMENTO N• 319, DE 1979 

Nos termos do art. 310, alínea e, do Regimento Interno, requeiro udii.i· 
mcnto di! discussão do Projeto de Lei do Se: nado n9 157, de 1979, paru audiên­
cia do Instituto Nacionul de Previdência Social. 

Sulu d<1s Sessões, 30 de agosto de 1979. Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavru, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Scnlldor Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pura encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) -Sr, Presidente, Srs. Senadores. 

E c:stranho que a Maioria, na Comissão de Constituição e Justiça, opine, 
quase sistematicamente, pela inconstitucionalidade dos projetas :tpresentados 
pc:la Oposição. Ainda agora, acabamos de ouvir uma emenda, apresentada 
por um dos ilustres representantes da Maioria, a um projeto que dispõe: sobre 
li trllnsmissão de progrllm<l sobre problemas nacionais. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o representante da Maiorill de· 
clarou inconstitucional a matéria, porque o Comitê de Imprensa do Sc:nudo c 
o C omiti: de Imprensa da C:imara nU o são pessoas jurídicus- matéria tot:tl~ 
mente irrelevante. 

A voz do Brllsil é transmitida todos os dias sob :1 direçào das Mesas do 
Senado c: da Câmara, que também não são pessoas jurídicas. Encontrum-sc 
no ar r<~zõc:s quaisquer que. possam justificar a rejeiçiio das proposições feitus 
pela O['!osiçiio, até o dia em que o Governo apresenta proposiçiio e, u pllrtir 
desse: momento, a m:ltéria torna-se constitucional, jurídica, justa c adequadu 
110 bc:m comum. 

Ainda hoje, os jornais noticiam que o Governo está encaminhando ao 
Congresso projeto de lei cstabc:lecendo li rc:visão semestral dos salários. Exis­
tem cemt de lO projetas cm andamc:nto ncstll Casa, sendo um de autori:.1 do 
nobre Scn:tdor Mauro Bcncvides, que pediu várias vezes urgênci;1 p<!ra a mu­
tério.t, c foi dc:ncgadu, e o Governo mandu ngoru o projeto em carúter de ur· 
gência. 

Nu mesmulinha, projc:tos do Senador Humberto Luccn;1, do ScnmJor 
Marcos Freire, do Senador J)irceu Cnrdoso, de nossa autoria c de outros ilus· 
trcs parlnmcnt:trcs. 

O Sr, .José Uns (ARENA- CE)- Permite V, Ex• um :~pmtc'! 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB - SI') - Com prazer, ouço o 
11partc Uc V, Ex•. 

O Sr. José Uns (ARENA- CE)- Nobre Scnadtlr Fruncn Monturn, 
V. Ex• h>'1 de convir que o projeto aprcscntadn relo Senador t'lluuro Bcncvi· 
d~.:~ !>.obre u :~tu:~li1.açi'io do s;tltlrio de 6 cm 6 meses tlcixa muito :1 dc~cjar, com 
rclaçflo uo projeto que: o Governo cstít cnviundo ao Congresso. Se o projeto 
Uo Semdor Mauro llcncvides tivesse sido aprovudo, tnlvc1 perdêS.'ICillm a 
opnrtunidadc de 11provar imediatamente um projeto novo, !>.Ubstuncialmentc 
diferente, muito mais cnrnplcltl, que vem nflo somente rcaju'ltllr os salúrill~. 
ma'i fatcndo·n cm nívcb superiores aos fndices do cu-.to de vida. Ainda mab. 
com ii implicaçiHl fund;uncntal nn rrn~csso de di~trihnil;üll Un renda nn i'ah. 
Eu :1chn que devc111m <Jculhcr tndos os projctm hnn~ que aqui vierem, sejam 
do I\1DB ou da ARENA. cnmcicnciusamentc. 1\.las oH.:hn tamhémtlue dc\1:­
llltls rc1:nnhecer "liaS lirnital,'ile~. quandn essas C\istircrn. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SI')- Eu agradeço a contri· 
huiç~o de V. Ex•, nohre Senador, que exerce neste momento a Liderunça da 
Muioria. 

O projeto, como o nom.: diL, é uma proposição para ser ampliada, au­
mentada. mclhoradu. Por que V. Ex•s não melhoram o projeto? Será que é 
privilégio do Executivo'! Se tivesse sido aprovado o projeto do Senador Mau­
ro Hcnevides, uo chegar agora o projeto do Executivo, ele seria a pensado c se­
ria recebido como emenda, não daria tempo para ser aprovndo. 

O Sr. Jnsé Lins (ARENA - CE)- Ele seria revogado. 

O SR. t'R,\NCO MONTORO (MDB- SP)- .. : estariu cm trami· 
taçào, c já nesta oportunidudc: se saheria que o pensamento do Governo se 
orienwva nc!tsc sentido. 

O Sr. Josê Lins (ARENA- CE)- Os estudos estariam prontos e sim· 
plesmente o projeto Mauro Benevides seria revogado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SI'J- Não seria revogado; ele 
fet. uma proposta, seriam apensados a ele as demais propostas, As emendas 
aditivas, modilicativas ou supressivas seriam disculidas, o projeto seria aper­
fl!içoado, c seria do Congresso Nacional; este é o Poder Legislativo. Móis, 
acontece tlue estamos com a boca torta de um cachimbo ditatorial; quem tem 
de dizer a última palavra é o Executivo, c então ele vem; agora, as propostas 
que foram feita~ serão rcjeitudas, apesar de serem melhores, Vou dizer a V. 
Ex•: V. Ex• considera perfeito o projeto do Executivo; pois bem ... 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• sabe que eu não disse isso, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nós apresentamos pro· 
jctos aqui a esse respeito, estabelecendo, por exemplo, que na apuração dos 
níveis de custo de vida fdtos pelo Ministério do Tabalho haja uma comissão 
de representantes dos empregados e das empresas, para acompanhar c liscali· 
lar esses dudos. E evidente que isso é de interesse público, é de interesse do 
próprio Governo, que terá ao seu ludo, a acompanhá-lo, a fiscalizá-lo, os re­
presentantes dos empregados e dos empresários, para que não ocorra o que se 
deu cm 1972, em que os dados foram manipulados. 

São idéias novas aqui, no Congresso; por que não mencionar também cs· 
sas idéias c <~penas as do Executivo? 

O processo legislativo apresenta uma variação de oportunidades nas co­
missões e no plenário, para ser emendado e aperfeiçoado; isso é que deve ser 
feito. 

Ouca o aparte do nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humbcrco Lucena (MDB- PB)- Apenas para lembrar a V. Ex• 
que os projetas, quando de iniciativ~t de Sc:nadorcs, ainda vào à Cãmara, 
onde poderão ser mais aperfeiçoados, Procuro ajudar a <~rgumentação de: V. 
Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Exatamente. V. Ex•. 
Conlirma o que cu dizia há pouco: o projeto do Senador Mauro Benevidc:s, 
nc:ste momento, até mesmo na hipótese de ter sido aprovado no Senado, esta· 
ria tramitando na Cámara, onde receberia as valiosas contribuições do Go­
verno c seria um projeto de iniciativa do Congresso Nacional. Mas, lumcnta­
velmcntc, a Maioriu insi~tc cm negar esta autonomia legislutiv<~ do Congresso 
e, sistematicamente, vota de acordo com a proposta enviada pelo Executiva. 

O Sr. Saldonhl Derzl (ARENA- MS)- Realmente, a iniciativa do 
Governo é mdhor. Comll o projeto da anistia, aprcsent:Jdo pelo Partido de 
V. Ex•. Compare este projeto com o projeto que o Governo mandou. Anistin 
muito mais ampla, muito muis perfeita, c que foi aperfeiçonda no Congresso, 
com a apresentação de cerca de setenta emendas. Portanto, V. Ex• está sendo 
injusto. O Governo tem mandado projetas sérios, que têm sido aperfeiçoados 
c melhorados. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Solicitou V. Ex• que n5o de 
rnais apartes. Primeiro, rorquc não ~.:abem apartes em encaminhamento de: 
votw;ào. Segundo, porque este requerimento nüo estâ nem cm votação, de vez 
~JUe não hi1 número para t:il. Assim, solicito uo nobre Senador que conclua, 
de vez que hil outros Senudorcs que usarão dn pulavra. 

O sn. 1%\NC'O MONTORO (M DB- SP)- Agrudeço a V. Ex•. Mus 
é sempre oportuno dchatt.:r um nssunto como este, que diz respeito a interesse 
do trahullwdor e diz respeito ;i compc:ténciu do Legislativo, 

Ni1n podemos aceitar n nlirmuçílo de que os projetas do Executivo são 
melhores. Nàu s1io. Dirin mnis: quase todos os projetas que vêm do Executivo 
vêm com a marca do /obby dus grundes empresas, dos grandes interesses; l: o 
Congresso que corrige. E atê mesmo no caso da unistiu, cerca de sctentn 

emendas, disse o Sen<~dor, por Mato Grosso do Sul, comprovam que o Con· 
gresso aperfeiçoou um projeto que niio seria tiio perfeito. Isto, de acordo com 
a votação da prórnia Maioria. Nós não consideramos que os nossos projetas 
sejam sempre mais perfeitos. Mas, admitamos que, pelo menos, algumas ve­
i'.e!t eles têm alguma coisa de aproveitável. A ARENA acha que não: arquiva 
todos os projetas nossos que estabelecem reajuste semestral, ou reajuste tri· 
mestr:ll. E, agor:1, quando vem o do Governo, este será aprovado com a in· 
formação antccip<~da de que é mais perfeito. 

Nilo é, c digo porque não é; porque ele nilo dâ ao trabalhador c às cm· 
presas o direito de fiscalizarem essa apuração dos dados do custo de vida. Por 
que sonegar uos emprcg<~dos, que são os primeiros interessados, c às empre­
s:ts, que tamhém têm interesses? Por que sonegar a eles o direito, tirar deles. 
m:p:ar a eles o direito de liscalizar c acompanhar esses dados? t: que o Gover­
no quer decidir sozinho não quer admitir a participação da comunidade, 

Sr. Presidente, estava fazendo uma pequena introdução, quando fui in­
terrompido relas apartes que me levaram a uma consideração mais ampla. 
Volto <.~o projeto, para justificar. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedi a V. Ex• mais de lO 
minutos, quase uma vez c meia, para que concluísse a sua oração, a fim de 
que os nobres Srs. Senadores que têm direito justo pc:las suas inscrições pos· 
sam falar. I! o apelo que faço a V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB- SP)- Igual justiça tem o autor 
do projeto de defender a sua iniciativa, 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Foram dados a V. Ex• mais 
10 minutos com toda a liberalidade, al~m dos lO jâ concedidos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- interrompido como fui 
pelos apartes dos nobres Senadores da Maioria, até agora não falei do meu 
requerimento. Falo, agora, em dois minutos. 

Sr. Presidente, aqui há mais uma destas insistentes recusas cm examinar 
o projeto, 

O projeto, Sr. Presidente, refere-se: ao problema do desemprego, que as· 
sume hoje no Pais proporções da maior gravidade, Principalmente depois da 
instituição do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, deu-se um& rota ti vi· 
dade extraordinária na dispensa de trabalhadores. 

O próprio Ministério do Trabalho está preocupado com o problema c 
constituiu uma comissão para examinar o assunto. 

O que acontece, entretanto, com o empregado que perde o seu emprego? 
Ele é obrigado a pagar cm dobro à Previdência Social, para continuar a fazer 
jus a esses benefícios. Alguns podem. c pagam; outros, evidentemente, dada a 
situação de desemprego, nada podem fazer. 

E natural que eles não possam, nessas condições, gozar de todos os be­
nefícios da Prr:vidéncia Social, mas que pelo menos gozem de assistência mé­
dica, a daquela assistência que é indispensável c que não custa quase nada à 
Previdência Soci;d. 

Um homem que contribuiu durante vinte anos agora vai perder o seu di· 
rcito com o desemprego? 

O próprio autor do parecer contrflrio reconhece a justiça, mas declara: 
"Nilo está provado que exista .ruperavil, que exista suficiente para cobrir esta 
despesa". 

Ora, a despesa é mínima; os saldos da Previdência Social são cxtraordi· 
nários c anunciados pela televisão c pelo rádio. A União não paga a sua quo­
ta. E por que dizer que o recurso nilo existe? 

O que se poderia dizer, Sr. Presidente, é que há ·dúvida. Eltistc, ou não, o 
recurso para pagar essa pequena despesa? Qual é a despesa que essa medida, 
que t: de justiça incontestável, vai acarretar à Previdência Social? O autor do 
parecer declarou simplesmente: "não há recursos". 

O objetivo do requerimento que apresentamos à Mesa, Sr. Presidente, é 
no sentido de que se oficie à Previdência Social- ao INPS- para informar 
qual é a despesa que vai acarretar essa medida c a existência, ou não, de recur· 
sos para tanto. Tem que ser alegação fundamcmnda, porque a Previdência 
Social está mandando funcionários ao exterior; há recursos pura participar de 
congressos internacionais com grandes comitivas; há recursos para inaugurar 
estubelecimentos de grande vulto c por que não os há para garantir a assistên· 
cia médica ao tr:1bulhudor desempregado? Isso deve ser fundamentado c fun· 
dumcntado por quem pode falar dos seus recursos, O sentido do nosso reque­
rimento é de que u Previdência Social informe em quanto importa a despesa 
decorrente dcstu mcdidu c quul u ruzllo por que o INPS nno dispõe de recursos 
pura isso, quando dispõe paru umu série de outras medidus, inclusive algumas 
das quuis objcto de projeto cm undamento no Congresso Nacional. 

E este o sentido do nosso requerimento, Sr, Presidente, (Muito bem!) 
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O SR. PRESIIJENTE (Gabriel flcrmcs)- lncxistindo quorum, cm pie· 
nârio, para deliberaçilo, a aprcciaçilo da matéria fica ndiudu pura a próxima 
sessão ordinâriu. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel flcrmcs)- Esgotada a matóriu constan· 
te du Ordem do Diu. 

Com a palavru o nobre Senador Leite Chnvcs. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCI.1 DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORt!DOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- PI)- Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Gostaria de, hoje, aqui neste plenário, continuar o que comecei, como 
novo niembro desta Cusa, trazendo uma contribuição ao problema do com­
bustível alternativo. Trouxe informações nesta Casa que mereceram apartes 
dos mais expressivos companheiros c que muito ajudaram no meu discurso. 
Apenas hoje quero pedir licença aos colegas e companheiros, aos nobres pa­
res. para fugir um pouco, por um dever de gratidão a um homem que traba· 
I h ou pelo meu E.o;tado, que ajudou o meu Estudo, que, por razões que desco­
nheço, n5o foi bem tratado pelo Governador do meu Estado. 

Antes cu gostaria de voltar um pouco, c rapidamente, qual era o Piauí 
que cu governei nos idos de 1975. Havia um slogan nacional que dizia: Visite 
o Piauí antes que ele acabe". 

Uma revista de grande circulação no País publicou artigo, acompanhado 
de fotogrulias humilhantes para os piauienses. 

A dura missão que enfrentei, então, foi, antes de tudo, conseguir u ade· 
sno dos piauienses a uma mudança de atitude: de deprimidos c humilhados, 
passassem a acreditar no Piauí, neles próprios c no País. 

Sem qualquer perspectiva de desenvolvimento a curto prazo, apesar de 
seu enorme potencial. o Piauí vivia num imobilismo, que a nada conduzia. 

Procuramos organizar a administração estadual, conferindo níveis sala· 
riais adequados ao magistério público estadual, inclusive implantando u rc· 
fornm do ensino, iniciada de forma brilhante, no Pais, pelo então Ministro da 
Educação, nosso eminente Líder Jarbafi Passarinho. 

Iniciamos a construção de escolas, hospitaifi, estradas, redes e linhas eli:­
tricas em todo o território piauiense, c com isto conseguimos fazer circular os 
parcofi recursos públicos que dispúnhamos, trazendo imediato reflexo cm 
toda a estrutur:1 económica do Estado. 

Reformamos to1almentc o Palácio do Karnak, um edif1cio antigo, que se 
havia transformado cm um :tmontoado de galpões, puxados c telheiras, e que 
nf10 condizia mais com a dignidade do povo piauiense, 

Hotel, logrudouros públicos, hos[')itais, escolas, redes eli:tricas, lavande­
rias públicas e creches. que o nobre Senador Dirceu Cardoso vishou e, com 
muita honra pura mim, fez elogios a respeito aqui no Senado que muito me 
sensibilizaram. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- E confirmo. 

O SR. ALBERTO SII.VA (ARENA- PI)- Muito obrigado, Senador. 
Praças de esporte, um parque zoo botânico, para a garotada do meu Es· 

tado, que aos domingos não tem para onde ir, enfim, tudo o que uma Capital 
necessitava para, pelo menos, equiparar-se às outras Capitais do Nordeste, 
construímos cm Tcrcsina c também cm outras cidades do Estado. 

Como não podia deixar de ser, o entusiumo tomou conta dos piauicnscs, 
que uderirum à idéia de um novo Piaur. 

O comércio c a indústria revitalizaram-se, c foi possível equilibrar o 
orçamento do Estado, apesar dos parcos recursos federais que consegui fazer 
canalizar pura o Piauí, no perfodo de meu Governo. 

Em seguida, na dircçào da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, 
a exemplo do que flz com todas as Unidades da Federação, isto é, Blocando 
recursos pura resolver os graves problemas dos transportes urbanos, o Piauf 
também foi contemplado com esta importante polftica do Governo Federal. 

Os Ministros Vclloso e Simonfien, executando determinações do Presi~ 
dente Geisd. enviuram para o meu Estado, do pcrfodo de 1975 uté agora, 
nad:1 menos de quutro bilhões de cruzeiros a fundo perdido, através de truns· 
ferêncius diversas e cm divcrsus rubricus. 

Assim, Sr. Presidente, quero aqui, c agora, cm nome du grande muioriu 
do povo piuuicnse que tenho u honra de rcprescntur nesta Casa, registrur o 
meu rcpuro :is puluvrus contidas no discurso proferido pelo Governudor do 
Jliuul, no Municfpio de Cumpo Mnior, contra o ex-Ministro MArio Henrique 

'I ·:1') 

Simonsen, discurso este transcrito em vários jornais do Estudo c do Pais, 
cujos exemplares tenho aqui cm mãos. 

Além de usar expressões grosscirus, que não condizem com u elevação do 
c:~rgo que ocupa, o Governador declara que o ex-Ministro Simonscn era um 
inimigo do Piaui. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ninguém de sã conscii:nciu pode ig· 
nomr que u fabulosu soma de dinheiro enviada ao Pia ui, 11 que há pouco me 
referi, foi autorizada pelo ex-Ministro Simonscn, quer como Ministro da 
Fazenda no Governo Geisel, quer como titulnr du Pustu do Plnncjnmcnto, já 
aflora no Governo do Presidente Figueiredo, 

O que nem cu e nem u maioria do povo piauiense conseguimos entender 
é de onde vem a má vontude do Governador do Piauí contra o Professor 
Múrio Henrique Simonsen, já que das mnos do ex-Ministro recebeu o Piauí 
tão valiosa ajuda. 

Mas o interessante, Sr. Presidente, é que o utual Governador do Piauí, 
ao se dirigir ao Governo Federal, pedindo mais recursos para o Estado, entra 
em conflito com seu Secretário de Fazenda, o ~mpresário Ary Magalhães, 
:11iás um excelente Secretário. 

Senão, vejamos: enquanto o Governador do Estado apresentava ao cn· 
t5o Ministro Simonscn o pedido de vultosos recursos para o Piauf, o Secre~ 
tário Ary Magalhães, cm declarações prestadas aos Deputados, nu Assem· 
bléia Legislativa, declarava textualmente (leio no Jornal O Eslado, editado 
em Tcrcsina, exemplar de quinze de agosto corrente, o seguinte:) "O Piaut 
prt•cisa abandonar a siruaçào de pedlme", 

Disse. ainda, o Secretário da Fazenda (continuo lendo): "No exerdcio 
paJ.wdo foram /ransferida.ç l'l!rbas federais para o Piaw', no montanre de quarro· 
cen/os e quarrnla milhües de cru:elro.r, e 110 exerdcio de 1979 o Eslado jd rece· 
ht•u da.1· mt•mta.ç fomes federais o monranre de du:enro.r e novenra milhües de 
cru:eiros'', 

Ora, Sr. Presidente, o Secretário de Fazenda, além de confirmar a remes­
sa de vultosa som:~ de dinheiro dos cofres federais para o meu Estado, só nes· 
tcs últimos meses, :~crc.o;ccnt:t ainda que (leio): "Ao invés de colltinuar o Piaul na 
.ri/Ilação de prdimr, devia, üro Jim, adorar as medida.ç ttece.uárias, no próprio 
âmhiro esladual. arravb da Pasta da Fa:e1tda, para retirar o Piaul da ,ç/ruaçào 
de pemiria em que ,\'t' f!ncomra". 

Est:~s palavras estão escritas e foram ditas pelo Secretário de Fazenda do 
meu Efitado. 

Quem lutou para tirar o Piauf do anedotário nacional como cu c que 
gmças a Deus c uos Governos do Presidente Médici e também do Presidente 
Gciscl consc~;:uimofi, n5o se sente feliz de ouvir que o Piauí se encontra cm es· 
t:tdo de penúria. 

Quem levou o Estado do Piauí a esta situuçilo?! Certamente não foi o ex· 
Ministro Sirnonscn! Quem, então?! Quem?! Se quando deixei o Governo, cm 
1975, h:1via tmhalho pam todos, um:~ euforia genc:ralizuda, cspcrunças renas­
cid:~s e o Pi:1uí em pleno desenvolvimento, inclusive com cquilfbrio orçamen· 
túrio assegurado? O Piauí saím do anedotário nacional ... Quem levou o Esta· 
do t1 situação de penúria alegada'!! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entendo, como entende a maioria dos 
pinuicnsc:s, que o Governador do Piauí devia ter medido suas palavras, c, cm 
lugar de tachar o c:<· Ministro Simonscn de inimigo do Piauf, que no dizer do 
sc~retário Ary Magalhães se encontra cm estado de penúria, devia, isto sim, 
apresentar um plano de governo às autoridades redcrais, capaz de promover a 
retomada do desenvolvimento do Piauf, e, não, pedir recursos pura cobrir, 
simplesmente:, "deficit.\·" orçamentários, oriundos, todos sabem, do mais dc­
senfrcudo empreguifimo de que se teve notícia no Piauí, no perfodo que ante· 
cedeu o último pleito eleitoral. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é do meu rei tio, nõo gostaria de tra­
zer este assunto, já que aqui continuarei debatendo o problema da energia al­
ternutiva, do tllcool, que ucubou de ser brilhantemente debatido aqui por um 
ilustre Senador da Oposição, e que teremos oportunidade, certamente, tanto 
eu corno o meu colegu José Lins, que é também defensor da energia alterna ti~ 
vu, por ser homem do Nordeste c saber disto, repito, nõo gostaria de ter trltzi­
do este assunto ao plcn(~rio destu Cusa não fora n rcpcrcussõo com divul· 
guçiio cm vMios grandes jornais do Pufs c por todos os titulas negativa pura o 
meu Estado, dus palavras emitidas pelo Governador do Pinuf cm discurso 
proferido num dos muiores municfpios do Estudo. ' 

Os piuuicnses, cm sutt maio riu csmugudora, nõo endossam as puluvrus do 
Governador: uo contrário, subcm todos os meus contcmincos que os ex· 
Ministros Simonscn c Velloso foram muis que padrinhos do Piuuf; romm ver· 
dudciros puis, nuturnlmente com o upoio muior do ex-Presidente General 
Gciscl c ugom do 11rcsidente Figueiredo, 

'_,, '·" 
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E~.tcs, o n:gistro, o testemunho c o protesto que desejava fí.w:r em nome 
do povo que represento nesta Casa. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Jorge Kalumc) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins, por cessão do Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos próximos dias, segundo noticias dn imprensa, teremos um novo e 
acentuado aumento dos combustíveis que por certo irã agravar, c muito, os 
custos de um modo geral c em particular os já elevados preços das passagens 
nos transportes colctivos. 

Entcdemos que se os novos preços das combustíveis é inevitável, cabe ao 
governo tomar medidas paralelas que ajudem a população a suportar esses 
aumentos, cm muitos casos superior à anunciada revisão salarial, além de 
providências outras que permitam ao povo economizar o consumo desses 
mesmos combustíveis, 

Somos favorâvcis, por exemplo, ao horário corrido das repartições 
públicas c dos bancos, c do escalonamento do horário de funcionamento do 
comércio, como medidas capazes de determinar menor consumo de com­
bustlvcl. 

Nilo se pode exigir dos funcionãrios públicos, dos bancãrios c dos cm­
preg'ados no comércio que economizem combusUvcl quando são obrigados, 
como cm Brasflia, a estar no trabalho às 8 ou 9 hora! da manhã, com duas 
horas para almoço, c volta para casa às 18 ou 19 horas. 

A adoçilo do horàrio corrido nas repartições, nos Bancos c do escalona· 
menta no comércio possibilitarA aos funcionários, bancários c empregados 
no comércio essa colaboração; permitirá nos veículos coletivos o aproveita· 
mcnto total de sua capacidade de transporte, possibilitando reajustes mcno· 
rcs nas tarifas. 

Estas, cm nosso entender, alsumas das medidas que deveriam ser toma· 
das pelos 6rgilos públicos, visando a proporcionar a todos aqueles que hoje 
silo obrigados a dois turnos de trabalho faze-lo cm um só, reduzindo, portan· 
to, cm grande parte seu deslocamento diário. 

Colaborando com o Governo, interessado cm encontrar soluções que ve­
nham resultar essa economia, apelamos aos estudiosos do assunto para que 
encaminhem ao Poder Executivo suas idtias, que, se aproveitadas, poderão se 
transformar cm beneficio para todos nós. 

Nilo temos dúvida de que, com o aumento que se anuncia para dentro 
cm breve, teremos de fato de viver uma "economia de gucna", onde nossos 
tcrdvcis inimigos continuarão sendo a inflação c o custo de vida. 

Precisamos vencê-los, c para isso todos devemos trazer a necessária cola· 
boraçilo ao esforço que o Governo deve realizar com esse objctivo. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Buptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro Amarilio Aroldo Benjamim da Silva nasceu cm Castro AI· 
vcs, na Bahia, no dia 8 de abril de 1910. Formou-se cm direito pela antiga Fa· 
culdadc de Direito da Bahia cm 7 de março de 1933, ingressando, logo, na 
magistratura ao assumir as funções de juiZ preparador cm Piatil. Exerceu, 
também, a advocacia, atê que, cm 1952, S< elegia deputado à Assembléia Lc· 
gislutivu do E.'itado, nli se tornundo Hdcr de sua bancada. Pouco depois, no 
governo Antônio Balbino, exerceria o cargo de Sccrctârio da Justiça da 
Bahia, passando depois, a integrar o Tribunal de Justiça do Estado, vindo de· 
pois a presidi-lo. Em 1960, o Presidente Juscelino Kubitschcck de Oliveira o 
indicuriu puru membro do Tribunal Federal de Recursos, onde era atualmcn· 
te o mais untigo, com 19 anos de judicatura, tendo sido seu presidente entre 
1969 c 1971. 

No inicio deste uno, o forum da Justiça Federal na Dahin prestou signifi· 
~o:ativu homcnugcm uo Ministro Amarmo Benjamim, quando reafirmou suu 
profissiio de fé nu Justiça, ufirmundo :1 necessidade imperiosa de todos contri· 
huirem, num esforço comum. pum seu upcrfciçoumcnto utruvés de uma rcfor· 
mu que rculmcntc simplilicussc u orgunizuçilo judiciâriu. O Ministro Amurllio 

r'i' 

Benjamim presidiu o Consc::lho da Justiçu Federal de I• lnstünciu e foi 
Corrc.:gedor-gerul da Justiça Federal. 

Homem afflvel, tranqUilo, seguro de si, destacou-se entre seus pare!! no 
Trilnm:1l Federal de Recursos e st:mpre foi accessfvel às partes. Juiz Integro, 
jamais admitiu o acúmulo de procc:s'ios, durante anos seguidos liderando a 
lbw dos que mais julgavam no Tribinal.lsso fruto de sua consciência, que lhe 
impunha o cumprimento do dever, entendendo que o retardamento da justiçu 
C: uma forma infqua de injustiça. 

Tolerante com o próximo, era de grande rigor consigo mesmo, levando 
vida simples, indiferente ii posições c fausto, possuindo qualidades humanas c 
virtudes morais verdadeiramente excepcionais. 

Devendo aposentar-se, compulsOriamente, no início do próximo ano, 
qu:mdo completilria 70 anos, o Ministro Amarrtio Benjamim preparava seu 
retorno â Bahia, onde pretendia viver cm Salvador, seus últimos anos de vida. 
Após uma intervenção cirúrgica a que se submeteu veio a falecer no dia 20 
de agosto, Sua morte constituiu real perda para a magistratura c o meio fo· 
rense, tendo sido rude golpe para seus amigos c admiradores, 

Após merecidas homenagens que lhe foram prestadas nesta Capital, seu 
corpo foi velado no Tribunal Federal de Recursos, dali conduzido para a 
Bahia, sendo sepultado no cemitério de Campo Santo cm Salvador, conforme 
cm seu desejo. Representando o Tribunal Federal de Rec:Jrsos, acompanha­
ram o seu corpo, os Ministros José Nery da Silveira, Presidente do TFR, Car­
los Alberto Madeira c Washington Bolivar, bem como o Ministro Pedro Gor­
dilho, representando o Tribunal Superior Eleitoral, no qual Amarmo Benja­
mim fora Juiz efetivo de 1967 a !969. A seu sepultamento no Campo Santo, 
compareceram o Governador Antõnio Carlos Magalhães, o Vicc­
Govc:rnador Luiz Viana Neto, Desembargador Oswaldo Nunes Sento Sé, 
Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia, membros dos Poderes Executivo, 
Legislativo c Judiciârio, parentes c grande número de amigos c admiradores. 

Suu morte, Sr. Presidente, abalou todos que o conheceram c tiveram o 
privilégio de sua amizade, admirando o Juiz Integro; o jurista notável e o ho· 
mem simples de raras virtudes. ~com sincero pesar que presto esta homcna· 
gcm à memória desse notável baiano, apresentando à sua virtuosa esposa, 
Dona Arlinda Carvalho da Silva c a seus filhos, o meu sincero pesar. Por sua 
vida correta c virtuosa, o Ministro Am2rrlio Benjamim, de que era amigo há 
muitos anos, jamais será esquecido, tal como sua memória estará presente cm 
todos que tiveram a felicidade de privar com personalidade tão cativante, ho· 
mem sereno, tranqUilo, modesto e extremamente bom, que será lembrado 
com admiração c saudade, por aqueles que privaram da sua amizade. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN (ARENA- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nilo fosse o problema da Pnz Universal, nas suas mil facetas, candente 
preocupação poUtica, muito mais do que preocupação filosófica, c cu nilo tra­
ria à honrosa atenção dessa Presidência e à dos Senhores Senadores esta mi­
nha comunicaçAo sobre o fundamental problema. 

Mas, Manchtlt, talvez a mais importante das nossas revistas, trouxe no 
seu último número, o 1.428, de 19 de setembro, num furo de absoluta primeira 
milo, a reportagem que estou mostrando à Casa, na qual informa que afamo· 
sa figura internacional de Muhammcd·Aii, o boxeador Cassius Clay, ainda 
campeão mundial desse esporte, além de candidato a Senador nos Estados 
Unidos, pelo seu Partido Dcmocn\tico, abrindo uma clareira poUtica para os 
negros americanos até o Capitólio de Washington, é também candidado ao 
Prémio Nobel da Paz, de 1980, isto pela sua atitude pessoal quando da Guer­
ra do Victnà c desde aí pelo seu fecundo trabalho, até hoje, pela Paz Univer­
sal. 

Mas, o mais importante c o mais curioso nessa informação de Manchett, 
é de que ele caminha para o signincativo laurel, que acabou de imortalizar Sa­
dat c Bcguin através dos esforços de Cartcr- pasmem os Senhores Senado­
res- agora, no caso de Muhammad-Aii, através da poesia de um brasileiro. 

lnvestig:mdo o fato, quer por vaidade patriótica, quer por sensibilidade 
po(ticu, descobri que essa poesia chegou à Universidade de Houston. aquela 
que tem 95% de alunos da raça negra c foi traduzida cm inglês e serviu de ban· 
dcira pura a ntual Campanha Prêmio Nobel du Paz para Muhammad·Aii, a 
quul vem sendo ahsorvidu pela mocidade universitária norte-americana, cada 
tez mais preocupada com uma nova guerra ou outras guerras, nas quais será 
a muior sucrincudu. Por isso, segundo soube, os univcrsitârios da Universida­
de dos bruncos, no Tcxus, mais outras c a famoslssimu de Harvard já têm seus 
moços cuptundo ussinuturus c:m porrcards iguais a este que também mostro 



40JK Sexfa-reln Jl DIÁRIO DO CONGRF.SSO NACIONAI.IS<çü" III Ago!tlfO de 1979 

aos Senhores Senadores, tudo visando o referido Prêmio Nobel para 
Mulwmmad·Aii. 

E, :.t~oru, muito honroso purn nós brusileiros, o fnto du poesia de Carlos 
Escobar Filho.truduzida sob o nome de Tlzt• MiKhtie.u Puncl1, cm inglês(ejl1 
est:'l sendo traduzida no nigerinno, como será em todas as lfnguas do mundo) 
encimur tão Jarg<~, tiio ampla, t5o profunda, tüo simbólicu Campunha, 

Como u consegui no original português, pura que fique inscrita nos 
Anais desta Casa, tomo a liberdade de lê-la, sob a maior emoção, u começar 
da suu profétic:.1 ofcrendu. Ei-la, Senhores Senudores: 

O MAJOR SOCO DE MUHAMMAD·ALI 

"Possa este canto ser o canto 
do galo anunciador, para a Paz 
Mundial, o C'.mto do galo que 
:.munciou, em Jerusalém, 
o nascimento de Jesus. 

Aceito vossa sentença iníqUa c dura, 
c como insubmisso, covarde, c inimigo da Pátria, 
cumprirei a pena imposta. 
Mas, o meu sacrifício será um grito de paz, 
o meu gesto um apelo de fraternidade. 

E as guerras não mais existirão, 
porque os homens de todo o mundo se recusarão, 
um a matar outro, 
seja qual for o motivo aventado. 

E a Bíblica Histórica, 
do pão nosso de cada dia, 
que: comerás com o suor do teu rosto, 
será a verdade do pão dividido entre irmãos. 
Este pli.o como ideal, 
c:5tc: suor como idéia. 

Então, da minhu dor c do meu sangue, 
do teu pli.o e do teu suor, 
surgirá um novo mundo, 
sem justiça cega, 
sem homens devorando homens." 

Oferenda: 

Carlos Escobar Filho 

Sr. Presidente, está feita a comunicação. Pelo que ela pode dizer respeito 
ao humanismo, à sensibilidade politica e ufania de cada nobre colega, requei­
ro que o Senado Brasileiro congratule-se com o futuro possível colega norte· 
americano, Muhammad-Aii, por ter sido indicado - por uma poesia brasi­
leira- para o Prêmio Nobel da Paz, num respeitável movimento da mocida­
de estudantil norte-americana, bem como se manifeste, a seu favor, dircta­
mente à egrégia Tire Nobel Peace Pri:e Comluee, em Oslo, Norway. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Frunco M ontoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os carteiros e demais servidores da Empresa Brasileiru dos Correios c 
Telégrafos estilo lutando por uma causa de rigorosa justiça, que é a de seu di­
reito de: ussociuçilo c a de receber salários razoáveis. 

Apesar do caráter ordeiro do Movimento c de sua evidente justiça, a Di­
reção dos Correios c outros órgãos da Administração estão agindo de forma 
inteiramente contriaria uo verdadeiro interesse público. 

Eis o depoimento que, sobre o assunto, recebemos do Presidente da Co· 
mi~são Justiçu e Pu:t. de Silo Paulo, Dr. José Carlos Dias: 

"'Os funcionMios du EBTC não podem formar sindicuto pois, absurda­
mente, os empregados de empresa públicu não desfrutum de tnl direito, em 
ruzilo du intcrprctnç5o dudo no artigo 566 du Consolidação das Leis do Tru· 
hulho. Por outro Judo, ni1o gozum, os trnbalhudores, dus vnntugcns que a si­
tuução de funcioní1rios públicos poderiu dur-lhes. 

Em razão de tal situação, os funcionf1rios da cmpres:1 não vécm nunca 
respeitados os seus direitos, as demissões s\1o sempre efctivudas com b:tse em 
:~le~:1du justa causa c as reivindicações por melhores condições de trabalho c 
majoração s;tlari<~l nilo silo levadas cm consideração, Em sum;1, os emprc::gu­
dos sofrem as restrições dos funcionários públicos c não têm as vantagens que 
os operários, cm condições normais, recebem c que já silo tão poucas. 

Assim, em I 5 de agosto, na Igreja da Consolação, foi criadu, ~,;um n pre­
sença de mais de dois mil funcionúrios, uma associação, com aprovação de 
estntutos e eleição de dirctoria, tendo sido tal ato coordenado pelos próprios 
empregados, por assessores jurídicos de sua confiança e propostos pela C o· 
missão Justiça c Paz c com a minha presença que, assim, representava a pró­
pria arquidiocese de São Paulo, dada a natureza jurídica c orgânica da Co­
missão que tenho a honra de presidir. Na ocasião, uma s~ric de: reivindicações 
foi apresentada. 

Apesar do caráter pacifico da reunião, da maneira ordeira e serena com 
que se desenrolou o ato, no dia imediato foram demitidos 27 funcionários, 
numa atitude arbitrária e provocativa, pois que tais funcionários compunham 
ou a diretoria clcit:t na noite anterior ou eram membros da comissão que tra­
tou da organização da associação. 

Acrescente-se, Senhor Senador, que na citada assembléia estava presente 
um representante do Sr. Delegado Regional do Trabalho com quem conver­
sei c que atestou o carúter legal e legítimo da reunião. Fosse uma assembléia 
ilegal c da mesa·diretora dos trabalhos não poderia participar um represen­
tante do Governo Federal. 

No dia imediato, horas após o anúncio das demissões, recebi convite da 
:1ssessora do Sr. Delegado Regional do Trabalho solicitando minha presença 
em umu reunião com os empregados, pedindo-me fosse portador de convite a 
eles para que se avuliasse a possibilidade de uma solução. Uma hora depois, 
no entanto, surpreendi-me ao ser informado pela mesma pessoa, com muita 
am:1bilid<~de, n:ssalve·se, que o convite à minha pessoa estava retirado, posto 
que representava a Comissão de Justiçu c Paz e a própria Igreja. 

A reunião se realizou com u presença de empregados, de assessores jurí­
dicos e sem que se nzesse representar a direção da empresa." 

Esses fatos mostrum a gravidade do problema c a necessidade de: uma 
orientação mais humuna c justa, por parte das autoridades responsáveis. 

Fazemos nosso o apelo da Comissão Justiça e Paz cm favor do rcconhe· 
cimento dos direitos elementares dos carteiros c demais servidores da Empre­
sa Brusileira dos Correios e Telégrafos. 

t preciso que o Goverpo se sensibilize pela situação de dificuldades e de­
samparo cm que se encontram esses modestos servidores que, dentro da or­
dem e justiça, lutam com firmeza pelo direito de ter um salário suficiente para 
o sustento próprio e o de sua família. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAJSON BARRETO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE ii REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo que tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando pura u extraordin{lriu, ante· 
riormcntc convocada, u seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussii.o, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte· 
riores sobre a Mensagem n• 130, de 1979 (n• 250/79, na origem), de 14 de 
ugosto de 1979, pela qual o Senhor Presidente du República submetç à delibc­
raç5o do Senador a escolha do Sr. Cláudio Gurciu de Souza, Ministro de Pri­
meira Clusse, da Carreira de Diplomata, pura exercer a funçilo de Em baixa· 
dor do Brasil junlo ao Reino da Su~ciu. 

O SR. I' RESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está enccrruda a scssuo 

( L('\'anla•.\'(' a u.r.l'tio à,l' /H horcu t' 30 mintlffl.\', I 

'. ,, •! •.'' .. .. ~ ... \ 
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ATA DA 142' SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 1979 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESID~NCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalumc- José Guiomard- Evandro Carrei· 
ra - Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- J[ubas 
Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocquc- José Sarncy­
Alberto Silva- Bernardino Viana- Hclvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Uns - Agcnor Maria - Dinartc Mariz- Jcss~ Freire - Cunha Lima -
Humberto Lucena- Milton Cabral- Adcrbal Jurcma- Nilo Coelho -
Arnon de Mc:Jio - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso­
João Calmon- Moacyr Dalla- Amarai Peixoto- Hugo Ramos- Ncl· 
son Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró­
Tancrcdo Neves- Amaral Furlan - Franco Montara- Benedito Ferreira 
- Lâzaro Barboza -Benedito Canelas- Vicente Vuolo- Mendes Canale 
- Pedro Pcdrossian - Saldanha Dcrzi - Affonso Camargo- José Richa 
- Leite Chaves- Evclâsio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas-
Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A lista de presença acusa o com· 
pitrecimento de 57 Srs. Senadores, Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que: será JiÜo pelo Sr, lq·Secretário. 

E Jido o Jeguim~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 261, DE 1979 

••Altera a redaçào do art. 89, da Lei nQ 5.890, de 8 de junho ~e 
1973, que alterou a Lei Or&inica da Providência Social." 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl. I• O art. 8•, da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a viger 
com a seguinte redução: 

"Art. HY A aposentadoria por velhice será r.:oncedida ao sc:gu· 
rado que, após haver realizado 60 (sessenta) contribuições mensais, 
completar 60 (sessenta) anos de idade, quando do sexo masculino, c 
55 (cinqUcntil c cinco) anos de idade, quando do feminino, c consis­
tir{! numa renda mensal calculada na forma do ~ lq do art. 6Y dcsw 
lei. 

§ lY A data do início da aposentadoria por velhice será a da 
entrada do resp~:ctivo requerimento ou a do afastamento da ativida­
dc por parti! do s~:gurndo, se posterior àqucl:~. 

§ 29 S~:rüo automaticamente convertidos cm aposentadoria 
por vdhice o auxílio-doença e a apost:ntadoriu por invalidez do se· 
gurado que comph:tar 60 (sessenta) ou 55 (cinqUenta c cinco) anos 
de idade, respectivamente, se do sexo masculino ou feminino. 

§ Jq A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pda 
empn:su, quando o segurado houver complc:tndo 65 (ses~cnta c cin· 
co) anos de idade, ou 60 (sessenta) respectivamente, !tC do sexo mas· 
culino ou feminino, sc:ndo, nesse caso, compulsória, garantida ao 
empregado a indcnização prevista nos artigos 478 c 479, da Consoli· 
daç~o das Leis do Trabalho c paga pclu metade." 

Art. 2q Os encargos decorrentes desta lei serão custeados pel:1s fontes 
de rcccit:t de que trutu o urt. 69, da Lei n'~ 3.807, de: 16 de ugosto de 1960. 

Art. Jv Estn lei entra em vigor na duta de sun puhlicnçt1o. 
Art. 4"" Rc:vogum-se as disposições cm contrário, 

JusdOcllçiio 

De 01cordo com o prcccitundo no nrt. 8Y, da Lei n" 5.H90, de H de junho de 
1'17.1, :1 aposentadoria por vc:lhic~: scrú cuncedidu :10 scgurudo que, tendo rca· 
liwdo ~ocsscnta contribuições mensnis, complctur scssent:l c cinco anos Uc itla· 
de, se do sexo nwsculino c sessenta ;mo~o de idmle, se do feminino. 

Ocorre, no entanto, que c:m funçt10 de um Cl)mplc.'(o de fmorcs de ortlem 
'llL'ial, p~kplica, cultural c uté alimentar, nt1o sUo muitns llS trabalhadlHe~ 

que, com a idade Jc sessenta ann~. ainda têm plcna!>t coruliçlh:s lahorativas. 

Nessa idade, o empregado já se encontra com suas ent:rgius quase que li· 
tcralm~:ntc cxowridus, apresentando baixa produtividade e, ao passar à inati· 
v idade, atruVes da i!poscntadori<~ por velhice, não tem condições de gozar o 
merecido repouso, devido à sua precária situação física e mental. 

Em verdade, temos para nós que seria inteiramente justo que o prazo 
p<~ru a aposentadoria por velhice fosse reduzido em pelo menos cinco anos, a 
fim de proporcionar o merecido descanso, possibilitando-lhe que usufrua pie· 
m1m1:nte dos derradeiros anos de sua vida de trabalho c sacrificio. 

Por esse motivo, preconizamos, por intermédio deste projetado, uma ai· 
teração do texto do art. Kq, da Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, reduzindo 
cm cinco anos o prazo da aposentadoria por velhice. 

A medida alvitrada beneficiará as empresas, que poderão renovar seu 
quadro de pessoal com elementos mais jovens c dinâmicos e não acarret<~rá 
maior õnus à Previdência Social, eis que será diminuto o número de emprega· 
dos a ser beneliciado. 

Aliús, em atendimento ao cstatuído no parágrafo único do urt. 165, da 
Constituição Federal, a proposição indica a fontt: de custeio total da bcnçsse 
prcvidcnciária proposta, 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1979.- Amaral Furlan 

LEGISLAÇÃO CITAD,i 

LEI N• 5.890- DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Leglslacão de Previdência Social e dá outras provldén-
c ias. 

Art, 8\1 A aposentadoria por velhice será concedida ao segurado que, 
upós haver realizado 60 (s~:ssenta) contribuições mensais, completar 65 (ses· 
:-.enta c cinco) anos de idade, quando do sexo masculino, e 60 (sessenta) unos 
t.lc idade, quando do feminino, c consistirá numa renda mensal calculada na 
fnrmu do ~ 111 do artigo 6<~ desta Lei. 

~ 111 A data do início da aposcnt:ldoria por velhice s~:rii a d<i entrada do 
respectivo requerimento ou a do afastumento da atividadc por parte do segu· 
raJo, se posterior àquela. . 

§ 2q Serilo automaticamente convertidos em aposentadori<~ por velhice 
o auxilio-doença c a aposentadoria por invalidez do segurado que completar 
65 (scsscntu e cinco) ou 60 (sessc:nta) anos de idade, respectivamente, se do 
sexo masculino ou feminino. 

§ 3<~ A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pela empresa, 
'Iuanda o segurado houver complctudo 70 (setent<l) anos de idade, ou 65 (ses· 
:-.cnta c cinco), respectivamente, se: do sexo masculino ou feminino, sendo nes­
se caso compulsória, garantida ao empregado a indcnização prescrita nos <~r· 
tigos 478 e 479 da Consolidação das Leis do Trabalho c para pela metade. 

LEI N• 3.807- DE ~6 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobro a Lei Orgânica da Previdência Social. 

Art. 69. O custeio da previdência social será atendido pelas contri· 
buições: 

a) dos segurados, em gemi, cm porcentagem de: 6% (seis por cento) c 
l\1,>;.. (OÍil) por cento) sobre o seu salário de: contribuição, nilo podendo incidir 
sohrc importânci41 cinco vezes superior ao salário mlnimo mensal de maior 
valor vigente no pais: 

b) dos segurados de que truta o par~grufo IY do urtigo ~2. cm porccnta· 
~cm igu:il t1 4ue vigorar no Instituto de Previdência c Assistência dos Servido· 
n:s do Est:ldo, .~obre o vencimento, rcmuncruçào ou salário, :~crescida da 4uc 
l'or fix:u.la no "Piunn de Custeio da Previdénci:1 Social"; 

c) l.hls cmprcs:1s, cm 4u:mtia igual à que for devida pelos sc~urat.Jo!» a 
to.eu s~:rviço, inclusive os de que tratu o inciso III do mtiRO 511; 

d) d:~ Unii'io, cm qu:mti:1 i~ual11o total das contribuições de que trata ;1 

<1linc:1 i/, destinada a ~ustc:1r o pi!~amcnto do pessoal c as dcspcs:1s de admi· 
ni:-.tr:u;fHl geral do1s in~tituiçõcs de previdência social, hcm ~omo :.1 ~ohrir as 



in~ulú:i~nci;t~ fuwnl.!eiras c os "dcficits" técnico\ verificados na., mc~mas ins· 
1 itui,·ilcs: 

c) dos tr;thalh:u.lorcs autónonws, cm porcentagem iguaJ;'r t:stahclecidu 
rw confnrmidade d:r ulinen a. 

~ 11' O limite c~t~rbekcido mr ulínea o Jc~tc artigo, injiiU', !'lcrú elevado 
até di.!z veles o s:d{trio rninímo de m:rior v:rlor vigente: no país, para O!~ !iegura· 
dn ... que Ctlntribut:rn sohre importünciu superior itqude limite cm virtude de 
Ji~rn~içrw lc~i.ll. 

~ 21· lntcgram o s:rlúrio i.Jc contribuiçii9 todas m• importftnci:rs recebi­
das, a qualquer título, pdo scgurudo, em pagamento do!i serviços prestndo~. 

(Ás Comissõt:s de Constituição c Justiça, dc Legisluçiio Social c 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O projeto sorú publicado c reme· 
tido its comissões competentes, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se u 
ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rc· 
lações Exteriores, sobre a Mensagem n• 130, de 1979 (n• 250/79, na 
origem), de 14 de agosto de 1979, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Cláu· 
dio Garcia de Souza, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Suécia. 

A matéria constante: da pauta da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada 
cm sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão wrna·se secreta às /8 horas e 40 minutos e volta a ser 
pública eh 18 lwras e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinária de amanhã, a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminur da constitucionali­
dade, nos termo do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado nY 91, de 1979, do Senudor Humberto Lucena, que isenta o salário 
mínimo de descontos para a Prcvid~ncia Social, c: dá outras providências, 
tendo 

PARECER. sob n• 283, de 1979, da Comissão: 
-de Constitulçiin c Justiça. pela inconstitucionalidade 

-2-

Votação, em primr:iro turno (aprcciuçilo preliminar da constitucioriali­
dudc, nos termos do artigo 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nY 96, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que modifica a redução 
do artigo 211 da Lei n11 4.266, de 3 de: outubro de 1963, que instituiu o salúrio­
fumilia do trabulhador, tendo 

PARECER, sob n• 223, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçiin e Justiça, pela inconstitucionalidade:, com voto venci­

do dos Senadores Lázaro Barboza, Tancrcdo Neves, Hugo Ramos c Cunha 
Lima, 

-3-

Votuçào, em primeiro turno (upreciuçilo preliminar da constitucionali­
dude nos termos do urt. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n• 112, de 1979, do Senudor Cunha Limu, que considera não tributâ· 
veis puna efeito do Imposto de Renda, os proventos c pensões nas condições 
que indica, tendo 

PARECER, sob n• 334, de 1979, da Comissuo: 
- de Constltulçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Discussilo, em turno único, da reduçilo nnul (oferecida pclu Comissilo de 
Redução em seu Parecer n• 445, de 1979), do Projeto de Lei do Senado 

Ago!olo de 1979 

n1' 157, de I97H, dn Senador Dirceu Cardoso, que inclui, no Plano Nucionul 
de Yiaçlm, a Rndo\'ia lúna (BR-26::!)- Muni7. Freire- Anutiha- Pl:rca­
,\Je~rc, falendo ligaçi'to com a BR-101, c dá.outms providênci:rs. 

-5-

Discussão, cm turno l'inico, da redaçào final (oferecida pela Comissilo de 
Rcdaçiio t:m seu P;trcccr nv 462, de 1979), do Projeto de Resolução n11 51, de 
1979, que suspende a execução do Inciso li do Art. 119d:r Lei n11 5.406, de 16 
de delcmbro de 1969, do Estado dt: Mi nus Gcruis. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n11 139, de 
1979, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao 
vigente Código de Processo Penul (Decreto·lei nll 3.689, de 3 de outubro de 
1941 ), tendo 

PARECER, sob n• 426, de 1979, da Comissão: 
- de Redaçilo. oferecendo a redução do vencido. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
da de c juridicidude, nos termos do art. 296 do Regimento fntcrno), do Projc· 
to de Lei do Senado n• 157, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dis· 
põe sobre amparo ao trabalhador desempregado, garantindo-lhe o direito ao 
.auxílio-doença e à uposcntadoria por invalidez, tendo 

PARECER, sob n• 338, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulç~o e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 319, de 1979, do Senador 

Franco Montara, de adiamcnlo da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à.s /8 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAISON BARRE· 
TO NA SESSÃO DE 29-8-79 E QUE, ENTREGUE il REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC. Pela Liderança lê o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A visão estreita dos responsáveis pela saúde brasileira, que consideram a 
Medicina uma área isolada do planejamento social, poUtico c cconômico da 
Naçilo, está levando sua infrn·cstrutura a permanentes espasmos, que prolifc· 
rum corno epidemia cm todos os marcos do sistema. 

Está ainda registrado na retina d;, nacionalidade o recente escândalo do 
fcch.amcnto da Faculdade de Medicina de Taubaté, a greve nacional dos rcsi· 
dentes c internos pelo direito à Carteira do Ministério do Trabalho, o movi­
mento dos fmmac~uticos e .biomédicos pela distinção de áreas de atuação e a 
greve do curso de Medicina da Universidade de Brasflia. 

Estes fatos nüo ocorrem em vão, mas são partes disfuncionais de um só e 
mesmo processo, que envolve a saúde c: a educação do povo sem considerar a 
n:Hurcza de serviço público indispensável ao bcm·cstar da população nesses 
dois sctores. 

Nno é por acaso, por isto mesmo, que hoje volta à tona a questão do 
Hospital-Escola para a formação de mão-de-obra de alto nfvcl no sctor de 
saúde, Os médicos residentes c internos da Universidade de Brasflia estão mo· 
bilizudos, muis uma vez, pura a soluçiio desse permanente impasse c aqui es· 
tão pura obter u solidariedade do Congresso Nacional, através da Nota que 
acaba de lcr o Vicc-Lfder da Maioria. 

O Hospital de Sobradinho atendeu uma populuçilo aproximada de 300 
mil pessoas. Não sc compreende:, pois, que um nosocômio com tamanha res­
ponsabilidade nilo tenha aparelho de raios X nos nns de semana c à noite; que 
nno tenha laboratório de análises clínicas funcionando depois das 17 horas; 
que nüo tenha eletrocardiógrafo no Pronto-Socorro; que só conte com 1761eitos; 
que nüo tenha isolamento para doenças lnfccto-contagiosns, E todas cs· 
sas denciêncius, por si sós tilo graves, no que tange ao atendimento da popu· 
luçiio, silo mmdmizadus quando somos confrontados com o futo de que ali se: 
formam c se exercitam aqueles que em curto prazo serilo os responsáveis por 
todo o atendimento médico da Capitul Federal. 

O conjunto de todas essas distorções, que o tempo nilo me permite, 
numa comunicuçiio de tal urgência, dissecar, está contido no verdadeiro libe­
lo que é o diugnóstico dos problemus que: nnigem esses estuduntc:s c residen· 
tcs, que junto u este pronunciamento, 

É inacreditável, Sr. Presidente, que nu Cupitul du Rc:públicu, hll poucos 
metro.~ da Presidência du República, c dos Ministérios du Suúde, du Previdên-
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cia c da Educação, tais fatos ocorram, enquanto o Magnífico Reitor du Uni· 
versidadc de Brasília brinca de cientista, gastando somas fabulosas na impor­
tação dos enlatados da Universidade Aberta Inglesa. 

Nilo fosse, Sr. Presidente c Srs. Senadores, o elitismo da assistência mé­
dica no Brasil, a Universidade teria seu hospital-escola ou, quando menos, o 
hospital do I PASE ou das Forças Armadas esturiam entrosados neste esforço 
comum de promoção do bcm-estar de todos. 

O apelo que deixamos, cm nome do meu Partido, é para que se dê fim a 
essa situação de descalabro no ensino médico da Capital da República. A 
consciência nacional niio aceita que com toda a estrutura hospitalar, que é do 
Estado, nilo se dê oportunidade de um ensino decente a esses jovens da UnB. 
n por isso que uma solução haverá de ser encontrada. Chega de elitismos. O 
Hospital das Forças Armadas pode c deve contribuir com esse esforço. O 
Hospital do lP ASE não haverá de ser apenas.um nosocõmio para meia dúzia 
de privilegiados; haverá de ser colocado a serviço dessa comunidade c, o que í: 
principal, a serviço da formação desses profissionais. 

t com esta colocação que cu apelo aos homens do partido do Governo, 
ao Ministro da Previdência Social, que não pode ficar insensível nos reclamos 
desses estudantes; ao Ministro da Educaçilo, principalmente, que está com a 
responsabilidade de colocar ordem no esquema de educação da assistência 
médica do Pafs c, inclusive, ao Ministro da Saúde, que, omisso até então, tem 
que se preocupar com matéria de tamanha rclcvãncia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MURILO BADA· 
RO NA SESSÃO DE 29..1J-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG.- Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Estamos nas vésperas de um importante acontecimento no sctor siderúr· 
gico brasileiro. O Brasil se prepara para ingressar no 49 estágio de sua siderur­
gia, com a instalação, até o ano de 1985, de dois grandes laminadores de tiras 
a quente, que equivalem a impacto c:<traordinariamente favorável cm toda a 
economia brasileira. 

A instalação desses dois laminadores é o mais importante marco da side­
rurgia brasileiru nos últimos anos. Basta dar ênfase ao seu custo, de cerca de 
15 bilhões de cruzeiros, para se avaliar a dimensão extraordinária que tal fato 
acarreta na economia nacional. 

O problema. Sr. Presidente, está hoje em torno da decisão governamen· 
tal de onde instalar o primeiro grande laminador de tiras a quente. Os nossos 
irmãos capixabas, através da ação enérgica do seu Governador, o nosso ex· 
Senador Eurico Rezende, postula a instalação do laminador para a usina de 
Tubarão. 

O Sr. Moucyr Dulla (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA - MG) - Ouço V. Ex• 

O Sr. Moacvr Dalla (ARENA- ES)- Eminente Senador Murilo Da· 
duró, quando ért;mos Secretário de Estado, nós, que acompanhamos o grupo 
da Kawasaki e da Fissinder, patrocinadores da Usina de Tubarão, ao visitar· 
mos o porto de Vitória c o terminal de Capuaba, sentimos que aquelas pes­
soas que vieram do estrangeiro ficaram completamente maravilhadas com a 
posição geoeconõmica do nosso porto. E foram além da nossa expectativa; 
indagaram se ninguém havia descoberto ainda a posição geoeconõmica do 
Espfrito Santo pum se tornar o maior centro siderúrgico do mundo. Veja V. 
Ex• a anrmativu c, cm um livro que escrevi - O 11011o EJpirilo San/o, relato 
ip.{iJ littrrü a fala do representante da Fissinder c do representante da Kawa­
saki Steel. Agora, fulta-se cm levar a laminadora de aços a quente para Belo 
Horizonte, soh u justifictativu de que a ferroviu do Aço seriu um complemento 
natural. C: preciso que o Governo Federal, que as autoridades maiores, o 
Sr. Ministro das Minas c Energia, se sensibilizem de que o Espirita Santo já 
tem uma infra-c:struturtl capaz, Sr. Senudor, de dnr ugasulho a esse empreen· 
dimcnto. Temos uma ferrovia do quilate da Vale do Rio Doce, uma dos 
nwiorc:s desse hemisfério, que este :mo vui dar ao Ornsil a maior exportação 
t.h: minérios de toda a sua história; temos o Rio Doce, que pode se tornar nu· 
vcgúvcl c temos uma estrutura rotloviúria mar;avilhosn, O que l'ulta cfctiva· 
mente í: que n pequenino Estmlo pode ser engolido, mais uma ve1., pelo Esta· 
do de Minas Gerais. Mas :aqui estaremos, cm uma trincheira, pma reclamar, 
pant reivindic;ar, para Jit.cr que o Espfrito Santo prccba de um lugar uo sol. 
A~radeço a V. E:(' o aparte. 

O SR. MURII.O 8AIJARÚ (ARENA - MG)- Sr. Presidente, não 
posso deixar de louvar o patriotismo provincial, digamos assim, do nobre Se· 
nadar Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Provincial, mas cheio de amor à 
terra que me mandou para cá. 

O SR. MURII.O DADA RÓ (ARENA- MG)- Perreitamente. Mas 
do ponto de vista técnico, V. Ex• ... 

O Sr. Moocyr Dollo (ARENA - ES)- Acabei de expor que o ponto de 
vista técnico é o .... 

O SR. MURII.O DADA RÓ (ARENA- MG)- Mas, V. Ex• comete 
uma enorme heresia ... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- O julgamento de V. Ex• é que é 
um erro. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - ... enorme heresia. 
Até a própria criação da Usina de Tubarão - V. Ex• me permite, Senador 
Moacyr Dali a -já. foi uma concessão generosa do Governo Federal, por­
que, a rigor, quando se fala em siderurgia no Brasil, existe local adequado, 
com todas as condições de economia externa, que se chama Minas Gerais. 

O Sr. Moacyr Dali a (ARENA- ES)- Permite V. Ex•? Concessão roi a 
instalação da USIMINAS cm Minas Gerais, que já estava certo que iria para 
o E.~pírito Santo. 

O SR. MURII.O DADA RÓ (ARENA- MG)- ~apenas para dizer, 
veja V. Ex.•. os nossos irmãos catarinenses estão pretendendo que o Governo 
Federal aloque recursos para a implantação de uma siderúrgica em Santa Ca· 
tarina, contra todas as regras técnicas. Se isso for feito cm Santa Catarina, 
com os recursos da economia privada, não há o que se questionar: mas des· 
viar recursos destinados ao Plano Siderúrgico Nacional, que estão já aloca· 
dos para a Usina de Tubarão, para a AÇO MINAS, para a COSIPA, para a 
Companhia Siderúrgica Nacionul c para atender a uma situação que não se 
coaduna. que não se compagina com as melhores normas técnicas ou de pro· 
jetos administrativos para a construção de siderurgias, realmente, é um ab· 
surdo muito grande. Se os catarinenscs desejam fazer a sua siderúrgica, que a 
façam, mas com os seus recursos c não com os recursos do País. 

O Sr. Josél.ins (ARENA- CE)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MURILO BAD,\RÓ (ARENA- MG)- Ouço V, Ex•, esclare­
cendo que ainda devo parte de reposta ao Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. José Uns (ARENA- CE)- Muito bem. V. Ex• dará e tenho a 
absoluta certeza de que será muito judicioso no seu pensamento. Cria-se um 
impasse, quando se pensa cm instalar uma laminação de planos no PaB, uma 
das indústrias fundamentais para o nosso desenvolvimento, porque a reivin~ 
dica o Estado de Mi nas Gerais, com sua grande potencialidade c vocação si· 
derúrgica, c o Estudo do Espírito Santo, que hoje dispõe de infra-estrutura 
para instalação dessa unidade. Eu traria uma sugestão equã'nimc, que real· 
mente vai resolver o problema: que essa unidade seja instalada no Nordeste 
brtlsileiro, onde temos aço proveniente do Pará c, evidentemente, toda a 
infra-estrutum esta sendo constituída. Juntamos as duas coisas, além de que 
podemos, realmente, ajud.ar o Nordeste a se integrar na economia do Pafs. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- O nobre Senador José 
Lins não se descncurnou ainda da posiçilo de vice-rei do Nordeste, quando 
er:a Superintendente da SUDENE. Superintendente que realizou lá uma cx­
traordin;lria tldministraçilo. 

Mas, Sr. Presidente c Srs, Senadores, não quero colocar o problema do 
l<~min<~dor de tiras a quente nos termos emocionais em que o Senador Moacyr 
Dalla o estia colocando. 

O Sr. Mnacyr llolla (ARENA- ES)- Não há nada de emocional, Ex· 
cclênciu. V. E.-..;' me permite esclarecer? 

O SR. MLIRII.O 8ADARÓ (,\RENA- MG)- Um momento, Sena· 
dor. Ptml isto, pom1 que se instale um laminador cm Tubarão, terfamos que 
mudar a destinação do projeto inicial daquela usina, que est6 sendo construf. 
dta p<Hil :1 fahric;.açào t.h: produtos acabados destinudos à export:açào, enquan· 
hl que o laminador de tir:as a quente se destin:1 ;I produçào de produtos uca· 
bat.kls para o rncrc:1do interno. 

O Sr.l\luuc~·r Dullu (ARENA- ESJ- Seria um;a indústri;a satêlite de 
Tub:1ri'w. E.-..:cclênci:1. 
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O SR. MLIRJI.O IIAI>ARÚ (ARENA- MG)- Nunca uma industria 
s;1télite, ao contri1rio, o l:1minador faz parte integrante do complexo sidcrúr­
!!ico. 

O Sr. Moucyr Dalla (ARENA- ES)- Orn, para compor o complexo 
siderúrgico do Espírito Santo, de TubJrào. 

O SR. MURIJ.O BAilA RÓ (ARENA- MG)- Quer dizer, n~o há nc· 
nhuma possibilidade técnica de que isso aconteça, Pode ser que, cm futuro 
mais longínquo, mais distante ... 

O Sr. Moucyr Dullo (ARENA- ES)- V. Ex• me permite argumentar 
só uma coisa: u c:~pacidude da AÇO MINAS é de 2 milhões de toneladas/ano. 
A de Tubarão vai começar, no primeiro estágio, com 3 milhões. E tem mais, 
Excelência: na hora de se exportar- porque o Governo nno vai ficar estan· 
que, a só fornecer uço laminado ao País - vumos procurar, futurumentc, 
mercado internacional c, aí, o Porto de Vitória vai funcionar, e funcionar ma­
ravilhosamente bem, nesse período de restrição, cm que precisamos economi· 
zar combustível, como uma verdudeira bomba alimentadora desse programa. 
É isso que acho. 

O SR, MURILO RADARÓ (ARENA - MG) - Ser.ador Moacyr 
Dalla, compreendo perfeitamente o papel que V. Ex• dcsempcnhu nesse de· 
bate. V, Ex• como Senador do Espírito Santo não poderia ouvir essas consi· 
derações sem manifestar o seu ponto de vista que, de resto, é o ponto de vista 
do Governador Eurico Rezende, já expressado através dos jornais. 

O Sr, Moocyr Dollo (ARENA- ES)- E o Governador Eurico Rezen· 
de é mineiro. V. Ex• veja como é que ele cstâ defendendo, acima dos interes­
ses capixubas, os interesses do Brasil. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Quero convocar a 
atenção e a paciência de V. Ex• para o exame técnico da questão. Qual é o lo· 
cal ideal para a instalação do laminador? Só c:dstcm dois: primeiro, a ACO· 
MINAS. Por que a AÇOMINAS? Porque ela estando cm construção os cus. 
tos de instalação do laminador tornam-se muito reduzidos. 

O Sr. Moucyr Dolla (ARENA - ES)- Tubarão, a reciproca é verda. 
deira: está em construção c os custos da implantação serão bem mais baixos. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Segundo, a AÇO MI· 
NAS, do ponto de vista locacional, é a mais perfeita das usinas brasileiras, 
porque está integrada a uma malha rodoferroviária altamente eficiente, ... 

O Sr. Moocyr Dollo (ARENA - ES) -Não é isso o que diz a nota do 
jornal que li, Ex• 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- ... que se completará 
com a Ferrovia do Aço, porque a AÇO MINAS já se localiza às margens da 
linha centro Belo Horizonte· Rio. Em segundo lugar, seria o USIMINAS. Por 
quê? Pela sua notâvcl competência técnica, administrativa, financeira c gcrcn· 
ciol. Sabe V. Ex• que o USIMINAS é usino siderúrgica cuja eficiência é pa· 
drilo mundial. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- N~o discuto com V. Ex• por 
enquanto. 

O SR. MURJLO BADARÓ (ARENA- MG)- Perfeito. E as duns 
usinas, tanto a USIMINAS quanto a AÇOMINAS, forom projctadas para 
atender à demanda interna, ao mercado interno, c o grande laminador de ti· 
rasa quente destina-se à fabricação de produtos acabados para o mercado in­
terno. 

O Sr, Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Mas é um erro, V. Ex• voi me 
permitir, é um erro técnico; amanhã, nós vamos procurar mercado interna· 
cional c vamos licar bitolados, porque niio têm porto para escoamento. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Como mercado intcr· 
nacional, se a nossa pro..Juçilo cstâ longe, ainda, de atender à demanda intcr· 
nu insutisfeitu? Estamos longe, ainda, do processo de cxportaçna de produtos 
acabados. 

O Sr, Moocyr Dullo (ARENA- ES)- Nilo podemos raciocino r u cu r· 
to prazo: truta-se de investimento da categoria que V, Ex' declarou, aqui, c 
faz purtc de todo o complexo de Tuburào. Quando du impluntaçilo de Tuba· 
rào, se pensou cm colocar como? Uma das usinas satélites, pura o desenvolvi· 
menta de todu u itrcu gcoeconômicu do Espfrito Santo, u usina de laminados. 

O SR. MURJI.O DADA RÓ (ARENA- MG)- Essu discussão cm tor· 
no de Tuburào é untiga, c quundo cu cru Deputado Federal tive oportunidade 

de enfrentar :1 bancad:t c:tpi:~uhu com rclotçiio a isso, Ac:thou o Governo con· 
cedendo pmtc do bolo sidenírgico para o Espirita Santo. 

O Sr, Mnncyr llnllu (ARENA - ES)- O que é certo, Ex• 

O SR. MURILO IIAD,\RÚ (ARENA- MG)- Nõo é o certo, no con· 
tri1rio. 

O Sr.Moucyr 11ullu (ARENA- ES)- Ora, Mi nus Gerais é useira c ve· 
i'.cim nisso- V. Ex• vai me desculpar u franqueza- pois o Espirita Santo 
tem sido um corredor pum exportar as riquezas de Minas Gerais. Quando se 
fala em mclhor:tmento de :11to alcance, como esse, para o Espirita Santo, vem 
Minas Gerais e passa u miio. É preciso tratar um Estado pequeno com mais 
respeito. 

O SR. MURJJ.O DADA RÓ (ARENA- MG)- O Esplrito Santo cstú 
para Minas da mesma forma que o Egito está para o Nilo. Nào tenha dúvida, 
V. Ex•, pois a presença estimuladora de Minas na economia do Espírito San· 
to é uma constante, 

O Sr. Moucyr Dullo (ARENA - ES)- Só se for no plano turístico. 

O SR. MURJJ.O DADA RÓ (ARENA- MG)- Em tudo. V. Ex• não 
pode transformar um debate de natureza técnica cm um tema emocional, 
como se estivéssemos fazendo comício polftico. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Todas as comissões técnicas, 
Ex•, recomendam u instalação dessa usina em Tubarão. 

O SR. MURIJ.O RAD,\RÓ (ARENA- MG)- Tenho o maior respci· 
to pelo Espírito S:mto, maior estima pelos capixabas, maior admiração pelo 
Senador Dirceu Cardoso, pelo Governador Eurico Rczende, mas esse é um 
:1ssunto técnico. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- I' A)- Nobre Senudor Muri' 3ada· 
ró, eu pediria um aparte a V. Ex• 

O SR. MURJLO RADARÓ (ARENA- MG)- ~um assunto técnico, 
que não pode ser tratado com o passionalismo de que se vê dominado o nobre 
colega. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Não há passionulismo, não. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Apenas um esclarecimento, 
Senador. (Assentimento do orador.) Talvez cu pudesse ficar entre V. 
Ex• c o nobre Senador Moacyr Dalla, se o meu amigo assim o permitisse. Eu, 
nobre Senador M urilo Badaró e meu querido amigo do Espirita Santo, estou 
ouvindo este debate com muita atenção, e acredito mesmo que ele se torna 
oportuno c necessário. ~ preciso que esta Casa levante assuntos dessa nature· 
za, assuntos dessa importância c que nós, os Senadores, c acima de nós o Exc· 
cutivo, se coloque à altura dos interesses c do que é melhor para o Brasil. 

O SR. MURILO BA.DARÓ (ARENA - MG) - No coso, o melhor 
para o Brasil ... 

O Sr, Moacyr Dalla (ARENA- ES)- ~a pontcTubur~o; não se iludu 
nisso! 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- V. Ex• permite que eu conclua 
o aparte? 

O SR, MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Pois nilo, com prnzcr. 

O Sr, Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Vejo V. Ex•, por exemplo, o 
caso do ferro dos Carajás, veja V. Ex• o caso da bauxita, que é produzida cm 
toda a área amazônica, Aqui mesmo, ainda ontem, o Senador Aloysio Cha· 
vcs- c antes o Senador Jarbas Passarinho- advertiu o Governo, dentro 
desta linha- procurar o mais útil, o melhor pnra o Brasil. E, realmente, tam· 
bém é necessário não transformar Estados, uns cm quintuis de outros. 

O Sr, Moacyr Dalla (ARENA - ES) - !; o que querem fazer com o 
Espirita Sunto, 

O Sr, Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Pcrmitu·me concluir. O que 
temos que considerar, realmente, é que trata·se de assunto tremcndmncntc: 
técnico. Então, pelo que estou ouvindo do Senudor Murilo Bad!lró, estou 
vendo, reulmcntc, u defesa que louvo do nosso querido colcgu. 

O SR, MURILO OADARÓ (ARENA - MG)- Tumbémlouvo a vec· 
rnénciu do nobre Senudor Moucyr Dulla, mus niio posso concordar com elu. 

O Sr. Gabriel Hcnm<~ (ARENA- PA)- Acho, entretanto, que V. Ex•s. 
dcvium, realmc:nte, levuntur o problema, com o que me congmtulo com os co· 
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legas. E, digo m:tis, que estou inscrito para trazer um problema id~iltico. Eru o O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Posso contra·apari<Ú· 
que cu desejava, Senador Murilo Badaró, congratular-me com V. Ex•, porque lo'! 
realmente tornam-se necessários debates dessa natureza, para que a Prcsidên· O Sr. Dirceu Cardo.o (MDB- ES)- Vou terminar. 
d:~ da Rcplública, o Ministro do Planejamento e o Governo s:tibam que nós, 
que reprcsent:lmos o povo, estamos atentos, que o povo está olhando, espc· 
randu o melhor par<~ o Brusil. Pen.loe-mc V. Ex• a interrupção. 

O SR. MURII.O DADARÓ(ARENA- MG)- Quero contra·apurteá· 
lo, porque as luzes de V. Ex• iluminum o plenário c enriquecem o meu discur· 

O SR. MURILO UADARÓ (ARENA -MG)- Agradeço a V. Ex•. so. 
louvo a veemência do Scn:~dor Moucyr Dalla, mas não posso concordar com O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• nilo deboche, não. V. Ex• 

nào está nem reconhecendo o parecer do órgão criado pelas Nações Unidas, 
para escolher a melhor localização para a usina, ou seja, o lugar ideal para a 
usina. 

clu. 
O Sr. Moucyr Dullo (ARENA- ES)- E nós também não podemos 

concord:tr, com a excclsa vênia de V, Ex•, com o seu raciocfnio. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Sim, mas o problema 
ê técnico. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Ê técnico, c por ser técnico acho 
yuc o Governo dará excelente solução ao problema. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Ouço, agora o nobre 
S:;nador Dirceu Curdoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Murilo Badaró, 
quando os países industrializados resolveram razer um estudo sobre a local i· 
z:tçüo de usinas siderúrgicas, a comissão que estudou a localização das rutu· 
r:1s usinas siderúrgicas no mundo- c só havia um brasileiro nessa comissão 
-resolveu que havia um lugar, na América do Sul, que pela sua posição gco· 
grálica, pela saída do minério através de uma estrada de rerro, pelo porto que 
possui, pela sua localização, enlim, só havia um lugar lógico pura uma grande 
usina siderúrgica, esse lugar seria Tubarão. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Já disse, já relatei isso ao nobre 
Senador M urilo Badaró. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Isso não é argumento meu. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA - MG)- O Senador Moacyr 
Da lia intcrromptu o aparte de V. Ex• para soltar rogos de artificio cm torno 
da tese, quando conheço outras dirercntes dessa. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Mas essa é a certa. 

O Sr. Dlrcou Cardoso (M DB - ES) - Isso não é lese nem de Senador, 
nem de siderurgista de Mi nas. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG)- Muito bem, mas V. 
Ex• terá que discutir o assunto, talvez sem o passionalismo do colega. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Sr. Presidente, há intolerância da 
ARENA, permite o aparte c depois não deixa o colega apartcar. E é um Via:­
Líder! Nobre Senador, essa não é opinião nem de sidcrurgista do Rio Gran· 
de, nem capixaba, nem mineiro: são os maiores sidcrurgistas do mundo que 
assim decidiram. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Na opinião de V. Ex• 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Na opinião deles. Estive com o 
pessoal da Kawasaki, da· Fissindcr, numa reunião do Porto de Vitória, c eles 
licaram abismados porque ainda não havia sido descoberto ... 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB- ES)- Se V. Ex•. não me deixar duro 
:1parte, não o deixarei terminar seu discurso; não vou deixar. 

O Sr. Moaeyr Doll• (ARENA- ES)- V. Ex• está agindo assim, como 
um bom mineiro. 

O Sr. Dlreeu Cardo!O (M DB- ES)- Mineiro não é assim; é o primeiro 
que cu vejo assim, açodado, unito. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG)- Ao contrário, quem 
c~tll unito é V. Ex• c o Senador Moacyr Dali a. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Nobre Senador, os países indus­
triulizudos da ONU- um grupo chamado Unido- indicaram uma cernis· 
sào de engenheiros siderurgistas pura estudar a melhor Jocalizaçüo da usina. 
O Jupüo não quis porque não queria ficar com poluição no seu país. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- E vcrdudc! 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- A Alemanha não tem lugur,uln· 
~lu terra nlto tem, França tumbém ni\o quer, os Estudos Unidos, tumbém, en· 
tào, o Jugur idcul, lógico, chumu-se Tuburi\o, <JUe ni\o é cm Minus. V. Ex• 
<lllcr desmentir isso'! Vou truzer o purcccr dos siderurgistus dus Nw;õcs Uni· 
das. Ni'lo ê nem do Esplrito Sunto, nem de Minm Gcmis. 

Sr. Presidente, S. Ex• não vai terminar o discurso, porque nós não vamos 
deixar. Não vai terminar o seu brilhante discurso! ... 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Como seja, brilhante 
passou a ser no momento cm que V. Ex• me apartcou. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• estâ cxpcndcndo os seus 
argumentos. Então, ouça o nosso, agora. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Mas, no Caso, quem 
conduz o debate sou cu. Eu que estou com a palavra. V. Ex• então me ouça. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Eu estou com o aparte. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Quero contra-apartcá· 
lo para dizer o seguinte, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• não me deixa concluir. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Então, conclua. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, então, localiza· 
do cm Tubarão, Minas quis tirar, passou na frente com a AÇOMINAS. Pas· 
sou na frente do problema capixaba da localização, da melhor localização, da 
localização lógica da usina, passou com a AÇOMINAS. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG)- V. Ex• está fazendo 
uma grande confusão. 

O Sr. Dirceu Cordoso (MDB- ES)- Não estou fazendo confusão. V. 
Ex• vai ouvir. Então, passou a AÇOMINAS na frente de Tubarão. Minas es­
tá com duas usinas justapostas: a AÇOMINAS c a Siderúrgica de Juiz de 
Fora que a Mendes Júnior está instalando. Duas usinas justapostas, com a 
rabricaçào dos mesmos ... 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Nilo é a mesma coisa. 

O Sr. Dlrcou Cardoso (MDB- ES)- Ah! Que não é a mesma coisa! V. 
Ex• está argumentando emocionalmente. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Ao contrârio, Excc· 
lência. 

O Sr. Dlrcou Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• é um homem que, pelo 
visto, não tem nem condições de ser Vice-Líder do Partido, porque está argu­
mentando emocionalmente. V. Ex• fala bem, tem brilho, tem argumento, tem 
palavras, tem expressão, tem voz, tem eloqUência, mas não está argumentan­
do, não quer argumentar; quer apartear. 

O SR. MURILO BADAR0 (ARENA- MG)- Mas V. Ex• não con· 
clui o seu aparte. 

O Sr. Dlrcou Cardoso (MDB- ES)- Minas tem duas usinas justapos­
tas. Nós rubricamos placas que, só na exportação, metade das nossas placas 
já estilo garantidas por IS anos; é a Usina de Tubarão. Minas vai rubricar 
produtos que não tCm emprego imediato. Então a siderurgia brasileira resol­
veu que a localizaçilo do laminador de tiras a quente, ni\o é o caso? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Exalo. 

O Sr. Dlre<u Cardoso (MDB- ES)- Agora, Minas Gerais, Sr. Presi· 
dente ... 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Vai ser cm Minas Gc· 
ruis. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Vai ser cm Tubarão. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA - MG)- Deve ser cm Minas 
Gerais. 

O Sr. Dirceu Cardo•o (MDD - ES) - Deve •er por quê1 
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O SR. MURIJ.O DADA RÓ (ARENA- MO)-~ por isso que cu que­
ro pedir :1 V. Ex• que ... 

O Sr, Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Por que deve ser? Não, os urgu· 
mentos de V, Ex•, não aceitamos. Devem-se ouvir os argumentos de siderur· 
gistas brasileiros, O argumento de V. Ex• é o do mais forte, do mais poderoso, 
é o argumento de 8 milhões de eleitores c nós temos 500 mil. Então, V. Ex• 
tem razão. Sempre tem razão o mais forte, 

D SR. MURILO DADARÓ (ARENA- MO)- V. Ex• concluiu o 
aparte? · 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Não. Vou ouvir V. Ex• porque 
deve ser em Minas Gerais. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Vou responder V. Ex• 
começando pelo fim do seu aparte. 

V. Ex• disse que será instalada cm Minas Gerais, c praza aos céus que as­
sim p seja, porque nós temos 8 milhões de eleitores c V, Ext tem, apenas, 500 
mil. Em primeiro lugar, cu quero elogiar a lucidez dos eleitores capixabas que 
mandaram para o Senado três homens da categoria c da envergadura de Di r· 
ceu Cardoso, Moacyr Dalla c João Calmon. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito obrigado. Também elogio 
a política mineira que mandou para cá uma bancada cm que V, Ex• é estrela 
de primeira grandeza. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MO) - Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- O nobre Senador Tancrcdo Nt:· 
VCS também é uma constelação c o nobre senador Itamar Franco, também. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MO) - Estamos quites. 

Do ponto de vista técnico, Sr. Presidente- é nestes termos que a discus­
são deve ser tratada- a Usina de Tubarão só tem sentido ser localizada no 
Estado do Espírito Santo porque se destina à exportação, ao mercado exter· 
no. Todas as teses dos técnicos. cm torno da instalação de siderúrgicas. 
baseiam-se substancialmente no problema dos custos, onde o transporte do 
minério pesa substancialmente. Por isso Tubarão só tem sentido projetada 
para produtos destinados ao mercado externo. 

O Sr. Moocyr Dalla (ARENA- ES)- Ora, Exceléncia. V, Ex• está 
pensando só cm curto prazo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Precisamos pensar no futuro. 
l,ermite V, Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Não permito coisa nc· 
nhuma. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Vou responder a V. Ex• ... 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Não vai responder na· 
da. V, Ex• vai me ouvir. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V, Ex• ignora a situação siderúr· 
gica nacional, porque o principal insumo não é o minério de ferro. V. Ex• está 
completamente distante do problema, o principal insumo não é o minério de 
ferro, não é o porto, nilo é o carvão, o principal insumo de uma indústria si· 
dcrúrgicu, nobre Senador, é o capital, é o dinheiro! 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Senador Dirceu Car· 
doso, e o principal insumo ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB - ES)- E isso que é o principul insumo. 
V. Ex• está enganado com minérios, nilo vale nada, estrada de ferro, nilo vale 
nada, o principal é o capital. 

O SR. MURILO 8ADARÓ (ARENA- MO)- V, Ex•, daqui paru 
rrcnte, ~ú vai upartear com a permissão do orador ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Mas quando V, Ex• dcrrupar du 
linhu mestra do seu discurso, cu interferirei. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- ... até porque o me· 
lho r insumo pura o debate parlnmentur é 11 obcdiênciu ao Regimento. V. Ex• 
ent:io vai apartear com calmu, para discutirmos um ussunto técnico, que nin1 
cnmporta r:tdiealismo nem passionulismos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDH- ES)- O Sr. quer rctir:.~r a Usina de Tu· 
harflo do Espfrito Santo. Ora! 

O SI!. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Ao contrúrio. Não se 
trata disso, Sr. Pn:sidcnte. O Senador Dirceu Cnrdoso pegou o bonde no 
meio da viaAcm, niio ouviu o início das nossas considcruçõcs. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB - ES) - Então vamos ouvir. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, Senador Dirceu Curdoso, todos os pareceres técnicos, com relação à 
localização do grande laminador de tiras a quente, que representa o 49 estágio 
da siderurgia bmsilciru indicam que dois lugares devem recebê-lo: ou u ACO· 
MINAS ou a USJMINAS ... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - 56 Minas! 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MO) ... pelo fato de a AÇO· 
MINAS estar cm fase de implantação, o que reduziria os custos de sua instu· 
lação ... 

O Sr. Moocyr Dalla (ARENA - ES) - V. Ex• já disse isso! 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- ... estou repetindo o 
que disse porque V, Ex• ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES}- Eu quero ver é o parecer técnico. 
O parecer da USIMINAS ou da AÇOMINAS para nós não serve, 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MO) - Pelo fato de que a 
AÇO MINAS está localizadu em meio numa eficicntíssimu malha rodofcrro­
viilri:t, que interessa para a distribuição dos produtos do mercado interno, de 
vez que tanto a USJMINAS quanto a AÇOMiNAS ... 

O Sr. Moacyr Dalia (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- ... se destinam à provi­
são do mercado interno. 

Darei o aparte a V. Ex• cm seguida. 
A USIMINAS por quê? Porque a USIMINAS é, reconhecidamente, a 

mais completa, a mais perfeita das usinas sul-americanas pela sua notável ca­
pacidade operacional, administrativa c técnica. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- De acordo. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MO)- Não estou trazendo à 
colação, Srs. Senadores Dirceu Cardoso c Moacyr Dalla, a necessidade mi· 
ncira de se compensar a nossa província pelos estragos c pelos buracos cm seu 
solo pela extraçào do minério, pelo minério que vai para ser pcletizado no 
Espírito Santo para a Usina de Tubarão, pelos recursos da Vale do Rio Doce, 
gerados com o minério saído das entranhas do nosso Estado c aplicados no 
Espírito Santo c, agora no Projeto Carajás. Não estou trazendo à colação a 
vocação siderúrgica de Minas pelas suas grandes reservas minerais, pelas 
grandes jazidas de calcário, toda uma série de condições de economia externa 
que indicam um local ad~quado para a implantação de usinas siderúrgicas. 

E claro, como cu disse antes, se os catarincnscs querem implantar a sua 
usina siderúrgica com os seus recursos próprios, nada há a questionar, mus 
implantur a SIDERSUL com recursos desviados do programa siderúrgico 
brasileiro para uma usina que não atende a essas caractcrísticus técnicas, con· 
venhamos que é uma demasia insuportâvel c insustentável. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V, Ex• o apurtc? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MO) - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Dirceu Cordoso (M DB- ES)- Vamos discutir culma c cons· 
cientemente, V. Ex• está um pouco distante do assunto. V, Ex• está urgumcn· 
tunda como mineiro, como politico mineiro que tem roncando na barriga um 
Governador de Estudo, o que não nos pcrturbu porque estamos tcrminundo o 
nosso mandato c não queremos muis coisa algumu. 

O Sr. José Llns (ARENA - CE)- Não apoiado. 

O Sr. Dirceu Cordoso (MDB- ES)- Nobre Senador, Minas tem uma 
vocação siderúrgica, estou de acordo; u USIMINAS é 11 melhor usina nu 
Amí:ricu do Sul, estou de acordo; é uma usina já untiga ... 

O SR. MURIJ.O BAilA RÓ (ARENA- MO)- Não revido essas insi· 
nuuçõcs, Scnudor Dirct:u Cardoso, porque V. Ex•s jit disseram, que Mi nas 
Gerais exerce ação dcpressivu sobre o Esprrito Santo, 

O Sr. Dirceu C!mlo.~u (MDB - ES) - Eu niio dis!lc ... 

O Sr. Muueyr l>ulln (AR EN r\- ES)- V. Ex• quer negar? Pelo umor de 
Deus, E.-.;' hto é u rati/icaçilo ccrtu e segura do que tem acontecido :1té com 
m nos~os limites. 
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O Sr. nlrcl'U C11rdo~o (M DH- ES)- V, Ex• me permite, nobre Sena· 
dor'! 

O Sr. Muucyr Dullu (ARENA- ES)- ~preciso suber que Mina> Gc· 
ruis fez do Espirita Santo o seu grande quintal. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Não diga isso; isso é 
umu ofcns:1 ao Espírito Santo. 

O Sr. Moucyr Dalla (ARENA - ES)- Isso é claro como u luz do sol, 
Ex• 

O Sr. nirccu Cardo>o (MDB- ES)- V. Ex• permite o uparte? 

O SR. MURILO HADARÓ (ARENA - MG)- Permito. 

O Sr. Dirceu Cnrdoso (MDB- ES)- Nobre Senador, estou vendo a 
união indissolúvel e inquebrantável da ARENA, mas quero entrar como um 
algodão entre o mar c o rochedo. 

O SR. MURJJ.O DADA RÓ (ARENA- MG)- AI molha, tem que ser 
entre cristais. 

O Sr. Dirceu Càrdoso (MDB- ES)- Deixe cu terminar, Ex• V. Ex• é o 
maior violador do Regimento Interno da Casa: não permite que cu conclua o 
aparte. Nobre Senador, Minas Gerais tem a vocação siderúrgica- de acor· 
d_o. Não é uma potência siderúrgica ... 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Mas scrã. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- ~o que V. Ex•s querem fazer com 
o sacrincio dos outros. Pergunto, então, a V. Ex• quais serão os produtos da 
AÇOMINAS? 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA - MG)- Serão os planos,. .. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- E qual é a aplicação dos trilhos? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- ... perfilados, chapas ... 

O Sr. Dirceu Cnrdoso (MDB- ES)- São produtos, nobre Senador, 
que não têm aplicação imediata cm nosso mercado. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Pelo contrário. Qual é 
a demanda insatisfeita do mercado de aço do Brasil? Quem responde aqui é 
um técnico alt.1mentc conceituado na comunidade, entre os técnicos do Ora· 
si I. 

Ex• 

O Sr. Jurhus Pmarlnho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Ouço, com prazer, V. 

O Sr. Jarbas Pussarlnho (ARENA- PA)- Apenas para neutralizar 
uma observação muliciosa do Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. MURIJ.O BADARÓ (ARENA- MG)- O Senador Dirceu 
Cardoso anda muito malicioso ultimumentc. 

O Sr. Jarhas Passarinho (ARENA- PA)- Declarou S. Ex• que estava 
se deliciando com a uniüo da ARENA. Quando o Partido de S. Ex•, que é um 
Purtido, evidentemente, minoritário, tem posições conflitnntes, usa dizer que 
fnl isso porque é um Purtido onde todos pensam livremente, Quando senti· 
mas dois eminentes membros da minha Bancada, ambos Vice-Udcres da Ban· 
cada da ARENA, discutirem os assuntos com a liberdade que têm, cm home· 
nagem aos seus Estados, isto é entendido como umu divisüo nossa, como uma 
ciz:ini;1 entre nós. Não, Eu vim, como Jfder, ussistir à discussão dos meus 
companheiros e verilicar que a esta discussão se anexa o Senndor Dirceu Cu r· 
doso, em socorro do Espírito Santo. 

O Sr. DlrcL•u Curdo~o (MDB- ES)- Nilo ouvi nudu, vou passar pura 
lf1 para ouvir melhor. 

O Sr. Jurbus l,u~surinhn (ARENA- PA)- Venha, esta é u sua Buncn· 
d:~, nobre Senudor. 

O Sr, Dirceu Cnrdosn (MDB- ES) -Imaginem? Aqui nn Buncadu do 
M DB ni\o me deixam ouvir direito o que dizem, quanto mais fazer parte du 
decisão da B:mcudu dn ARENA! 

Pronto. sou todo ouvidos, agora. 

O Sr .. lnrlms l,n~·mrlnhn (ARENA- PA)- Eu dizia llll nobre Senador 
Muriln Bndaró que ele c o Senador Moncyr Dullu discutem com inteira liber· 
r.l:~dc, ambos Vice-lfdcrcs da Bancad:1 majoritúria, porque calla um defende o 
ponto r.! e vista do seu Estudo, c isso não pode ser entenr.lido como desunião dn 

Hanc:Jda, ao contrúrio, como alirrnativ:l da liberdade que: eles têm de cada um 
~ustcntar o seu ponto de vista, ao que se anexou, com brilho, o Senador pelo 
Espírito Som to, Dirceu Cardoso. 

O SR. MURIJ.O BAilA RÓ (ARENA- MG)- Em socorro do Sena· 
dor Moacyr Dulla, numa tese dificil de ser defendida, 

O Sr. Moucyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURJI.O BADARÓ (ARENA - MG) - Pois não. 

O Sr. Moucyr Dolla (ARENA- ES)- O nobre Senador Dirceu Cardo· 
so niio veio em socorro, permita-me ratilicar; ele veio também dizer que. cfe· 
tivamcntc, como cu já havia exposto, os técnicos da Kawasaki c da Fissinder 
apontaram como a solução melhor para todo e qualquer complexo siderúrgi· 
co brasileiro o Porto de Vitória. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Não diga isso. Isso é 
uma heresia, pelo amor de Deus. 

O Sr. Mo•<yr Dalla (ARENA- ES)- Isto é uma verdade. Não é here· 
sia. O nobre Senador Dirceu Cardoso tem, como eu tenho, o laudo que indica 
o Porto de Vitória, o terminal de Capuava, de Tubarão, praia mole. Mas ago· 
ra, para que se leve essa usina de laminados para a AÇO MINAS, Excclén· 
cia ... 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Para usinas destinadas 
à exportação, não para o mercado interno. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- V. Ex• sabe que constitui muito 
maior rupidez o término da Rodovia do Aço, quando temos, no Espírito San· 
to, a Vale do Rio Doce, a navegabilidade do rio Doce, que poderá ser uma so· 
luçào maravilhosa para os interesses nacionais. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MO)- Pois bem. Mas não é 
o caso. O laminador se destina a produtos internos. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Mas não podemos raciocinar a 
curto prazo Ex• 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- São soluções imcdia· 
tas. 

O Sr. Mnocyr Dalla (A RENA - ES) - E na hora cm que formos pas­
sar a exportar? Eu faço essa pergunta a V, Ex• Então, vamos montar outra no 
Espirita Santo? 

O Sr. Dlrcou Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG)- Após responder ao 
Senador Moacyr Oalla. 

Sc:nador Moacyr Dalla, até !985 o Governo brasileiro vai instarar dois 
laminadorc:s, que: equivalem ao ingresso brasileiro no quarto :stágio siderúr· 
gico. com a solisticaçào dos produtos. E pelas projc:ções do atendimento do 
mercado intc:rno, c:m 1985, não cstan:mos em condições de atender à dcmun· 
da interna nem c:m cerca de 50%. Estou enganado, SenadOr José Lim? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Absolutamente. 

O SR i\IURILO RADARÓ (ARENA- MG)- Até porque, Senador 
Dirceu Cardoso, a tendência do mercado brasileiro, conforme o programa de 
Desenvolvimento Nacional,~ aumentar a sua voracidade cm termos de con· 
sumo de aço. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) -Isso é 9 mundo. No ano 1000 ... 

O SR, MURIJ.O BADARÓ (ARENA - MG) - As previsões para 
19K2 ... 

O Sr. Moocn Dallo (ARENA- ES)- Para 1982 o mercado mundial 
de aço vai ser uma maruvilhu, as previsões silo cssüs, Excelências! 

O SR. MliRIJ.O RADARÓ (ARENA- MG)- Até us fibras sintéti· 
cas, com que se pretende substituir o aço, são ainda uma quimera, porque 
n~o serão capazes de ser um substituto, um sucedünco adequado, Então, veja 
V. Ex•: é passivei que num futuro, não muito distante, a modificüçilo do pro· 
jcto de Tubarão, que se imaginou construir ou que se está construindo, com 
vi~t:1s :1 umu detc:rminadillinhu cmncrciul para o exterior, possa perfeitumen· 
te ser udaptada paru a impl:mtacUo de um lu minador. Agora, ncss:1 conjuntu· 
r;1 económica do Brasil stl C\ist~.;m esses li ais lugares, e essu é uma decisão téc· 
nicu inat:1cúvcl c estou certo lle que ela deve ser cm breve uma decisi'lo politica 
ilwhulúvcl. 
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O Sr. MoiiC)'r Ou !ln (ARENA - ES)- A h! Politica, V, Ex' está certo, 
técnica n~o. V. Ex• argumentar que ê uma decisão técnica não técnica é a que· 
la ... 

O SR. MURILO IIADAI!Ú (ARENA- MG)- Disse, hoje, que o lo· 
caliza~·~o do grande laminador de tiras u quente na AÇO MINAS ou nu USI· 
MINAS é uma decisão técnica irreprochi1vel, inatacúvcl. Amanhã- e espe· 
ramos que o Prc:sidentc Figueiredo dê a Minas esse grande presente, no dia da 
sua ida :to nosso Est:~du no próximo dia 5- no momento cm que essa dcci· 
são passa a ser política, ela t:unh~m não merece reparos, porque - insiro 
aqui os argumentos de natureza politica -há necessidade de se compensar 
Mim1s porque tem dado ao Brasil não só a contribuição de suu vocação de· 
mocrâtiea, do seu cquilibrio, da sua moderação, do seu bom senso, da su:1 
prudência, como muito muis do que isso, sem reivindicar nada. Dá as pró· 
rri:ts entranhas, sem que, até hoje, lhe fossem concedidos royafties ou um 
fundo de exaustão que nos compensassem das perdas das nossas reservas mi· 
nera!s. 

O Sr. Moucyr Dullu (ARENA - ES)- E o Imposto sobro Minorais, 
não está recebendo? 

O SR. MURJLO BADARÚ (ARENA- MG)- O Imposto sobro Mi· 
ncrais é irrisório, a taxa destinada aos Estados é irrisória. 

O Sr. Moacyr Dulla (ARENA- ES)- Mas cstâ recebendo. ~o mes· 
mo que recebe o Espirita Santo pelo nosso mármore que vai para Minas. 
Nossos mananciais do Espírito Santo fornecem para o Brasil todo, inclusive 
para Brasflia, o nosso mãrmore. Recebemos Imposto sobre Minerais, e não 
nada voltado para lá em termos de beneficio. 

O SR. MURJLO BADARÚ (ARENA- MG)-Antes de ouvir o Se· 
nadar Dirceu Cardoso diria mais: nunca, cm Minas Gerais. colocamos em 
questão os recursos do Fundo do Desenvolvimento da Vale do Rio Doce ... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Que é 70% para Minas e 30% 
para o Espirita Santo. V, Ex• não pode nem colocar cm choque. 

O SR.MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- ~natural, é uma pro· 
porção justa. E agora ... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- E agora é ~ue cstâ dando a\gu· 
ma "colher de chá" -permita-me o vocabulário - ao Espirita Santo. A 
Vale do Rio Doce só deixava Jâ a fumaça. 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA- MG)- E agora os recursos 
da Vulc do Rio Doce, gerados cm Minas Gerais na sua grande maioria ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DO - ES) - Que recursos? 

O SR. MliRJI.O BADARÚ (ARENA- MG)- Recursos da Vale do 
Rio Doce, ... gerados cm Minas, na sua maior parte, e, cm parte, no Espirita 
Santo, vil.o ser destinados uo Projeto Carnjás, na Norte do Pais. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Aí estnmos de ncordo com V, Ex• 

O SR. MURII.O BADARÚ (ARENA- MG)- Eis alguns orgumcn· 
tos, ulc':m dos de natureza técnica, pura justificar n instalação do grande lami· 
nado r cm Minas Gerais. Não tenho dúvida de que isso será feito com o aplau­
so dos dois eminentes Senndorcs capixabas ... 

O Sr, Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Com abstenção completa de 
minh<~ parte, nobre Senador, tenha a certeza. 

O SR. MURJJ.O DADA RÓ (ARENA- MG)- ... porque V. Ex•s, un· 
tcs de serem capixabus, são brasileiros, c, portanto, estão interessados na me· 
lhoria das condições econômicas do Brasil que advirão dn loculiluçilo do la· 
minador nu US\MINAS ou nu AÇOMINAS. 

O Sr. Dlrcca Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, permita que eu 
discorra rapidamente ... 

O SR. MliRJI.O BADARÚ (ARENA- MG)- Com muito prum, 
Senador. 

O Sr, Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Não perturbe a linha do meu ru· 
cioclnio. Primeiro: o dinheiro que se cmprc:ga cm Tubarão, nu sua quase to· 
talidade, é estrangeiro, de sócios, ni\o é empréstimo. Nu AÇO MINAS é em· 
préstimo, pesando nu balança comcrciul c nu balança de pagamentos do Bru· 
sil. Segundo: temos, até quinze unos, garuntidu u colocuçào de 5Qf.1il du pro· 
duc;iio das rlu~.:as da no.~su usina, comprando u um preço que não vuriu, niio 
c;d. f:: um preço muntido, o preço sustentado. Pois hcm. Paru Minas, não. Mi· 
nas produt. com duus u~inas supcrpostus, um ('lroduto que niio vui ser consu· 

rnido de imcdiattl no Or:1sil. Tcn:ciro argumento: V, Ex' como dissc- c que 
trat, rw ronronar d;1 .~ua barriga aind:1, um candidutn uo Governo de Min:1s 
Gerais, c legitimamente, rorque conheço os rassos de !iUU Fttmrlia, desde seu 
avô, até V. Ex•, tem méritos c qualific<!Çào para isso- V. Ex• ao ununciar 
que pmsivclmcntc o Senhor Presidente da Rcrúhlica, nu ~ua visit:l :1 Minas 
Gcr:1is ... 

O Sr. Moncyr llnlln (ARENA - ES)- Jlt estit selado. 

o Sr. nlrccu C:~rdosu (MDB- ES)- Estou Vl!ndo que v. Ex• j{l OU• 

viu ... 

O Sr. ~·1oacyr Dnlln (ARENA - ES) - Exatamcntc, mas vamos agir 
com indef!Cildênci:l. Vamos trazer os relatórios que indicam o Espirita Santo 
corno a melhor soluç;io, c vamos continuar reivindicando. 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA- MG)- Sr. Presidente, nunca 
pensei llUI.! mo carixabas fossem ti\0 rassionaiS! 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Nilo há possionalismo, Excelên· 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA- MG)- Nunca pensei fossem 
triO xenófobos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES}- Sr. Presidente, vamos ouvir, dcn· 
tro de poucos dias, uté o dia 6 ou 8 de setembro, o nobre Senador Murilo Ba· 
daró, que vui fazer parte da Comitiva do Presidente da República cm sua vi si· 
ta a Minas Gerais, para pacificação daquele Estado, para cessar aquela dcrru· 
ma de contrariedades que há cm Minas, vamos ouvir o nobre Senador MuriiQ 
Badaró anunciar, nesta C<tsa, que o Senhor Presidente da República resolveu 
instalar em Minas Gerais a laminador de tiras a quente. Desculpe, esta é que 
é a situação. 

O SR. MURIJ.O BADARÚ (ARENA- MG)- Senador Dirceu Car· 
doso, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permito-me nobre Senador. Não 
se trata de parecer de siderúrgica nem da USIMINAS ... 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA- MG)- Estou discursando h o· 
je ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• está preonunciando. 

O SR. MURJI.O BADARÚ (ARENA- MG)- Não, estou reivindi· 
cundo, c, de certa forma, preocupado com a investida do Governador Eurico 
Rezendc. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Louvo V. Ex• ~ um direito 
líquido e certo de V. Ex•, mas é nobre a participação do ilustre Senador Dir· 
ceu Cardoso, c é efetivamentc ... 

O SR. MURIJ.O BAilA RÓ (ARENA - MG)- Não estou reivindi· 
cando ... 

O Sr. Moucyr Dalla (ARENA- ES)- ... legitima minha participação 
neste debate, ... 

O SR. MURII.O BAnARÚ (ARENA - MG)- Exotamente. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- ... porque, cfetivomentc, quan· 
do Secretário de Estado, purticipci de encontros c vi que havia viabilidade 
económica, pois que todas as sctus indicavam, como a melhor solução para 
impluntução do parque siderúrgico nacional, Tubarão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Deixem-me. Desejo concluir mi· 
niHI intervenção, 

O SR. MUR\1.0 JIADARÚ (ARENA- MG)- A participação de V. 
Ex• c do Senudor Dirceu Cardoso é lcgrtima, mas nào menos passional. ~ 
dramática. 

O Sr, Moacyr Dulla (ARENA- ES)- V. Ex• achu que há passionulis· 
mo somente do lado de c:'i. E do ludo de lá?! V, Ex• nilo cst{l sendo passional?! 
Se estamos indicando, se estamos clamando, procurando sensibilizar 
V. Ex• ... 

O SI!. MURIJ.O Jli\IJAJ!Ú (ARENA- MG)- Estou reivindicundo ... 

O Sr. Mm1c~'r Dulla (ARENA - ES)- E nós tntnhêrn, Excdência. 

O SI!. MliRIJ.O IIAJJARÚ (ARENA- MG)- ... partt Minus Gorais 
a instal:u;ão, rcivindic;u;ào t:ssa qut: se asst:nta, que se cstruturu cm dudos de 
naturc1.a té~o:ni~.:a, .. 
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O Sr. llirccu CurtifM (MDB- ES)- Mas dados da USIMINAS o da 
AÇO MINAS. 

O Sr. Mcmcyr Dulh1 (ARENA- ES)- Permita-me. Dados de naturt:la 
técníca, concordo com V. Ex•, mas dependentes, porquc depende da cons­
trução du Fcrroviu do Aço, pura, cfctivamcntc, tornar-se uma realidade. E o 
Espírito Sunto jú tem a V:1le do Rio Doce, que vai ser ... 

O Sr. Dlrcl'u Cardoso (MDB- ES)- E tem o porto. 

O SR. MURII.O DADA RÓ (ARENA- MG)- Não diga isso, Exce· 
lénciu. 

Conclua o seu aparte, Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Diz V, Ex• que a AÇO MINAS é 
o melhor entroncamento rodoferroviário. Desculpe-me. Conheço Belo H o ri· 
zonto, conheço a AÇOMINAS, como V. Ex• os conhece. Se alijá há grande 
entroncamento rodofcrroviário para a saída do aço da AÇOMINAS, só 
quando V. Ex• for o Governador, porque agora não há, não. Permita-me, 
não é passionalismo. F~:rrovia do Aço é ainda uma quimera. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Pelo contrário, não é 
uma quim~:ra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- É uma realização daqui a quantos 
anos'! Pergunta di reta a V. Ex• Quantos anos? 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- O Governo Figueire­
do retomou as obras ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Retomo .. , não. Começou a con­
versar. Ainda não está. Conheço o problema. 

O SR. MURJLO BADARÓ (ARENA - MG) - ... da Ferrovia do 
Aço, dentro de uma quadra de dificuldades cconõmicas. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES) - Dentro de uma quadra de cinco 
:mos. Quer dizer, são vinte anos. 

O SR. MURILO 8,\DARÓ (ARENA- MG)- Mas a programação é 
para ir acelerando. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Senador, já é uma questão de 
:~rgumentação. Tenho a impressão de que a usina da laminador ficará pronta 
:mt~:s da Ferrovia do Aço. Ora, V, Ex• pode ter certeza disso e escrever. Está 
registrado nos Anais da Casa. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA - MG) - Ela nào depende. 

O Sr. Moucyr Dallu (ARENA- ES)- Depende. É dependente." ex· 
dusiva. Tudo mostra que i:, 

O SR. MURII.O DADA RÓ (ARENA- MG)-A AÇO MINAS está à 
nwrgcm du Linha Centro. Não ê ~:ste o problema. A ferrovia do aço alarga 
t:normc:m~:nte us possibilidadc:s de colocação, no mercado interno, dos produ· 
tos do lamin:1dor. 

O Sr. Dircl'u Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• permite outro aparte? 

O SR. MURJI.O BAilA RÓ (ARENA- MG)- Conclua V. Ex• o seu 
:1p:1rtc porque, logo cm scguida. vou concluir o meu pronunciamento, porque 
não tenho pretensões di! convenct:r os Senadores capixabas. 

O Sr. Dirceu Curdusu (M DB- ES)- Não. Não convence. Com esses 
argumentos V. Ex• não nos convenc~:! 

O SR. MURJI.O HAll,\ RÓ (ARENA- MG)- Claro que convenço! 

O Sr. llircl'u Curdnso (MDB- ES)- Não convenc~:! 

O SR. MliRJI.O JIAilARÓ (ARENA- MG)- V. Ex•s estão absolu· 
lamente obnubiludos pela paixão. 

O Sr. l>ircl'u Cardoso (M DO- ES) - Nilo convenc~:! 

O Sr. 1\lmic~'r llullu (ARENA- ES)- Absolutumente! V. Ex•, sim! 

O Sr. Dirceu Curdnsn (MDB- ES)- Nobre Senadllr, só parntcrmin<lr. 
V. Ex•, como bom minl!iro, candidato a governador, futuramentl! ... 

O SR. ~lliRII.O IIAIMIIÚ (AREN,\ - MG)- O problema nào é 
para st:r cnlm:ado nesst:s tt:rnHls, rwhrc Senador! 

O Sr. Dirceu Cnnlm"o (M DB- ES)- Permita-me. t natural4ue todo 
homem público queira C11roar a sua vida pl1hlka governando o st:u Estado, o 
~clr pcda~;o de chflu. 

O SR. Mllllii.O I!AilARÓ (ARENA- MG)- O problema é de Iam i· 
n:1dorc.~ c niio de candidatura. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Devo dizer li V. Ex•: i: justo que 
V. Ex• pretenda, para Minas Gerais, o laminador. Minas Gerais, como disse, 
tem vocação siderúrgica, mas ni'lo é uma potência siderúrgica. 

O SR. ~lliRII.O BAilA RÓ (ARENA- MG)- "uma poténcia side· 
rúrgic;r. 

O Sr. Uirccu Cardoso (MDB- ES)- Que poté:nciu siderúrgica coisa al­
guma! 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - E será, cm breve, 
maior ainda! 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Estou de acordo com V. Ex•: o 
Brasil tem que dar a Minas uma pujança. Ah! Tem mesmo! Não há dúvida 
nenhuma. Mas, tirar dos outros, ah! isso não. 

O SR. MURILO BADARÓ -(ARENA- MG)- Não vai tirar de 
ninguém. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB - ES) - A h! mas vai tirar mesmo. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Não vai tirar do 
Espírito Santo! 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Um momento, nobre Senador! 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Mesmo porque, tccni· 
camcnte, o laminador não se destinaria ao Espírito Santo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, já tiraram isso! 
O nosso porto de Tubarão tinha que ter prioridade absoluta. A AÇO MINAS 
está na frente endividando o País. Ela é uma usina que está gastando 3% do 
inv~:stimcnto só cm fundaçõ~:s. Só comparando com Tubarão: os italianos e 
os japoneses disseram que era melhor terreno que encontraram para a im­
plantação de uma usina. Lá, cm AÇO MINAS, hâ o célebre estaqueamento 
qu~: está sendo feito, em Ouro Branco. Mas, nobre Senador, então, quando fi. 
cu r pronta a ferrovia- e isso ficará pronto um dia- Minas será uma potên­
cia siderúrgica, naturalmente. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Assim seja. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Os mineiros, agora, estão volta­
dos paru isso. Os mineiros, que sempre se preocuparam com esse Ministério 
du Justiça, agora, estão se preocupando com Minas Gerais- just[ssimo! 
Justíssimo! E o Bmsil se r~:ssente é disso- exatamcnte disso. Mas nob're Se­
nador, quero dizer u V, Ex•: a usina de Tubarão produzirá dól11res tão neces­
sários a este Pais, é ela e não i: a AÇO MINAS- i: c:Ja que vai produzir dóla­
res, cm quinze unos. 

O SR. MURII.O BADARÓ (ARENA - MG)- A AÇO MINAS c a 
USIMINAS tumbt:m produzem c na m~:dida ~:m qu~: impedem a importação 
de produtos acabados para atender à demanda interna. Não i: este o argu­
mento, Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardo'o (M DB- ES)- Não produz; deixa de gastar. " 
uutru cois:1. 

O SR. MliRJl.O BAOARÓ (ARENA- MG)- "n mesma coisa. 

O Sr. llirrou Cardo'o (MDB - ES) - Não geram dólares. 

O SR. MliRII.O DADA RÓ (ARENA- MG)- Mas economizam di· 
visas. 

O Sr. llircl'U C11rdoso (rviDB- ES)- Está certo. Mas não estamos con­
tra o progruma de Min:1s. Agora, não queremos que Minas seja contra o nos­
Ml projeto. 

O SR. ~lliRJl.O IIAOARÓ (ARENA- MG)- Nào somos contrn. 
Aliú:-. o Govcrnudor Eurh:o Rczcndc ... 

O Sr. Dircl'U Cnrdoso (M DB- ES)- Vou concluir. O nobre Governu­
dor, que i: um mineiro, mus que hoje é capixabu de tmdiçào, por vida pública, 
por mizes sentimentais, morais, política, etc., está defendendo os nossos int&:· 
rt:sses. 

O SR. ~lllllii.O IIAilAIU) (ARENA- MG)- Clnro! 
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O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- B natural, e é licito que S. Ex• de· 
fenda os nossos interesses. E ele, cnti\o, nos garantiu que o laminador vai ser 
instalado no Esptrito Santo. Não h!t outro argumento: a linha de conseqüên· 
cia é o Espirita Santo. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG)- S. Ex• nào pode ter 
garantido isso, porque a declaração de S. Ex' no jornal diz que S. Ex• está 
convencido que vai ser instalada cm Minas. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) -.Não. Mas, o negócio mudou. En· 
tão, V. Ex• jâ sabe e é isso que está dizendo: - V. Ex• vai comunicar à Casa 
que o Presidente vai, gratamente para os mineiros. comunicar que o lamina· 
dor de tiras a quente vai ser cm Minas Gerais. B isso aí! 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, o calor que o debate provocou serviu para demonstrar a indormida 
vigilância dos representantes federativos nesta Casa, com relação aos interes­
ses ~aiores das suas províncias. Mais cedo assistimos, aqui, ontem c hoje, o 
debate que se travou em torno da implantação da indústria de alumínio em 
Pernambuco c no Pará. 

No caso hoje tratado, no debate principalmente com os representantes 
do Espírito Santo, a decisão é técnica. Tcrã que ser uma decisão tl:cnica c ela 
socorre francamcnlc a nossa tese de que deve ser implantado o grande lami· 
nador na AÇOMINAS, na USIMINAS. Isso nào impede, Sr. Presidente ... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- V. Ex• me permite um aparte? 
Só para concluir; não com a argumentação que V. Ex• trouxe. V. Ex• hâ de 
convir que tudo indica que a melhor solução, Ex•, é o porto do Espirita Santo. 
Poderemos pensar c raciocinar de rorma diferente; mas a boa tl:cnica, a oricn· 
taçilo melhor é que seja instalado, cfetivamcntc, no porto de Vitória, porque 
de lã, se raciocinarmos não cm curto prazo mas a longo prazo, poderemos 
conquistar mercados internacionais capazes não só de fazer a distribuição no 
sistema de cabotagem para os Estados da Federação que necessitam dos aca­
bados laminares para todo território nacional c exportar para o exterior. Essa 
é a solução mais vã lida c 'que cfctivamentc vai satisfazer aos altos interesses 
do Pais. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Sr. Presidente, a tese 
capixaba, cm matéria de instalação de laminadores, é uma aberração. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - O quê? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Uma aberração! 
Reconheço, como plenamente válida, a atuação corajosa, vigilante, pas· 

sional dos eminentes Senadores capixabas. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - A reciproca é verdadeira, Ex• 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Nós ao trazermos esta 
postulação ao Governo da República, para instalar o laminador cm Minas 
Gerais, de forma alguma oferecemos combate à construção da usina de Tuba­
rãCl ou à implantação ali de um parque siderúrgico, ainda que isso contrarie: 
as melhores c as mais apuradas técnicas. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Pelo amor de Deus! 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA - MG)- Mas o assunto de na· 
turcza técnica nilo comporta divagações políticas, nem pode ser tratado con1 
grande passionalismo ou emoções maiores. 

O Sr. Moaeyr Dalla (ARENA- ES)- V. Ex• é um grande advogado. 
Quero lhe render as minhas homenagens. 

O SR. MURILO DADA RÓ (ARENA- MG)- Quero apenas, Sr. Pre· 
sidcntc, para arrematar, porque cm meu socorro vêm os laudos tl:cnicos. Di· 
rei que Minas Gerais merece uma contrapartida pelo menos razoável, ao mui· 
to que ela tem dado ao Pafs das suas entranhas c das suas reservas. Assinalo, 
apenas, as reservas materiais. porque não hd preço que pague u contribuição 
de Minas Gerais, dada do Brasil, pelas suas reservas cívicas c pelas suas rcser· 
vas morais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JUREM A 
NA SESSÃO DE 29·8·79 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. A DER DAL JUREM A (ARENA- PE. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pernambuco, no diu 27 de agosto, viveu um dia de grande emoçào cfvicu 
c socinl, Com a presença dos Srs. Ministros do Interior Mário Andrcazza c 

das Mi nus e Energia César CJ!s, o Govcrnudor Marco Macicl presidiu à assi· 
mllura d:1 funduçào da ALUNE u qual, parn Pernambuco e para o Nordeste, 
foi uma conquista admirável. 

A SUDENE, em 4 de fevereiro de 1977, contratou os serviços de consul­
taria da Rio Doce Engenhuria e PIJnejamcnto S/A- RDEP, para executar 
os estudos de pré-viabilidade técnico·cconômica c finunceira, de uma planta 
industrial a ser construfda na Região Metropolitana do Recire- RMR. 

As conclusões do estudo de viabilidade mostraram que o projeto ALU· 
NE C viável, bastante atrativo em todos os sentidos, gerador de empregos, 
:.1proveitnndo uma situação internacional favorável à instalação de novas 
fábricas de alumfnio. 

Vale observar que a rentabilidade do projeto foi estimada cm 15,5%, com 
o retorno do investimento previsto para 10 anos, bastante atrativo, repito, 
mesmo segundo os padrões internacionais vigentes. 

A SUDENE, através da Proposição n• 1/78, de 12·1· 78, solicitou c ob· 
teve autorização do Conselho Deliberativo para constituiçào de uma empresa 
de economia mista- Empresa Piloto na Região Metropolitana do Recife, da 
qual participaria com 70% do seu capital, sendo os restantes 30% intcgraliza· 
dos pelo Governo de Pernambuco. 

Em 30 de março de 1978, foi encaminhada ao Excclent!ssimo Senhor 
Presidente da República uma exposição de motivos interministcrial, que to· 
mau o número 70, sendo assinada pelos Ministros do Plancjamcnto, do ln te· 
rior c da lndústri:t c do Comércio, c que solicitava ao Chefe do Governo au· 
torização para a Constituição da ALUNE - ALUMINIO DO NORDES· 
TE S/ A. 

No dia 27 próximo passado, a ALUNE foi instalada no Recife, com a 
participação dos Ministros que já citei. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA - PE) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Nobre Senador Aderbal Jure· 
ma, é uma alegria quando vemos V. Ex• narrar a esta Casa que, numa visita 
de dois ministros, junto com o Governador do seu Estado, a conjunção de 
forças faz com que, efctivamcnte, se leve para o seu Estado, o Estado de Per· 
nambuco, um melhoramento dessa natureza. Quero deixar patenteadas as 
minhas congratulações c dizer que, cfctivamentc, existe ainda nesse Pafs gente 
que quer levar nos ombros, no coração c nn inteligência, o desenvolvimento 
p<~ra a terra de V. E:v Receba, pois, eminente Lfdcr, a manifestação do meu 
apreço e mais do que isto, a solidariedade em número, género c grau pelo 
grande feito que Pernambuco acaba de alcançar. 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA- PE)- Sensibilizado e cnco· 
rajada pelo aparte de V. Ex•. quero, da tribuna do Senado da República, cn· 
viar no Governador Marco Macicl, que lutou bravamente pela instalação da 
ALUNE no Recife, na sua !arca metropolitana, no Ministro das Minas c 
Energia, César Cais c ao Ministro do Interior, Mârio Andrcazzn, o abraço 
nordestino emocionado com a vitória alcançada, que nilo é vitória do Nor· 
deste, mus é uma vitória do Brasil, porquanto todos reconhecem que o Reci· 
fe, pela suu posição histórica, desde quando os primeiros brasileiros expulsa· 
rum das suas terras o holandês invasor, sempre foi o pólo, o denominador co· 
mum de toda aquela Região. 

O Sr. José Llns (ARENA -CE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senudor? 

O SR. ADERBAL JUREM A (ARENA- PE)- Antes de conceder o 
upnrte uo Sr. Senudor José Lins, quero também assinalar, nestas rápidas pula· 
vras, que S. Ex•, como Superintendente da SUDENE, muito nos ajudou, na· 
quela Cpoca, pura que hoje nós estivéssemos aqui, congratulundo~nos com o 
Governo c o povo de Pernambuco, pela instalação do ALUNE. 

Ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. Josó Llns (ARENA- CE)- Nobre Senador Aderbul Jurema, 
quero congratular-me com V. Ex• c l'edir·lhe que leve ao povo de Pernambu· 
co, ao Governador Marco Maciel e às clusses empresariais do seu Estudo, as 
minhas congratulações pela instnluçào du ALUNE cm Pernambuco. Real· 
mente, fui, como Superintendente da SUDENE, o autor do projeto du ALUNE. 
o encaminhador de seus estudos e nté o uutor da Proposiçào nQ 1/78 que foi 
aprovudu, naquela é!'oca, pelo Conselho Deliberativo du Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste. Mns, queria fazer uma referência especial 
!1 pessou do eminente Presidente Geisc\ que, no linal de 1977, quundo tudo in· 
dicuvu que niio tcrlumos sucesso paru instulnr aquela unidade de produção de 
ulumlnio, deu a meu pedido, coadjuvado pelo purccer do Ministro Rnngcl 
Reis c do entilo Governador de Pernambuco, Moura Cnvalcunte, uutorilnçào 
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ao Conselho Deliberativo pura acolher a nossa propostçào, Seu apoio à nossa 
iniciu.iva roi total. Agora, com outras forças contrárias, merecem novumente 
os nos~s parabéns e os nossos agradecimentos o eminente Presidente Figuci· 
rcdo qut toma a decisão final para a instalação da unidade, atendendo aos es· 
forços dL Governador Marco Maciel c do eminente Ministro Mário An· 
dreazza. Muilo obrigado a V. Ex• 

O SR. WERBAL JUREM A (ARENA - PE)- Como sempre, Se· 
nadar José L'.ns, ns suas intervenções são verdadeiras c elucidativas achegas 
históricas da rraior importância, quando V, Ex• destaca, como antigo Supc· 
riritendentc da SUOENE, a participação decisiva do eminente brasileiro, ex· 
Presidente Erne!!1.o Gciscl c do meu particular amigo e grande pcrnambuca· 
no, o ex·Govermdor Moura Cavalcante, 

Para que fique bem clara a importância e a razão do nosso contcntamcn· 
to, rapidamente cu vou anunciar, para esta Casa, as caractcrfsticas básicas do 
projeto da ALUNE: 

Caracterisllcas básicas do Projeto ALUNE 

As caractcristicas básicas do projeto ALUNE para uma produção de 
100.000 toneladas/ano são as seguintes: 

I) Investimento global inicial. A preço de maio de 1977- USS 350 mi· 
lhõcs 

2) Produção inicial de 100.000 toncladasfano 
3) Movimentação anual de mercadorias na ordem de USS 162 milhões 
4) Geração de receita anual de vendas avaliadas cm USS 140 milhões 
5) Setenta e cinco por cento dos equipamentos a serem utilizados serão 

de •fabricação nacional. 
6) Criação de I .000 empregos di retas c estll.vc:is. 

E para que não se pense que não conhecemos também minuciosamente 
esses empregos, que niio vão gerar nenhuma tecnocracia, eles estão assim di· 
vididos: A) 60 empregos para pessoas de nivcl superior; B) 140 empregos 
para o nível médio, tanto na função técnica como na administrativa; c 800 
empregos para o q uc chamamos de semi-cspccializados. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um aparte, Sena· 
dor? 

O SR. ADERBAL JUREM A (ARENA- PE)- Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva (A RENA - PI)- Ouço com atenção c com alegria 
de nordestino o discurso de V. Ex•, dando contas a esta Casa da implantação 
hoje, com a presença de dois ministros, de uma empresa que vai produzir I 00 
mil toneladas de alumfnio no Nordeste brasileiro, na região metropolitana do 
Recife. E discutia-se ontem, aqui, a viabilidade ou não da instnlaçào dessa in· 
dústria, tomando como base da impossibilidade a não existência de energia 
firme para a consecussão desse objctivo. Sendo engenheiro eletricista de pro· 
li.~sào, discuti aqui com o eminente ex-Presidente da SUDENE ... 

O SR. ADERBALJUREMA (ARENA- PE)- De profissão, me per· 
mita, e com emoção. 

O Sr. Alberto Slha (ARENA - PI)- Muito obrigado. Discutiamos 
com o nobre Sen:1dor José Lins, que o Nordeste tem possibilidades muito 
mais amplas de energia parn poder manter a fâbrica que, com muita cvidên· 
ciu, V. Ex• truz no nosso conhecimento aqui. Eu quero associar~mc ao rego· 
zijo do povo pernumhucuno e de V. Ex•, como o seu mais legitimo rcprescn· 
tante, e trunsmitir. também, o abraço dos piauienses aos pernambucanos por 
esta conquistu, c ao Senador José Lins, como Superintendente que roi da SU· 
DENE, os meus cumprimentos de colega c nordestino pela pertinácia com 
que manteve o projeto de pé junto com os representantes como V. Ex•, que 
defenderum, nesta Cas.:t.,u implantação da indústria de alumlnio cm Pernam· 
buco. Purubéns ao povo pernambucano e 11 V, Ex• pelo excelente discurso. 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA - PE)- Com o complexo 
ASA/ ALUNE. sob a superintcndênci:~ do economista Paulo Gustavo de 
Araújo Cunha, ex-Governador de Pcrnumbuco, além da criação de 1.000 em· 
pregos diretos c: est{lvcis, u ALUNE permitirá a manutençilo da ASA com um 
nlvel da ordem de 1.500 empregos, dirctos c estdveis. 

Somudas ASA/ ALUNE, scrào gerados c muntidos 2.500 empregos dire· 
tos e estáveis, com repercussão indiretu- num cálculo não de "cconom~s", 
mas um ctHculo de politico- qut: utinge mais de 12.500 pessoas. 

A tecnologia adotada possibilitará um controle de quase 100% dos ngen· 
tcs poluente.~- sobre u questão da poluição cu já tive, nesta Casu, oportuni· 
da de de responder u um pronunciumento do eminente representnntc- pelo meu 

Estado, o Senador Marcos Freire- bem acima dos nrveis internacionais ge· 
ruhnentc aceitos. Todo um sistema untipolucnte será instalado nus diversas 
unidades do complexo industrial, permitindo controle absoluto sobre todos 
LIS agentes poluentes de um processo de redução de ulumfnio, sendo destina· 
Uos 7% dos investimentos cm máquinas e equipamentos, para o referido con­
trole. 

Quanto ao ubastecimento da matériu·prima, o projeto ALUNE utilizará 
o:, !lcguintes componentes no seu processo produtivo: 

/n.wmo 

Alumina ...... , ....................... . 
Coque de Petróleo ..................... . 
Piche , ..... , . , .. , . , ..... , ... , . , . , , , , .. 
Crio li ta ..... , , .. , ....... , , , , , . , . , , , . , . 
F-luoreto de Alurnfnio ...... , ........... . 

Total ................................ . 

Consumo Global 

194.000 Toneladas 
42.000 T aneladas 
!O.OOOToncladas 
!.SOO Toneladas 
2.500 T aneladas 

250.000 Toneladas 

Bem, Srs. Senadores, não desejo tornar-me enfadonho com dados técni­
cos, Ames de concluir estas palavras que estão sob o signo do regozijo, quero 
deixar aqui a gratidão de Pernambuco ao antigo Superintendente da SUDE· 
NE, que, como salientou o nobre Senador pelo Estado do Piauf, bateu-se bra~ 
vamente, na época, pela fixação da ALUNE cm Pernambuco. Quero, tam· 
bém, ao conCluir essas palavras, cm que assinalo um fato histórico c econômi· 
co da maior relevância para o Nordeste c para o Brasil, dizer ao Presidente 
João Baptista Figueiredo que Pernambuco, como assinalou certa vez Moura 
Cavalcante, só se curva para agradecer. 

O Sr. José Llns (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA - PE) - Pois não. 

O Sr. José Llns (ARENA -CE)- Nobre Senador Adcrbal Jurema, 
quero agradecer as palavras bondosas com que se referiu ao meu nome, ao 
nome do antigo Superintendente da SUO EN E, c dizer a V. Ex• que, a despci· 
to de todas as dificuldades, o Nordeste é viável e cstâ encontrando o seu cami~ 
nho. As altas taxas de crescimento que tivemos nos 111timos tO anos, se não 
nos satisnzerum, tiveram o mérito de demonstrar que estamos construindo, 
~li. a maior civilização tropical de todos os tempos no Universo. E, com a 
ajuda do Pais, niio tenho dúvidas de que o Nordeste, pouco a pouco~ vai po­
der acompanhar a grande marcha do País para o progresso. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA- PE)- Quo Deus o ouça, Se· 
nadar Jos~ Lins, porque ainda ecoa em nossos ouvidos o poema de Manoel 
Bandeira: "São os do Norte que vCm". 

O Sr. Agonor Maria (MDB- RN)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. ADERBAL JUREM A (ARENA - PE) - Pois não. 

O Sr. AgonorMarla (MDB- RN)- Senador Aderbal Jurcma, osjor. 
nais de hoje noticiam que a innuência extraordinãria daqueles que dirigem a 
ltui('IU conseguiu tirar do Banco do Nordeste, lã na nossa llrea, tudo o que 
tínhamos, ou seja, três bilhões. Deixaram o Banco do Nordeste .. a zero" c Jc. 
varam esse dinheiro pura ltnipu, Continuam abusando do Nordeste! Admito 
que a rorçu politica tenha realmente condição de fazer tudo, mas tudo tem um 
limite, Os jornais de hoje trazem uma denúncia séria a respeito da evasão des. 
se dinheiro do Nordeste para ltaipu, prejudicando até mesmo o Banco do 
Nordeste no pagamento aos seus próprios runcionllrios. Foi o que li nos jor. 
nuis de hoje c acredito que V, Ex• também tenha lido, Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. ADERB,\L JURF:MA (ARENA- PE)- Sr. Presidente, uo cn· 
cerrar as minhas pnluvrus, agradeço n participação dos meus compunhciros. 
Quunto à intervenção do nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, espero 
que ela seja objeto de nossa indagação, indagação da Liderança da ARENA, 
c que possumos umunhã responder c tranqUilizar u V, Ex•, porquanto somen­
te agora tomei conhecimento de um fato que, cm verdade, merece o nosso 
cuidado. (Muito bt:m! Palmus.) 
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DISCURSO PRONUNCM DO PF.LO SR. EVF.US/0 VIF.I· 
RA NA SF.SSÀO DE 29·8-79 E QUF., ENTREGUF. A REVJS,lO 
DO OR,fDOR, SERIA PUBLICADO POSTF.RIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o soguinte discur· 
so,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estumos no limiar de uma taxa anual de inflação superior a 50 por cento. 
Não resta a menor dúvida que esta situação nUa pode perdurar, sob pena de 
que os seus reflexos sejam tllo intensos que redu~dem em prejuízo à economia c à 
populaçl\o trabalhadora do Pais, bem maiores do que os verilicados até agora. 

E certo que é passivei conviver com uma inflação de nível reduzido, mui· 
to embora o melhor é não haver nenhuma elevação do nível geral dos preços. 
Ainda que a inflação seja um desalio para o empresário, nem sempre, ou cm 
momento algum, significa um beneficio para os assalariados. Pelo contrário, 
quando a inflação atinge a um patamar elevado, como o atual, o panorama 
du economia nca cheio de sombras, já que o sacriffcio suportado pelos traba· 
!h adores é também muito alto, pela perda continuada de poder aquisitivo dos 
salários, e mais do que isto, pelo que representa de difTcil o processo de nego· 
ciução dos reajustes. O recurso extremo, a greve, é uma alternativa cheia de 
sobressaltos e profundamente desgastante. 

A elevação continuada dos preços, por sua vez, altera também o meca­
nismo de açào das empresas, tanto públicas como particulares, pela diliculda· 
de de serem previstos os seus respectivos planos de investimentos. E: profundo 
o abalo sobre as finanças das empresas, pois a ilusão monetária cria expecta· 
tivus negativas, renetidas nu persistente carência de recursos. Os recursos fi. 
cam cada vez mais escassos, de custo cada vez mais alto, pois que são os inter· 
•mediários financeiros, os grandes beneficiários da inflação, os melhores si· 
tundas para conduzir o processo. 

t importante frisar Sr. Presidente, que poucos foram os períodos, cm 
mais de 30 anos, a partir de 1945, de inflação anual acima de 50 por cento. 

Assim, de acordo com dados da Fundação Getúlio Vargas, apenas no 
triênio crítico 1962-64, os indiccs gerais de preços superaram a marca referi­
da. 

O que se verifica cm 1979 é uma demonstração de que os controles da 
economia estão falhando. As medidas destinadas a conter os preços, que for­
mam inúmeros pacotes, foram insuficientes para tornar menos dramático o 
quadro. E assim, sem que a sociedade saiba qual é realmente a prioridade 
cconômica do momento, se a inflação ou se o balanço de pagamentos, os 
preços sobem a cada dia, c a divida externa não tem opção, a niio ser um novo 
acréscimo: se é a agricultura ou a busca de novas fontes energéticas, se é a 
divida interna ou o tabelamento dos juros bancários. 

Quais são os fatores que contribuem para a inflação? 
As nossas autoridades cconômico.financciras não dispoem da chave desse 

enigma, pois, do contrário, não cstarfamos aqui, agora, discutindo a matéria. 
O último pacote, ironicamente também de abril, apenas represou os 

preços durante um mês, contando com o auxílio eficiente da Fundação Ge· 
túlio Vargas, mas, já nos meses seguintes, ocorreu uma verdadeira explosão. 
As estimativas para agosto corrente são de uma taxa superior a 5 por cento, 
Um tal nfvel, acumulado por doze meses, resulta num índice final de 79,6 por 
cento de inflação, 

Em nosso Pais, de 1945 até o presente, cm apenas 1963 c 1964, u inflação 
anual atingiu a, respectivamente, 81,3 c 91,9 por cento. 

Seriam os salários a causa de um nível crescente de inflação? 
É dificil responder afirmativamente, Sr, Presidente, ainda mais quando, 

durante um largo pcriodo, os assalariados do nosso Pafs amargaram uma die­
ta extremamente diffcil, que resultou numa expançiio muito lenta do nosso 
mercado interno. Os próprios empresários, de um momento para outro, pus· 
saram a reivindicar maiores salários para B massa trabalhadora, a fim de que 
esta pudesse adquirir aqueles produtos essenciais à sobrevivência, o que, aos 
níveis salariais preexistentes, não estava ocorrendo. O que hoje se verilica é 
uma tentativa de recomposiçllo dos nivcis passados, pois os salários, devido a 
umu conjugação entre fórmulas salariais c falsificações dos índices de preços, 
foram sendo sistematicamente reduzidos. 

Aindu agora, quando os próprios dados oficiais apontam pura uma in­
flação cm torno dos 50 por cento anuais, os índices de reajustamentos sala­
riais ni'io têm ultrapassado a marca de 44 por cento. 

Além do muis, a negociação salarial é comum aos regimes verdadeira­
mente democráticos, c, portanto, deve ser vista como natural. O que deve ser 
empreendido é um esforço no sentido de ser ubsorvidu, ao ludo do esforço 
pura que sejam contidas as altas indiscriminadas de preços. 

Sr. Presidente, o nosso Pais é um purufso de c pura muitas coisas. Puru o 
que nos interessa no momento, que é u innuçito, cubem ulgumus rt:llcxões 
sobre o crédito subsidiudo. 

Somos o purufso do crédito subsidiudo. 
Nos últimos unos, por forçu de umu óptica distorcida, o Pais enver:dou 

no sentido da extroversão econômica. 

/\ceit;.1m0s <I uventuru de importm sem a gamntia de dispor de :ccursos 
par:1 cumprir com os compromissos, cada vcz mais elcvudos. Assim. cresceu :t 

divida cx.tcrnu do País, que deve atingir, neste uno de 1979, a, arroxim;.lda­
mcnte, 55 bilhões de dólun:s. 

Como responder a isso'! A solução foi privilegiar us exportu.;õcs com um 
forte sistema de incentivos, o quul incluía o crédito subsidiado. Os exportado­
res puss:uam u receber recursos a 8 por cento de juros anuais rara a cxp:msfio 
dus respectivas indústrias. Mas muitos deles, ao invés de percorrerem este cu· 
minha, prefcrimm o mais fácil, o de aplicar esses recursos no open markt•t a 
taxas de até 60 por cento ao ano. 

Bem o subcmos, não há melhor fermento para u inflação do qUt: a espe­
culação linanccira, c aí estão os resultados: influção incontrolável e cada ve1. 
mais galopante, 

Mas não só a especulação tem apresentado um forlc impulso ao processo 
inflacionário, Sr. Presidente. 

E os demais subsídios, numa ordem de 300 bilhões de cruzeiros este ano, 
são grandes fatores a impulsionar os índices inflacionários. 

É importante vcrincar também certos aspectos, de curá ter estrutural, que 
dilicultam a formaçiio de preços no nosso País. 

Todos sabemos o quanto é distorcida a estrutura de transportes brasilci· 
ra, o que causa elevações de preços dos produtos finais, pois desloca bens eco· 
nômicos por rodovias, por intermédio de umu modalidade sujeita a altas rc· 
pentinas de custo, como ê o caso do caminhão, não é o mesmo do que truns· 
portar a mesma mercadoria cm ferrovia, a qual, ainda que preço a pn:ço,já é 
mais favorável, assim como o nuvial c o de cabotagem. 

Mas temos preferido sempre o transporte por rodovias c deixamos de 
lado soluções importantes, Onde está, por exemplo, o Programu Ferroviúrio'! 

Quantos quilômctros de novas fcrrovius foram abertos nos últimos seis 
anos, desde a brusca clevaçi'io dos preços internacionais do petróleo? 

E o que foi feito para a melhoria do transporte marítimo interno? E do 
nuvial? Praticamente nada, Sr. Presidente. 

O Sr. Orestes Querela (MDB- SP)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) - Ouço o Senador Orestes 
Quércia. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Nobre Senador Evelúsio Vieira, 
nesta altura de seu pronunciamento bastante oportuno cm que V. Ex.• toca na 
questüo dos transportes pura lembrar que, no Brasil, os Governos, principal· 
mente depois de 1964, se têm esquecido de dar prioridade nos transportes me· 
nos onerosos ao País, como a ferrovia c a hidrovia, cabe lembrar que rc:al· 
mente us autoridades c técnicos do Governo vez ou outra, quando acontece 
uma crise, ou um fato excepcional, tomum consciência desse problema, c 
anuncium que vão melhorar a situação dos transportes, que vão inveslir muis 
cm ferrovias, cm hidrovias; e, passado algum tempo, eles, simplesmente, se 
esquecem, e tudo volta ao normal. V. Ex.• se rccordu, por exemplo, qu<~ndo 
houve a dcprcdaçilo de estações e composiçõcsde ferrovias no Estado do Rio 
de Janeiro à época do Governo Geiscl, cm que o Presidente foi ao Rio de Ja· 
neiro e, no voltar, declarou que iria inverter aquela expectativa de desenvolvi· 
mento nos transportes, porque, nu realidade, os transportes rodoviários ti· 
nhum um índice de desenvolvimento muito grande, Entilo, Sua Ex.cc:lénciu 
anunciou à Naçilo, através do então Senador Virgflio Távora, nesta Casu, que 
iriam ser invertidas us expectativas cm termos de desenvolvimento de truns· 
portes, que o ferroviário iria ser desenvolvido mais, teria mais verbus, etc. 
Ocorre que, depois, us verbus que realmente vieram no Orçumcnto, dele uca­
barum sendo retiradas, e tudo voltou ao normal. V, Ex• sabe que, cm Sllo 
Paulo, apenas pura dur um exemplo, a ex-Companhia Puulista de Estradas de 
Ferro, hoje intcgruntc:s da FEPASA- Ferrovia Puulistu S/ A. cm todo este 
século, c dele já temos decorridos quase oitenta anos, anda a 60 quilômctros 
por horu. Desde o principio do século, até hoje, nudu foi feito pura melhorur 
u ferrovia paulista, que está cm um dos Estudos mais desenvolvidos deste 
Puís. Mas depois de 1973, quando tivemos o ugruvumento do problema pi!· 
trolífero, tivemos 11 construção da Rodoviu dos Bundeiruntcs, que behcliciou 
muito a minha cidude de Cumpinus, que cito apenas puru mostrar a dispari· 
dadc com que os Governos trubalham no cumpo dos transportc:s. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (M OB- SC)- A Rouoviu dos Imigrante> 
fni tamhl:m ~.:onstruid:~ a :~hu preço. 

O Sr, Orcstl•s Quêrclu (MDU- SP)- t\ Ruduviu dos lmigrnntcs foi 
construfdu U mar~crn, ,nuralclumentc U AnhungUc:ru, sei que é umu ohm nc· 
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~.:c~silria, mas, cm termos de prioridade, acredito que a ferrovia dcvc!'l!'lc rc,;c. 
hcr nmis vcrhas c mais atenção por purtc do Governo, que tem dado prova~ 
de que ni10 tem u mínima atenção para com es!'le setor. Quanl.!o exi~le um;1 
crise, r..:cordo novamente, o Gnverno se diz sensível :10 problema c promete 
provid~ncia~. mas na reulidaJe, nudu realizu. Entiio, isto significa que niio po· 
dcnHl!'! mais cont:ordar l.:om os governos que ~à o insensíveis aos drama.\ popu· 
I me~. que deliberam tudo nos gabinetes fechados de Brusnia c ttm, vez ou ou· 
Ira, consciência dos erros, mas não tomu providências efctivus pura sanares· 
tes erros. btn ~para ditcr, terminando o meu apurtc, que jú c!'.tá longo, que 
nós do M DU temos de luU1r por um regime realmente de abcrturu dcmocrúti· 
ca, cm que os governos tenham rnuis responsubilidadc pcrantc o futuro do 
povo, o futuro da Naç;io. 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• presta uma cxcclen· 
te colaboração uo nosso pronunciamento. No Brasil, a innaçtio crcsce cons· 
tantemente: De 1970 pura cá, nos últimos nove anos, tem sido incontrolúvcl, 
tem saltado paru 40%, 30% vai a 50%, retorna para 35%, sobe para 45%, sola· 
pundo o empresário, solapando muito mais a ma.~sa assalariada. 

O Governo, que deveria a dotar medidas concretas no sentido de comba­
ter a innaçtio, é qucm mais contribui para as tensões innacionúrias. Estüo aí 
os subsidias que estamos u mencionar; não se toma nenhuma iniciativa con· 
crcta, objetiva, no sentido de se melhorar essa estrutura para se reduzir os 
custos dos transportes. Em outros pafscs, u preferência é ao transporte nu­
vil!. I, ao trJnsporte marftimo interno, ao transporte ferroviário c, depois, ao 
transporte rodoviário. No Brasil, não, há uma inversão. Veja V, Ex• que nós 
conduzimos por caminhões, gastando combustivcl que não temos, algodão 
do Rio G randc do Norte e do Ccarú para Santa Catarina: lá, transformamos 
aquele algodão em lia c levamos novamente cm caminhão para o Nordeste. 
Quando não é cm fio, é cm tecido; quando não é cm tecido, é cm confecções. 
Do Nordeste, de Mossoró, sal, que poderia ser transportado por navios, 
transportamos também por caminhões. Transportamos de Minas para o Sul 
a sucata, c vai por af a fora, AI! na Amazónia- entre Manaus e Porto Velho, 
temos um rio navegável o ano todo, novecentos quilómetros, c o Governo, 
nos últimos anos, construiu uma rodovia pararcla ao rio. Isto, só com o Go· 
vcrno da ARENA acontece. 

O Sr. José Llns {ARENA -CE) - V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador José Lins. 

O Sr. José Llns {ARENA - CE) - Senador Evclásio Vieira, sem 
sombra de dúvida, V. Ex• tem razão quando mostra a sua preocupação com a 
innação brasileira. Não há dúvida quanto a isto; é público e notório quc to· 
das tiS autoridades do Pais, que o Governo Federal estâ sumamente preocu­
pado c adotando as medidas que, como V. Ex• bem o disse, são difusas, por· 
quc cm ncnhum pai!! do mundo se encontrou a fórmula ideal e certa para 
combater u inOação. Prova disso, V, Ex• sabe,~ a inOação nos principais pai· 
ses, de economia descnvolvida, inclusive a innução americana, que já chega 
perto do.'i 12% cste uno, o que para aquela economia é verdadeiramente aber­
rante. Comparativamente talvcl mais critica do que os nossos índices de in· 
naçiio utuais. t que, nobre Senador, vivemos num sistema completamente di­
ferente de outras economias. A nossa inOação está sendo automaticamente 
realimcntadu. Por isso, quando falamos numa inflação de 40 u 50%, deveria· 
mos, cm sã consciência, descontar todas as parcelas que são automaticamente 
gemdus pelos próprios institutos de correçüo monetária que foram adotuc.Jas 
no País. Refiro-me por exemplo ao restabelecimento do poder aquisiti\'o do 
salário; agora, já queremos que essn correçào seja estabelecida de seis cm seis 
mcses, e é natural, c i: importunte para o assulariado. Refiro-me, também, u 
todos os reajustamentos :1utomúticos que acompanham alguns proccssos da 
nossa economia. E ainda me refiro a outra pnrccla, que i: a parcela da innução 
importada. Levando em conta tudo isso é bem pos."ifvel que a nossa innução 
niio seja tiio perigosa. Aliús, a verdade é que estamos convivendo com elu, 
upesur de todus as diliculdudes, c por estrunho que pareça a economia do Pais 
continuu crescendo u ult:ts tuxus. Quanto ao problema do transporte, V. Ex• 
tem ru1.ào, tumbém, mas ~ inegó.vel que o Governo tem feito um grande es­
forço no scntido de mclhorur o nosso sistcmu de transportc. Os investimentos 
iniciais !l'emprc forum terrivelmente altos pura o estubelecimento de ferrovius 
c dc hidrnvius. Toduvia de alguns unos puru cú u polfticu ferroviáriu mudou. 
A Centrul do Umsil é hoje umu empresa completumentc diferente. Os investi· 
mentns no sctor portullrin e mesmo no setor de fabricação de equipamentos 
fcrrovi{lrios silo hoje bcm muis ahl1S, 

- Ali{•s ~ bom ohservur que esses inve!ltimentos tí:m, cstranhamcntc, 
merecido criticas da parte da Opu~içào. ê o ca!'.O, por exemplo, du Ferrovia 
do Açu, t:uja ncccssidnde cst:'l dcnlt.lnstrada: vê-se que ficamos ussim entre 

Cila c C:.ribdc~. ,,c invc!'ltimo~ em ferrovias somos criticados: sc não investi· 
moll t:Jmb~m o sumo~. Mas, o fato é que V. Ex• não pode negar o esforço do 
Governo em todo!'! cs!'.es cumpo!'l. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Senador José lins, na 
Rcdc Fcrroviflria Fcl.!cral, as modilicaçõcs que eu conheço são de direçào: !'!Ui 
Govcrno, muda novo Prc!!identc: da Rede, porque modilicação pura melhor 
nüo tem ocorrido, Gosturia que V. Ex•, numa próxima oportunidade, usassc 
u tribuna para apresentar a melhoria que houve no sistcma fcrroviúrio neste 
Pu i!-., nos últimos anos; as melhorias verificadas no transporte nuvial, as me:· 
lhorias vcrificadas no transporte de cabotagem. 1: o pedido que faço a V. Ex' 
para, num período dc trinta ou de sc:sscnta dias, nos mostrar ... 

O Sr. José Llns (ARENA- CE)- Terei o maior prazer cm falê·lo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... essas melhorias, ecu me 
curvarei aos dados de V. Ex•, se forem convincentcs. Não aceito, porque tc· 
nho pcsqllisado em órgãos do Governo e não tenho verificado nenhuma mc· 
lhoria. 

Em relação à innaçào, V, Ex• não pode afirmar que a innação que está 
ocorrcndo nos Estados Unidos seja tão grave como a que ocorre no nosso 
Pais, porque nos Estados Unidos, quando há um pique como o recente, é 
imcdiatamente corrigido. V, Ex• tem conhecimento, Podemos, inclusive, tra· 
zer a estatística dos últimos 20 anos da innaçào nos Estados Unidos. para V. 
Ex• vcrilicar que a innação, Já, é de 4%, 5% c 6%, 

O Sr. José Llns (ARENA- CE)- Absolutamente .. Sabe V. Ex• que ali 
a innação já atingiu a 11,5% e possivelmente, chegará a mais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mas, subc V, Ex•, pcrfei· 
lamente, que uma innação de 7% e até 8% num pais desenvolvido não causa 
maiores problemas ... 

O Sr. José Llns (ARENA -CE) - Ao contrário, nobre Senador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... como também uma in· 
nação de 20% num país subdesenvolvido, como o Brasil, também não é alta· 
mente prejudicial: mas, uma innação que ultrapassa os 30%, que chega a 50%, 
como neste ano, isto é altamente prejudicial aos emprcsó.rios, particularmente 
aos trabalhadores; é perniciosa à Nação. Por quê? Porque disso se prevalecem 
especialmente as empresas multinacionais, para avançarem mais na sua 
atuação em nosso Pais. 

É possível, Senador, haver um controle. Tanto é, que houve cm certo 
pen'odo revolucionário o controle da innação, em que a innação esteve a 12% 
a 18%: mas, depois ... 

O Sr. José Llns (ARENA- CE)- Sabe V. Ex• que nunca tivomos in· 
nação de 12%, a partir de 1964. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Estou falando cm período 
dos governos revolucionários, 

O Sr. Joso Llns (ARENA - CE) - Só se for cm outra revolução. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Houve controle, a inOaçào 
era controlada c nós tinha mos progresso, o que nilo tem ocorrido ultimamcn· 
tc. E por que não ocorreu? Um dos motivos: em razão dessa abertura da nos· 
sa economia ao mercado externo; ocorreu também cm razão de nós irmos lá 
fora apanhar empréstimos para investirmos aqui cm obras, sem retorno a mé­
dio prazo, para investirmos, aqui, cm obras realmente faraónicas, ... 

O Sr, José Llns (ARENA - CE)- V, Ex•' me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... cm obras improduti· 
VIIS, por períodos superion:s a 20, 30 anos, porque o Governo, inclusive, esti· 
mulou empresários a apanharem recursos da poupança externa c uplicarcm 
não nos melhores projctos em favor do desenvolvimento da sociedade brasi· 
!eira. Em mtão dessu abertura uo mercado externo, o Governo teve que pas· 
s:1r a subsidiar excessivamente as exportações; cm razão dessa abertura uo 
mercado externo, a este modelo exportador, o Governo sentiu-se compelido a 
tcr que dcsvulorizur, pcriodicamentc, o nosso raquítico cruzeiro. E ui estú 
mais um vetar a contribuir pnru as tensões lnnacionárias neste Pais. 

Hil possibilidade dc controle. O que está fnltundo é competência, sabe· 
doria, visiio cconômicn e linnnceiru do Governo de V. Ex• 

Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jus• I.lns (ARENA- CE)- Nobre Scnudor, o mal de V. Ex•, o 
mal do M DB é '1lle critk:un sem :1presentar soluções. 
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O SR. EVEtÁSIO VIEIRA (MDJl- SC)- Por favM, estou cansado O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB - SC) - ... como tambcm '"""' 
de aprcscntur, nesta C as:~, altcrnutivas honestas, sérias, que não têm mc:rccido prejuízos e dificuldades graves aos prórrios empresários, ao próprio Govcr· 
contestação de V, Ex.•s. c V. Ex• ainda dil. que criticamos c não apresentamos no. 
<~licrnutivas'!! Os Anais estão rcph:tos dcssus alternativas. Convido V, E.'<' 
paru passarmos, amanh:i, o dia todo a folhear o Ditirlo do Congresso, c lhe 
exibirei us alternativas anrescnt:ldas pelo M DB. 

O MDB vem lutando para que o Governo dê atenção à ugricultura. Pois 
bem, o Governo utuul está dando atenção à ~gricultura. O MDB vinha dcfen· 
dendo essu tese hâ tempo, O MDB vem defendendo a necessidade de se pro· 
duzir, no bmsil, m:1is bens populares, para que a maioria dos brasileiros pos· 
sa adquiri-los. O Governo não está atendendo. O M 08 vem lutando, dizendo 
que é preciso reduzir o custo do dinheiro. O Governo agora anuncia que vai 
rtduzir o preço do dinheiro. O MDB vem lutando, pedindo reajustes semes­
trais para os assalariados. 

O Sr. José Llns (ARENA - CE) - lnnacionários, aliás. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O MDB apresentou proje­
tas, e agora o Governo de V, Ex• vem ao encontro das teses do MDB, c V. 
Ex• ainda tem coragem de dizer que o MDB apenas critica por criticar. que o 
MDB não apresenta opções, alternativas?! Não cometa esta injustiça Sena· 
dor! 

O Sr. José Llns (ARENA - CE) - Se V. Ex• me permite'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Permito. 

O Sr. José Llns (ARENA- CE)- Não me sinto absolutamente injusto 
quando afirmo que o M DB reclama, critica, mas infelizmente, não oferece so· 
luçôes ... 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (M DB - SC) - Estamos oferecendo. 

Os. Srs. Agcnor Murlu (MDO- RN) c Aloyslo Chaves (ARENA- I' A) 
- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouvirei, primeiramente, o 
ilustre Senador Agenor Maria c, Jogo após, o nobre represent:mte ruruense. 

O Sr. Agenor Mario (MDB- RN)- Senador Evelúsio Vieira, V. Ex• 
falou sobre os transportes. Saindo um navio de pequeno calado do Par [I puru 
o Rio Grande do Sul, cm linha reta, com uma só caldeira, consumindo car· 
vilo, esse navio transporta o que lOO caminhões não carregam, isso numa es· 
tradu feita pela natureza, que não precisa de conservação. Abandonaram 
todo esse magnífico mar que temos ar para fazer estradas asfaltadas com di· 
nheiro estrangeiro, pagando juros exorbitantes, para se jogar nessa estrada 
asfaltada um caminhão que, apesar de ser feito no Brasil, por ele pagamos 
royaltits, o resultado é que o endividamento externo do País chegou a um 
ponto em que estamos saturados. Esse é um aspecto. O outro: o lucro das cm~ 
presas multinacionais estatais, c os tenho aqui cm mtos: 

Lucro Liquido 

1971 1978 % 

PETROBRÃS 1.256.838 bilhões 21.946,000 bilhões 1.745 
ELETROBRÃS 667.710milhões 14,789.315 bilhões 2.200 
Banco do Brasil 1.059.609 bilhões 14.479.257 bilhões 1.350 
Souza Cruz I• semestre de 1979 1.299.000 bilhões 
Salário Minimo- RN 151.20 I. 11 1.20 745 

O Sr. José Llns (ARENA - CE) - Oferecer soluções no sentido de ------------------------­
ajustar os salários niio significa, absolutamente, cooperar para reduzir a in· 
nação. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sugerimos a fórmula. 

O Sr. José Llns (ARENA- CE)- Ao contrãrio, significa apenas suge­
rir a maneira de restabelecer poder aquisitivo do operário, medida que apesar 
de justíssima é evidentemente, também inflacionária, quer queiramos quer 
não. Justa~ Não há dúvida, mas certamente inflacionária. Essas não são, por­
tanto, soluções. São sugestões que têm validade do ponto de vista social, mas, 
economicamente, não resolvem o problema que V. Ex• critica. Nobre Sena­
dor, quando digo que uma innaçào de 40% ou de 50% no Brasil talvez não 
seja tão grave quanto uma de 10% ou 12% nos Estados Unidos,.é porque os 
economistas sabem que uma parte dessa inflação é decorrência fundamental e 
imediata do nosso processo de crescimento cconômico.l:: claro que os investi­
mentos feitos hoje têm um prazo de maturação para que comecem a produzir. 
A oferta não pode se antecipar ao investimento, evidentemente. 1:: muito nu­
tural que procuremos reduzir nossa innação pura 20%, para 25%. Talvez nem 
precisamos descer menos do que isso, porque necessitamos crescer, e esse 
índice de inflação nos serú conveniente. Mas 20% para uma economia que 
cresce a 8, lO% como a nossa, comparada com 12% pura uma economia que 
cresce a 2, 3, nobre Senador, talvez não seja muito diferente. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB- SC)- Não, discordamos de V. 

O Sr, José Lins (ARENA - CE)- V, Ex• tem o direito de discordar. 

O SR. EVEI.ÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Queremos dizer que con· 
cordumos com umu inflação, num país como o Brasil, na ordem de 20%. É 
umu convivência satisfatóriu. 

O Sr. Josê Llns (ARENA- CE)- V, Ex• ponha mais 20% decorrente 
du automática modilicuçào de todas as corrcçõcs monetárias. Ver-sc-á que o 
resfduo serll de 10, 15%. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Uma inOaçào, num pais 
como o nosso, quundo cxtrupolu os 30%, quando chega aos 40, aos 50%, 
como ugoru ... 

O Sr. ,Ju~Í' l.lns (ARENA- CE)- Ponhu V. Ex• mais 10% du compo­
nente cxternu. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) ... essa inOuçào apenas não 
corrói só os ussalariudos ... 

O Sr. José Llns (ARENA - CE) - V. Ex• tem ruzào, 

Esta é a realidade deste Pais. Hoje é quase que irreversivel a situação da 
Nação. O poder aquisitivo da massa assalariada chegou a um ponto cm que a 
maioria dos assalariados, se almoça, não janta, se janta, ni\o almoça. E o pior c 
mais grave, infelizmente o dono da casa está perdendo, por conta desse baixo 
poder aquisitivo, a força de conduzir a sua famllia, porque o homem s6 tem 
condições de mandar cm sua casa quando ele tem condições, realmente, de 
manter a sua famUia. Na proporção cm que o dono da casa não pode manter 
a famUia, ele perde, inexoravelmente, a capacidade de determinar, de orientar 
a famllia. Esta é - repito- a grande realidade do Pafs, uma realidade que 
ninguém deve escurecer e que lamento, congratulando-se com V. Ex•, por 
mais uma vez trazer à Casa assunto de tamanha realidade c de tanta oportu· 
nidade. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Eu que agradeço a V. Ex• 
Veja V. Ex• que segurança interna significa o povo ter tranqUilidade, ruz 

soci&tl. Um país cm que seu povo tenha tranqUilidade, tcnhu verdadeira puz 
sociul, esse puis estú tendo u principal arma na defesa da sua seguranç:1 intcr· 
nu. No Brasil estamos a vcrilicur, pelos movimc:ntos grevistus, a intranqUili­
d:ldc du fumília brasileira. Por quê'! Porque o salário do trabulhador é sempre 
inferior às necessidades de sua suhsi.~tência. O trubulhudor nüo se alimen1u 
udequudumente, e, por não se ulimentur adequadamente, porque não gunhu o 
suficiente, não produz aquilo que poderia fuzê-lo, num prejuízo pura u socie­
dade, a Nação, o Estado. 

Como queremos produzir mais se o homem nào recebe alimentação sufi­
ciente puru cumprir as grandes tarefas durante o seu trahulho?! 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Scnudor EvcU1sio Vieira, estou 
com um filho opcrudo em uma das casas de saúde de Brusilia. Ontem, por 
voltu de 19 horus, fui visitll·lo. Tive: oportunidudc: de conversar com uma 
utcndcnte dessa c:ts<t de saúde. A situação dela i: u seguinte: eht ganha 3 mil c 
200 c poucos cruzeiros: recebe trquido o equivnlcntc a 2 mil c 900 cruzeiros: 
puga umu m:Hmitu, nuquele hospital, de 30 cru"lc:iros diúrios, ou scju, pag:t 25 
rnnrmitus u 30 cruzeiros, num totul de: 750 cruzeiros: pui:m de tmnsportc, pum 
vir d:1 Cc:ihindiu, onde: moru, :1téessa casa de suúdc, 25 cruzeiros por di;t, indo 
c: voltundo, o que equivaleu muis 750 cruzeiros, pois tem 5 folgus nQ més. En· 
tão, 750 cru..:eiros do transporte, muis CrS 750,00 do ulmoço, da murmiw, são 
C rS 1.500,00, clu ncu com CrS 1.400,00 puru passur o mês. ~·I uitus da.~ vczc.~. 
cl:1 lic:J com esse almoço, 11 murrnita, no hospitul, porque clu não tem con· 
diçito dcjantm. Então é de se pcr~untar: se o homem, seu mulher pobre quc 
truhulhu, paru trnh:~llwndo poder dizer, "cu sou pnhre ma~ vivo its minhas 
cust:~s" c, infclit.mcntc, de hoje em di:~ntc, ncs~il realidudc nim se poJe nwis 
dizer isso, o que vai ucontcccr com nosso as.~aluriado'! Vai perder u amor pelo 
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labor. Na hora cm que esse povo perder o amor pelo labor, quem é que vai 
tmbulhar, produzindo, neste r•:lis'! Ai o meu desencanto, ui infclii'.mentc H rea· 
!idade de que, continuando mais dois unos da m:1ncira que vai, vamos ter 
realmente uma eclosão soci:~l neste País, imposta pela fome, porque u fome 
nito tem fronteiras. Essa senhora que me dizia, ontem à noite, isso, ela dil'.iu 
com lúgrimas nos olhos, porque ela está trabalhando para ver se, trabulhun· 
do, consegue viver c, infelizmente, não estll conseguindo, Muito obrigado u 
V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC)- O brasileiro não tem vo· 
caç;lo para faquir, mas uma boa parcela, neste Puis, já virou faquir. 

O Sr. Aloyolo Cham (ARENA- PA)- Permite um apurlc, nobre Se· 
nadar? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) - Com todo o prazer. 

O Sr. Aloyslo Cha••• (ARENA- PA)- Nobre Senador Evelásio Viei· 
ra, eu desejava fazer apenas um ucréscimo ils doutas observações do eminente 
coleg;:l José Lins, a respeito du passagem anterior do pronunciamento de V. 
Ex•. quanto it gravidade maior ou menor do processo inflacionário cm re· 
laçào i1 economia brasileira c à economia de um pafs desenvolvido, no caso, 
os Estados Unidos da América do Norte, Realmente, o nobre Senador José: 
Lins tem inteira razão; uma inflaçi'io, da ordem de 40 até 50%, neste País, terá 
efeitos menos devastadores, do que uma inflaçi'io de 12% na economia norte· 
americana. De outro lado, a correçi'io monetária, que é um realimcntador da 
inflação, seria preferrvcl que ela não tivesse sido introduzida neste processo, 
mas ela é universal, porque a correçi'io entra cm todos os negócios jurídicos, a 
corrcção também restitui, por outro lado, um pouco do que 1\ inflação tira, 
quer do assalariado, quer de todos de uma maneira geral. Ora, V. Ex• verifica 
que economistas dos mais alto conceito - formou-se uma escola universal, 
que é a Escola Keynesiana, a economia Kcynesiana - o defendem o dcscnvol· 
vimento de países que se encontram no estAgio do nosso com uma inflaçi'io 
moderada, uma inflação que possa ser controlada, porque esta pequena in· 
nação seria indispensável à aceleração do processo de desenvolvimento c se· 
ria absorvida naturalmente pelo pafs. Dando um exemplo: se nós conseguís­
semos reduzir u inflação ao nfvel de 20%, é óbvio que isso não constituiria um 
perigo, um inconveniente grave, nem um inconveniente sério para a economia 
nacional. Poderia, até, estimular o processo de desenvolvimento, desde que 
essa inflação fosse orientada no sentido do desenvolvimento nacional, aplica· 
da em bens de produção, cm bens de capital que pudessem, realmente, con· 
correr para o aumento geral da riqueza nacional. Antes de nós encerrarmos, 
desejamos enfatizar que o nível atual da nossa inflação é inconveniente. To· 
dos nós devemos procurar reduzi-la, todos nós devemos procurar trazê-la ao 
mínimo indispensável, mas sem que essa gravidade exagerada possa nos 
inibir e inibir o Governo e as autoridades responsáveis pelo processo de de· 
scnvolvimento que ficariam debaixo de um clima quase que de pânico. Acho 
que não temos motivo para admitir um clima de pânico, como se estivL'Ss~o:· 
mos penmte uma situaçi'io irrecuperável ou irreparável. Devemos lutar c lutar 
com todas as nossas forças para reduzir o índice de inflação. Mas com a ccnc-
7a de que o faremos, temos todas as possibilidades para lograr t:xito e 
colocando-a num nível, também, que não embarace, ni'io estorve o processo 
de desenvolvimento nacional. Essa, acredito, que seja u politica mais consen· 
tãnca com os interesses do País. Nilo estou - repito - defendendo u inflação. 
Não estou dizendo que u inflação deva ser mantida em 40 ou 50%. Pelo con· 
trítrio, acho que ela deve baixar, acho que, entretanto, é extremamente difícil 
reduzir u inflaçi'io com um realimentudor, como é u correção monctllria. 1':: ex· 
trema mente dificil baixar além de determinados limites mantendo u correçi'io 
monetária. A indcxuçào, entretanto, como V, Ex• sabe, tem sido udotadu de 
maneira di reta ou indiretu por vários pulses, inclusive puiscs desenvolvidos 
como os Est:~dos Unidos, como ulngluterra, a Frunçn, a ltí11ia. Então, o que 
acredito- em resumo c pedindo desculpa a V. Ex• por me estender nessa ob· 
serv;u;iio- é que, realmente, o nfvel da inflação ni\o é ubsolutumente desejll­
vel, mas, no caso br:tsilciro, esse rcalimcntudor, tumbém por outro ludo, 
constitui uma compens:tção que entra c:m todos os ncgóciosjurfdicos, entra 
no rroblema habitacional, ati: com a restituição dentro de dctcrminadu fuixa 
- como V. E\• sabe- c mantida a inflação a níveis inferiores, como espera­
mo~ que o Gnvernn consiga, o rrocesso de desenvolvimento, mais ou menm 
acelcradn, é conscntitnc:n com u rolítica cconômica favorável ao Brasil. 

O Sll. EI'EI.ASIO I'IEIIU (MDB- SC)- III> umuli~ciru discordflu· 
da na~ nus~a~ cnloca~·t,cs. I~ rnais cm rcliu;àn it influçào nos rafses desenvolvi· 
do~. Ocorre, por c-.;cmrlo, conw agora nos Estatlos Unidos, na Alemanha, no 
Japüu c c111 outros países que a inlla~.;itn a\Íil!!C a Y~) . . p;;,, 5% ror um certo 
pcríodn, dcpni~ ela d;'t 11111 riquc. da 'alt>L um ano. mas bú 11111 controle i me· 

diato do governo. No caso brasileiro, concordo inteiramente: uma inflação, 
no Brasil, da ordem de 20% seria normal para nós, Concordo com V. Ex• que, 
hoje, niiu poderíamos adotar medidas para provocar uma baixa violenta na 
nossa innaçào e rrovoc;tndo, simultaneumentc, uma recessão, Mas temos que 
oomeçar a adotar medidas no campo monetarista c, principalmente, no cam_po 
estrutural pana reduzir essas tensões inflacionárias, c isto não tem havido. 
Veja V, Ex•, e como procuro fazer justiça, houve um período do Governo re· 
volucionário cm que a inflação se manteve a baixos nfvcis c houve progresso, 
não desenvolvimento, mas houve progresso excelente, Depois, onde nos per­
demos? Quando houve essa abertura económica ao mercado externo, quan· 
do fomos ap•mh:1r recursos externos para o desenvolvimento nacional c os 
aplicamos cm obras faraônicas. Dai, nós chegarmos a essa situação difícil 
gravíssima. 

Anteontem V. Ex• defendeu aqui a necessidade de se implantar uma in· 
dústria para produzir alumínio no Pará, porque lá tem energia baratfssima,lá 
tem a matéria-prima, entretanto, por uma decisão eminentemente politica, o 
Governo se lixou cm Pernambuco e, huje, houve um carnaval aqui dos repre· 
sentantes de Pernambuco c da periferia, empreendimento que, a meu juízo 
não está bem localizado, há um erro do Governo, como outro erro aquele de 
localizar a V ALESUL no Estado do Rio. 1: por esses erros que estamos nessa 
situação de dificuldades. 

Espero, assim. ter respondido o aparte do Senador Aloysio Chaves. 

E prossigo: 
Ao mesmo tempo a população do Pafs c as empresas continuam também 

sob a pressi'io de uma cargu tributária das mais exigentes do mundo. Mais de 
30 por cento do produto nacional bruto do Pafs, a cada ano, são arrecadados 
pelos diversos níveis do governo, representando um sobrepreço colocado 
sobre as mercadorias, sobreprcço este que muitas das vezes é investido sem 
qualquer critério, num desperdício de recursos que causa espécie, 

Um outro aspecto tem sido descurado, no que respeitei à inflação. E o 
mecanismo de preço das empresas multinacionais aqui sediadas, Senhor Pre· 
sidcnte. 

Para que as exportações sejam atrativas, constantes têm sido as desvalo· 
rizações do cruzeiro, cm especial neste ano de 1979. Assim, para a aquisição 
de outras moedas, são necessários mais cruzeiros. Diante disso, as empresas 
sediadas no exterior, no momento de remeterem recursos para as suas respec· 
tivas matrizes, reconhecem que só elevando os preços podem manter um mes­
mo nível de pagamentos. Não estaria ai um forte mecanismo de elevação dos 
preços? Da mesma forma a divida externa, que obriga a pagamentos de juros 
c amortizações, não estaria também por este lado pressionando o nfvel de 
preços? 

Nilo é simples o problema, Senhor Presidente, São profundas' as dis­
torções estruturais da economia brasileira c só um esforço cor.tinuado, objeti· 
vo, que conte com o apoio consciente das grandes maiorias da população po· 
dcrá oferecer resuh:1dos, mesmo assim ni'io tão imediatos como seria do agra-
do de todos. • 

O Sr. A~cnor Maria (MDB- RN)- V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVEI.ASIO VIEIRA (MDB- SC)- Escuto novamente V, Ex• 
Scnudor Agenor Maria, com prazer. 

O Sr. A~cnor Maria (MDB- RN)- Senador Evelásio Vieiro, o tribu­
to i: cobrado ad ~·alort'm; com a inflação galopante na ordem de 60 e 70%, o 
Governo arrecada logicamente 60 ou 70% mais. Então passamos a ter, no 
orçamento supcravitário, o tal dinheiro a fundo perdido. Resultado, esse di­
nheiro a fundo perdido, ele é gasto nubabescamente porque o dinheiro estâ 
sobrundo. No entanto faltou, por conta do tributo excessivo, o fcijilo c o ar· 
roz nus mesas dus classes menos favorecidas porque, por incrível que pareça, 
o feijüo sofre uma tribuwção na ordem de 17,5% incidido sobre o produto. Se 
o feijão alcança vinte cruzeiros o quilo, o Governo est.1 tirando, só de ICM e 
FUN RURAL, três cruzeiros e cinqUenta centavos por quilo de feijão. No fim 
dn :tno, ficamos com orçamento superavitário c a pobreza passou a comer 
menos feiji1o, porque não pode comprá-lo ao preço que está, Este C um aspcc· 
to doloroso de uma polític;:l rnals1\, malsinada, Não tem sentido, na realidade, 
cnbrar-sc um tributo uJ mlor('m, Nuncu se viu falur que o Governo subiu o 
imroshl, ron1uc na rroporçào em que sobe a utilidade, sohe a arrecadação. 
Eu acho, Senador Evcl:tsin Vieira, que o Governo ou modificll tudo isto que 
C\tÚ p~.1r aí ou vamos para uma eclosão social imrosta pclu~ distorções, im· 
ro~tu rela fnmc, imposw enfim ror uma situação que:, a cst~t altura, estú qua· 
~c: irrevcr~ivcl. O Govc:rnadnr dn mell Est:tJn está em DrasrHa, veio atrús de 
dinheiro c o Govcrnn dit que: nàn tem. Por incrível qllt: rarcça, o Governo 
n:'111 tem dinhcirn. O Gm-crnn Federal ni\n tem Jinhcim. O Governo E~tadual 
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não tem dinheiro c os munic!pios não têm dinheiro c o povo assaluriado tum· 
hérn nilo tem poder aquisitivo. Esta a realidade. Permito-me ainda - no 
upurte que V, Ex• tilo gentilmente me concede - rogar a V, Ex• que volte 
sempre no mesmo tema, porque dizem que ltgua mole cm pedra dura tanto 
bate até que fura. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB- SC)- Prossigo, Sr. Presidente. 
No entanto, é importante que este esforço seja de uma vez por todas de· 

cidido, pois o nível mensal de inflação, no PnfS, atingiu aquele limite insusten· 
távcl, o qual, cm 1963-1964, precipitou n ntual situação brasileira. 

Nestes últimos quinze anos muitas das distorções estruturais foram for· 
talccidas, enquanto se permitiu ao capital estrangeiro gozar de bencricios nem 
sempre postos á disposição do empresariado nacional. 

A inflação af está, com todo o seu cortejo de insatisfação c movimentos 
reivindicatórias. Nilo cabe reprimir as justas manifestações por melhores sa· 
!árias~ condições de existência. Cortar o mal significa alterar, em profundi· 
dadc, desde a raiz, as distorções, seja no campo da cspeculaÇ':io fmanccira, 
seja no ataque aos erros acumulados de há muito. 

Neste momento, Sr. Presidente, é importante reconhecer a necessidade 
de muita tolerância c sobretudo sensibilidade para ir ao ponto certo, pois que 
um erro pode precipitar acontecimentos de sérias conseqUências. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATA DA 135• SESSÃO, REALIZADA EM 24-8-79 
(PUBLICADA NO DCN - SEÇÃO li - DE 25-8-79) 

RETIF/CA ÇÃ O 

Na página 3.881, 2• coluna, na assinatura do Requerimenlo n• 302/79, 
de dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da rcdação fi· 
nal do Projeto de Resolução n' 35, de 1979, 

Onde se lê: 

Sala das Sessões, 24 de agoslo de 1979 - Gabriel Hermes. 

Leia-se: 

Sala das Sessões, 24 de agoslo de 1979 - Aloyalo Chans. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

REUNIÃO DA COMISSÃO DIRETORA, REALIZADA 
EM 9-8-79 

Às dez horas do dia nove de agosto do ano de mil novecentos c setenta c 
nove reúne-se, em sua sede, a Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da 

União lnterparlamentar, presentes os Senhores Deputado Raymundo Diniz, 
Presidente; Senadores Turso Outra, Primeiro Vice-Presidcnte, c Mauro Bem:· 
vides, Segundo· Vicc-Presidentc c Deputados MacDowell Leite de Castro, Se· 
cretário, c Rogério Rego, Tesoureiro. Havendo número legal, o Senhor Prcsi· 
dente declara abertos os trabulhos. A seguir, a Comissão aprova os pedidos 
de liliaçiio, formulados pela Senhora Senadora Eunice Michilcs c pelos Se· 
nhort:s St:nadores Bernardino Viana, Jorge Kalume c Jutahy Mugalhàes c 
Dt:putudos Evandro Ayrcs, Juurcz Furtado, Leornc Belém e Paulo Guerra. 
Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Presidente comunica que a Delegação 
do Congresso Nacional à 66•. Conferência lnterparlamentar, nos termos do 
urtigo vinte c seis do Estatuto do Grupo, ficara assim constiturda: Membros 
Natos, Senhores Deputados Raymundo Diniz, Presidente do Grupo Brasilcl· 
ro o Chefe da Delegação, C~lio Borja, Membro do Comilê Executivo e 
Membro do Conselho lntcrparlamentar, c Pacs de Andrade, Membro do 
Conselho lnterparlamentur: indicados pelas lideranças du ARENA e do 
MDB, no Senado Federal, Senadores Bernardino Viana, Jorge Kalume e 
Adalberto Sena; indicados pelas liderança da ARENA e do MDB, na Cãma· 
ra dos Deputados, Deputados Edison Lobão, Fernando Gonçalves, Geraldo 
Bulhões, Leônidas Sampaio e Pedro Lucena; indicado pela Comissão Direto· 
ra, Senador Tarso Outra; indicados pela Comissão Dclibcrativa, Senadores 
Jutahy Magalhães e Mauro Benevides e Deputados Antônio Florêncio, Pe· 
dro Colin, Prisco Viana, Epitácio Cafeteira c Rosa Flôrcs. Esclarece, ainda, 
Sua Excelência que integrarão a Delegação, na qualidade de Assessores, os 
Senhores Luiz Monteiro e Paulo lrineu Portes c, na qualidade de Assessores 
de Imprensa, os Senhores Manocl Vilela e Thomaz Coelho. Em seguida, o Se· 
nhor Presidente comunica que será realizada cm Colombo, Sri Lanka, de 28-8 
a 1•-9-79, a Conferência Internacional de Parlamenlarcs sobre População e 
Desenvolvimento, co·patrocinada pelo Fundo das Nações Unidas para utivi· 
dades em questões de população c pela União Jnterparlamentar. Esclarece 
Sua Exceléncia que foram feitos convites aos Presidentes das duas Casas do 
Congresso Nacional para que, de comum acordo com a Presidência do Gru· 
po Brusileiro, designassem delegados à referida rcuniilo, sendo que a Com is· 
são organizadora da Conferência se responsabilizaria pelo pagamento das 
passagens aéreas de até dois delegados. Informa, ainda, que após consultas, 
haviam sido designados os Senhores Senador Gilvan Rocha e Deputado Ro· 
gério Rego, para representarem o Parlamento brasileiro junto à Conferência 
do Colombo, lendo ficado estipulada uma ajuda de custo no valor de USS 
2,000.00 (dois mil dólares umericanos), cada, para complemenlaçüo de despe· 
sas. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. 
Reabertos os trabalhos, às onze horas, ê: a mesma lida e aprovada. Eu, Mac· 
Dowell Leite de Castro, Secretário, lavrei a presente Ata que irA à publicação. 
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Reuni6u. Ouintos·feirol, 01 12,00 horol 
Local, Sala "CioYis BeYilocqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTERIORES -(CRE) 
( 1.5 membro1) 

COMPOSIÇÀO 

Pre1idonle1 Tono Outro 
1'·Vice·Presidente: Saldanha D~rzi 
2'·Vice•Prllidentel lamonta Junior 

Titularn Suplentn 
ARENA 

\, Tarso Oulra I. Aloysio Chaves 

2. Bernardino Viana 2. Pedro Pedrouion 
3. "aldonha Deni 3. Henrique de La Rocque 
4. lamento Junior 4. Jose Guiamard 
S. Mendes Conal~r S. luiz ca~olcante 
6. Aderbol Juremo 6. 
7. Almir Pinto 

Lena ir Vergas 
9. Jose Sorney 

' i I "i ' I ... 

A~o8lo de 1979 

MDB 
I. Paulo Branord 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro BeneYidll 
3. Itamar Franco 3. Leite ChoYe5 .. Jose Richa 
5. Amoral Pei11olo 
6. Tancredo NeYel 

Aui1tente1 Cóndido Hippertt- Ramoi1 301·313 
Reuniá111 Quarlal•feiras, 0111100 horas 
local! Solo "Ruy Borbo1a"- Anuo 11- Ramoil621e716 

COMISSÀO DE SAUDE -(CS) 
(7 membro1) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 OiiYan Rod1a 
Vice•Presidente; Henrique Santillo 

Titularei Suplonte1 
ARENA 

I. lomonlo Junior 1. Saldanha Omi 
2 Almir Pinto 2. Jorge Kolumt 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. Jote Guiomard 

MDB 
I. GiiYon Rocha 1. Jo1e Richa 
2. Henrique Santillo 2, Adalberto Sena 
3. Joi1on Barreto 

A11istente: Carlos Guilherme Fon11co- Ramal676 
Reuniáes: Quintal·feirol, 01 10130 horo1 
Local, Solo "Ruy Borbo1a"- Ane~o li- Romail621 e 716 

COMISSÀO DE SEOURANÇA NACIONAL -(CSN) 
(7 membro1) 

COMPOSIÇAO 

Pre1idente1 Jorge Kalume 
Vice·Pre1idente1 Mouro Ben1vide1 

Tilulores Suplente1 
ARENA 

1. Jorge Kalume I. Raimundo Parente 
2. luiz CaYalcante 2. Amoral Furlon 
3. Murilo Bodaro 3. Jate Ciuiomard .. Benedilo Ferreira 

MD8 
I. Mauro BeneYidu I. Cunha Limo 
2 . Agenor Mario 2. Joi1on Barreto 

Hugo Ramo1 

Alli1tente1 Carlo1 Guilherme Fonteca - Ramal676 
Reuniõ111 Quartal·feirol, os9:30 haro1 
Locai! Solo "Ruy Borbo1a" - Anua 11 - Romoi1621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL -(CSPC) 
(7 membro1) 

Titulares 

COMPOSIÇÀO 

Pr111d1!111e, Evondro Carreiro 
Vice·Pre1idente1 Humberto Lucena 

Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Alfama Comorgo 
2 Henrique de Lo Racque 
3. Bemardino Viana 
A. Alberto SiiYa 

' .a, .( 

2. Pedro Pedronian 
3. Aderbol Juremo 

5[ .'~·::'*'"'!!_\.~*·. ·: l,:·::L .. · Z,, ·?W ri? r: 



Ago~to de I1J79 

hondro Carrairo 
Humbarto luceno 

3. Lazaro Barbara 

MDB 
1 Ora~ te~ Ouarc1a 
2. Evelotio ViC~iro 

Anittente: Sonio Andrade~ Pei~ata- Ramal 307 
Reuni6et: Ouintot·feirot, 01 9:30 horot 
Local, Sola "Ruy Borbota''- Ane•o 11- Romoit621e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS -{CT) 

{7 membrot) 

COMPOSICÀO 

Prel•dente• Benedito Ferreiro 
Vice•Pretidente, Vicente Vuolo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAI.(Scçüu 11 J 

Titularei 

1. Banedito Ferreira 
2 Vicente Vuolo 

Pedro Pedrouion 
·A Affonto Comorga 

Evondro Carreiro 
2. lororo Borbota 
3. Orettu Querelo 

Suplonte1 

ARENA 

1. Pouo1 Porto 
2. lomonto Junior 

Alberto Silvo 

MDB 

1, leite Chovet 
2. Agenor Mario 

Auittente, Ronoldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Re1mibet: Terçot'·leirol, otlO,OO horo1 
Local, Sola "Ruy Barbo1o"- Ane~o 11- Ramoil621 e 716 

SERVIÇO DE CO!USSÕES DCR.'L\~!ENTES 

Scxtll•feirll 31 4057 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INOU~RITO 

Comiu6e1 Tempororio1 

Chafl!, Ruth de Souza Couro 
local Ane•o 11 - T erri!O 
Telalone: 225·8505- Romol303 
1) Comin6e1 Temporariat paro Projetei do Congreuo No· 
c•onol 
2) Comiuoe1 Temporario1 poro Aprecioç6o de Vetos 
3) Comin6e1 Etpeciait e de lnquerito, e 
4) Cominóo Mitto do Projeto de lei Orçamentaria (ort. 90 
do Regimento Comum). 

AUI\tente\ de Comiu6e1: Horoldo Pereira Fernonde1 - Ra· 
..,ai 674; Aliou de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8. F. 
Cru r- Ramal .59B; Mouro Lopu de Se- Romol310; Leilo 
Leivo• Ferro Co•to - Ramal 314. 

HOI\/,RIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕ~ó PtlC1J\NENTES DO SENADO FEDERAL 

HO!l.\,S TERÇA S A I. A S ASSISTENTE li ORAS QUINTA S;\LAS ASSISTE~!TE 

c.T. RUY llMOOSA RON/\LDO C.F, CI.OVIS lltVIt.:.CQU/1 
GIJILHEIME 

RD.mais-621 c 716 Rar.~al - 623 
lO:OD 09:30 

C.A.R. CLOVIS BCVIL~CQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY llARBOSA SONIA 
RamD.l - 623 Rarnais-62~ e 716 

HOR.\S QUA~TA S /\ L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVI~CQUA SONIA 
Ramal - 623 

09;3D C.S.N. RUY BARBOSA GUII.HERME 10:00 
Ramais-621 c 716 

C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 

CLOVIS BEVI~CQUA MARIA Rarnais-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY llARBOSA GUILll!:ru·lt 10:00 Ramilis-621 e 716 
C.A. RUY llARBOSA SONI/1 

Ramais-621 e 716 ll ;00 C.L.S. CLOVIS llEVI~CQU/\ DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 c.e. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL~CQUA ~IA RIA 
RAmal - 623 THEREZ/\ 

C.R.E. RUY llARBOS/\ C~NDIDO 
Ramais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO "ll" RONALDO 
Rllll1al - 484 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO --- •••·----·----·---M··--------

I - ATA UA 143• SESSAO, EM 31 DE AGOSTO DE 1979 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.%.1 -Oficio db Pr .. ldenle do Supremo Tribunal Federal 

- N• S-19/79 (n' 47/79-PfMC, na origem), encaminhando ao Sena­
do cópia do acórdão prorc:rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário n~' 89.249-4, do Estado do Rio de Janeiro, o 
qual declarou a inconstitucionalidade da alínea 1 do item 19 do inciso I do 
art. 106 do Decreto-lei n' 5, de JS de março de \975, daquele Estado. 

1.%.1 - Ollc\o do Sr. Jo-Stcrelár\o da Câmara dos Depulados 

Encaminhando auuigrofo de proje10 de lei sancionado: 
- Projeto de Lei do Senado no 89/74 (n' 3.043/76, na Câmara dos 

Dc:putados), que dispõe sobre a denominação de vias c estações terminais 
do Plano Nacional de Viação, c dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n' 6.682. de 27 de agosto de \979.) 

1.%.3- Pareceres 
Rejt'remes à.r Jt•guintt'.f mattrias: 
- Projeto de Resolução n9 41/79, que cria Comissão Parlamentar de 

I nqui:rito, destinada a investigar denúncias sobre violações de direitos hu· 
manos nos últimos dez anos. 

- Projeto de Lei do Senado n' 113/77, que a\lera dispositivos do 
Código de Processo Civil, atinentcs à intimação do devedor para a arre­
matação de bens penhorados. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 34/78 (n' 3.551-C/77. na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a contagem cm favor dos segurados do INPS·do 
tempo de serviço público estadual c municipal. 

- Projeto de Ld do Senado n9 272/78, que dá nova redução à alínea 
a do artigo 32 da Lei n' 4.59\, de 16 de dezembro de \964. 

-Projeto de Lei do Senado n' \39/75, que dá nova redução ao§ )o 
do artigo 67 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de \971 c Projelo de Lei do Se­
n:tdo no 204/15. que introduz :tllcrações na Lei no 5.782, de 6 de julho de 
1972, que fixou os prazos de filiação purtidária. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 41/79 (n' 2.251-B/76, nu Cusu de ori­
gem), que ucrcscentu p:~rágrafo ao urtigo 643 du CLT. 

-Projeto de Lei do ScnudO n9 214/79, que criu c trunsformu curgos 
do Quudro Permanente do Senado Federal, c dá outras providênci:1s. 

1.1.4- Requerimrnlo 

- N~' 320f79, de uutoria do Sr. Scnudor Luiz Viuna c outros Srs. Sc­
nudurcs, solicitundo que o tt:mpo dcstinudo uos orudores do Expediente 
da scssiio Uc UI de setembro pró.'l.imo seja dcdicudo U comemorução do 
centení'1rio de nuscimento Uo cx·Scnudor Miguel Cahnon. 

1.1.S - Discursos do Exped\enle 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Frase do jornalista Rubens 
Alcvcdo Lima, sobre o papel do Poder Legislativo. 

SENADOR JOSE RICHA- Politica Nacional do Café. O cumpri· 
mcnto do Acordo Internacional do Café como forma de desestimular o·"'" 
contrabando do produto. 

SENADOR JARRAS PASSARINHO- Homenagem de pesar pelo 
falecimento do Dr. Hugo Ribeiro Carneiro. 

1.1.6 - Comunicações da Pres\di:ncia 

-Arquivamento dos Projetas de Lei do Senado nos 335/78 e 40/79. 
por terem recebido pareceres contrários, quanto <:~o mérito, das comissões 
a que foram distribuídos, 

-Recebimento do Oficio nY S-20/79 (n' SSPf008f79. na origem). do 
Prefeito do M unicipio de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal a fim de que aquelu Prefeitura possa realizar operação de emprés­
timo externo no valor que menciona para o fim que especifica. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado nY 91 j19, de autoria do Sr, Senador 
Humberto Lucena, que isenta o salário mínimo de descontos para a Previ­
di:ncia Sociul, e dá outras providencias. (Apreciação preliminar da consti· 
tucionulidadc.) Votado adiada por falta de quorum. • 

- Projeto de Lei do Senado n' 96/79, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que modificu a redução do art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de 
outubro de 1963. que instituiu o sulário-família do trabalhador. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Volaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 112/79, de autoria do Sr. Senador 
Cunha Lima, que considera não tributâveis para efeito do Imposto de 
Renda, os proventos c pensões nas condições que indica. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade.) Volaçio adiada por falta de quorum. 

- Redução final do Projeto de Lei do Senado n' 157/78. de autoria 
do Sr. Senador Dirceu Cardoso, que inclui, no Plano Nacional de Viação, 
11 Rodovia lúnu (BR-262)-Muniz Freirc-Anutibu-Piaca-Aicgre, fa­
lcndo ligução com a BR-IOl, e dá outras providências. Aprovada, upós 
usur du palavra cm sua discussão o Sr. Senador Dirceu Cardoso. À Cámu­
ra dos Deputados. 

- Redução fin11l do Projeto de Resolução n" 51/79, que suspende a 
execução do inciso 11 do urt. 119 du Lei n9 5.406, de 16 de dezembro de 
1969, do Estudo de Minas Gemis. Aprovadq. Ã promulgação. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 139/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Curneiro, 'Iuc ncrescenlU dispositivo uo vigente Código de Proces· 
sn Penal (Decreto-lei nv 3,689, de 3 de outubro de 1941 .) Aprovado, cm se:· 
gundo turno. A Cànwra dos Dcputudos. 
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- Prujcto de Lei Jn Senado n1' IS7j79, de auturia do Sr. Scnadur 
1 rau~·n ~l{;nturu, que di~p.ic ~obre: amparo ao trahallwdor dc~cmprcga­
do, ):!ílf;llltÍndo-Jhc ll dircittl iHI iiLIXi!itl dllCili;il C Ú iipO~Cillillloria por Íll\il• 

lide:/. (t\prcci;H;iw prclimin:~r d:t constitLH:iorwliUudt: cjuridiciU:u.Jc.) Dis-­
cussiw subrcsludu, cm virtuJc da falta de tfiiOf/1111 para votação do Reque­
rimento 111' Jl9j79, de adi:uncnhl de Sll:l discussão, 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORÓEM DO DIA 

S/!,\',-1/JOR 1.0,\/A,\TO JVA'IOR- Editorial ruhlicado no jornal 
Com•io 1/m:ifit·nH', cdiçfto de omcm, sob o titulo "Rcvis~o queM! impõe", 
fnl.';tlit:uu.lo a rarticipaçiio do município brasileiro no prm:csso de Jbtri­
huiçJo Je renda. 

SHSA /JOR JOSE UNS, pela Lidt:mnç:~ -Transmitindo t:scl;treci­
mcntns sohrc notícias vcicuhtd:~s cm órgilo J:~lmprcns:~, referente :1 trans· 
fcri:nci:t de recursos Jestinudos a progmmas impl:mt:tdos n:t região nor­
dcstin:~, particul:mncntc :to B;mco do Nordeste do Br;tsil, par:t ;t lt;dpu 
Bin;tcional. D:tdos rcl:ltivos o.to orçamento da União pam o exercício li­
nancciro de l9HO. 

SI:'NA DOR LEITE CJIA I'ES- Alienação de controle acionârio de 
empresas br:Ísilcir:ts que menciona. 

--------------
.\'/:'.\ ·1/)0N IJIJ?CI:'C C.·IRf)OSO- Cnngratuland{HC ~:um cmprc­

~:~~ capi.\aha~ que obtiveram n 11• c 11• lugar no I' a h, corno c.\pnrtadorc~ llt: 
c:ll'é, nu ann agriwla que se cnccrr:t. 

SI:'.\'.·1/)0R .!.·liSO.\' IJARRETO- Rt:t:trdamento que t:~l;tria ha­
vendu pdu (inverno Fedcr:ll cm Jccillir ,,nhrt: o projt:to da SIDERSUJ.. 

1.5- DESIGNA(,\0 DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
S,\0: ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS I'RONUNCI,\UOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. St:naJor Dirceu Cardoso, proferidos n:t scssfto de 27-H-79. 
- Do Sr. Scnador José Lins. profcridn na sessão dc JO-H-79 
- Du Sr. Scnador Jaison Barrt:to, proferido n:t ~c.,~ilo de JO-H-79. 

3- A TOS IJA COMISS,\0 DIRETORA 

- NYs 27-A c 42, Uc 1979. 

4 - ATAS UE COMISSOES 

5 - MES,\ DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES UE PARTIDOS 

7 - COMI'OSI(ÃO UAS COMISSOES PERMANENTES 

-----------·----------------

ATA DA 143' SESSÃO, EM 31 DE AGOSTO DE 1979 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO E JORGE KALIIME 

,.jS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SEN,I DORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves -Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique 
de La Rocquc- José Sarncy- Bernardino Viana- José Lins- Jessé Frei­
re- Humberto Lucena- Adcrbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Caval­
cunte- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Via­
na - Dirceu Cardoso - Roberto Suturnino - Itamar Franco - Tancrcdo 
Neves- Benedito Canelas- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Mfonso 
Carnargo- José Richa- Leite Chaves- Evclásio Vieira- Jaison Barreto. 

O SR. PRESIUENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
ubcrta a sessão. 

O Sr. !•-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N• 488, DE 1979 

Da Comissão de Consliluiçiío e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n9 41, de 1979, que ••cria Comlssiio Parlamentar de Inquérito, 
dcstin11dn 11 lnvcsti~ar dcnúncl11s sohrc vlola~õcs de direitos humanos 
nos últimns dez anos". 

Relator: Senador Murllo Badaró 

De autori:~ do ilustre Senador Orestes Quí:rcia, o Projt:to sob nosso exa­
me, com fundamento no art. 170, "b" e seu§ 311 do Regimento Interno do Se­
nado, visa u criar ComiSsi'io Parlamentar de Inquérito, constituída de nove 
membros pura, no prazo de cento e vinte dias, investigar as dcnúncius du im­
prensa sobre violações de direitos humanos nos últimos dez anos. 

Niio hil quulquer reparo a opor à constitucionalidade, juridicidude e téc­
nic<t jurídica da proposição, cabendo, no entanto, a este órgilo fular sobre o 
seu mérito, na forma do Regimento Interno, por tratar-se dt: matéria cl:tra­
mentc de direito politico, respeitante :to direito da minoriu parl:tmentar. 

Na Justilicaçào, o Autor sulicnta que o prob'lema sc:mprc :assumiu cono­
ll.tçriO intern:tcion;il, desde o "jus gentium" dos romanos, intercss:tndo lt ar-

OFICIO UO PRESIUENTE DO SUPREMO dem mundial. 
TRIBUNAL FEDERAL Desde quando n Revolução Francesa, nos fins do Século XVIII, rrocla-

N' S/19/79 (nl' 47/79-P/MC, na origem), de 29 de agosto de 1979, cn· mou os ~ircitos. Univ.crsa.is do Homem,~~~ sua rutinca.çào pela Org:mizaçi'io 
caminhando ao Senado, cópia do acórdão pro r crido pelo Supremo Tribunal das Nuc~.cs Umd1•15• mspm~~a na doutnnu. de Fr:tn_klm Dcluno Rouscvc~t. 
Federal nos Autos do Recurso Extraordinário "' 89,249-4, do Estudo do Rio . sobre as. ~uutro liberdades ' t~du a humamdudc se mtcrcssu na prcscrvaçuo 
de Janeiro, o qual declarou a inconstitucionalidade da nUnca a, do item 19, desses lJircllos cm todos os pa1scs do mundo. 
do inciso I, do art. 106, do Decreto-lei nl' 5, de 15 de março de 1975, daquele "Entretanto - <tssinulu o Autor- u punir de 1964, temos sido 
Estudo. indiciudos, nu imprcnsu mundial, como vio!Jdorcs duqudcs princí­

pios, desrcspcitundo, assim, nilo upcnus as uormus do Direito Posi· 
tivo Interno, m:1s os compromissos assumidos pt:runtc 11 ONU c a 
consciCnciu mundiul," 

(À Comissão de Cot~stltuição e Justiça.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO UA 
CÂMARA UOS UEPUTAUOS 

NY 435/19, de 30 do corrente, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei n• 89, de 1974 (n• 3,043/76, nu Cúmnru dos Derutudos), de nutoriu do 
Senhor Senador Yusconcclos Torres, que dispõe sobre u dcnominuçilo de vius 
c estações terminais do Plano Nucionul de Viuçi\o, c dl1 outms providêncius. 
(Projeto que se transformou nu Lei nY 6.6H2, de 27 de ugoslo de 1979). 

l•rosscguindo, o Autor rt:conhcccu que ucusuções semelhante\ ouvcm·st: 
cm todos os paiscs; m:ts adverte que, no início, as uutoridadc~ hr:tsilcira~ rc· 
pcliam as acusações, pass;ualo, ultinwmente u cal:tr-sc. 

Dcrnis de citar :tcusaçôcs contidas cm rcvist:t~ brasilciroh t: rrn!'crida~ nu 
trihurut du Con}:rcssn, lcmhr:tndtl Açiio Dt:dar:llôri;t controt ;1 t lnit111, para 
rc~pon~;thiliá-la pcl;t rnortt: tlc Ltrn jornalista, sustcnta o A 1rtor ~I LIC cs~a C PI 
~igni!'il.:artt a rctnrnada, pelo Congrc.~so, "de .~ua dignidade c Jhllc~t;ulc". 



Sctcmhru de 1979 UIÁRIO DO CONGRf-'iSO NACIO~AI.(Seçiio li) 
~~~~--------------~~~~-

Slihado I~ 4061 

Ur;1, n;'1o vemos c:m que ;a dignidade Uo Congrc:~~o e~tcja ~cndo diminui­
d;l, 1111 hipúte.,e daljllt:b atentado.,, quando a Uunara c o Senado têm ~ido 
pnrta-vote~ de veementes prnte~tm., qu;mdo m:orrem tab Uenún~.:ia~. E ne· 
nlwm atu de~,e~ ~c: teri<~ pr;Hi!:;ldo ~:um a ~.:onivên~.:i;t Uo Cungre~~o Nadon;1l. 

Pretende-'e criar uma arnplís~ima inqui. .. i~,:;"w, atrihuindo·M: a nove: ~c:na· 
dnrc' tomar conhe~.:imento Ue tod:t~ :ts denUncias Uc violação dos direitos hu· 
mano' 1111 Bra~il, pel;t impn:n.-.;1 Uo Pais c Ue tudu o munJo, dur:1nte nada me­
no~ tk de/. ano .... 

Lvidentcmcntc, ta i~ dcnúnci:1s, cm rnilh<1rc~ de jornais c n:vi~ta~. Jivul­
!!iida' t:m m:tis úc c:crn idionws, t:omportariam uma hihlintcc:;t inteira c, divi­
dida :1 tarefa de tr;tdut.i-la~ por nove senadores- com o :tu:dlio Uc todo o 
(,;orpn de tr;ldutort:s disponíveis pelo Scn;tUo- nem no lim Uo século c~sa ta· 
refa c ... taria concluída, honcst:uncntc. 

~lc:-.rno que a CPI decidisse otpur:1r as denUncias divulgudas cm portugui!;, 
t:spanhol, fr:tncês, inglês c italiuno, u tarcfu lcv:tria talvct. m;tis de quint.e 
:mo~. Prc:fcrissc apcn;.ts ex:tmin:tr o yuc se publicou cm português- no Br:t· 
.. ii, Purtugalc: :tlguns países <.tfri~:anos- dispcnsaUo o tmhalho de tr:1duç~o 
dos Uocurncntm, os cento c vinte Uias não seriam sulicic:ntcs, mesmo distri­
iluída a t:trcr;t por nove senadores, scquc:r par:t >t leitura d:ts denúncia:-.. 

Donde :-.c: conclui yue <1 CPI dilicilmc:ntc podc:riu mcndcr it su:tlin:tlid:u..lc 
c. pori~Ml rnt:snHl, .~ua :u.;ão inúcu:t redundaria c:m desprestígio d;t instituição. 

,\:-.sim, no mérito, opinamos pela rejeição do Projeto de: Rc:Mlluçào :-.ob 
1.!.\:llllC, 

Sala da:-. Ctmli.~sôc:-., 19 de agmto de 1979.- Henrique de La Rocquc, 
Prc:-.idcntc -1\turilo Buda rei, Relator- :s'clson Carneiro, vencido- Bernar­
dino Viana - Aloysio Chu\'es - Moucyr Dulla - Raimundo Parente- Almir 
Pinto. 

PARECER ~' 4H9, DE 1979 

Da Comissão de Constituição c Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~' 113, de 1977, que 11altcra dispositivos do CódiJ:o de Pro­
cesso Civil, atlncntcs à intimação do devedor para a arrematação de 
bens penhorados". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Dcs:.trquivado por iniciativu do nobn: Senudor Dirceu Cardoso, vem uo 

c:x:tmc: dcst;t Comissito o Projeto de Lei do Senado nll 113, de 1977, do ilustre 
Scn:~dor Otto Lehmann, c que visu :.t introduzir alterações nos arts. 6H6 c 687 
do Código de Processo Civil, relativos~ intimação do devedor pur:t ciência da 
data d:t urrcmatução dos bens penhorados. 

O~ Jl' do art. 687 dctc:rmina que "o devedor será intimudo por mand:t· 
do do dio.t c hont da rt::.tlização d:t praça ou leilão". O texto rcsult0u de: emen· 
Ua do eminente Senador Accioly Filho, que assim a justilicou: 

"Os juilcs jú estão udotando essa proviU~ncia, tamanha a 
yuantid01dc Uc pessoas humildes que, por mal assistid:ts, ou por f:tlta 
de assist~ncia, ignoram u ida de suas c:tsas à praça, perdendo-as ini~ 
yu;tmcntc: cm muitas velc:s. Como o pruzo para :t praça é de no 
mínimo Ucl dias a cont;u d:t publicuçiio do cditul, não fultará tempo 
p:mt cssu providência que tem rclc\'untc valor social." 

O Projeto prevê a hipótese de não ser cncontmdo o devedor, nos cinco 
primeiros dius do prttlO do edital, o que prejudicaria :to crc:dor. A solução, no 
cntcnUcr do nohrc representante de São Puulo, cstarin em conter o edit:tl u 
:tUvcrtênci:t Uc que valeria tmnbêm como intimação do devedor, caso não 
fosse encontr:tdo nuqucle qUinqüidio. 

Nitn rnc p:trccc que merc:ça acolhida li pro{'losição, que ucab:.mí ressusci­
tando os nwlcs que: o texto sugerido ror Accioly Filho pretendeu evitar. Se o 
devedor n;"ul tem conhecimento do cditul, tt1mbêm não ficarú ciente dn su<t in~ 
timação. Os dispositivos rroccssu:tis são silbios c uu:ndem a umu realidudc 
soci:tl, de que toUo!'l somos testemunhas. 

Emhor;.t constitucion:tl e juridico, meu voto é pela rt•)t•irào do Projeto. 
Sala das Cnmissões, 29 de ugosto de 1979,- Henrique de la Rocquc, 

l'rcsiUentc- Nelson Carneiro, Relutar- Aloyslo Chaves- Moucyr Da lia­
Almlr l'lnlo - Murllo Ba!.laró - Bernardino Viana - Raimundo Purcnle. 

PARECER N' 490, DE 1979 
l>u Comissão de Constituição c Jusliça, ao Projclo de lei da C li­

mura nY 34, de I97K (nll 3.551-C/77, nu Cusu de oriJ:cm), que ••dJspÔl' 
~obre 11 contu~cm em fanor dos scgurudos do INPS do lempo de ser­
\"h;o público c!roluduall c munlclpul". 

Hl'litlur: Sl•nudur 1\lmlr l'lnln 
U Prujcto ~nb nm~tl c:o.amc:, dt: autoria dn nuhrc Dcputadu L:tcrtc \'ici­

l"il, vem 11 l''ta l'umissüo por fur~,:a de rClJUC:rimcn\11, aprllv:tllo cm l'lt.'núrin, 
du ilu~trc l.idcr da Maiuria. 

Por jit ter sido apreciada f;tvoravclmcntc pela Comis~üo Uc Constituiçi"Hl 
c .lustka Ja outra Casa do Congrcs:-.o, a proposiçfto, c:on:-.oantc aos ~:únonc::-. 
regimentais, não foi ahinitio distribuída a este Orgão T~cnico. 

Trata·sc, cm suma, de urna proposta que viabilit.c: u cont:t!!Cm, cm favor 
úo:-. :-.egurados do INPS, do tempo de serviço público cst:~dual c municipal, 
llando-... c curso, a\:-.im, ii politica adotttdit pcl:t Lei nY 6.226, Jc 14 Uc:junho de 
1975, que pc:rmitiu i.l contagem rcciprocu Uo tempo Ue: serviço público feder;.tl 
c da ativid:tdc privud:t. 

Todm m divcr~os Orgãos nc:nicos, d:1 Cúnwr:t c do Scn;tdo, ouvidos 
:-.uhre a matéria. ravorcccram-n;~ com hrilhuntcs fl:trc~.:crcs de: itpoio. E. no 
Plcnúriu da Cúmara, o Projeto foi aprovado sem restrições. 

Quero crer que, cm relação :tos possíveis opositores du proposição, po­
dem pcrmanc~.:cr as seguintes dúvidas: a primeira, cm torno du proibição 
constitut:ional de ~c: legisl:tr sohrc Previdénci:t Sociul se:m dcterminadus con­
dicionante~: c a segunda, indagando se Lei Ordinftria Fcde:ral pode interferir 
not i.lUtonomia c:onlltitucionalmcnte assegurada aos Est:tdos c Municípios . 

Do:-. pareceres conswntcs do rroccssado, c da própria Justilicaçào do 
Projeto, jú licou bast;mte fundumcntado que, neste caso, não se: cria nenhuma 
ohrigaç:io prcvidcnciúria p:~ra os EstaUos c Municípios. O objetivo é o de, 
rcconhccenUo-sc: o tempo Jc serviço que trabalhadores no pussudo prc:st:tram 
aos bt:1Jos c ~-1unicipios, dele possam assegurar-se, desde que preencham 
dctcrmin:td:ts condições, para auferirem a aposentadoria como atu<~is scgur:t· 
Uos do INPS. 

Na vcrUadc, !'lomcntc uma Lei Ordinária Fe:deral (art. H~. XVII, letra e,da 
Constituição) pode :dcanç;.tr t:tl desfecho que, no caso, cm nad:t interfere com 
a otutonomi:t csl:ldu:d ou municipal. 

O-~ Jl' do urt. 102 d:~ Constituição fortalece: essa tese, uo determinar: 

"O tcmpo de serviço público fedcral, estadual ou municipal se­
rá computado integr:tlmcnte para os efeitos de arosentadoria c dis­
ponibilidade, na forma da Lei." 

N;'io imrorta. no c:tso, que' se trate de dispositivo espccílico da Scção 
constitucional Uedicuda aos "Funcionários Públicos", já que a Lei Magna, 
por seu próprio espirita, não iria suscitar discriminações entre cidadãos. 

O~ IY do art. 153 não deixa margem a dúvidas: 

"Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de sexo, r:tçu, 
trub;.dho, credo rt:ligioso e convicções politicas. Scrú punido rela 
Lei o preconceito de r:~ça." 

Temos então que, para o aproveitamento de tempo de serviço estatal, 
prcstudo no âmbito dos Estados c Municípios, e que beneficie segurados d:t 
Previdência Social, tal medida somente pode ser cfetiv:tdu por via de Lei Or­
dinúria Fcdcr:tl, iniciutiva du compet~nci:t indiscutível do Poder Lcgisl:ttivo. 

O p;trágr:tfo único do urt. 165 da Constituição seria o único impt:ditivo 
Ucssa iniciativ:t, pois determina claramente que "nenhuma prestação de ser­
viço de assistência ou de benelicio comprc:endidos na Previdência Scícial será 
criada, majomd;:t ou entendida, sem a correspondente fonte de custeio total", 

No nosso cntcndamento, esse obstáculo foi superado pelo Projeto, qu:tn· 
Uo li.\11 um mínimo de sessenta contribuições mensais já recolhidas anterior­
mente pelo intercss:ldO, c delega ao Poder Executivo a amrla orortunid:tdc 
de rcgulamcnt:tr a nova Lei, inclusive quanto à "forma àe pagamento d:t in­
dcnilaçào correspondente ao tempo em que o segurado não haja contribuído 
p:tra u Previdéncia Soci:11''. 

Pcl:1s raúlc:s c.,post:ls, somos pela constitucionalidade c juridicidadc do 
Projeto Uc Lei du C.imara nY 34j78, opinando por sua aprov:tçào, inclusive 
4uanlll <.to mérito. ' 

S;tl;.t das Comissões, 29 de agosto de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Almir Pinto, Relator- Franco Montoro- Aloyslo Chaves­
Moacyr Dalla - Murllo Dadaró - Bernardino Viana - Nelson Carneiro. 

PARECER N' 491, DE 1979 

Da Comissão de Constllulçiio e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Sen11do n~' 272, de 1978, que udá non rcdaçilo ii alínea '"a" do urtl~:o 
3Z do l.el n' 4.591, de 16 de dezembro de 1964", 

Rclutor: Scnudor Nelson Carneiro 

Por inidativa do nobrc Sen:tdor Dirceu C:trUoso, foi dcsarquivallo, c 
vem a nosso e:wmc:, o Projeto de Lei do Scn:tdo n"' 272/7N, de: ;autoria Uo Sc­
nadur Ottn l.chmann, c que tanto ilustrou csta Comiss;"1o. 

Displlc n ar\. J~ Ja l.ci 11~ 4.591, de [6 Uc llctcmhru de l1l64, que di~piic 
'nhrc 11 l'lliHlominin cm cdiril::lçt"ic:s c a~ incorptlr:~çllc~ imubiliúrias: 
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~~~~--------------------------------------- ----------------------------------~ 
1\rt. .12. O incorporador somente poderú negociar ~ohrc uni­

dades :nllúnomas :1pós ter arquivado no cnrtório competente do Re­
gistro de Imóveis os seguintes documentos: 

a) tílUio de propricdadc de terreno, ou de promessa, irrevogú­
vcl c irretrat{lvel, de compra c venda ou de cessão de direitos ou de 
permuta, do qual conste ciC1usula de i missão de posse de imóvcl, n;io 
haja estipulações impeditivas de sua alienação cm fraçõcs ideais c 
indu a consentimento pma demolição c construção, devidamente rc-
gistmdo. · 

A essu ulinca pretende o Projeto que se adite; 
"ou, nindu, certidão expedida pelo juizo de açào de desapro­

priação, comprovando a i missão de posse no imóvel expropriando." 

Além de reproduzir, càm essc objctivo, o Provimento n~> 1/74, da Corrc­
gedoriu Geral da Justiça do Estado de SUo Paulo, o nobre Senudor Otto Lch· 
man~ assim justifica sua proposição: 

"A destinllçào de bens imóveis objeto de ações expropriatórias. 
promovidas pelos diversos poderes públicos, bem como por entida­
des c empresas públicas, tem suscitado questões várms, paulatina· 
mente submetidas ao crivo do Poder Judiciário, cujas decisões, por 
sua vez, v~m possibilitando novas soluções urbanísticas, particuhlr­
mente nos grandes centros. 

2- O Calenda Supremo Tribunal Federal, inclusive, já cansa· 
grau a legitimidade de providi:ncias já adotadus mais especific•1men· 
te na área municipal e que objetivaram permitir a revenda. sob de­
terminad<~s condições, de imóveis remanescentes de açõcs cxpro· 
priatórias. 

O fato de se acharem tais ações ainda em curso cm nada medi· 
fica, de resto, o enfoque jurídico do problema. 

3 -Inúmeras iniciativus, no entanto, poderiam ver-se tolhidas 
em face da impossibilidade de obtenção imediata não só de títulos 
de domínio, por parte de empresas e de particulares adquirentes de 
imóveis expropriandos, como, ainda, de certidões expedidas pelos 
cartórios de registras, que comprovem, inequivocamente, jú haver o 
cxpropriantc sido imitido na posse, possibilitando integral sc:gu­
runça c:m transações relativas a imóveis integrantes de planos de ur­
baniz<~ção. 

4 - Daí a adoçào de providi:ncias como a ora preconizada, e 
que, sem se: afastarem dos conceitos doutrinários tradicionais do Di· 
reito Civil c do Direito Administrativo, dUo-lhes, a cada passo, um 
sentido mais compatível com as exigi:ncias sociais, tendo em vistn, 
preponderantemente, a melhoria das condições de vida dos aglome· 
rados urbanos. 

5 - Dentro dessa ordem de idéias, aliás, foi baixado, em I 974, 
pelo Corregedor Geral da Justiça, cm São Paulo, provimento que 
permitiu, para efeito de rc:gularização de condomínios c disponibili· 
dade de unidades autónomas, u inscrição, nos registras imobiliúrios, 
de açõcs de desapropriação, desde que o Poder Público exproprian· 
te se achasse imitido provisoriamente na posse do imóvel, 
inscrevendo-se igualmente os respectivos instrumentos de cessão ou 
promessa de cessão a terceiros." 

Busca o Projeto, em última anúlise, dar dimcnsUo nacional a esses princí· 
pios, aceitos em normas udministrativas e decisões judiciárias, e que, no dizer 
do seu autor, "abrirá amplas perspectivas a planos urbanísticos a serem exe­
cutados pelos poderes públicos, bem como por entidades c empresas públi-
cas". 

Constitucional c jurídico, meu voto é pclu aprovação do Projeto, 
Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Murllo Badaró- Aderbal Jurema 
- Raimundo Parente - Aloyslo Chaves- Bernardino Viana - Almlr Plnlo 
- Moacyr Dnlln. 

PARECER N• 492, DE 1979 

Da Comhsilo de Constltuldo e Justlca, sobre os Projetas de Lei 
do Senado n~' 139, de 197!, que "dá nova redado ao§ 31,1 do art. 67 
do Lei n• 5.682, deli de julho de 1971", e n• 204, de 1975, que "ln· 
lroduznlternciies na Lei nv !.782. de 6 de Junho de 1972, que fixou os 
prnzns de fllluçilo purtldárln". 

Helntor: St.•nudor Murllo Rudnró 
t\s Proposições sob exume tramitam conjuntamente, em virtude da arro­

Vilçlw, pelo Plenário da Casu, a 24·5-76, do Requerimento n~' 162, de 1976, de 
:~utoria do ilustre: Sen:~dor Ruy Suntos. 

2. O Projeto de Lei do Sen:~do n~> I 39, de 1975, de :1utori~1 do então Se· 
n:1dor V:~sconcclos Torres, dú novn redaçilo ao § Jv do <lrt. 167 da Lei 
n~ S.6H2, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgtmica dos Partidos Politicas), redu­
;.indo de: 2 (dois) rara I (urn) ano o prnzo de inelegibilidade do eleitor que 
muda de Partido político. 

Na Justificação, argúi o Autor;" ... é evidente, c a práticu o tem demons· 
tmdo. que o prazo cstabclccido na lei é longo demais pnrn que um eleitor pos­
sa, depois de filiado a um novo Partido, disputur uma cleiçUo por essa ugre· 
mi<lção". 

Sob o aspecto jurfdico-constitucional, o Projeto não merece reparos. 
Quanto à técnica legislativa, é de se npontn.r o não desdobramento, cm dois 
outros, do artigo segundo. 

No mérito (art. 100. item I. nv 6, do Regimento Interno), entendemos 
devu ser mantido o atual prazo bienal de incleSibilidade como formu de de­
sestimulo a barganhas, a aventuras c a oportunismos elcitorciros, como oco r· 
ria c:m passudo não muito distante. A força dissuasória do dispositivo perde­
ria. de muito, sua cticácia, se o prazo atual fosse reduzido pela metade. 

J, O Projeto nv 204, de 1975, de autoria do ilustre Senador Orestes 
Quércia, introduz modificação na Lei nv 5.782, de 6 de junho de 1972, que li­
xou os rrazos de filiação partidária, dando nova redaçào a seu art. I~,~, redu­
t.indo de I (um) ano puru 6 (seis) meses o prazo mfnimo de filiação partidária. 
antes da data das eleições, de cundidatos a Governador, Vice-Govcrnador, 
Sc:nudor c respectivo suplente, Deputado Federal c Deputado Estadual. Re­
voga, também, o§ 3• do urt. 67 da Lei n• 5.682/71 (Lei Orgânica dos Parti· 
dos Políticos), parúgrafo que estabelece cm 2 (dois) anos o prazo de inelcgibi­
lillade do eleitor que muda de partido. 

Essa Proposição já foi objeto da análise desta Comissão, sendo relator o 
ilustre Senador José Sarney, concluindo-se pela aprovação. 

À luz, pura e simplesmente, do art. 283 da Lei Interna, nUa seria neces­
súrio novo pronunciumento deste órgão técnico. Entendemos, porém, que se 
deva reexaminar aquele primeiro pronunciamento, para coerência do presen­
te parecer, dada a corrclaçUo de matéria. 

Assim, embora não se vislumbrem, como jú reconhcceru esta Comissão, 
quaisquer eivas de inconstitucionalidade ou injuridicidadc impeditivas da tra­
mitação da matéria, julgamos devam ser mantidos os dispositivos alterados, 
pelas mc:smas razões uduzidas quanto ao PLS nq 139/75, quais sejam, como 
forma de dcscstfmulo a barganhas. aventuras c oportunismos clcitorciros c 
para que não se enfraqueça a força dissuasória dos dispositivos vigentes. 

4. Isso posto, opinamos, cm conclusão, pela rejeição dos Projetas de 
Lei do Senado n• 139/75 c n• 204/75, dado que, emborajurldicos e constitu· 
cionais, afiguram-se inconvenientes e inoportunos, quanto ao mérito. 

Saiu das Comissões, 29 de agosto de 1979,- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Murllo Badaró, Relator- Aloyslo Chaves - Nelson Carneiro, 
vencido- Lázaro Rarboza, vencido - Moacyr Dalla - Almlr Pinto- Ral· 
mundo Parente - Bernaidlno Viana - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 493, DE 1979 

Da Coml•>i• de Con>tltulçio e Ju•tlça, ao Projeto de Lei da C i· 
mora n• 41, de 1979 (n• 2.251·8/76, na ca .. de Origem), que "acres­
centa pará~~:raro ao arda:o 643 da CLT". 

Relator: Senador Aloyslo Cha•es 

O Projeto de Lei da Câmara n• 41, de 1979 (n• 2.25 1·8, de 1976, na Cô· 
mura), de autoria do então Deputado Francisco Amurai, visa u acrescentar 
dois parágrafos ao urtigo 643 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Na Justincuçào do Projeto, diz seu ilustre uutor: "No curto 
perfodo em que vigorou a redução origin6.ria da Constituição Fe· 
deral, de 1967, essas dúvidas, de certo modo, se dissiparam, eu Jus· 
tiça do Trahalho exercia sua jurisdição plenu, mesmo no cuso de scr 
o empregador uma pessoajurfdica como a União, suas Autarquius, 
os Estados, os Municfpios etc. 

Entretanto, com a vigência da Emenda Constitucional n~' I, de 
1969, as dúvidus voltaram. 

Emboru o urtigo 110 da Emenda Constitucionul nv ·I seja bem 
cl:~ro no sentido de que só fomm subtrnldos du csfcm de :~çiio da 
Justiça do Tr:1bulho os litfgios decorrentes dus rccl:mwçõcs de Ira· 
halho dos servidores da União, suas Aul:lrquius c Empresas Púhli· 
cas, certo é que os Estudos, os Munidpios, suus Autnrquias, .~Uil~ 
Empresas l,úhlicus, c uté Sociedudt:s de Economin Mistu, tudo fa1cm 
rara umpliur a rc~ra excepcional, argUindo u incompctCncia du .lu.~· 
til.;a do Truh;~lho para cxurnc das :u;õcs movida~ por ~cus servidores 
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n:'tL> "l un~:iun:'trto~ púh!iw" '', .Ltrihuindo·lhe~ um;1 cla ... ~ificaç:'ul ni'tn 
atl\tHitalb por let nu tnvoc;mdtl garantia~ pc~~nai~ a~~cgumdu~ a 
~:erlm ~erviUorc~ 4Liil!ldo pa~~aram para o regimc tr<thodht'lta". 

Dltrante a tramitação da matéria na Ctmara dm Dcpuwdo'l, ao ~cr exa­
minado n Prujetn lh: Lei pclu Corni'lsiio de Constituiç;to c Ju~tiç:t, o ilu•.tre 
Rcl:ttnr lkputadn Oet;'tvin Torrr.:cilla, corn apoio nu jurisprudi:nt:ta. t:IHl'llllt· 
dada cm Prcjulg:tdo do Trihunal Superior Uo Trahalho, c n<.t melhor Uoutrt· 
na. a~~im t:Lmdui seu pronunci<.~mcnto: 

"(llm cs~cs argumcnLLl~. cmhur:t pn~~:t parecer dc~nccc•~úria a 
inclusão lh.:sses di~positivns na CLT. julgumo~ ot presente propu· 
sicoio bem inspirada c um instrumento cficaL p;tr;t ll perfeito enten· 
Uimt:ntll duque Jestinuu a nossa Carta ~l;1pna it Ju~tiça Uo Truha· 
lhn ~ohrc c~Ut matéria". 

:\;t realidade, o Projc10 de Lei, cm exume, é desnct:cssúrio. A Cnn~tt· 
tuiçiin l·cdt:ral ao Uisdplinar c~sa mi.lli:ri<l fê-lo de forma cl:tra c escorreita, nu 
:trti!!o 110, in t·ahi.l': 

"Art. 110 Os litígios decorrente~ d;~s relações de trahalho dos 
servidores com a U niào, inclusive as autarquias c ;ts emprcsils públi· 
cas fedcr;~is, qu<~lquc:r que seja o seu regimejurídh:o, proccs.~:tr-sc-tto 
c jul!!ar·sc-ào perante os juízes federais, devendo ser intcrpo..;to rc­
~.:urso. se couber, pura o Tribunal Federal de Recursos". 

f:, plliS, inquestionável que: pcrmanCCC intOCUdJ J compc:t~ncia da JUSlÍÇ:l 
dn Tr:th;tlho para dirimir os connitos entre os servidores públicos estaduais c 
municipais, de um lado, pois, no i1mbito federal, somente os dissidios surgi· 
Um entre os trahalhadorcs contratados por sociedades de: economiu mista c 
funUações instituídas por ld c: denominadus, corn:tamcnte, "fundações de di· 
rcito púhlico", como professa com a alta autoridade que, nessa matéria, to· 
dos lhe reconhecem, o magistrado c professor Mozart Victor Russomano (v. 
"ComentArias it CLT", 1973, Vol, III, pág, 999). 

O texto constitucional i: claro, não deixando margem a maior indugação 
jurídica. Na sua interpretação, os tribunais já dcnniram, de maneir:t definiti· 
v:t c cm jurisprudi:ncia iterativa, a inquestionável competência da Justiça do 
Trabalho, nos termos SltW estabelecidos. Parece-nos evidente que o Projeto 
de Lei cm exame i: desnecessário, opinando, por isso, no mérito, pela suu re· 
jciçào. 

Sala dus Comissões, 22 de ugosto de 1979. -Henrique de La Rocquc, 
Prcsidcnte- Aloyslo Chaves, Relator- Bernardino Viana- Almir Pinto­
Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Murllo Badaró - Nelson Carneiro 
- Franco Montoro. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SR. SENADOR NELSON 

CARNEIRO: 

Da lavra do então Deputado Francisco Amaral é: o Projeto de Lei da Cá· 
mam n9 2.251·8, ali examinado c aprovado sem discrepâncias pelas doutas 
Comissões de Constituição e Justiça c de Trabalho e legislação Social. 

A Emenda Constitucional n9 I, de 1969, retirou injustincadamcntc da 
competência du Justiça do Trabalho, para connar noutro órgão federal, o 
Tribunal federal de Recursos, o julgamento dos .. litfgios decorrentc:s dus re· 
Jações de trabalho dos servidores com a União. inclusive us autarquias c em· 
presas públicas federais, qualquer que seja o seu regime jurídico'' (art. I \0), 
Com isso, muis congestionados ncuram os trabalhos do Tribunal Federal de 
Recursos, com graves prejufzos paru os servidores demandantes. A dispo· 
siçào desacertada estimulou ainda que outros órgãos, nilo referidos no texto 
constitucionul, dele se quisessem valer, suscitando connitos de jurisdição su· 
jeitos;, :tpreciução do Supremo Tribunul Federal. Com a costumeir:lludllcz, 
o Ministro Mozmt Victor Russomunodistinguiu: "Dessu forma, perm:mece· 
mm n<~ órbita ll:t competência da Justiça do Trabalho os connitos entre o~ 
servidores públicos cstaduuis c municipais, de um l:tdo, c, no ümbito federal, 
apen;1s llS dissidios surgidos entre os trabalhadores contrutudos por socit:d:t· 
llcs de economia mista c funduções instituídas por lei e dcnominJdas, cocrcn· 
temente, "funllaçõcs Uc direito público", embora as consideremos pessoas 
juridie:1s de direito privado" (ComMttirios ci CLT, 1973, voL III, pitg. 999). 

O Projeto cm exame, que i1 Comissão Ue Trubalho c Legisluçào Social d;t 
C;'unur:t dos Dcput:1Jos pareceu desnecessário, mas concluiu por ttdotar. 
como "instrumento elic:u para o perfeito entenllimcnto do que llcstinuu :t 
nus~a Carta Mugna it Justiça do Trubulho sobre c:st:t mutêriu", niio encontra 
úhkc de n:tturelll constitucional ou jurfdicu paru que prossigu suu tr:tmituçiio 
nc.~tu C:tsa, undc serú >~indu :1prcciado pclus Comissões de Lcgislaç:io Soci;tl c 
lle Scrvi~.;u Púh\icu, 

Urge lJUC ~c diminuum os entraves yuc murcam a~ relações entre u bW· 
dn c seus scrviJon:s, ~c é que dcscjumos ut!!nder aos rcd:unns dn Ju~tiçu So· 

~·ia I. Ju..,tíç:t tard:t p:t..,..,;t :t wr HlJU..,tlC:t pM;t U'i liti!!i;Lntc.., menu.. pndermm c 
mat ... nc~.:e~..,1tado~. 

Pela con~litul.:ttlnalid:uJc c jundtcidat.lc. 
Sala t.l;l'~ Ctlmi~~iit:~. 2J de agostu de JI;?IJ, - :Sebon C11rneiro. 

J',\RECEIIES ~''s 494 E 495, DE 1979 

Sohre o Projeto dl' Lei do Scnudo nQ 21-4, d«.• JIJ7'), tiUC .. criu l' 

tr:mlirormu curJ!O" do Quadro J>«.•rmuncntc do Scnndo Federal. c dri 
outruli pro,·ltlêncin"i". 

PARECER ~" 494, DE 1979 
Ou Cnmis,iin de Con~tltulçào c .Justiça 

Rclntor: Senudur \fouc~·r Dullu 

De inici:nivu da Comi!isão Diretoru da Casa, vem a c:sta Comissàll, par;.t 
t:\:unc. Projeto de Lei , cri:.mdo c transformando cargos do Quadro Pcrma· 
nentc llo Senado Federal. c d;1ndo outras providências. 

:\proposição, cm seu art. \9, cria, no Quadro Permanente do Senado Fe· 
deral, o cargtl de provim~o:nto cm comissão de "Diretor da Secretaria de S~o:r· 
viço~ E~peciais'", CódigC'· S F· DAS-I 01.5, c seu parf.tg;rafo único o declara pri· 
vath·o dos servidores elo Senado Fcdero.tl. 

O art. ~9 do Projeto transformu o cargo. em comissão, de "Direwr da 
Suh.H•crt•taria de St•rl'içoJ E.111eriaiJ", Código SF-DAS-101.4. c:m cargo, cm 
comissão, de: "Diretor da Suh.H•crewria de Engenharia", Código SF·DAS· 
101 .4, objetivando apenas mudança de denominaçüo. 

O art. J9 estabelece a cláusula de vig~ncia e, ao mesmo tempo, pre~cn:vc 
a fonte de rc:cursos que: suportará a despesa denuentc do projeto. Da formu 
t:llmo cstú rcdigido, este preceito aprc:scnta ligeiro I urso de técnica legislativa, 
facilmcnte reparável, mediante: o seu desdobramento em dispositivos distin· 
tos, indicando-se, mais precis<~mc:nte, a origem da cobertura orçamentária. 

No que tange à privatividade de escolha, referida no citado purágrafo Ú· 

nico, observa-se que, embora inteiramente procedente no mérito, pois res· 
guarda a sistemática tradicion<~l da estrutura administrutiva da Casa, a medi· 
da poderia ser dispensada, uma vez que, além de já prevista no art. do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, incorpora provid~ncia ti pi· 
ca da cconomia interna da Casa, ex vi do art. 30 da Constituição. 

Assim, somos pela tramitação do Projeto, com as Emendas seguintes: 

EMENDA N• I- CCJ 

D~·se ao art J9 a seguinte redução: 

..Art. J9 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serãc 
atc:ndidas à conta das dotações orçamentárias do Senado Federal.'' 

EMENDA N• 2- CCJ 

Dé-sc ao art. 4' a seguinte redução: 

"Art. 4' Esta lei entra cm vigor na data de sua publicacào." 

EMENDA N• 3 - CCJ 

Acresccntc·sc o seguinte urt. 5Y: 

"Art. 59 Revogam-se as disposições cm contrário." 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1979. - Henrique de La Rocque, 
Presidente- Moacyr Dalla, Relator- Aderbal Jurema- Aloyslo Chaves­
Leite Cllavc!i - NeiM)n Carneiro - Murllo Badaró - Bernardino Viana -
Raimundo Parenle - Almlr Plnlo. 

PARECER N• 495, DE 197q 
Da Comls.'iio de Finanças 

Rchuor: Senador Suldanha Derzl 

O projeto sob exume é de iniciativa dn Comissão Diretora e visa a criar, 
no Quadro Permanente do Senado Federal, o cargo, de provimento cm co· 
misslto, de: Diretor da Secretaria de Serviços Especiais, Código SF·DAS· 
101 ,5, integrado no Grupo Dircçào c Assessoramento Superiores, nos termos 
da Lei n• 5.645, de 1970. 

Alêm dessa medida, o projeto prescreve, no parâgrafo único do art. \9, 
4uc o referido cargo "é privativo dos servidores do Senado Federal": e, no 
art. ~~~. que o cargo de Diretor da Subsecretaria de Serviços Especiais .. (: 
tr:wsformmlo no curso cm comissüo de Diretorda Subsecretaria de Engenha· 
ria, Código SF-DAS-101·4", 

A Ucspcsn Uccorrentc dn mc:diUa, conforme esclarece o art. J9, ser~ at!!n· 
liidn ;) contu Uc recursos constnntes do Orçumento du Uniilo, 
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i\ proposição i:justiticadu soh :t alcg:tçiio de que "u utual estrutura ;tdmi­
nistrativa desta C:tsa do Congresso sobrccarrcg:1 o Din:tor-Gcral, impondo· 
se, a~sim, um<~ dcsccntr.diz~tcrto de serviços que, embora a ele subordin<tdos, 
passarão ;1 conl:lr com um novo órgão de dircçào". 

t\ Comissfto de Constituiçiio c Justiça opinou pela trumitaçào da ma· 
ti:ria. oferecendo, no cntnnto, três emendas que corrigem uspectos de técnica 
lcgislativu. 

No referido p<.~rcccr da Comissüo de Constituição c Justiça, us ;tltcrações 
sugeridas são dcvid:tmcntcjustiticad;ts c formalizadas nas Emendas de n9s I, 
:! c J CCJ. Vcritic:t-sc, contudo, que embora justificada u exclusão do pará· 
gmfo único do art. I~', não se concretizou, certo por um lupso, a emenda cor· 
resronJcntc :i uprcciação feita nos seguintes termos: 

O SR. I'RESIIlENTE (Nilo Coelho) -O Expediente lido vai :\ publi-
c;1ção. 

Sobre a mesu, requerimento que será lido pelo Sr. J9.Secrctário. 
/J lido o seguin/e 

REQUERIMENTO N• 320, DE 1979 

Nos termos do urtigo 185 do Regimento Interno, requeremos que o tem­
po destinado uos oradores do Expediente da scssilo de 18 de setembro seja de· 
dicado à comcmoraçilo do centenário de nascimento do ex-Senador Miguel 
Calmon. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1979.- Lulz VIana- Lomanto Junlor 
- Luiz Cnalcanre- Gabriel Hermes- Franco Montoro- Roberto Saturni .. 

"No que tungc U privatividadc de escolha, refcridu no citado no. 
p:mígrufo único, observa-se que, embora inteiramente procedente O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O rcqucrimcnlo que vem de ser 

lido será apreciado após u Ordem do Dia da presente sessiio, nos termos do 
art, .279, inciso I, letru b, do Regimento Interno. 

no mérito, pois resguarda a sistemática tradicional da estrutura ad· 
ministrutiva da Casa, a medida poderia ser dispensada, uma vez 
que, além de já prevista no art. do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, incorpora providência típica da economia interna 
da Casa, ex vi do art. 30 da Constituiç-lo." 

Sugere, ussim, o parecer du Comissão de Justiçu a di.rpen.w do p:uâgrafo 
único do art. I~', por desnecessário, em face de preceito idêntico constuntc do 
Regulamento Administrativo da Casu, e, ainda,~~ vista dos aspectos de cons· 
titucionalidadc inscrtos no art. 30 da Constituição. A esse entendimento, po· 
rém, nl1o se apresentou a indispensável complementação técnica, ou seja, a 
emenda suprcssiva correspondente, 

De fato, u Comissão de Constituição c Justiça está absolutamente certa 
na judiciosa observação que faz ao parágrafo único do art. I~', consideradas 
:1s implicações espccílicas da matéria. 

Em verdade, o§ 3"' do art. 49 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, prescreve que os "cargos de 
provimento cm comissão são os preenchidos mediante livre escolha dentre 
servidores cfetivos do Scnudo Federal, ... ". 

Assim, não se cogitando de preceito transitório, abrange ele todos os car· 
gos em comissão da estrutura administrativa d:~ Cusa, sem limitações no tem· 
po ou no espaço, circunstância esta que, u rigor, situa o preceituado no pará· 
grafo único do art. ]9 do projeto como uma repetição desnecessária c até de· 
saconselhilvcl, uma vez que, deixando de referir-se ao servidor efetii'O, como 
faz o Rcgulumcnto, cria confusão, no que tange ao provimento, entre pessoal 
cst;1tutilrio c servidor CLT, pois ambas as Categorias possuem a mcsmu de· 
~ignacr10 gcnéricu de "servidor" (art. :!9, item I do Regulamento Administru­
tivo do Senado), 

De outra parte, dispõe o urt. 30 da Constituição: 

"A cudu umu das Câmaras compete elaborar seu regimento in· 
terno, dispor sobre sua organização, polícia c provimento de cargos 
de seus serviços." 

Desta sorte, disror sobre provimento de cargos de seus serviços, con· 
sountc a disciplinu constitucional é prerrogativa que se insere nu competência 
exclusiva de cudu Casa Legisl:~tiva, mediante Resoluções, nunca, todavia, po· 
dcrú constituir matêri:1 de projeto de lei ordinária- como sugere o purágrafo 
úniL:o do :trt. ]I' do projeto- pois tratando-se de instrumento de apreciação 
hicameral, seri:t inadmissível a interferênciu de uma Casa Legislativa nos us· 
suntos intt•nw corporis da outra Cusu, consoante a independência e :1 auto no· 
mia que lhes siio rcservadus pelo retrotranscrito art. 30 da Con~tituiçiio. 

Tern, portanto, inteir:t proccdênci:t o reparo feito pela Comissão de 
Constituiçrto c Justiç:t destu Cas:1, n:t ;tprt:ciuçiio que fnz o parágrufo único do 
art. I'! do rrojeto. 

De igual modo, as corrcções sugerid:1s uos dcm:tis preceitos siio rcco­
mcndúvcis sob os usrectos (hl técnicu legisluliva, sobretudo o que prescreve o 
atenllimento de despesa ú conta dos recursos orçamcntitrios do Senado Fede· 
r:1l, evit:wdo, assim, dúvidas que rodem surgir rclativumcntc u origens dos re· 
cur~os ú cnnlil d:t reserva de contingência do Orç;tmento da Unirto. 

Em face Jo exposto, urinamos pela uprovuçiio do projeto, com us Emcn· 
das n~'s I, 2 c: 3 - CCJ, c mais u seguinte: 

EMENDA N• 4- CF 

Ao art. I~', r:tritgr:lfo único, 

"Suprima-se n par:'tgrufo tmico." 
Sal:t lias Comissões, .10 de :tgosto de 1979, - Tnncrcdo Ncvrs, Vicc· 

Presidente, no e."iercício da Presidi:nciu- Suhhtnlm Dt.'rzl, Relator- l.o11um· 
to Jtinior- JorKt' Kalwnt•- AI/Jt•rtrJ Siii'U- A/fim.w CattwrJ.:o- Jrué Riclltl 
- Hai11111111lo Prm'llh' - Jo.1·é Uns. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ;~o nobre Senador luiz Cal vacante, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem rcvisilo do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei muito breve hoje, brevíssimo mesmo. 
~ que venho a esta tribuna com o propósito exclusivo de inserir nos 

Anais do Senado uma simples frase, a seguinte: 

"Um Legislativo que se salva porque não ousa, talvez não me· 
rcça existir." 

Seu autor é o jornalista Rubem Azevedo Lima, editorialistu de a Folha de 
S. Paulo, donde a extrai. 

Sr. Presidente, se Descartes fosse legislador, tenho para mim que ele che­
garia também à conclusão seguinte: "Ouso, logo existo", 

Era o que tinhu a dizer: Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
José Richa. 

O SR. JOSE: RICHA (MDB - PR) Pronuncia o scguinle discurso. 
Sem revisão do orudor,) - Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Estu scmuna uinda, tivemos u oportunidade de falar nesta Casa, conti· 
nuando o inesgotâvel assunto do café, sobre o contrabando. Nós já temos in· 
sistido na tese de que a politica que vem sendo seguida nesses 15 anos, consc­
qUênciu do modelo cconômico implantado, pela suu natureza imediatista e 
moncturista, tem subjugado todos o~. setorcs da produçlo brasileira, notada­
mente o café, que ê o principal de todos eles, E nós tivemos a oportunidade de 
dizer que, cm face dessa politica, o desestimulo tem sido tão grande que :1 er· 
radicação se fuz de uma muncira bastante ucelerada. 

De 1963 para c:l, quÜndo houve a última superprodução no Brasil, nós, 
rnllicamente, não tivemos mai!i condições: a partir de 1964, cm conseqUên­
cia da ~c:td:t de 1963, o Brusi/ não teve mais superprodução de café. Em con­
st:qüi:nciu disso c da política de desestimulo que se seguiu uos fenômenos cli­
múticos n:tturais, o Brasil só teve condições de atender à dcmand<l do seu con­
~umo interno e muis rrccariumcntc Us suas cotlls de exportação, em função de 
um ~mndc estoque Ue cafc que tínhamos. Nesse ano de 1963, devcriumos ter, 
aproximnll:1mente, st:ssent:t e seis milhões de sacas de café em estoque, 

Jil tive oportunidudc, inclusive, de fazer referências :1qui ao futo de que o 
café sendo um produto nilo perecível, o Brasil jú tendo investido muito di­
nheiro nu infm-cstrutura urmazcnudoru- uma vez que todo esse café jit esta­
va estocallo- fiz referências u que nilo haviu nenhuma necessidude de preo­
cur:~çiio govcrn:tmcntal, como sentimos ti purtir de 1964, por um estoque ti1o 
clcv:tdo. E, considerando a demanda, que se situavu, na êpocu, cm torno de 
vinte c seis milhllcs de sucas :muuis, num estoque de 66, para um País que era 
o lídt:r n:t rrodução c nas exportações mundiais, ni'io haveria de preocuptir 
nenhum governo. Até fiz rcferênciu, jú por rnuis de uma vez, que esses esto· 
qucs de café que o Polis tinlu1 cm um vcrd:1deiro Fort Knox. E estava uf u ser· 
vir, indusivc, de instrumento p:tm que o Brnsil pudesse ditar us normas no 
comércio intcrnucional de c:tfê. Inexplicavelmente, veio u preocupação do 
(iuvcrno cm crrallkar eufe:r.ais: Então, houve um incentivo ti purtir de 64, 
pcln crruJicuç;io Uos cufcluis, cuJa cufcicultor tinhu 15 cruzeiros por pê lle cu­
fi: LJUC erruJicn.~sc, 

O pior, Sr. Prcsillentc, ê que se tivcs~;c havido um planejamcnto dcssu er­
r:tdicaç:1o, tenho a imrrcssiio Ue 4uc todos nós podcrf:unos concurdur corn 
clu, Lllllll vct. que elu pudesse tender u urna rucionuli:r.uç!to, Entretanto, niw, O 
simples fato de se conceder um incentivo ;'1 crr:u.Jicaçiio fel com que todos 

'-·----~--------------·----------~----------~~----------~~ 
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<lquclcs produtort::s que cstivcs..'iem descapitalizados corressem pura erradicar 
seus cafezais. Tivemos, então, uma situação anómala c singular: muitos ca­
feeiros que vinham produzindo de uma maneira economicamente rentúvel, 
foram erradicados c, cm conseqUência disso, por outro lado, muitos cafeeirm 
anticconômicos, mas cujos proprictúrios não precisavnm imediatamente de 
recursos, foram conservados. 

Bom, a partir da(, então, nós tivermos duas grandes geadas, naquela dê· 
cada cm 1965 e 1967, e estas duas fortes geadas nos pegou inclusive despreve­
nidos, porque o Pais vinha de uma politica de erradicação violenta c mais o 
fenômeno climático- duas geadas fortrssimas, a de 65 talvez tenha sido uma 
dw; piores de toda área de produção cafecira- c com isso o Brasil teve que 
lançur mão dos seus estoques, até chegar ao presente momento onde não te· 
mos um parque cafeeiro, em números de cafeeiros, capuz de dar-nos tranqUi­
lidade com relação ao futuro. Porque o parque utual não terá condições, :1 
mêdio e longo prazo, de responder pelas futuras demandas do Brasil. 

Por outro Judo, já não temos mais estoques de café, porque os estoques 
:uuuis não passam de 10 milhões de sacas, o que é uma insignilicáncia, consi· 
derando uma demanda em torno de 22 milhões de sacas por ano. Dez milhões 
dc sacas em estoque não é nada, não representa nada! 

Para que se tenha uma idéia da importância disto, basta citar como 
exemplo a Sufça, um País relativamente pequeno c que, entretanto, por lei, na 
Suíça se mantém um estoque razoável, que lá é chamado de estoque de guer­
ra, enquanto que, no Brasil, que depende, há mais de um século, do cal'é 
como o seu principal item na pauta de exportações, como um produto nobre, 
o Brasil como o principal produtor, individualmente, de cul'é, não dispõe de 
um estoque sequer pura atender a demanda de um ano. Então a situação é 
realmente bastante grave c, enquanto isto, continua a politica de desestimulo. 

Nesses últimos 90 dins, conforme tive já oportunidade de levar no conhc· 
cimento da Casa, o confisco cambial pura c simplesmente dobrou o seu valor. 
Era de 70 dólares cm cada saca de café hã 90 dias atrás c hoje está cm 137 
dólares. Portanto, dobrou. Numa cafeicultura c, de um modo geral, toda a 
agricultura completamente descapitalizada, a enormidade desse confisco é, 
por um lado, um poderoso desestimulo para os que produzem e, pof outro la· 
do, um poderoso estimulo ao contrabando de café. E foi exatamcnte este o 
tema do nosso último discurso, quando tivemos a oportunidade de relatar à 
Casa o volume que já atinge o contrabando de café brasileiro, sobretudo via 
P:1raguai, a violência c a organização dessas verdadeiras quadrilhas de con· 
trabandistas. Procuramos demonstrar, através da produção de cafê do Para· 
guui, que este ano está estimada em noventa e três mil sacas c que só para os 
Estados Unidos o Paraguai exportou duzentas c oitenta mil novecentas c vin­
te c duas sacas, em seis meses apenas, fora mais vinte c cinco mil sacas expor­
tadas para a França, fora outras parcelas ainda menores exportadas para a 
Dinamarca c Alemanha, isto é um verdadeiro absurdo. Se o Brasil é o único 
País vizinho do Paraguai que produz café, então é uma dedução lógica que 
esse café indevidamente exportado pelo Paraguai é o café contrubandeado do 
Brasil. 

E não bastasse essa evidência, nós ainda tcriamos a comprovar a nossa 
afirmativa o fato de que, se agente consegue pegar u exportação do Brasil ncs· 
ses últimos dois anos c a exportação paraguaia, nós vamos ver que exatamen­
tc o contigente de café brasileiro que está deixando de ser lega1mentc exporta· 
do, estfl sendo exportado via Paraguai. 

Eu dizia que para o mercado nortc-aincricnno, no ano passado, cm 1978, 
nos seis primeiros meses, o Brasil haviu exportado um milhão c trezentas mil 
sacas. E nesse mesmo pedodo de 1979, apenas um milhão e dczcsscis mil sa· 
cas de café; enquanto que o Paraguai, o uno passado tinha exportado pouco 
mais de oitenta mil sacas c este ano, no mesmo pcrlodo de seis meses, jâ havia 
exportado duzcntus e oitenta mil sacas. Portanto, esse diferencial é cxatumcn· 
te a queda das exportações legais normais do Brasil para o mercado norte· 
americano foi feitas através do Paraguai. O Paraguai é que completou nqucle 
;l!rcentual que os Estados Unidos vinham importando do Brasil. 

Mas, Sr. Presidente:, o contrabando. por outro ludo deveria ter, como ti· 
nha até alguns anos utrlls, mecanismos internacionais cupuzes de detê-lo ou 
minimizar u importúnciu dessas suidus ilegais de cufé, que cru o próprio Acor­
do lntcrnucionul do Cuft. Acordo u que o Brasil se jogou de corpo e almu, 
danUo-lhc gumidu, :~brindo o guurda-chuvu protelar aos nossos concorrentes 
que tumbém produzem café, c sem nenhuma contrapartidu com relaçUo 11 Ue· 
tcrminudus gamntias que os pulses importadores normulmente, tumbêm sig­
natários do Acordo Internacional do Cufé, tinhum obrig:1Çl1o de respeitar. 
Entrctuntn, o único Pais do mundo que rc.'Speitou intc:grnlmente o ncnrdo in· 
tcrnucionnl do cu fé f~i o Brasil. O Acordo lntcrnucionul do Cufê pm.leriu ~cr 
11111 instrumento Cil[lal de, se ni'lo eliminar o contrubundo do ~:a fé, [leio menu~ 
tnrllÍI·Iu quusc que insignincunte: c ele ni1o vcm scmlo utilintdo. 

i; 

Vcjum bem; os Estados Unidos, como signutúrios deste Acordo lntcrnu­
cionul do C afê, tinham por obrigação saber- uma vez que fui buscar o pró­
prio dado da produção do Paraguai de ~.:afé, nos dados do Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos -e eles sabem que o Paraguai esse ano não 
produl. mais do que 93 mil sacas num ;Jno. 

O Sr. Lulz Ca•alcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOS~ R:CHA (M DB- PR)- Se esse Pais exporta mais de 280 
mil .~acas os americanos estilo sabendo que esse cólfé cstâ sendo ilegalmente 
ex[lortado pelo Paraguai. 

Mas ulguí:m poderia me perguntar: o Paraguai também poderia ter esto­
que de café. Sim, e sabem qual é o estoque de café do Paraguai, presentemen­
te? Quarenta mil sacas apenas. Então nilo se justifica de nenhuma maneint 

E no Acordo Internacional do Cóifí: existe um dispositivo através do qual 
cadu pais comprador de café é obrigado 11 exigir o certificado de origem. E é 
isto ex:ttumente que nenhum país importador faz, por razões meramente co­
merciais. Eles não querem ser os policiadores do mercado intc:rnacional do 
c;1fé, porque quanto maiores as desavenças entre os produtores, maiores be­
neficias eles tiram dessa situação. Então a eles pouco importa se o Paraguai 
tem ou não café, se eles conseguem comprar café do Paraguai por um preço 
um pouco menor do que compram do Brasil. t claro que nós vamos conti­
nuar assistindo, cada Vel mais, impunemente, o Paraguai exportar c ir toman­
do o mercado brasileiro à custa do nosso próprio café, produzido aqui no 
Brasil. 

Ouço o nobre Senador Luiz Cavalcante, 

O Sr. Lulz Caulcante (ARENA- AL)- Nobre Senador Josó Richa, 
eu nada entendo de café, c aproveito a oportunidade para começar a enten­
der, ter a minha primeira aula. Mas não tenho a intenção de louvar o contra­
bando, c muito menos os contrabandistas. Mas tenho para mim que esse 
contrubando de café, do qual o seu estado, o Paranâ, é vitima, esse contra­
bando é péssimo para o Governo, mas, em conseqUéncia do escorchante con­
fisco cambial, que vai, como diz V, Ex•, a 50%, creio que ele, paradoxalmente, 
f;~vorccc os produtores de café. Este é o desalinhavado aparte que me ptrmito 
dará exposição de V, Ex•, com o meu pedido de que V. Ex• conlirmc ou não 
essa minha dedução. 

O SR. JOS€ RICHA (MDB- PR)- Tem toda a razão\'. Ex• Entre· 
tanto, nós não podemos, embora desejemos proteger os interesses dos produ· 
tores, nâo podemos concordar que cvcntualmcnte bcneliciados por uma si­
tuação anómala como esta, tenha a nossa concordância. Claro, entüo, nós te· 
mos quc preliminarmente condenar um procedimento que não é normal. que 
n;io é legal c que não é moral. 

Entretanto, a médio e longo prazo, o próprio produtor vai acabar per­
dendo, porque se ele se bene~icia de imediato é evidente que, scndo uma si· 
tuaçào ilegal, imoral, ilegítima, a tendência é uma situação como 'essa não 
perdurar ao longo do tempo. 

Então, aí é que virá, a médio e longo prazo, o prejuízo para o produtor. 
Porque quanto m:ds nós tivermos uma politica feita a loogo prazo, quanto 
mais tiver consistência a política económica do café, quanto mais duradoura, 
c quanto mais próxima da realidade, 1<1nto melhor para todo mundo, para o 
produtor, para o comerciante, para o Governo, pura os estados produtores e 
para os municípios, e isto só numa análise em termos económicos, sem contar 
as implicações sociais que analisarei mais nu frente em meu discurso, para 
provar que niio existe nenhum outro produto, tal como o café, a socializar os 
benefícios. Nilo existe. Nenhum.outro produto, tanto quanto o café, é capal 
de sodalizar beneficias. 

EntJo, não só em termos económicos, mas, p[-incipalmentc por questões 
sociais, o café precisa ter por parte do Governo e de toda a Nação olhos bc:· 
nignos, competênciu c patriotismo, c, em consequi:nciu, o Pais continuará 
;1inda por muitos e muitos anos se beneliciando deste extraordinário produto 
que i: o café. 

O Sr. Bernardino VIana (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ RICHA (MDB- PR)- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Bernardino Vl•n• (ARENA- PI)- Ao que tenho conhecimento, 
nobre Senudor pelo i'araná, os juros de financiamento da lavoura cafccim 
sih1 suhsidiudos. Quer dizer, :1lavoura é lin:mci:1da a um;1 ta.\u de juros muito 
inferior ú dcsvulorit:lçào du mocJa. Se os juros süo subsiJiudos, quem c~tú 
ragundo este subsídio ê todu a Naçi'io, Na ocasiUo da vcnda do c:ll'ê rmru o ex· 
tcrior, o Govcrno lançu mi1o do conlisco puru poder suprir os produtos quc 
~G.o gravosos. Eu cntcndo assim. Então, o confisco n:1o é só pur.1 cobrir osju· 
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n1s que foram crnpn:,!iidos :tum;J lHa infcrinr ao W.\IU rcal dll firwn~iamell· 
w. l.:nrno tamhêm para I.:Listear u suhsiJitl dc produto~ que ~~to gr:r\'\lsos no 
mcrc<tdll imcrn<tcinnitl. l\.'~10 ~cise estou ~cguindn urn racw-:inín t:ertn c s.: \', 
Ex• cstú me clltl!ndendo. 

O SR. JOSf. RIC'HA (MIJB- PR)- V. E>.' cswria num r:t~.:indniu 
wrretn, ~c 11 café ftJssc encarado como 11s dcm;ti~ produtos agrícola~. 

Realmente, tüdos o.~ produtos da agnculturu têm c~scs subsidio:., para 
-'~.:rem produ lido~ c quase sempre:, também, para serem comerci;dil:HJos: me· 
llllS o c:Ifê. O café, lJU;mdu subsidiudo, o é pelos seurt próprios recursos, por· 
que enqu:uuo os llern:lis produto.\!, ljUundo inccntivadus, o siio por uma poli· 
1ic:t monct:'tria global, o café nJo, porque: para o café existe um fundo especial 
chamado Fundo de Rcscrva de Defesa do Café. 

Então, todos os recur11os desse sctor são contubilizados na conta dc!ISC 
fundo. O confisco cambial, tudo aquilo que grava o café vai para esse fundo. 
Port:mto, quando há, como está havendo agora, interesse do Govc:rno em au­
mcntar o nosso parque cafeeiro, o subsidio não sai do orçamento monetário 
norma r du N<Jção; sai dos recursos desse fundo que é superavitário como scm· 
prc foi uo longo da história. 

Eu mio deixo de dar razão a V. Ex• por ter esta imagem distorcida, por· 
que V. Ex• é oriundo do Nordeste, e o Nordeste sempre foi envencnudo con­
tra o café, achando que o café é inflacioário, que é um produto quc vcm gra· 
v ando a Nação brusileira, quando é exatamente o contrário. O C<Jfé nunca de· 
pendcu dc nenhum tostão do recurso monetário da Nação brasileira. porque 
desde que foi criado este Fundo de Reserva de Defesa do Café, que já foi um 
sucessor do antigo Fundo dos Ágios, sempre foi supcrnvitârio. Por quê? Por· 
que sempre que houve inclusive superprodução, o Governo usa o mecanismo 
do contisco cambial, c foi para isso que ele foi criado, pura estabelecer um 
equilfbrio, para dar ao Governo os recursos materiais para sustentar o preço 
internacional do café. 

Então, vamos supor: a demanda do Brasil hoje é cm torno de 22 milhões 
de sacas se houvesse uma produção de 30 milhões, seria preciso tirar 8 mi· 
lhàes do mercado, porque a pressão da oferta iria fazer o preço baixar intcr· 
nacionalmente. Então, o que faz o Governo7 Estabelece, como sempre esta· 
beleceu, o preço de venda no comércio internacional, c sobre esse preço de 
venda internacional o Governo estabelece um confisco. Isto é, o lavrador ou 
o comerciante exporta o café registrado pelo preço normal de venda, mas na 
hora cm que vai receber o cambial, recebe não pelo valor do dólar oficial, mas 
por um valor bem menor. 

Então, quando se estabelcccu no passado o confisco cambial, foi para 
que, através de um cálculo sobre esses 30 milhões de sacas cventuulmentl: pro· 
duzidas, e as 22 milhões de sncas vendidas, o governo tivesse: meios de suprir 
de recursos o Erário, para que as 8 milhões fossem compradas. 

Então, nobre Senador Bcrnadino Viana, quando o Governo, cm 1963, ti· 
nha 66 milhões de sacas de café estocados, esse café: não custou um centavo 
ao Governo, porque foram os próprios recursos do setor, através do confisco 
c:tmbi:tl, que geraram os recursos para que este excedente, até 1963, fosse tint· 
do de circulação c armazenado. Mus não custou um tostão aos cofres do Go· 
verno. Por isso, quando nós que somos da Oposição criticamos o volume da 
divida externa, é preciso que a gente não deixe de acrescentar que, alt:m dos 
50 bilhões de dólares de dívida externa, c que eram 3 bilhões, hlt 15 anos 
atrás, ulé:m disto, huvia um patrimõnio que hoje não existe mais, rcprescntu· 
do por 66 milhões de sacas de café, vendidas c o dinheiro gasto, naturalmcntc, 
porque ele está na conta do café apenas contabilizado, não existe, é cluro. O 
dinheiro o Governo já utilizou ... 

O Sr. Bernardino Vlana(ARENA- PI)- Nobre Senador pclol'aruná, 
eu queria saber, também, porque não estou bem a par disso, seu manutcmçiío 
do Instituto Brasileiro do Cure, a formaçilo de mudas, de campos cxperimcn· 
tais, a aquisição de sementes selecionudas, mudas selecionadas c melhoradas 
etc., ncam sob as expensas desse fundo. 

O SR. JOSI!: RICHA (MDB - PR) - Tudo. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - PI)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSI!: RICHA (MDB- PR)- Ainda mais: sem levarmos cm 
consideração que essu autarquia, cuja principul c únicu linulidude é gerir u 
politica cnfceiru, usa recursos normais para a sua manutenção administrativa c 
uté mcsmo pant o esb:tnjumcnto do órgão. V, Ex•, se tivesse, como nós temos 
tidu, u prcocupuçào permanente, desde os tempos dos bancos escolures, em 
acompunhur o problema do cufé- porque ele é vital paru a nossa economiu 
estadual, ulém de ser pura 11 economia brusilt:iru- V, Ex• huveriu de pcrce· 
bcr as ugi!ncias suntuosfssimus do JBC,construrdus com esse dinheiro do con· 

f•,çn camhial. Nt:rn .,crnrHl' istn se chanltlll c:onfi~çn c:amhial, tinha tllltrn no· 
me. h1i tl c.\·Prc'iidenli..' Júnin QuaUros que in~titucionalií'ou, :H r avi:~ da 204 c 
d<l ~05, dua~ famosas in!'>truç1ics da antit::a SUMOC, o c:onlhc:n carnhi:d. M:1~. 
;nê entútl, o l'onfi~co era único c cxclu~ivarncntc incidente num pcrecntu:d 
lkstin:IJtl a ~arantir a~ despesas da autarquia que cuida da rnanutençi'm tlo 
I BC r:, t:l'Cntu;dmente, p~tr;t nos :tlllh de supcrproduçno t!arantir :t rctiruda, 
d<l rncrcõ~du, do c~ccdcntc produzido. Entito, o confisco, durante muitos 
o~ nos, até 1%3, só flli utilizado com css:t rnissi'io. Entretanto, de 1964 p:tra cú. 
a c:oisa dcscambou, cm f01cc desse modelo, Por i!iso é que ni1o dissocio a políti­
ça cafecira tln modelo econômico implantado no País, porque dentro destu li­
losoJia do modelo cconômico implantado neste País, que é imcdiatist;t, mo­
nct:trista, ninguém, no Governo está preocupudo em estabelecer uma poUtica 
duradount, de longo prazo, p:tnt o café, c olhando esse: produto como o prin· 
dpal veículo do desenvolvimento deste Pnis. 

Foi o café o responsável pela industrialização; foi o café que construiu a 
Ponte Rio-Niter6i foi o cali:: que construiu uma parte da Transamazônica, da 
Pt:rimctr<tl Norte, da Ferrovia do Aço; o C<tfé é que tem sido trocndo com a 
Polônia por locomotivas. Enlim, o café foi o sustentáculo da economia deste 
País. Mas ni'io há uma polftica duradoura para o sctor, porque, dentro desse 
modelo econõmico imediatista c monetarista, a única filosofia válida é de sa· 
bcr quuntos dólares é preciso arrancar este ano do café. Não importa que a 
partir dessa lilosotia tenhamos uma badcrna no setor, como estlt aconteccn· 
do. 

Eu fui surpreendido, porque faltavam oradores: eu, na reulidade, ia falar 
um pouco depois, cu ia trazer o jornal da minha cidade, a Folha de Londrina. 
com fotografias rccentfssimas, dando conta da erradicação de cafezais. Está 
ocorrendo terrível, tremendamente, aceleradamente, uma erradicação de 
gravíssima c imprcvisfveis conseqUências para o futuro c, por isto, estou insis· 
tindo no assunto nesta Casa, porque ainda estarei neste Senado para cobrar 
novamente tudo o que estou dizendo neste instante. O que vai acontecer é que 
o Brasil, antes do tim do meu mandato nesta Casa, há de estar a importar caf'e 
para o consumo interna, se essa politica cafccira não for mudada. 

E, veja bem, Senador Bernardino Viana, nestes últimos unos, além da 
política caft:eira, que é conseqUência desse modelo cconômico, tivemos ou· 
tros fatores também a perturbarem o bom andamento deste setor. 

Tivemos, por exemplo, uma geada nestes últimos anos: a de 1975; tive· 
mos seca. cm 1976, 1977, 1978. E. agora, cm 1979, nova geada. 

Assim, fico muito à vontade, sobretudo neste ano, para falar sobre o us· 
sunto. A gcadu deste ano nem chegou a prejudicar muito os cafezais do Para· 
n:i. 

Então, não estou falando aqui apenas como representante do Puraná, 
Estudo que está sendo lesado por esse política cafecira. Estou falando atê 
mesmo preocupado com a situação nacional c, de imediato, sei que: estou de· 
fendendo aqui os interesses de Minas Gerais c de São Paulo, que foram muito 
muis ufetados pela geada, 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Permite V. Ex•'! 

O SR. JOSE: RICHA (M DB - PR) - Permito. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Conrcsso que sinto assim amn 
tristeza, quando ouço esta voz rio meu ilustre colcgu, de desânimo, de dizer, 
com tanta ênfase, que ainda verá, e dirlt desta tribuna, que o Brasil esta ró. im· 
portando café para o seu consumo. 

O SR. JOSI!: RICHA (MDB- PR)- Mas com u ressalva- por ravor, 
não me queira cobrar o que eu realmente nào disse- se a polftica continuar 
como estlt. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Felizmente que os rio· 
grandenses-do-sul, os caturinenses, ~s paulistas, os que plantam café nesta re· 
giilo estilo começundo n olhar para o centro do Brasil, pura outras zonas onde 
as terms, além de serem mais baratas, não estilo sujeitas u estas constantes 
conscqílêncius climáticas que, de vez cm quando, ocasionam tão graves pre· 
juíws aos plantndorcs cu todo o Pais. ~esta expectativa que me fez interrom· 
per o discurso de V. Ex•, para dizer que nós nunca importaremos c11fé, prin· 
cipalmcnte no din em que os homens que dirigem os 6rgilos do café dêem H· 
herdade paru que se plantem nas zonas que se oferecem hoje tão propicias 11 
esse cultivo no Norte c no Centro do Pafs.lsso é que ê preciso considel'nr. En· 
tilo, teremos oportunidude de dispor de bustuntc c11fé puru nós, parn a nossa 
populnçilo do uno 2000 com 200 milhões de hubitantes e paru mandar pura o 
mundo inteiro. Sou um homem de muita fé c tenho 11 certeza de que verei o 
meu nobre: cole~u. dcssu mcsmu tribunu, fulundo sobre o cu fé com otimismo, 
na próxima vez, daqui uulguns unos, se tiver que fulur, mns nuncu com ressi· 
mismo. Combutu 11 polfticn crradu, mns lembre- uprovcitemos us terrus me· 
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lhorcs hoje pura o cu fé, já que aquelas onde se plantam café hoje têm lugar 
pam tuntus outras culturas tulvez até mais nobres, mais exigentes, que mere­
ciam o bom agricultor do Brasil ir para ali plantar. 

O SR .• JOSf. RICHA (MDB- PR)- Gostaria, sinceramente, como 
brasileiro, de compartilhar desse seu otimismo, Entretanto, como as razões 
que V. Ex• apresenta são meramente subjctivas, prefiro continuar com o meu 
raciocínio objetivo. E sobretudo gostaria de lembrar a V, Ex•, que faz tanta 
fé na recuperação do parque cafeeiro do Brasil, através da produção no No r· 
deste do Brusil ... 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Não, no Norte e no Centro 
Jo País. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- ... no Norte do País, cxato, mas 
gostaria de lembrar a V, Ex• que o café, cm mil setecentos c pouco, entrou, 
cxatamcnte pelo Norte do Brasil. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Pelo Pará, o meu Estado. 

O SR. JOSt RICHA (M DB - PR)- O caré entrou pelo Pará e roi 
disseminando-se por todo o Norte, Nordeste, foi descendo pelo Espirita San­
to, Rio de J:tnt:iro, S.lo PJulo, Paraná c, agora, n.lo tem mais para onde ir. 

Agora, se o café já veio descendo lá do Norte c Nordeste do Brasil até 
chegar ao Sul, é porque ... 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permita-me, nobre Senador? 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR)- Pois não, permito. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- O que se deu, nobre Senador, 
é que o café foi para o Sul, porque aqueles homens que se estabilizaram cm 
São Paulo, inicialmente, e depois caminharam para as ricas terra!! do Paraná, 
de Santa Catarina c até mesmo um pouquinho abaixo, encontraram con­
dições climáticas e de terra muito boas para o café. Mas hoje se verifica que 
essas condições já não são tão boas, por fatores cm cujo mérito não vou cn· 
trar por serem fatores técnicos que V. Ex• conhece melhor do que cu. Mas, 
hoje, não as estamos encontrando e queremos plantar café no Pará, queremos 
plantar café nas regiões do Sul do Parâ, muito boas. c vale a pena ouvir a 
critica de V. Ex• sobre o problema. Necessitamos do apoio do Governo Cen­
tral, principalmente, do IBC c dos que dominam o café, e é esse domínio é que 
precisa acabar. Precisamos caminhar com a cultura para a terra própria, para 
a terra que hoje convida para a cultura própria, c o café é adequado para es­
sas regiões. Não estou falando em assunto subjetivo, como disse V, Ex• Falo 
objctivamcnte, porque tive e tenho tido a oportunidade de ver como norcscc 
com todo o vigor, de qualquer parte do País, o café, cm regiões do meu Esta· 
do, cm regiões do Sul do Pará c até mesmo próximo de Belém, cm município 
que já não importa café, que é o meu, chama-se Castanhal, embora já não te­
nha hoje uma só castanheira, porque os ccarcnscs ali chegaram c derrubaram 
todas. 

O SR. JOS~ RICHA (MDB- PR)- Mas acontece que, pela demanda 
brasileira, nüo acredito que, a curto, a médio, nem a longo prazo, haja meios 
de n:stabelccer o parque cafeeiro do N arte-Nordeste do Brasil c, sobretudo, 
ao longo desse tempo, dar ao Brasil condições de continuar liderando as ex· 
portações desse produto, Tenho um estudo, estA lá no meu gabinete, e se V, 
Ex• tiver interesse, u qualquer momento, posso mostrâ·lo, onde demonstro 
que, desde o tnídn da chegada do café no Brasil, tivemos ciclos de supcrpro· 
dução, sempre tivemos pequenos ciclos de superprodução c, curiosamente, 
nenhum ciclo de superprodução se: verificou nn mesma ârea. Sempre que 
houve ciclo de superprodução, cada um se verificou numa ârea diferente c foi 
descendo, até chegar uo ponto, que me parece não tem mais para onde ir, que 
é o P:mmC1, uma vez que Santa Catarina c Rio Grande do Sul, pelo seu frio in· 
tenso, não têm condições de rroduzir café. Fora do Paranâ, só o Paraguai, 
que, :di:1s, cst{l produzindo. 

Com rcl;lçào iH1 rroblema de gcuda, também está muis do que provudo 
ccunomic:mlcntc que o Panw{t, com todus as geadas do passado, a indu foi ca­
pal de responder, nos poucos anos cm que não houve gcudus, sozinho pela 
produciio de muitos Estados, como o de V. Ex• 

Então, a pwdutivillad~.: dll café nas úreus paranancnscs c num:~ dctcrmi· 
n<~da rcgi;in Uc S;io Pnulo c M inil.~ Gerais teve muito melhores condições, 
apesar Jus ;uncao.;as de geadas, dn que cm outras regiões não sujeitas ao fcnô· 
lllelltl, 

O Sr. l.nmuntn .llin\nr (ARENA- llA)- P~.:rmitc V. E:o;• um aparte? 

O sn .. los(.: lUCI I.\ (~1D11 -· PR)-- Cn111 muito pra:er. 

O Sr, l.omnntn Júnior (ARENA- BA)- Nobre Senador José Richa, 
eu quero convidar V. Ex• para visitar os pólos cafeeiros da Bahiu. Não é que 
as palavras pessimistas ditas por V. Ex• nesta tarde- c depois imediatamente 
corrigidas- quanto uo seu Estado do Paraná nos farão acreditar que nem as 
geadas impedirão o prosseguimento do tradicional plantio de café no seu Es· 
tado, mas, se V, Ex• chegar na Bahia c visitar os seus pólos cafeeiros, cujos 
plantios foram iniciados há pouco tempo, V. Ex• realmente scntirâ, assim, um 
otimismo quanto ao futuro da lavoura cafecira cm nosso Pais, porque, cfcti· 
vamcnte, o que vcm'ocorrcndo na Bahia é nlgo de SUfP.~ccndcnte- tcr~as 
com os preços relativamente baixos, terras ainda niio valorizadas economica­
mente, inaprovcitadas, se transformam de uma hora para outra. Descobri· 
ram, realmente, ali, terras apropriadas para o plantio da lavoura cafccira, cu­
jos resultados surpreende a todos. Por isto é que lanço um convite a V. Ex•­
será para nós um prazer muito grande- porque, ali, V, Ex• sentirá, naquela 
fonte, um incentivo c um cstrmulo para que não seja tão pessimista, repito, 
quanto ao futuro da nossa lavoura cafecira. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Eu não sou pessimista, Excelên· 
cia, Eu faço uma análise de 200 anos de café. Então, o que estou, aqui relatan­
do é uma história que acompanho, claro que niio pessoalmente, mas através 
da leitura de 200 anos atrás. E, se cu tenho o testemunho daquelas gerações 
que viveram nessa época, de que o café era lá do Norte-Nordeste do Brasil, c' 
se estamos nos valendo dos testemunhos de que o café foi tendo a necessidade 
de descer para o sul do País, é: porque, tcalmentc, não havia condições. Eu 
não duvido de V. Ex•: cu aceito o seu convite de ir à Bahia. Não o queira rcti· 
rar, porque, agora, já está feito. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- E V. Ex• jã encontrar~! muitos 
paranaenscs plantando café, lá ... 

O SR. JOSt RiCHA (MDB- PR) -Aceito o seu convite c vou lã, 
com o maior prazer. Mas quero lhe dizer que, antes mesmo de chegar na 
Bahia, cu não quero duvidar de V. Ex•. de que o cafezal plantado recentemen­
te esteja bonito. Não duvido, 

O Sr. Lomanto Junlor (ARENA - BA) - E já produzindo. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Mas nós vamos conversar na pri· 
mdra vez cm que ouvir aqui os representantes do Nordeste a reclamarem da 
seca inclemente; cu quero perguntar para eles como vão os cafezais de V, Ex•, 
lá. 

O Sr. Jarbns Pnssarlnho (ARENA - PA) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Pois não. 

O Sr. Jarhns Pnssnrinho (ARENA- PA)- Nobre Senador José Richa, 
acompanho o discurso de V. Ex• e, naturalmente, há pontos polCmicos no seu 
raciocínio. Entre eles, o de declarar que a polftica cafccira é uma resultante do 
modelo cconômico, do modelo monetarista, c V, Ex•, naturalmente, se pro· 
põe a provar isto, como disse objctivamentc, Mas, um ponto me chama à 
menção, como homem do Norte, que sou, V, Ex• diz que estuda isso baseado, 
inclusive, nas informações estatísticas de há duzentos unos. Mas, nós nunca' 
tivemos no Norte um parque cafeeiro. O café entrou pelo Norte vindo da 
Guiana; entrou, através de Palheta, pela região do Pará; entrou como planta, 
exótica ou qualquer coisa, c veio a se fixar, cxatamente, aqui no Sul. Nós nun­
ca tivemos lâ um parque cafeeiro. Então, não me parece justo dizer que o café 
foi se transplantando da região Norte para o Centro, c do Centro pura o Sul, 
porque niio se deu isso, Ele começou seu parque, cxatamcntc, aqui no Sudes· 
te, De maneira que:, agora, há essa ida de empresário de café, desses plantado­
res de café para regiões como a Bahia, pura regiões de cerrado, que poderiam 
produzir, c para regiões do Norte, como temos, hoje, nu Transamazõnica 
proJuçilo de café, ninda que nilo se compare a um milésimo daquilo que pro­
duz o Param\. Mas, apenas provando que é passivei produzir lã, abre uma 
pcrspcc1iva. É só neste nspccto que nós queremos lembrar ao discurso de V, 
E:o;• que há uma perspectiva de: aproveitamento de terras brasileiras novas. 

O SR. JOSE: RICHA (MDB- PR)- Senador Jarbas Passarinho, 
realmente ni1o discuto a qualidade dus tem1s do Norte c Nordeste, sobretudo 
do Estado de V. Ex•, do qual conheço uma boa parte. Acho que as terras são 
11~10 muito inferiores, cm algumus úrcas si'\ o até idênticas às boas terras roxas 
do Pamnú. Entretanto o problema está no regime de chuvas. 

O Sr •• lurhu~t ,,1\!'!~llrlnhu (ARENA- PA)- Infelizmente, poucus. 

O SR .• JOSf'.: UICIIA (M DB- J>R)- AI é que está o problema. O café 
(·um pwdutl' nnh1c, ma~ tamhl·rn n ~.:afccirn é urna cultura muito cxi~cntc: 
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tanto é que, há tempos, um Senador fuziu referências aqui uo fato deus secas 
de: 1976, 1977 e 1978 terem prejudicado terrivelmente o parque cafeeiro do 
Pun1n:I, apesur de não terem cu usado grandes estrngos à agricultura do Estu­
do, de um modo geral. Então, vt:ja V, Ex• que o café é uma cultura exigente, 
Se: as chuvas nilo vierem nu épocu adequadu, nós vamos ter um cafezal lindo, 
bonito aos olhos du gente, mas que não vão ter condições de produçi'io, Então 
ele niio terá uma produtividade "x", V. Ex• há de convir que, sendo uma cu I· 
turu pt:rmanente, de tmto exigente, deve-se esperar uma boa produção. Mas, 
o custo de implementas agrfcolus, udubos, fertilizantes, é curo, e, apesar das 
boas terras do Pará, temos necessidade ainda de lançar mào desses implcmen· 
tos, que, ao preço em que estão- o adubo, no mês de dezembro, cstuvu em 
cerca de quatro mil cruzeiros u tonelada~ dia 19, amanhil, irá pura CrS 
12.600,00 cadu tonelada- com estes custos de produção, nilo adianta ter, 
como diz o Scnador Lomanto Júnior, um parque lindo de café, mas sem 
aquela produtividade capuz de compensar os custos e, sobretudo, e o que é 
pior de tudo, a gunância do connsco cambial. 

O Sr. I.omanto Júnior (ARENA- BA)- Exatamentc isso é que vai di­
minuir <1 produtividade. 

O SR. JOSF: RICHA (MDB- PA)- Nobre Senador Lomanto Júnior, 
nào pense V. Ex• que eu estou triste pelo fato de V. Ex• vir me dizer, como o 
nobre Senador Gabriel Hermes, que o Nordeste do Brasil vai produzir muito 
café. Não, eu fico feliz da vida, e fico feliz por duas razões: primeiro, porque 
quem Sólbc vocês complementem aquilo que nós não tivemos, sozinhos, con· 
dições de fazer. Segund01 razão, porque V. Ex• há de ser nosso aliado amanhã, 
gritando contra essa ganãncia do confisco cambial, que cm 90 dias dobrou de 
valor. O café está, hoje, com um confisco de 137 dólares cuda saca; é um exa· 
gero. O Governo, além dos impostos normais, cobra o confisco cambial, que, 
inclusive, é inconstitucional. 

O Sr, Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Não é privilégio do café, Ex· 
celência, o cacau também sofre este mesmo confisco. 

O SR, JOS~ RICHA (MDB- PR)- Porque, legalmente, o Governo 
só tem condições de receber os tributos do café, mas nunca o confisco cam­
bial. O confisco cambial é inconstitucional; entretanto, nada se pode fazer. 
Mas, o custo de produção realmente é exagerado. Além desses fenõmenos cli­
máticos, a cafeicultura é·tão descapitalizada que não está tendo condições 
de arcar com os custos da sua própria manutenção. Houve um perfodo em 
que a brocado café grassava naqueles cafezais. Depois veio o bicho mineiro, o 
nematóide e, mais recentemente a ferrugem. A ferrugem é de combate carfssi­
mo. E o cafeicultor nilo está tendo condições. Além dos custos naturais dos 
implementas agricolas, que a cada ano estão a preços exagerados. 

Mas, Sr. Presidente, fazia eu referência ao fato de que, com a agricultura 
descapitalizada, desestimulada, com um confisco cambial cada vez mais ga­
nacioso, nós estamos eliminando o café. E eliminando um produto que é fun· 
damcntal para a economia brasileira. Sempre foi, desde o século passado, o 
principal item na nossa pauta de exportações, E é o segundo produto na re­
lação de trocas internacionais. Logo depois do petróleo, não há nenhum ou­
tro produto igual ao café. O café vem cm segundo lugar. 

Nós temos assistido, sobretudo Já no Paraná, a uma saida do café c uma 
entrada da soja. Lamentavelmente o Paranâ passou por duas completamente 
distintas. A primeira fase foi a da colonização, quando da monocultura do 
café. Paulatinamente foi havendo uma diversificação c o Paraná chegou, há 
uns cinco anos atrás, talvez, a ser o primeiro, o segundo, o terceiro exporta· 
dor dos 13 principais produtos da nossa pauta de exportação, da agricultura, 
O Paraná foi de primeiro a terceiro em 12 dos 13 produtos mais proeminentes 
da nossa pauta de exportações. 

Houve esse perfodo da diversificação, para cairmos agora nu terceira 
fase que é da monocultura niio mais do cafê, mas da soja e com grnves canse~ 
qUências não só no plano econômico, mas também no plano social. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR, JOS~ RICHA (MDB- PR)- No plano econômico, por uma 
rnzüo: o Brasil é o principal produtor de café c todos os demais produtores 
são países subdesenvolvidos. Entilo, n possibilidade de liderança do Brasil 
nesse cumpo, economicamente falando, é fmpar. Ao passo que nu soja, nilo. 
Nu soja, nós temos dois grandes produtores, um detendo o domínio do mer­
cado oriental que é a China, outro detendo o domfnio do mercado ocidental 
que são os Estudos Unidos. 

Entilo, economicamente, nem tem o que comparar, nós nilo vamos ter 
condições de competibilidade no mercado internacional com a soja, que tam­
bém é produzida por pulses desenvolvidos, Ao passo que, no cufé, nilo h(l ne· 

nhum pafs desenvolvido. Deus parece que equilibrou as coisas, c colocou nas 
noss;ls milO!i, nas mi1os de países cm viu de desenvolvimento, esta extraordi~ 
náriu cultum. E o Brasil é tido como Uder desses pafses produtores c nós esta· 
mo!i, lamentavelmente, perdendo esta cxtruordinúria posição, 

Quero tt:rminar t.-stc meu rnciocfnio e, depois, se a Mesa consentir, darei 
o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Lembro a V, Ex• que seu tempo 
est{l csgotudo. Agradeceria se V, Ex• concluísse c, para isso, que não aceitnsse 
apartes. 

O SR. JOSt. RICHA (MDB- ES)- Então, me perdoe o nobre Sena· 
dor Dirceu Cardoso, cu preciso concluir o meu pronunciamento. 

Aind:~ no plano económico, eu me permitiria adu·lir um outro <~rgumen 
to: não há necessidude de ficarmos substituindo as culturas quejú estão ocu· 
panda flrcas de terras, como é o caso do café que, por ser uindtl um11 cultum 
permanente, o que se gasta na sua infru-estrutura, de montagem de um par· 
que cafeeiro, é muito alto. Se temos áreus que estilo sendo ocupadus pelo café 
c se o Brasil uinda tem quatro quintos do seu território ainda virgem, à csper:1 
de colonização, por que não fuzer uma política inteligente de conquistar no· 
vas fronteiras, sem precisar utilizar as mesmas terrus, substituindo um produ· 
to tão nobre como o cufê que nos dá uma prim01zia, em termos de liderançu, 
muito grande no plano mundial, para entrar na cultura da soja'! Mas cu vou 
depois justificar o porquê. 

No plano social, nem se fala: a soja é concentradora de rendas, onde 
entra a soja sai o homem, porque ll soja toda ela é mecanizada. E o c:1fé é a 
culturu que mais socializa os bcnelicios, porque, não sendo mecanizada, clu 
emprega uma grundc quantidade de mão-de-obra. Então, ela é uma cultura, 
realmt:nte, abençoada por Deus, 

Agora vou entrar no porquê, Senador Jarbas Pussarinho, que cu consi· 
dera o café, como dc resto todos os demais produtos, subjugados i1 essência 
dt:ste modelo econõmico. 

Acho que o Brasil é um país cujo modelo econômico tem que estar com 
as suas principais atenções voltadas pura a vocação naturul. E a nossu vo· 
cação natural é a agricultura. 

Qualquer pafs que estivesse em busca do seu desenvolvimento econõmi­
co, teria que respeitar as suus vocações naturais. E sendo a agricultura avo· 
cuçào natural do Brasil, é para ela que deveriam estar concentradus us nossus 
atenções. Entretanto, isto não acontece. Não precisaria citar nenhum dado 
além do dado atual. E que, nestes últimos unos, o Brasil tem importndo quase 
tudo, na área agrícola: temos importado arroz da Tailândia e das Filipinas; 
temos importado feijão do México, nestes últimos anos; temos importado mi­
lho da Argentina; temos importado carne do Uruguai; temos importado ce· 
bola do Chile e da Espanha; no ano passado o Brasil gastou 48 milhões de 
dólares com a importação de alho; temos, inclusive, importudo alpiste c 
milho-pipoca, além de leite em pó c tantos outros. 

Então, não me parece que fosse necessário c nem ... 

O Sr, Dirceu Cardo,;. (MDB - ES)- Já importamos café também. 

O SR. JOS~ RICHA (M DB- PR)- Já importamos café:, também, hó 
uns 4 ou S unos atrás para u nossa indústria do café solúvel. 

Bom, entiio, niio precisaria citar nenhum dado, porque parece-me pacifi· 
co que as atenções deste modelo econômico não estão voltadas para a vo· 
caçào natural do Brasil, que é a agricultura. 

Entretanto, face aos compromissos cada vez crescentes dc dívida exter· 
na, o Brasil foi se obrigando a exportar cada vez mais. Então, o lema. nestes 
últimos unos, tem sido "Exportar é o que importa", Entretanto, o que impor· 
ta não é exportar, é exportar bem. E isto que não tem acontecido, porque a 
partir do momento que o Brasil niio deu u devida atenção à agriculturu, nós 
perdemos uma possibilidade fmpar de realmente termos, não só produtos cm 
abundância, baixando o custo de vida, como excedentes puru conseguirmos 
exportar. Ao passo que, optando pela exportação de produtos munufuturu­
dos, temos pago um pcsado ónus por esta polfticu. Por que ruzilo1 Para haver 
condições de competição no mercado internucionul nós temos subsidiados to­
dos os itens de rrossas cx.portuções no cumpo de manufuturados. Assim é que, 
por exemplo, o cigurro. O Brasil inccntivu o cigarro nu ordem de 700:: \'efcu­
los, o Brusil cst(l dundo- até 31 de dezembro, estou fulundo- du ordem de 
66,7% do preço c.Jo vefculo; tratares, 50%. • 

EntJ1o, esses incentivos de produtos manufaturudos têm dois gn1vl'" cr· 
ros, 11 meu ver: primeiro, nós niio temos, nesse cumpo, condic,:."Jcs lk· .,;,llllpC· 
tição no mercado internacional como temos no campo ugrkolu; se~undo, 
quem produz produto agrícola e o brasileiro c quem produz produto manufatu­
rudo silo us multinucionub. Por estu ruzilo, com esses incentivos vultn-;os e 11 
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penali~:aç~o a quem proJuz na ugricultur:1, este País, então, cstú virnndo um 
paraíso liscul Jus multinacionais. 

E :1 prova Jisto é que o cigarro, que é produzido por multinudon;d, tem 
um incentivo de 70% do seu valor, o café, produzido por brasileiros, tem umu 
pcnaliz:1çfio de 72,5%, porque, se com [lUtarmos os 55% do confisco cambial 
hoje, mais os 15% do I CM, mais 2,5% do Fundo Rurul, teremos os 72,5% de 
unus para quem exporta o café e que são todos brasileiros, cm detrimento de 
um incentivo pura quem produz c exporta cigarros com um incentivo de 7or,;;,, 

Senador Jarbas Pussarinho, eis ui o parqué cu tcr me referido, no inicio 
do meu discurso, que realmente o café tem feito parte dessa engrcnugem de 
um modelo económico crrado, no meu entender, porque este modelo cconô­
mico, ncsta sanha imediatista c moneturista de fazer dóla,rcs, não tem sc preo­
cupado com uma politica agrícola duradoura, c o café tem sido o mais sacrifi­
cudo dos produtos agrícolas, Entretanto, a mentalidade tem sido: de quantos 
dólares precisamos, este ano, do café ou de qualquer outro selar? 

Agrudcço a atenção da Cusa e a tolerância da Mesa. (Muito bem! Pal­
mus.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbus Passarinho, para uma comunicação, 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Para uma com uni· 
caçào,) - Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Pesa-me fazer uma comunicaçüo de ordem pessoal, mas que é ligada ao 
desap;uecimcnto de um vulto que marcou a sua presença na Administração 
Públicu no Brasil e que também deixou traços indeléveis no Parlamento Bra­
sileiro. 

Faleceu no Rio de Janeiro, em idade avançada, o Dr. Hugo Ribeiro Car­
neiro, que foi Intendente de Manaus, como ainda há pouco o meu colega Se­
nador Jorge Kalumc me corrigia a frase, quando cu disse h:r sido Prefeito de 
Munaus, c ele disse ter sido Intendente, porque, na época, era essa a exprcs­
süo oficial. Foi, posteriormente, Governador do Território Federal do Acre, 
onde marcou, pela sua administração, uma posição singular entre os grandes 
administradores que o Acre já teve, entre os quais o nosso colega Senador 
Jorge Kalume, que aqui se encontra. 

Tenho uma posição pessoal, como disse, penosa nessa comunicaçüo que 
fuça à Casa; levou-me à Pia Batismal, jâ nos meus nove anos de idade, exala­
mente o Dr. Hugo Carneiro, quando passava por Belém, deposto do Gover­
no do Acre com a Revoluçüo de 1930 e pesa a um afilhado fazer o necrológio 
do seu padrinho. Mas, ao mesmo tempo é leve a minha missão, porque faço o 
necrológio de um homem correto, um homem digno, um homem que deixou, 
na face da terra, centenas c milhares de amigos, e duvido que tenha deixado 
um só inimigo, pela sua generosidade, pela sua forma aberta de tratar seus 
companheiros, a todos fazia amigos, 

Mc.~mo quando teve adversários politicas no Acre, porque a sua eleição 
pur:1 a representação do Acre foi uma eleição discutida- c discutida cm Jui­
w, acabou sendo ultimada no órgão mais alto da Justiça Eleitoral brasileira, 
-mesmo assim o Dr. Hugo Carneiro mantcYe sempre, cm torno de si, uma 

· atmosfer:a de fraternidade, 
Mais tarde, radicado no Rio de Janeiro, plantou aquelas diversas Perfu­

marias Carneiro que a cidade do Rio de Janeiro conheceu. 
Outra vez meu padrinho, quando casei, E o grande incentivadorque tive, 

menino pobre em Belém do Pará, quando pretendia ingressar na Escolu M ili­
tur do Rculengo. Eu lhe escrevia cartas que ele, mais tarde, diria que eram 
c:1rtus gongórictiS, que impressionavam, porque ele tinha não apenas a mim 
como <lfilhudo, ele teve centenus ou milhares de unlhudos, E quando o meni­
no pobre llo Norte lhe cscreveu dizendo que precisavu vir pum o Rio de Ja· 
neiro e prccisavu tentur o concurso da Escola Militur, foi ele quem me ubriu a 
j:~ncla p:1ra u entrulla - e poderia dizer que entrei também pelu porta lia 
mérito - :1 junelu que oxigenou as dificuldades daqueles que lutavam pura 
umu vitóriu que nno era fácil, emboru quando minha turma da Escola Militur 
foi mutrkulalla, houvesse umil estatística que, naquela altura, era alguma coi­
su de incomum, fazer-se umu estatística sobre as origcns sócio·cconõmicus 
Uos callctcs da Escola Militur, E ali, pela primeira YCZ, vcrifiquci que os mili­
tares estuvam reprc:scnt:ldos prnticumentc em minoria. A muioria dos cudetes 
~Jue ingrc~suvam na Escoln Militnr, no uno de 1940, qunndo ingressei, provi­
nhu du classe média médi:1 e du classe média buixa, e a maiorin ni1o pertencia 
:1 família., militmes, 

Mas foi graças a I-lugo C:1rnciro que pude fuzcr o Curso Freycinet, pu· 
gandu 5W'i, do vulur cobmdo aos alunos, graças às suns umizudes c no incenti­
vo que ele rnc Ueu. Nunca me esquecerei de que, um dia, ele resolveu também 
de me futcr seu uuxiliur nu nwtriz de suas perfunwrins no Rio de Jtmciro. 

O Sr .. Jur,::c Kadurnl' {ARE.NA - AC)- V, Ex• me permite um uparte'! 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com muito prazer 
ouvirei V. Ex• em seguida, 

Não mc colocou nu listu normul de empregados: eu era um ulilhado que 
tr;ah;llhuvu para o padrinho. E com a pobreza envergonhuda, quase me rc:vol­
tci, no dia cm que ele me deu a rnissüo de levar uma propaganda da Pcrfumu­
ria Carneiro, para soltar no Touring Club do Rio de Janeiro, c, depois, subir 
nos elevadores do Edifício A Noite e para jogar, por buixo das portas fechu­
d;ls c.Jos escritórios, a propagunda du Perfumariu Carneiro. Senti-me cxtremu­
mente embaraçado cm fazer aqui la, envergonhudo de imaginar que: eu podia 
encontrar um paraensc que me visse c, entüo, achuriu que eu tinha vindo lia 
Pará para fazer quase o papel de mendigo. Na hora cm que cu estava co­
meçando a executur essa tarefa, vejo se aproximar de mim uma pessou com us 
müas pejadas também da mesma propaganda, c era ninguém menos do que o 
Dr. Hugo Carneiro, presidente de todas as orgunizações du Perfumaria Car­
neiro que, comigo, entregou no Touring Club a propaganda da sua perfumu­
ria. Ele que cru um homem abastado, já naquela altura, deu-me uma lição de 
corno os homens podem agir, independentemente desse respeito humano que 
me tolhia. 

Ouço o nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jor&• Kalumo (ARENA- AC)- Nobre Líder, Senador Jarbas 
Passarinho, é das mais justas homenagens póstumas que V. Ex• está prestnn­
do ao grande Hugo Carneiro. Hugo Carneiro foi um dos grandes amazõnidas 
com grandes serviços prestados à Amazônia e ao Brasil. Foi Deputado Fe­
deral pelo Acre por duas ou três lcgislaturas: foi Deputado Federal pelo Cea­
rf'l; foi Intendente de Manaus, como V, Ex• acabou de referir, c Governador 
do Acre, onde ficou marcada a sua passagem pela sua probidade, acima de 
tudo, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Muito bem! 

O Sr. JorJ• Kalume (ARENA- AC)- ... pelo seu patriotismo c pelas 
grnndes obras que realizou, naquele tempo, como o Palácio Rio Branco, que 
é urna das grandes obras deste Brasíl; o Banco do Brasil: foi ele quem introdu­
ziu no Acre hospitais, no interior dos municípios, quando não existia avião. 
Portanto, quero solidarizar-me às suas palavras, cm nome do povo acreano, 
que tenho a honra de representar, c dizer mais o seguinte: V, Ex•, ao prestar 
essa homenagem, esse reconhecimento à memória de Hugo Carneiro, me faz 
lembrar o poeta ''A gratidão é a memória do coração." Muito obrisddo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço ao Se· 
nadar Jorge Kalume o seu aparte que traz a palaYra da representação oticüll 
do Acre, nesta Casa, cm homenagem à memória do Dr. Hugo Carneiro, 

E eu, acreano de nascimento, tendo orgulho do meu nascimento, falo, 
entretanto, nessa condição, menos como acrcano, menos como representante 
do Parú, mas realmente como quem aprendeu, na sua juventude tão sofrida, 
nas dificuldades que enfrentei, uma grande lição que esse homem me dcu •• quc 
foi a lição de que, mesmo numa sociedade injusta, é possível vencer, se houver 
mérito, pertinácia e coragem. Longe de dar a nós um exemplo cie revoltu, o 
que ele nos dava era um exemplo de crença na humanidade. E todas as suas 
lições foram essas. . 

Certo dia, quando eu o acompanhaYa no escritório da matriz du Perfu­
muria Carneiro, ele, já tomado de umizade pelo seu alilhado, nbriu o seu co­
fre, para me mostrar algo que jâ nào guardo de memória. Mas de memória 
gutlrdo o fato de que, aproveitando o que ele me mostrava eu li algo mais que 
se encontrava ao seu lado, Perguntei-lhe do que se tratava, era uma lista de 
débitos, de empréstimos que ele havia feito, sem retorno, baseados exclusiva­
mente no pedido e no uval de cada um e que mais tarde ele esquecera, Mus 
guarduvu dizendo-me assim: - "DcYcmos esquecer o débito, mas não deve· 
mos esquecer o nome dos devcdores que nos iludiram. Mas isto fica guardudo 
c você guardará segredo sobre esses nomes", 

É sobre este vulto admirável que, há já cinco ou seis anos, me escrevera 
umu carta com u letra :1rrevezada - nào havia mais horizontal pura ele, já es­
tava nuquclu fuse em que, perto du cegueira, nào podia mais seguir us linhas 
parulelus do papel- me ficou a frusc em que ele dizia: "Vou operar-me, meu 
atilhudo, e talvez se feche 11 última janela ntravés da qual ainda vejo a luz do 
mundo", i: sobre este homem que queria, hoje pedir a atenção do Senudo, 
paru dizer uos meus pares que me desincurnbo, como afilhado c como pessou 
humann, de urna penosa tnrefu que i: ftilar sobre a sua morte, mus nu con· 
vic~·i\o de que posso repetir a velhu frase feitu de que hll homens que quundo 
morrem o mundo ficu menor. (Muito bem! Palmu!i.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tendo sido colega c amigo de 
llugo Curnciro, com profundo sentimento de justiça e támbém de snudude 
quero me associar às rulavrus dillls pelo Senador Jurbas Pussarinho, que sào 
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niio upenus o seu testemunho, mas o de quuntos conhcccrnm aquele homem 
de bem, uquelc homem íntegro, aqudc patriota que tanto serviu uo Brilsil. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viuna)- A Presidência comunica que, nos 
termos do urt. 27M do Regimento Interno, determinou o arquivamento, por 
terem recebido pareceres contrllrios, quu;,to ao mérito, das comissões 11 que 
foram distribufdos, das seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senudo n~' 335, de 1978, do Senador Orestes Quércia, 
que altera a redução de dispositivos da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965, 
que instituiu o Código Eleitoral; 

Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1979,, do Senador Marcos Freire, que 
altera a redução do urt. 250 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral) e revoga a Lei n• 6.339, de 1• de julho de 1976 c o Decreto-lei n• 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência recebeu, do Prefei· 
to do Municlpio de São Paulo, o Oficio S/20, de 1979 (n• SPP/008(79, na ori· 
gem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição Fede· 
ral, autorização do Senado Federal a fim de que aquela Prefeitura possa re<~li· 
!ar Operação de empréstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 (quaren· 
tu milhões de dólares americanos), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

E evidente a falta de quorum, em plenário, razão por que deixam de ser 
submetidas à deliberação do Plenário as matérias constantes dos itens I a 3 da 
pauta, que se acham cm fase de votação, 

Pela mesma razão fica adiada a apreciação do item 7, vez que depende de 
votação de requerimento solicitando adiamento da sua discussão. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

-I-

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n'il 91, de 1979, do Senador Humberto Lucena, que isenta o salário mini· 
mo de descontos para a Previdência Social, c dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 283, de 1979, da Comissão: 
-de Conslltulçio e Jusllça, pela inconstitucionalidade. 

-z-
Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n'il 96, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que modifica a redação do 
art. 29 da lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, que instituiu o salãrio-família 
do trabalhador, tendo 

PARECER, sob n• 223, de 1979, da Comissão: 
-de Consdtulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do dos Scriadores Lázaro Barboza, Tancrcdo Neves, Hugo Rumos c Cunha 
Lima. 

-3-

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n'~ 112, de 1979, do Senador Cunha Lima, que considera não tributáveis 
para efeito do Imposto de Renda, os proventos e pensões nus condições que 
indica, tendo 

PARECER, sob n• 334, da Comissuo: 
-de Constltulçio • Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-7-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade ejuridicidudc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 157, de 1979, do Senudor Frunco Montoro, que dispõe 
sobre amparo ao trubalhudor desempregado, garantindo-lhe o direito uo 
auxílio doença e it aposentadoria por invulidez, tendo 

PARECER, sob n• 33B, de 1979, du Comissiio: 
-de Constitulçao c Justiça, pclu inconstitucionulidude c injuridicidude. 
(Dcpenc.Jcndo du votuçilo do Requerimr.nto nl' 319, de 1979, do Senudor 

Frilncn Montara, de udiumento du discussilo pur:.1 diligência junto uo lnstitu· 
to Nacionul de Previdência Sociul.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vi:~nu)- Passaremos, pois, <lO item 4: 

Discussão, cm turno único, da Redução Final (oferecid:t relu 
Comissão de Redução cm seu Purecer n~' 445, de 1979), do Projeto 
de Ld do Senado nY 157, de 1978, do Senador Dirceu Curdoso, que 
inclui, no Plano Nacionul de Viação, a Rodovia Júna (BR-26:!)­
Muniz Frcirc-Anutiba-Placa-Aiegrc, fazendo liguçiio com a BR­
IOl, c dá outras providências. 

Em discussão n redaçào final. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DO-ES. Pura discutir. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero, Sr. Presidente, aproveitar a oportunidade puru agrudecer ;j nobre 
Bancada da ARENA a uprovaçào do nosso primeiro projeto, que vence as di· 
ticuldades, os abatises da sua tramitação na Casa, que hoje aprovadu a re· 
dação final, segue o caminho da Câmara para seguir idêntico processo. 

Assim, os meus agradecimentos à Bancada da ARENA c, de volta com 
este agradecimento à ARENA, também ao MDB, por registrar, pela primcin1 
vez, um projeto de nossa autoria, o qual vence us dificuldades du C usa c segue 
a sua tr<~mitaçào para a Câmura. 

Sr. Presidente, aqui no Senado, essas dificuldades não são pequenas. f: 
por isto que, hoje, devo agradecer, como agradeço um pouco até emociona­
do, porque o primeiro projeto de nossa autoria logra vencer na triagem por' 
que passam todos os projetas, aqui no Senado, logra vencer essas dificuldades 
naturais de tramitação, para prosseguir no seu processamento, na outr<~ Casa 
do Congresso. 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão a redução 
final. (Pausa.) 

Nilo havendo mais oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redução final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Cúmara dos Deputados. 

E a seguin/e a rtdaçào final aproWJda 

Redaçio Onal do Projeto de Lei do S...do n• 157, de 1978,1n­
dul, no Plano Nacional de Vlaçio,a rodorlalúna (BR-:162)- Munlz 
Frtlre-An•dba - Placa-AI .... , roendo li&lçiO com I BR-101, • 
d6 outras prorldôac:lu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• e inclulda a estradalúna (BR-262)-Muniz Freirc-Anutiba­

Piaca-Aiegre, fazendo ligaçiio com a BR-101, na Relaçuo Descritiva das Ro­
dovias do Sistema Rodoviário Federal, aprovada pela Lei n• 5.917, de 10 de 
setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação). 

Art. 29 Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições cm contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana) -Item 5: 

Discussão, cm turno único, da Redução Final (oferecida pela 
Comissão de Redaçuo cm seu Parecer n• 462, de 1979), do Projeto 
de Resolução n9 51, de 1979, que suspende a execução do inciso 11 
do art. 119 da Lei n• 5.406, de 16 de dezembro de 1969, do Estado de 
Minas Gerais. 

Em discussuo a redução final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-la, declaro encerrada u discussàv. En­

cerrada esta, a redução final é dada como definitivamente aprovada, de acor­
do com o art. 359 do Regimento Interno. 

E a seguin/e a rttdação final apro~'Oda 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• SI, DE 1979, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VIl, da Constituiçilo, c cu, - -, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Suspende a ••ecuçao do Inciso 11 do art. 119 du Lei n• 
5.406, de 16 de dezembro de 1969, do Estado doMinas Ge­
rais. 

O Scm1do Fedem! resolve: 
Artigo único, I! suspensu, por inconstitucionalidade, nos termos da dc­

cisilo Jefinitivu !lo Supremo Trihunul Federal, proferida cm 29 de marçn th: 



Stlcmbro de 1979 llJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seolo 11) Sáh11do I~ 4071 

1979, nos :nllos do Recurso Extmordinúrio nv k9.194-3, do btadu de Mi nu~ 
Gerais, a execução do inciso li do urt. 119 da Lei nv 5.406, de 16 de det.cmbrn 
de 1979, d:tquclc Estildo, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - IJem 6: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nv 
I 39, de: 1979, de autoria do Senador Nelson Carnt>iro, que acrcsccn· 
ta dispositivo ao vigente Código de Processo Penal (Decreto-Lei nY 
3.689, de 3 de outubro de 1941), tendo 

PARECER, sob n• 426, de 1979, da Comissão: 
- de Redaçio, oferecendo a redução do vencido, 

Em discussão o projeto, cm segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerradu. 
Encerrada a discussão, o projeto é considerado definitivamente aprova· 

do, nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matt:ria vai à promulgação. 

E o .regulme o projeto aprovado 

Redoçio do •encldo poro o ,.pndo rumo realmentol do Projeto 
de Lei do Senodo n' 139, de 1979, que acrescento dlspoJitl•o ao •IKen­
te CódiKO de Procmo Penal (Decreto-lei n• 3.689, de 3de outubro de 
1!141). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Acrescentem-se ao art. 285 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de ou· 

tubro de 1941 (Código de Processo Penal), os seguintes parâgrafos, passando 
a ser parágrafo primeiro o atual parágrafo único: 

"Art. 285 ............................................ . 
§ I• ................................................ . 
§. 29 Não estão sujeitas ao pagamento de fiança as pessoas 

que comprovem, perante a autoridade competente, perceberem ga· 
nhos iguais ou inferiores a 3 (três) vezes o maior salário mínimo vi· 
gente: no Pais. 

§ J9 A isenção de fiança não importa cm eximir o bcncficiârio 
do cumprimento das obrigações impostas aos afiançados em geral 
(arts. 327 e 328), nem dispensa a notificação a que alude o parâgrafo 
único do art. 329 deste Código." 

Art. 29 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Com a palavra o nobre Senador Lomanto Júnior, por cessão do Senador 
Gabriel Hermes. 

O SR. LOMANTO JVNIOR PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra uo nobre Se­
narior José Lins, que: falará pela Liderança da Maioria. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISi/0 DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo u palavra uo nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo u palavra ao nobre 
Scn<~dor Juison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC. Lê o seguinte discurso.)- Sr, 
Presidente, Srs. Senudores: 

A velocidnde com que: ocorrem as mudanças no quadro econômico mun~ 
dinl c nucionul, exige que o Puís seja capnz de tomar decisões rápidas para fn· 
t.er frente 1\s dinculdudcs que se: acumulam. 

Hcsit:1ç~o i: palavra que: deve !<!Cr abolida do dicionário das autoridades 
responsávc:is pela politica económica. Pior do que a hesitação, porém, é a 
contc:mporização, conduta certa para o congestionamento do trânsito das ati· 
vidadcs económicas, fator gerador de acidentes irremediáveis. 

Menos ainda se h:í de admitir o caos no choque do veículo da economia 
nacional com o comboio da crise energética importada. Para cvitA~lo só há 
dois procedimentos alternativos: conter o ritmo da economia, o que implica 
ingressar no desvio da recessão, com todas as conseqUi!ncias desse processo, 
ou acelerar o ritmo da produção sem atenuar o combate à inflação, conquis· 
tunda. simultaneamente, novas fontes energéticas internas em substituição à 
importação de petróleo. 

As duas hipóteses significam administrar conflitos, variando apenas o 
grau de penalização da sociedade, mais rude, sem dúvida, no primeiro caso. 

O que se impõe, por conseguinte, é agir no sentido do caminho diante do 
qual se vislumbra uma saída, mas cujo percurso não admite timidez nem que~ 
da de velocidade. No comando das ações necessárias não há lugar para os in· 
dccisos nem para os incompetentes. 

Assim, quando se apresenta uma iniciativa por todos os títulos vâlida 
como contribuição ao csrorço da redução da dependência energética externa, 
à economia de divisas, à nacionalização da tecnologia cm sctor estratégico, ao 
aproveitamento de reservas energéticas nacionais, à descentralização indus· 
trial, à criação de milhares de empregos, requerendo investimentos modes~ 
tos se comparados com os resultados económicos e sociais esperados e, parti· 
cularmente, quando confrontados pelo que significam c'11 termos de domínio 
de uma riqueza- ou seja, algo como investir 1 cruzch ... para lucrar l bilhão 
- quando, simultaneamente, todo um quadro dessa ordem se acusa c se de~ 
monstra possível, é inaccitâvel que se retarde sua aceitação para concretizA~ 
lo. 

Estou me referindo, Sr. Presidente, a uma iniciativa do Estado de Santa 
Catarina, voltada para a siderurgia c baseada na utilização do carvão nacio· 
nal: O Projeto SIDERSUL. 

Já ouviu o Senado soDrc a concepção do Projeto c seu significado para a 
economia do País, particularmente quanto à contribuição do cmprecndimcn· 
to para a nacionalização dos redutores siderúrgicos, hoje dependendo de im~ 
portação, na ordem de 70%. 

O que devo trazer ao conhecimento do Senado, na condiç~o de rcprc· 
scntante do Estado que, mais do que reivindica, oferece ao Governo um em­
preendimento de notável importância estratégica para o País, o que me cum~ 
pre comentar é a demora na decisão das autoridades federais quanto à a pro~ 
vação da SIDERSUL, porque essa aprovação implica definir de que forma o 
Governo irá participar do empreendimento. 

Pcrmitam~mc anunciar, Srs. Senadores, a cronologia da Siderúrgica de 
Santa Catarina: no governo Arthur Bernardes, hã mais de 50 anos, Santa Ca· 
tarina foi cogitada oficialmente para sediar uma Siderúrgica. Na década de 
50, foi criada a SIDESC, que, boicotada, cedeu lugar à ICC, cuja iO!plan­
tação c:xigiu o "modesto" prazo de 18 anos. 

Em 1971 foi constituída a SIDERSUL como Empresa Piloto, passando a 
idéia de siderúrgica a constar do Plano de Desenvolvimento do Litoral Sul de 
Santa Catarina, elaborado pela Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Sul- SUDESUL, do Ministério do Interior. Em 1975, o CONSI­
DER baixa :t Resolução n~' 31, na qual faz constar o projeto sidcrúrgko para 
Santa Catarina, baseado na gaseificação do carvão vapor c a SUDESUL, em 
1977, transfere: quase 5 milhões de cruzeiros como colaboração ao estudo de 
viabilidade da SIDERSUL contratado pc:lo Estado, com financiamento da 
FINEP. órgão vinculado à Secretaria de Planejamento da Presidência da Rc~ 
pública. 

O Projeto é concluído e o Ministério da lndl(stria c: do Comércio, o 
CONSIDER, a SIDERBRÃS e a PETROBRÃS, assinaram com o Estado, 
em 5 de março de 1979, um Protocolo em que n SIDERBRÃS se compromete 
<.~ participar acionuriumentc do empreendimento, após a aprovação do Proje· 
to pela própria SIDERBRÃS e pelo Ministório da Indústria e do Comércio. 

Em suma, Sr. Presidente, o Governo Federal estimulou o Estado, desde 
o início da elaboração do Projeto, no sentido de viabilizar a siderúrgica. 

Sobrevém o recrudescimento da crise encrgí:tica e se demonstra, contun~ 
dc:ntemc:ntc, que a SIDERSUL é um empreendimento perfeitamente ajustado 
ti. nova reulidudc cconõmica do Pa!s. 

Mnrcum-sc reuniões pura dccisilo do Projeto com as autoridades fede~ 
ruis, :1 primeira i: adiada c na segunda se decide partir para um maior estudo, 
sob novus :tlternativns. 

O grundc c maior problema nncionul, Senhores, nu opiniilo dos homens 
do govc:rno, nlio é a crise energética? N~o declarou o Governo que, entre as 
fontes ;dtern:.~tivas, o curvào é umu prioridnde imediata? 
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EntJo,por que retardar u decisão sobre um empreendimento que respon­
de à:; preocupações do próprio Governo, empreendimento que o próprio Go­
verno estimulou c finunciou na sua fase de elaboração do projeto de viahilida­
dc'.1 

A SIDERSUL, pelo seu significado, conseguiu mobilizar a opinião 
pública c todas as forças políticas de Santa Catarina, adquirindo importânciu 
a ponto de merecer debate em nfvcl nacional. 

Quando um Esl!ldo se mobiliza para responder a uma necessidade do 
Pais c quando o Pais exige soluções prontus c eficazes aos seus problemas, 
não se pode aceitar, porque não se compreende, que as decisões do Governo 
se retardem. · 

O momento n:acion;~l está a exigir rapidez c coragem. 
Que o Governo tenha a coragem de ser rápido, pois a Nação tem pressa 

de sair da crise. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kolume)- Nado mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a sessão, designando para a pródma, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, da redução final (oferecida pela Comissilo de 
Redaçào em seu Parecer n•450, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 247, 
de 1977, do Senador Itamar Franco que dispõe sobre a aplicação dos recursos 
do Fundo de Participação dos Municípios c dá outras providências. 

-2-
Discussão, cm turno único, da redução final (oferecida pela Comissão de 

Redação em seu Parecer n• 463, de 1979) do Projeto de Resolução n• 49, de 
1979, que aprova as contas do Governo do Distrito Federal relativas ao 
exercício de 1977. 

-3-

Discussão, cm turno único, da Redução final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 444, de 1979), do Projelo de Resolução n• 50, 
de 1979, que suspende a execução do artigo I• da Lei n• 10.421, de 03 de de­
zembro de 1971, do Estado de São Paulo. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 19, de 
1979, do Senador Humberto Lucena, que fixa novos limites de idade para ins­
crição cm concurso público ou prova de selcção cm entidades da Adminis­
tração lndireta e dá outras providências, tendo. 

PARECERES, sob n•s 429 e 430, de 1979, da Comissões: 
- de Con!ltitulçiio e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade~ c 
- de Senlço Público Civil, favorável, com voto vencido, cm separado, 

do Senador Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 
(Levanta•.re a sessão âs 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PEI.O SR. DIRCEU CARDOSO 
NA SESSÃO DE 27-8-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur· 
so.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Hâ uma categoria de servidores do Brasil, no Espfrito Santo, integrada 
por um grupo de trabalhadores ordeiros, pacíficos, trabalhadores c cumpri· 
dores dos seus deveres.!! um grupo que forma o Sindicato dos Trabalhadores 
cm Transportes Marftimos c Fluviais, c o Sindicato dos Portuários que têm 
sua base de opcraçilo no Porto de Vitória, onde granjearam renome através 
do trabalho árduo c construtivo dos seus associados. 

L 

Sr. Presidente, através da longa história de reivindicações portuárias, uli 
não se registrou nenhum movimento que viesse perturbar a tranqUilidade 
pUblica por atas atcntatórios ou violentos que seus integrantes viessem a to· 
mar. Pois bem, estes sindicatos, que reúnem brasileiros cônscios de seus deve· 
res, vêm de ser ameaçados de uma violência que nós vamos denunciar à 
Nnçào. 

Se fosse um grupo de brasileiros que, através de sua utuuçi\o, perturbussc 
u ordem públicu, momento u momento com ugituçõcs tulvcl nós niio tlvéssc· 
mos esta atitude. Mas como se trata de um grupo ordeiro que conquistou to· 

da~; a:.; rc:ivindicaçôes- nível s:~larioll, vnntugcns de serviço- através de um 
longo fH\ss:~dn Uc lutas sem perturbações, sem reivindic:.1çõcs violentas, sem 
greve, sem alteração da ordem pública, este grupo merece que, ror ele, colo­
quemos o nosso patriotismo e u nossa capacidade de lutar. 

R~.:cebi do pr~.:sidcnte daquele sindicato o seguinte telegrama: 

Telegrama 
E.'<mo. Senador Dirceu Cardoso 
Senado Federal 
Braslliaj(70160) 

Comunico Vossencia Administração do Porto de Vitória esta coa­
gindo todos trabalhadores marítimos assin;1rem novo contrato tra· 
bulho, ferindo direitos adquiridos c impondo também retirada pro­
cesso trabalhista tramitando Justiça Federal sob pena de demissào 
dos nilo estáveis e disponibilidade Quadro Especial aos estabili· 
túrios. 

Rogamos levar fato conhecimento autoridades constituídas. Sau· 
dações 

Huso Mattias 

Sr. Presidente, nós que temos tido notícias de que o Porto de Vitória não 
6 um "seio de Abraão" onde se assinalam irregularidades· de que nós temos 
conhecimentos, mas que não denunciamos ainda. Niio traremos ao Senado o 
conhecimento de irregularidades ali praticadas, que vão pôr cm sacrifício 
muitos responsáveis pela dircção do Porto de Vitória que, acobertados, estão 
desencadeando um processo de coroação sobre os servidores daquele órgão. 
Quero registrar o fato c comunicar ao Senado a violentuçào do direito desses 
brasileiros que ali 1 na orlu marítima, cumprem os seus deveres para com as 
suas atividadcs c para com a Pátria, construindo com seu trabalho de dia c 
noite, ao sol c a chuva, o progresso do Espírito Santo c do Brasil. 

Sr. Presidenle, essa enlrada macia da PORTOBRÁS no Porlo de Vitória 
6 como aqueles passos macios da chegada do César, como dizia o imortal 
poeta: "César está chegando", mas de uma maneira sub-rcptícia, de uma ma· 
neira sem causar perturbação, ameaçando retirar direitos adquiridos, através 
da possibilidade de novos contratos a serem assinados. 

O Sr. Jooé Llns (ARENA - CE) - Permile V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Pois não. 

O Sr. Jooé Llns (ARENA - CE) - Nobre Senador Dirceu Cordoso, 
como Vice-Lider da ARENA e desconhecendo totalmente o assunto referente 
ao telex recebido por V. Ex•, ponho-me à sua disposição para levá-lo ao co· 
nhecimento do Ministério dos Transportes, sugerindo seja analisada a ques· 
tão que V. Ex• levanta cm relação aos direitos dos portuários de Vilóriu. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Agrodcço o oporte do 
ilustre Lfder, e quero crer· que cheguemos a um entendimento. E ponho os di­
reitos daquele grupo sob o patroclnio, o padroado de V. Ex.•, para que se veja, 
se estude, se ê verdade que a PORTOBRÁS está tirando com mão macia, di· 
rei tos que esta classe adquiriu através de tantos anos, sem perturbações, sem 
greves, sem desentendimentos violentos, sem nada. 

O Sr. José Llns (ARENA -CE)- Eu o farei com o maior prazer, c por 
obrigação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o seu ofereci· 
menta, que demonstra que a nova Liderança da Bancada da ARENA, du 
Bancada do Governo, está atenta a essas justas reivindicações daqueles que, 
lã nu orla marítima, Jong.:: daqui do centro de poder de Brasília, podem ser 
violentadas nos seus direitos c, untes de qualquer medida, estilo pedindo paru 
que nós scjumos os porta-vozes dessas reivindicações justas c necessárias; pu· 
citicamente, sem ameaças, batendo às portas das autoridades da POR· 
TO BRÁS. 

Sr. Presidente, o Porto de Vitória tem sido, no Brasil, uma movimentação 
dus maiores. Devo dizer que, com a CJtportaç3o do minério, c a movimcntuçüo de 
cart:. de madeira c mercadorias, hoje, é o porto de maior movimen· 
tuçilo no Pais, maior do que Santos c maior do que o do Rio de Janeiro, cm 
volume de mercadorias. Portanto, ê um pulmão que o Brusil precisa muntcr 
uberto porque ubustece uma zonn imensa do Território Nncionn( c é por ele 
que se cscoum os produtos vitais da economia brasileira que geram dólun:s no 
con1êrcio eKtcrior. Mns, uo tango da história dos Portos, Vitóriu sempre foi 
umu !.!omunidude pacfficu de trubulhudores, de portuf1rios cumpridores de 
seus deveres. 
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Atmvt:s llo tempo, esses Símlíc:llos de Marítimos c PortuC1rios consegui· 
mm consolidar conquistas pacíficas, reconhecidas pclu lcgisl:1çào trabalhista 
c porluúria do Brasil c que s;1o os seguintes: 

AI SEMANA INGLESA 
11) HORAS EXTRAS FIXAS 
C) JORNADA DE TRABALHO. Exomplos: o maritimo que trabalha 

na atrucaçào c dcsatrucacào de navios, quundo inicia o Trabalho de H oras 
Extras Us 17,30 horas, e termina às I H, IO horas, são computudas as horas ex­
tras até às 19 horas, c quando ultrapassa das 19 horas é computado seu truba­
lho até às 23 horas: quando o marítimo é: designado para us tais horas extras 
upós a Zero Hora é computado até às 4 du manhã. 

Este é o direito que conseguiu através de seu trabalho humilde c silencio­
so, cumprindo seus horários ao sol c a chuva, pelo bem de comunidade, 

D) O Maritimo da APV. (PORTOBRÁS) nunca recebeu domingos c fc· 
riados cm dobro ou em folga, c cm horas comuns. 

E) Direitos adquiridos pelos Carpinteiros Navais o Operários Navais, 
alcgando·se que no quadro da PORTOBRÃS não existem estas Categorias, 
com o que se pretende ncgar·lhcs tais direitos. 

F) Trabalho na Cabrca da Empresa (Cabrea, embarcação tipo guindas­
te) que retira c coloca peças com mais de cem toneladas cm navaos ou no cais, 
por dois tripulantes que acumulam função c não recebem o acúmulo da 
Função, o que é uma violenatação de seus direitos, 

Sr. Presidente, para resguardar tais direitos c conquistas fundamentais, o 
sindicato dirigiu ao Administrador do Porto um oficio assinado pelo seu dig­
no Presidente, Sr. Hugo Mathias, presidente do sindicato c pelo assessor juri· 
dica Sizemando Pechincha Filho, um dos valores intelectuais c morais da ad· 
vocacia trabalhista, no meu Estado, c que tem conquistado para aqueles por· 
tuários as mais cxtraodinárias c retumbantes batalhas na Justiça do Traba· 
lho, cm Vitória c aqui no Tribunal Superior do Trabalho. 

E um oficio atencioso, tranqUilo, bem feito, bem ordenado, onde não se 
f<&zcm ameaças, mas, onde, implicitamente, fica reconhecido que os mariti· 
mos e portuários de meu Estado não estão dispostos a verem violentados seus 
direitos sem que lutem pelo que julgam conquista pacifica de seu trabalho c 
de sua dedicação, 

Passo a ler o ofício para que ele conste do nosso discurso: 

IIm• Sr. Administrador da PORTOBRÁS 
Eng<' Jacob Ayub 

1- Ontem dia 08/08/79, fomos chamados à presença da Co· 
missão da PORTOBRÃS, visando nossa autorização para que os 
marítimos dessa autarquia c associados desse Sindicato assinassem 
um contrato individual de trabalho. 

2- Pontos ainda obscuros tais como horário de trabalho, re­
muneração de horas extras, sábado inglês, vantagens conseguidas 
através de Dissídio Colctivo e Sentença Normativa ainda não foram 
esclarecidos expressamente estando também nessa pendência c obs~ 
caridade a situação dos Carpinteiros c Operários Navais; 

3- As cláusulas que modificam situações anteriores cm pre· 
juízo da classe não podem a nosso ver serem solucionadas sem ouvi· 
la cm Assembléia Geral. 

E o apelo da utividadc normativa do sindicato. Então, terão que apelar 
para uma assembléia geral, para ver quais as exigências do novo contrato de 
trabalho. 

4 - Ademais rogo V. Ex•, esclarecer douta Comissão que há 
em estudo per01ntc V. S•, c a Dclegaciõl do Trabalho e Delegacia do 
Trabalho Marítimo. a nova proposta pana um outro acordo. 

5 - Debto claro que não nos oporemos a tal assinaturu, desde 
que conste claro e expresso o resguardo e rcssulvados os direitos ad· 
qui ridos dos marítimos, Curpintciros c Operários Nuvais, pois, caso 
contrário estaríamos já renunciando aos acordos com estudo autori~ 
;cudo pcl01s As~cmbléias de classe, como muito bem é do conheci~ 
menta de V, S•. 

Assim, colocando·me il disposiçUo de V. S•, c da doutra Co· 
missão I'Hirtl voltarmos :\ discussilo cm outru oportunidade já com 
dados concretos, firmo·mc. 

Atenciosamente, Hugo Murdns, Presidente - Slzcnundo Pt.'­
chlncha Filho, Assessor Jurídico. 

Assim, Sr. Presidente, os membros desses sindicutos, untes de quulqucr 
<IÇlHJ, ;mtes de qualquer o1tuuçiio, untes Ue qualquer lutu, estiio ussustudos 
porque o que se quer fuLer contrn os portu(~rios, muritimos c guindustdros é 
urna cmu;ào moral d:~ ~cguintc nwnciru: deveri\o ussinur o novo contruto indi~ 

viduul de trubalho que lhes é entregue no momento cm que devem assinar, 
pob o administrador do Porto marcou uma reunião com os interessados, com 
duruçào de meia hora porque não podia pt.:rdcr tempo, c durante a qual disse 
sob ólmcuças, por que deveriam assinar o contrato. Não lhes deu tempo para 
rclletir ou para tomar conhecimento do que estabelecia o contrato. 

Ainda cm branco, para serem preenchidas pelos interessados, depois de 
assinados pelos pobres e humildes portuários, marftimos c guindasteiros. 

Era como se fosse um ato de imposição de um chefe absoluto que não dá 
direitos aos interessados nem de ler, nem de rcnctir, n:m se discutir, mas de 
assinur e aceitar o que lhes é imposto. 

E ainda mais: os que não assinassem, deviam retirar uma reivindi· 
cação trabalhista já 01juizada na Justiça Trabalhista de Vitória. 

Ora, Sr. Presidente, não estão fazendo greve, não estão fazendo rcivindi· 
cação violenta; o que eles fizeram- c acharam que é um direito protegido­
foi ingressar na Justiça Trabalhista ajuizando uma reclamação trabalhista. 
Não estão fazendo agitação, nem perturbando a ordem pública. Nada disso. 
Estão fazendo o que a lei lhes permite fazer. Entraram na Justiça Trabalhista 
com uma reclamação porque algumas dessas reivindicações que vimos, Sr. 
Prcsitlcntc, lhes serão subtraídas, desde que o portuário não assine o novo 
contrato de trabalho. Reclamaram um direito seu, legitimo, incontrastável, 
que a Legislação trabalhista lhes outorgou. 

Sr. Presidente, esses passos leves da PORTOBRÁS revelam os passos de 
César chegando no Porto de Vitória. Querem, sob a alegação de um novo 
contrato de trabalho, que os trabalhadores do Porto de Vitória retirem uma 
reivindicação justa, uma reclamação trabalhista já ajuizada dentro da norma~ 
!idade jurídica nacional. Não pedem uma inovação, reclamam um direito que 
lhes é assegurado c pelos quais estão dispostos a lutar. Mas, o Administrador 
lhes deu meia hora para a decisão, 

Eles não estão tentando greve, nem solicitando através de um procedi· 
menta violento, qualquer reivindicação injusta. 

Sr. Presidente, alegam aqui o presidente c o assessor jurídico, o seguinte 
cm defesa da classe ameaçada: 

"Sr.Senador,qucro deixar bem claro que não estamos tratando 
de assuntOs partidádos c siQl solucionar o problema de dezenas de 
famílias brasileiras que trabalham a longos anos para o desenvolvi­
mento e progresso deste Brasil. Contamos plenamente com o bom 
espírito humanitário de V, S• c esperamos urgentemente uma rcs· 
posta desta o mais breve possível, pois existe rumores na APV 
(PORTOBRÃS) que a Comissão vi rã a Vitória, nesta segunda-feira, 
dia 20·8~ 79, para os marítimos assinarem o novo Contrato de Tra· 
bulho, desde que os mesmos retirem uma causa que está na Justiça 
do Trabalho. Caso nãO retirem o processo, os que ti:m estabilidade 
ficarão cm quadro especial do Estado, c os que não têm estabilidade 
serão despedidos da empresa, c os que retirarem o processo da Jus­
tiça ficarão na PORTOBRÃS, o que cu acho que é l•ma coação da 
APV (PORTOBRÁS)," 

Sr. Presidente, não resta nenhuma dúvida; existe uma coação moral irre· 
sistivcl: os que assinarem, abrindo mão da reivindicação, serão atendidos pela 
Empresa c serão admitidos como funcionários da PORTOBRÃS; os que não 
retirarem a causa ujuizada serão demitidos, serão postos na rua sob qualquer 
pretexto. 

Parece, Sr. Presidente, que estamos num regime ditatorial do crê ou mor· 
rt!, instituído no Porto pelo Administrador, um engenheiro. 1': esta reivindi· 
cacào que coloco sobre o bastlio, sobre o padroado do ilustre Li der da Maio· 
ri:~, a fim de que, juntos na PORTO BRÁS, vejamos o que pode ser feito pelos 
twbalhadores pacíficos e ordeiros do Porto de Vitóriã. Esbulhados, Sr. Prcsi· 
dente, n~10 creio que eles o sejam, porque isto não quer a PORTOS RÃS c isto 
não desejam os que dirigem o Brasil. 

Sr. Presidente, esta luta começou, Temos conhecimento de que o Porto 
de Vitória não é um seio de Abraão, Nunca disse nada, no Senado Fedem!, 
sobre o Porto de Vitória, mas tenho notícias sobre esse Porto que vão dar dor 
de cabcçu, 

1\ Comissão que foi de Brasília pura lhes dar conhecimento, recebeu os 
representantes dos Sindicatos num quarto de hotel, às onze horas da noite, 
numa cntrevisttl rl1pida e amcaçudora. No dia seguinte teria que ussinur o 
novo contruto de: trubalho, sob umcaçus e coação. 

Mas, se: essu pressão, essu couçilo moral, essu violentacào do direito du· 
lJUCics tmb;dhadores, humildes e ordeiros até aqui, continuar, levaremos :1 

lu tu mais ii frente e denunciaremos;\ Nação irrcguluridades que ali se pruticu· 
r<llll c LlUC ii N:~cào deve c precisa conhc:ccr. 
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Assim, Sr, Presidente, é a comunicnçi'io que desejo ful.er e fuça uo Sena­
do, endercçudu à PORTOBRÁS, dirigidu pelo Dr. Arno Murkus, o quul tal· 
Vt:l ignore :1 situaçiio rc:al do que ali se passa, mas a quem procururcmos logo 
dc:pois, u lim de que, num entendimento, possamos evitar o esbulho de direi­
tos de trabalh:tdores, que não estão fazendo greve, não estão fuzendo movi­
mt:nto nenhum contra a PORTOBRÃS, nào cstüo desacutnndo :t autoridade 
de ninguém e só querem o reconhecimento de direitos que eles adquiriram, 
Sr. Presidcnh::, nilo pela força, mas através de um trabalho de dezenas de 
:mos, durante os quuis Vitória, que era um dos portos de menor signilicuçào 
dn vida portuúria brasilciru, hoje i: dos portps de maior movimento no Brasil. 
cm volume de carga, e que com <1 quantidade de mercadoriu export:1da, hoje 
tem um stattls na vanguarda dos portos do Brasil. Ainda há pouco, uma firma 
exportadora de café: de Vitória, a Exportadora de Cafi: de Vitória, dirigida 
por um capixabu ilustre, do interior do meu Estado, foi a primeira lirma ex· 
portadora de café do Brasil, no ano passado. Pela primeira vez isso se verili· 
cou na história das forças vivas c das forças de produção neste Pais. Sempre 
silo lirmus de Silo Paulo c do Rio de Janeiro. Pela primeira vez uma lirma ca· 
pixo:~ba conseguiu o primeiro lugar na exportação de café do Pafs, a firma di ri· 
gida por Jonicc Tristão, um capixaba ilustre, que, comandando a sua expor· 
wdara de café, granjeou essa posição invejável no comércio de café no País. 

Portanto, esperamos que o Sr. Arno Markus, que tem a autoridade de 
Presidente da PORTOBRÃS, estude esta situação, u lim de não se praticar 
um esbulho contra o direito adquirido de uma categoria de servidores da 
PORTOBRÁS, Sr. Presidente, que, através de meios pacfficos, jurídicos, re· 
conhe.:idos pela lei, estão procurando apenas o resguardo de sua posição e de 
seus direitos. 

Amanhã, quando os dirigentes dos Portuários Marítimos c Guindastei· 
ros de nosso Estado estiverem com o Presidente da PORTOS RÃS, numa au­
diência já marcada pura I I horas, levaremos o relato do que se passa no Por· 
to de Vitória, onde uma autoridade arbitrtaria c ditatorial quer impor aos seus 
trabalhadores um regime de trabalho em que só terão direito de trabalhar c 
cumprir ordens, porque seus direitos são a vuntade soberana c absoluta de 
seu novo César. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DIRCEU CARDOSO 
NA SESSÃO DE 27-8-79 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisüo do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que o Senado tem hoje a 
oportunidade de completar a homenagem que prestou, no .. Dia do Soldado", 
ao Duque de Caxias, quando o Senado ouviu V. Ex•, que ora presidi a Casa, 
num brilhante c fogoso discurso, reverenciando a memória do grande solda· 
do brasileiro que foi Duque de Caxias- Burilo, Conde, Marquês c Duque de 
Caxias. Hoje, vamos aprovar a redução final de um projeto de autoria do bri· 
lhunte Senador que passou por esta Casa c que aqui deixou, em projetas, em 
idéias uma enorme contribuição a esta Casa, que foi o Sr. Senador Otto Lch· 
mann. O projeto do Senador Otto Lehmann trata do tombamento da Fazcn· 
da Santa Mónica, cm Valença, Estado do Rio de Janeiro, onde morou esse 
grande: e extraordinário brasileiro que foi o Duque de Caxias. Conhecemos a 
Fazenda Santa Mônica onde morreu o nosso grande soldado. 

Acrcdilamos que o Senado, hoje, complctnriu.aquela homcnugem do dia 
25- homenagem que todos os anos o Senado presta à sua memória- man· 
dando ao tombamento a fazenda onde ele viveu os seus últimos dias, 

Duque de Caxias também engrandeceu este Senado, dele participando 
como Senudor pelo Rio Grande do Sul e pelo Mnranhüo. 

V. Ex•, Sr, Presidente, que foi o grande orador da sessão em homenagem 
ao Duque de Caxias, tem hoje a oportunidade de presidir, também, a scssiio 
cm que o Senado aprova a redução nnal do tombamento da fazenda onde o 
grande brasileiro, o inesquccfvcl e inolvidâvcl brasileiro morou na sua velhi­
ce, c viria a falecer, 

O Sr. Aloyslo Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador Dirceu Curdo­
so, V. Ex•. me permite um uparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Pois nüo. 

O Sr. Aloyslo Chaves (ARENA- PA)- Paru registrar, nobre Senudor, 
que V, Ex• também proferiu um notllvcl discurso, em nome dus oposições 
brusileirus, cxaltundo ligura extraordinária do Duque de Caxins. Usando da 
paluvru hoje, nesta sessão, pura apoiar n medida que visu o tombumcnto dn 
casa cm que morreu o Patrono do Exército Brasileiro, V, Ex• complementa o 
seu pronunciumento e o enriquece com ess11 nota pcssoul. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- F-Si- Agradeço o aparte do 
ilustre Senudor, que mimoseou o Senado com umu pÍiginu jurídica 11:1 hora 
rrc:tmbular dos nossos trabalhos nu scssüo de hoje, c que cm todas as horas 
lim1lizu os nossos trabalhos c põe o seu toque de jurista cm todas as dcd~õcs 
dcst:1 Cíl!lit, 

Assim, estou falomdo novamente c vou fula r outras vezes, porque o Sena· 
du vive não pelos que não falam; o Senado vive pelos que falam. Se nós não 
falássemos, :1 sessilo j~ tinha se encerrado, Sr. Presidente, cu VoJ.llo Brasil, 
hoje à tarde, seria um vazio na hora destinada ao Senado. Mns vui dizer lá: fa· 
lou o ilustre Senador Aloysio Chaves trazendo largu contribuição à Lei de 
Greve: falou o Senador Dirceu Cardoso udvogando as reivindicações dos 
portuários de Vitória: falou o Senador Dirceu Cardoso justificando o tomba· 
menta da fazenda onde morreu Duque de Caxias, um homem que trabalhou 
mais pelo Brasil do que todo nós juntos, Teve uma espuda a serviço das nos· 
sas reivindicações c da pacificação do Pais c uma inteligência a serviço dn sua 
harmonia, da sua confraternização. 

Portanto, Sr. Presidente, registro o fato. V. Ex• que foi o grande orudor 
do dia, hoje, dirige u sessão na qual mandamos no tombumcnto a fuzcnda 
onde viveu os seus últimos dias, c fechou os seus olhos a grande figura, o inol­
vidável Duque de Caxias, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE UNS NA 
SESSÃO DEJO.IJ-79 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSl: LJNS (ARENA- CE. Pronuncio o seguinte discurso, por 
cessão do Senador Dirceu Cardoso.)- Sr, Presidente, Srs. Senudores: 

Por indicação do Senado, estive, recentemente, participando de um ciclo 
de estudos na Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro, 

Estagiários de todo o Pafs, ali nos reunimos para estudar um das mais 
momentosos problem<~s da atualidade brasileira. 

A Escola é acolhedora. A ponta de serro, quase cncobcrta,jta, pclu civil i· 
zaçào, onde ela se insere, é cxtraordinâriamentc bela. 

Na brancura de suas paredes, expostas ao sól, a velha construção secular 
parece um grande barco ancorado na Baia de Guanabara. 

A primeira lição que ali recebemos, Sr. Presidente, nos foi transmitida 
pela natureza. Todas as manhiics, do pátio que desde a entrada nos dava aces· 
so à sala das conferências, olhávamos para o mar e, vendo a ampla esteira 
azul da Agua que se alonga até os confins do horizonte, onde se confunde com 
o céu, sentimos que ali se respira liberdade. 

Sim, Srs. Senadores! A mesrna liberdade que, por vocação e por con· 
vicçào, respiramos desde que nasccmos.Ampla, muito ampla, mas assim mes­
mo ujustada ao céu e à terra, com a mesma harmonia que Deus pós no plano 
da criação, 

A segunda lição que recebemos, Sr. Presidente nas foi transmitida pela 
própria Escola. Por ela c pelos homens que a conduzem. Foi uma lição aindu 
maior do que a primeira, porque a justifica e porque u enobrece. 

Pois bem, essa segunda lição foi uma lição de patriotismo, 
Todos querem bem à sua terra mas, quem tem por pátria um País como 

este, deve amá-lo assim como ali se ensina, procurando estudá-lo c conhecê-lo 
na sua grandeza c na sua pujança, mas tambêm nus suas dinculdadc:s e nos 
seus problemas, Procurando sentir a terra e o povo, a cidade c o cumpo, a r.:s· 
cola c a Igreja, os ricos e os pobres. Deve nmá·lo, buscando sondar os anseios 
c as esperanças, mas tambêm as angústias c as perplexidades dos homens. 
Dos homens que estudam, dos que lavram a terra, dos que acordam muis 
cedo do que o sol para ordenhar o gndo nas frizcndas. Das mães de família que, 
pela manhã, cedinho, põem ao fogo as panelas c alimentam us crianças, curi· 
nhosamcntc, antes de sair para a escola, Dos homens maduros. Dos puis de 
famfliu, graves, preocupados com a poUticu, com o custo de vida e com a in· 
fluçàa. Com os jovens. Prcocupudos, sobretudo, com os jovens, Sr. Prcsiden· 
te, que sonhum com o futuro, com esse futuro que parece estar ugoru, quente, 
nuscendo das nossas mãos. 

Esta preocupação constante com o nosso destino, meus senhores, foi u 
melhor lição de p·utriotismo que recebemos nu Escola Superior de: Guerra. 

O ciclo de Estudo.'i que ali desenvolvemos versou sobre um dos temns 
mais sério c mais momentosos da nossa problemática utuul - "O trilbalhudor 
c o Sindicalismo". Tema tão ·momentoso, tão utual, Sr, Presidente que, uí, es· 
tá o País envolvido no debute vivo de suas poderosas implicações. A( estll n 
Nuçi\o sacudida pela dinümicu dos fenômenos sociais que, nele se vinculun· 
do, envolvem toduu sociedudc c interessam 11 todo o destino brusileiro. E que 
conclusões tirumos desse estudo? 
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Sr. Presidente, os nossos campos estão cheios de assalariados que dese­
jam ganhar mais. 

As nossas cidades e as nossas fábricas estão cheias de operários, que as­
piram por maior participação e por melhores salários. 

Somos todos presas dessa novu ansiedade, que domina as nações em pro­
ce!'lso de ufirmaçUo, ansiedade que nos empolg:1 e nos angustia ao mesmo 
tempo. E que ansiedade é essa? Eis meus senhores, o fruto da rt'I'Oiuçcio das as· 
pimçiJt•J crescentrs. Revolução que varre o mundo, semeando no coração dos 
povos uma nova c v ii esperança- a esperança de um utópico dcsenvolvimcn· 
to cconômico, ao mesmo tempo aberto para todas as liberdades, uo mesmo 
tempo extremamente rápido. ao mesmo tempo livre de todas us injustiças c 
ao mesmo tempo generoso para todas as camadas sociais. 

Nessa vã esperança as realidades da economia acabam por perder o sen­
tido objetivo e terminamos por acreditar que os nossos problemas nada têm 
que ver, nem mesmo cm parte, com o nosso estágio de subdesenvolvimento. 
Alguns chegam a pensar que esses problemas decorrem pura, simples e unica­
mente de dolorosas injustiças sociais. Ê aí, Sr. Presidente, que surgem os 
arautos das soluções simplistas. Os ingénuos, os românticos e os sonhadores 
bem intencionados, Pura esses, tudo se corrigiria com o simples aumento dos 
salários- e nada mais! O milagre da justiça social estaria, então, realizado! 

Mas é ai, também, que surgem os agitadores, os supostos guardiões dos di· 
reitos dos assalariados, cujos objctivos não são outros, senão a odiosa mani· 
pulação politica das necessidades, das angústias e das esperanças dos traba· 
lhadorcs, Daquele extremo da ingenuidade, a este extremo das agitações, co­
meçam, então, a oscilar, desmoralizadas, todas as idéias de moderação, e to· 
dos os apelos de compreensão, já agora taxados de rcacionMios, Só um c.'i· 
forco hercúleo é capaz então de provar que, afinal, ainda existe uma coisa que 
pode ajudar, uma coisa, chamada bom senso. 

Sr. Presidente, 
Esse quadro não está longe da nossa realidade. t hora de despertarmos 

para a necessidade desse bom senso. 
De minha parte estou convencido de duas coisas: 
A primeira é que, por sobre toda a complexidade das difíceis questões 

trabalhistas, com que nos defrontamos, paira a convicção de que o único ca· 
minha que convence é o da solidariedade humana c o da justiça social. 

A segunda é q11e essa solidariedade e essa justiça, pela sua própria na tu· 
reza, não podem ser fruto da força nem da violência, c nem podem ser con· 
quistadas a custo da trunqüilidudc social ou da dilapidaçào material ou moral 
do patrimônio comum. 

Nenhuma classe como nenhum indivíduo tem o direito de fazer ju:itiça 
com as próprias mãos. 

Há que haver uma norma para a busca, até mesmo, dessa justiça. Não 
podemos marchar como vândalos sem destino e sem lei, 

Para resolver esses problemas. precisamos, Sr. Presidente, da comprec:n· 
são e da ajuda de todos os homens de boa vontade. 

O assunto é dos mais sérios c oportunos: de um lado, o trabalhador bra· 
sileiro, com suas justas reivindicações, cm busca de um salário condigno, de 
outro lado, um Pais em plena fase de transição ~struturul, com graves dcfi· 
ciêncius no campo da educação, crescendo, desesperadamente, para satisfazer 
as esperanças de um povo, cujas aspirações crescem muito mais ainda. Um 
País onde a inflação já se eleva a quase: 50%, sem petróleo e com sérias dificul· 
dadcs no balanço de pagamentos. No entanto, ao lado de tudo isso, Sr. Presi­
dente, um Pais em busca de seu destino democrático. 

O nosso extraordinário crescimento econõmico, nos últimos anos, nUa 
nos satisfez, por vários motivos. Ele foi, como todo crescimento acelerado, 
concentrador de rendas. Reconheçamos isso. 

Ele não ajudou, como dcscj6vamos, às camadas mais pobres da nossa 
população, nem reduziu, como querlamos, a pobreza absoluta dos mais mar· 
sinalizados. 

E natural, portanto, que u abertura politica, em que tanto nos empenha· 
mos, ponha agora, à mostra, algumas dificuldades. 

E natural que empregados e empregadores se innijam, mulUumente, ai· 
gumas feridas. O que não é natural e que os ânimos se inflamem. E. que as di· 
vergências sc exagerem, vertiginosamente, descumbando pura o extremo d~s 
greves ou da violência untes mesmo que se estabeleça o debute aberto, cm eh· 
ma de cooperação e entendimento, 

As normus de conduta, Sr. Presidente, niio podc:m servir de letra morta. 
E preciso rever a Legislação Trabalhista, principalmente u das greves, com o 
objctivo de buscur u justiça nus relnções do trnbulho, num clim11 cm que m 
purtcs possum entender-se, não como inimigos, nem mesrno como meros pu r· 

,•., .. 

cciros S<.~lariais, mas como verdadeiros parceiros sociais, cm bu~cu do 
equilíbrio c do bem de todos, 

Esse entendimento é: necessário. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA - PI) - Permite V, Ex• um aparte'! 

O SR. JOSt LINS (ARENA - CE) - Com muita honra. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- PI)- Ouço o discurso de V. éx• com a 
maior admiração, que já é de minha parte- V. Ex• bem o sabe- um tributo à 
sua inteligência c à sua compreensão, quando está encarregado de resolver 
problemas, como já tem demonstrado em várias oportunidades de sua vida 
pública. As palavras de bom senso, empregadas por um engenheiro e por ou­
tros colegas que aqui lhe apartcaram, são palavras que devemos empregar 
nesta hora cm que todos os problemas que V, Ex• acaba de levantar são reais, 
necessitam da compreensão de todos os brasileiros. Aproveito para dizer a V. 
Ex• que o que me faz admirar a figura do Presidente João Baptista Figueiredo 
é exatamcnte esse bom senso de não deixar extremar as greves que se sucedem 
-como bem disse V. Ex•- c fazer com que as classes nelas envolvidas che· 
gucm a um entendimento, não como inimigos, sem que Sua Excelência tenha 
usado, nenhuma vez, a força extrema. Neste aparte, comungo com as idéias 
de V. Ex• Este grande País tem realmente soluções para os seus problemas 
na compreensão de seus filhos c na ordem democrática que todos estamos 
buscando. Parabéns a V, Ex• pelo discurso que está fazendo, 

O SR. JOSt LINS (ARENA- CE)- Muito obrigado, nobre Senador 
Alberto Silva. 

Tenho absoluta certeza de que os homens equilibrados deste Pais estão a 
postos para que o nosso destino realmente se ressalve e possamos ajudar nos· 
'iO povo, desde as camadas mais pobres, que tanto esperam de nós, 

Acima de tudo é preciso compreender que a solução que buscamos, aso­
lução de que o Pais precisa não se esgotará, jamais, no estabelecimento ape­
nas de salários justos para alguns, ou acima das possibilidades da empresa, 
para outros. 

É preciso que não nos iludamos. b. preciso tomar consciência renovada 
de que precisamos combater a inflação c impulsionar de novo, com firmeza, o 
desenvolvimento econômico a taxas elevadas, para poder cuidar de faixas da 
população ainda mais pobres do que aquelas que hoje se beneficiam dos dissí· 
dias c das greves. 

O desemprego, a transformação das nossas estruturas, a formação e a es· 
pecialização profissionais, o progresso tecnológico c uma nova maneira mais 
justa de distribuir a renda, são.objetivos que não devem ser prejudicados nem 
mesmo esquecidos pela exacerbação ou pelo clamor de obstinadas discussões 
cntn: as partes, 

Desejo, Sr. Presidente, fazer uma profissão de fé. 
Estou convencido de que o verdadeiro trabalhador Brasileiro está cons· 

ciente de suas responsabilidades. 
Estou certo de que os sindicatos responsáveis não de~ejam transformar­

se apenas em máquinas de elevar salários e que os empregadores nilo desejam 
ser confundidos com o Lcviatã que Hobbes descreveu - um instrumento im· 
placávcl de exploração do homem pelo homem. Nem isSo a consciência na­
cional aceitaria. 

Sobretudo, estou convencido de que ambos, empregados c empregado· 
res, compreendem que o objetivo da negociação é a realização da justiça em 
busca, inclusive, do revigoramcnto da unidade produtiva, cuja função social 
não se esgota apenas, cm benefícios de seus integrantes dirctos. A empresa 
tem. sem dúvida, uma função mais ampla a cumprir dentro da sociedade. E é 
isso que todos nós dela esperamos. 

Sr. Presidente, foram esses os problemas que nos preocuparam durante o 
Ciclo de Estudos que realizamos na ESG. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) - Permite V. Ex• um parte1 

O Sr. José Llns (ARENA- CE) -Com o maior prazer, nobre Senador 
Dirceu Cardoso, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador José Lins, ouvi o 
seu discurso e aguardava o momento cm que pudesse testemunhar a V. Ex• 
esta mesma impressão que tive da Escola que, cm épocas diferentes, nós um· 
bos cursamos. A Escola Superior de Guerra me deu, primeiro, a impressão de 
humildade, nus suas instalações toscas, sem ostentacilo, sem luxo. Nada vi 
muis simples cm todas as obras públicas cm que tenho entrado. Segundo: o 
~:umprimento do dever; terceiro: o emprego do tempo c sua duração; quar· 
to: n permanente presença do Brasil em todos os nossos estudos. Todo o nos· 
so tempo empregamos ali, sejam os oriundos de que Partido for, de que cate· 
goria for, de que e~tado de pobreza ou de riqueza, de tudo. A presença do 
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Br<t.~il é pamancntc cm todos :I~Juclcs que p:tss:1111 pela Escola Superior de 
Guerra. SC'i que V, Ex• deixou lú renome, pel;.1 sua atuuçt1o, pela sua partici· 
paçiio, pelos seus cstuUos, pelo seu patriotismo. Portanto, congmtulo-mc 
com a Escola Superior lh: Guerr:1, através de V, Ex•, pelo :dto nivcl que essa 
Escola imprime a todos aqueles que por Iii passam, urnn liberdade de dehmc 
que cm nenhuma purte se registm: ii liberdade com responsnbilidadc. Os lJUe 
l;í niio foram, :1inda um dia iriio, c registrarão isto: lil não se aprende n:1d:1 da 
gucrw, lú se apre11dc o nmor no Brasil, preparando-nos exatamcnte para os 
grandes caminhos du paz. Lá se harmoniz<~ o militar com o civil, que, de mi\ os 
dudas, poderão fazer o progresso deste Pais, m:ls, desavindos, nUa encontru· 
ri'lo o caminho pelo qual trilharemos, ao encontro dos nossos grandes desti· 
nos. 

O SR. Jose LINS (ARENA- CE)- Nobre Senador Dirceu Curdo· 
so, hfl colegas que nos agradam quando interferem no nosso pronunciamen· 
to. V. Ex• é um deles, pela sua clarividência, pela sua inteligência. Aproveito 
este momento para lhe dizer que V. Ex• deixou um nome muito bem recebido 
naquela Casa, Com que carinho ali se referem à passagem de V. Ex• na ESG! 
Essa impressão eu a colhi e a transmito, agora, a V. Ex• Muito obrigado pelo 
seu aparte, 

O Sr. Jal50n Barreto (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

o SR. Jose LINS (ARENA- CE)- Com grande sutisruçüo, nobre 
Senador Jaison Barreto. 

O Sr. Jalson Barreto (MDB- SC)- Nobre Senador José Lins, ucom· 
panhei os tópicos finais do seu pronunciamento, e, dado o adiantado da hora, 
não me é permitido fazer reparos maiores a algumas colocações, que evidcnw 
temente não as oceito. Seu pronunciamento é da maior dignidade. V. Ex• ex· 
põe sw.1s convicções, o que permite discussões mais amplas em outra oportu­
nidade. No que diz respeito à Escola Superior de Guerra, reconhecendo o cs· 
forço que L;a fez, dentro do seu enfoque, que é fechado, que é elitista, à pro­
cura de soluções para os problemas do povo brasileiro, esperamos nós - c, 
quando digo nós, digo a Nação br.tsileira -, esperamos que, num futuro, 
com esses novos tempos de abertura, ela não se limite a ouvir apenas os seto­
res privilegiados do País, mas ouça também, democraticamente, o ponto de 
vista da Oposição que sempre foi impedida de participar dos seus debates. I! a 
restrição que faço com a maior grandeza, porque entendo que uma insti· 
tuição como essa que está a formar lideranças no Pars, não pode e não deve 
omitir a presença de setores da maior responsabilidade do Pars que, até agow 
ru, não se puderum fazer ouvir. 

O SR. Jose LINS (ARENA- CE)- Nobre Senador Jaison Barreto, 
ugr:tdeço o apurte de V, Ex•, e acho que V, Ex• me deu a oportunidade de tra­
zer u informação de que a Escola pretende, realmente, ampliar o número de 
seus estagiários mas, jil hoje, ampliou os seus cursos para essas unid:~des no­
V<IS de estudos rápidos, e est6, hoje, recebendo muito 01ais ulunos do que :m­
Ies. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Se me permite~ Eu n~o estou preo· 
cu pudo com o número de alunos, estou preocupado com os professores, por· 
que hú uma restrição c V. Ex• nilo tem como ncgur,- de que durante todo 
esse período da Revolução, a seleçüo do que lú se prega c do que l:l se dil, foi 
fcitu, bloqucundo a participação da inteligência nacional pelo único inconve­
niente, no entender da Escola, de defender pontos de vista que não condizhtm 
com a realidade brasileira. 

O SR. Jose LINS (ARENA- CE)- Se V. Ex• me permite, o meu 
discurso vai responder ao aparte de V, Ex• V. Ex• vai ouvir, u resposw está 
exat:.tmcnte no texto, 

O Sr. Jalson Barreto (MDB- SC)- Estarei atento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um apurtc'! 

O SR. Jose LINS (ARENA- CE)- Com o muior prazer, Scnudor 
Dirceu Curdoso. 

O Sr, Dirceu Cardoso (M DB - ES}- Nobre Scnudor José Lins, ouvi o 
iipHrte do nobre Senudor Jnison B:.trrcto; divirjo fronUtlmcnte do pcns:tmt:nto 
de S. Ex'. O S~:nudor Juison Barreto não conhece a Escolu, ignoru ~cus méto· 
dos ... 

O Sr, Jai>on Barreto (MDB - SC)- E o que pcnsu V. Ex•. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB - ES) - ... ignora os seus estudos, ... 

O Sr, Jalson Barreto (M DB- SC)- E o que pensa V. Ex•. Tenho todu 
11 Uocumcnl:lçiio rJ:1 Escolu Superior de Guerra. Leio com muito cuidado c 
nmito cminho. 

O Sr. J>lrccu Cardoso (MDU- ES)- Começa por ai. /-lá estudos que 
ni"w cst;'to :w ;dcuncc de V, E., •. 

O Sr. Jubon Uurrcto (l'v1 DB- SC)- f: pena que seja uma socicd:tUc ~e­
c reta; deveria .~cr ahert:t i1 N:tç~o. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDU- ES)- V. E.'<' quer moUilicar a organi· 
taç;'io Uc unm Escol<l 'luc viso1 prcpar:tr lideres pura o Pais. 

O Sr. Jalson Barreto (MDB- SC)- De muncira hloqucadu. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Mil O- ES)- E :1 mcsmu cohiu 'Iuc moUilicar :1 
cscol:t por onde V. Ex• pussou, porque lá só entra quem fuz vcstibulur. Por­
tanto, nu Escola Superior de Guerra só entmm bmsilciros ... 

O Sr. Jalson Barrero (M DB- SC) -Os escolhidos. Quuis são os cri­
térios'! 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Exutumcnte. Como nu escola cm 
que V, Ex• entrou. 

O Sr. Jal50n Barrelo (M DB- SC) - Pelo menos havia oportunidade 
par:1 todos. 

O Sr. Dirceu Cardóso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço que V, Ex• 
me gar:tnta o direito de falar. NUa admito que me apurtc:iem sem pedir. En­
tão, nobre Senador, a Escola recruta brasileiros, De fato, não recruta o ope­
rário, porque prepara lideres. Há que atender a uma série de exigências. Devo 
diler que participei, como conferencista, na Escola, ao lado de- longe de 
mim comparar - José Sarney ... 

O Sr. Jalson Barreto (M DB - SC) - Sem comentários. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB ES)- ... Célia Borju, e ao ludo de Manso 
Arinos de Melo Franco. 

O SR. Jose UNS (ARENA - CE) - E de Dirceu Cordoso. 

O Sr. Dirceu Cardo50 (MDB- ES)- Participei duas vezes de debutes, 
falando francamente o meu pensamento. 

O Sr. Jalson Barreto (M DB- SC)- Que, aliás, todo mundo conhece, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Eu não expresso é a esquerda do 
meu Partido, isso eu não expresso. 

O Sr. Jalson Barreto (MDB - SC) - V. Ex• não representu nada. 

O SR. JOse UNS (ARENA- CE)- Mas expressa o pensamento 
brasileiro em extensüo muito maior, nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardo!IO (MDB- ES)- Exutumente. Sou o centrista. 

O Sr. Jalson Barreto (M DB- SC)- Começou o preconceito e as acu­
sações gratuitas. Eu repudio! 

O Sr, Dirceu Cardoso (Mi>B- ES)- Mas represento o pensamento de 
uma :tia do meu Partido, 

O Sr. Jalson Barreto (M DB - SC)- Dedo-durbtu. 

O Sr, Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Represento o pensamento de um:t 
:tia do meu Partido. 

O Sr. Jaison Barrelo (M DB- SC)- Francamente minoritáriu, diminu-
1:1. 

O SR, Jose UNS (/\RENA -CE) - Nüo apoiado! 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- E o que V. Ex• pensa. No dizer de 
V. Ex•, V. Ex• cst(l é muito enganudo. 

O Sr. Jnlson Barreto [M DB- SC) - A ala dcdo·duristu. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DO - ES)- V. Ex• vai ver, que n:1 horn de 
ilpumr a manteigu, no nos~o Partido, quem é minoria, quem é maiori:1. Est(l 
redond:tmentc enganudo, c v;1i ver a hora que está próxima, nl1o vui demorur 
meses, cst:I por dius. Na upuruçào du mantcigu V, Ex• vai ver quem ticu com 
o torresmo c quem fica com a n111ntcig:1. Enulo, nobre Scnudor, começu por 
iiÍ, f<rt.-sc criticut) Escola, joga-se pedru nelu mas daqui 11 dius vamos ver outro 
pensamento a respeito da Escola, quando por J(l f<1lurcm Paulo Bratisard, 
Fmneo Montoru .. , 

O Sr. Julson Datrrcto (M DU- SC)- Finalmente. I':. a crltic<l que ternos 
a fu1cr. 

O SR. JOSt UNS (ARENA- CE)- Não hi1 muis o que di1cr, V. Ex• 
jú Uis.~c tuUo. 

'· 
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O Sr. Dirceu Cardo!;() (MDB- [~SJ -l:.,;atamcnte. Portanto, parub~n:-. 
i1 Escola, que é uma preparação de homens que têm posiçUo no fenómeno 
político nacional. E1otá preparando h~ 30 :.tnm c cstu abcrturu que se cstú fu­
t.endn através de homens que por lá pussaram, se não é a abertura total, é a 
uherturu que pcrmitem us l.!ondiçõco; brasileira~. na utual conjuntura. 

O SI!. JOS!: LJNS (ARENA- CE)- Nobre Senador Dirceu Cardo· 
so, V. Ex• expressa, sem sombm de dí1vida, o pens:1mcnto de uma gn111de par­
cela da fam!li:1 brasileira: aquclu é uma das maiores escolas de brasilidadc 
dc.:stc Puís: nuda tem de fechada, está aberta .:10 debate com a maior libcrdade 
para todos os brasileiros de hoa vontade. 

O Sr. lo manto Júnior (ARENA- BA)- V. Ex• me pcrmitc um aparte? 

O SR. JOS!: LINS (ARENA- CE)- Com o maior pruw, nobre Se· 
n:1dor. 

O Sr. Jalson Barreto (M DB- SC)- Essa história de boa vontude part:· 
ceado Alzira Zarur. 

O SR. JOS!: LINS (ARENA- CE)-~ que também existe a história 
du má vontade, também muito conhecida do Pafs. 

O Sr. Lomanlo Júnior (ARENA- BA)- Nobre Senador Josi: Lins, V, 
Ex• ao fazer o relato, nesta tarde, da sua participação no ciclo de estudos rcn· 
lizado pela Escola Superior de Guerra revela, mais uma vez c, para nós não 
surpreende, a sua competência c imprime, no seu discurso, ao analisar a 
problemática nacional, caracterfsticas humanfsticas que de todos nós merece 
a apreciaçiio c os aplausos. V, Ex• descreveu muito bem os objetivos e o de­
sempenho da Escola Superior de Guerra, cuja trajetória acompanho como 
brasileiro ciente da admirável contribuição de uma Escola de formação de 
líderes. 

Nenhum depoimento poderia ser mais insuspeito do que o do nobre Se· 
nadar da Oposição, esta figura admir6vel c respeitável de Dirceu Cardoso. 

A Escola Superior de Guerra merece de todos nós, a admiração, o reco· 
nhccimento pela formação desta plêiqdc de homens, na preparação desta elite 
dirigente c quando me refiro a elite, faço-o cm termos de valores. Portanto, 
cumprimento V. Ex• pelo seu brilhante discurso. V. Ex• faz um relato do seu 
aproveitamento c mostra, mais uma vez, o que é a Escola Superior de Guerra, 
e analisa certos problemas que todos nós desejamos que caminhem para so­
luções que sirvam sobretudo aos interesses nacionais. 

No concernente a outros aspectos do brilhante pronunciamento de V. Ex• 
nesta tarde, tenho a satisfação de adiantar que a mensagem a ser enviada pelo 
Governo dcntro de:: poucos dias, ao Congresso Nacional, propondo uma nova 

O Sr. Adcrbal Jurcm11 (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINS (ARENA -CE)- Com o maior praw, nobre Se· 
nador. 

O Sr. Aderbal Jurcma (ARENA- PE)- Eu nUo poderia deixar que V. 
Ex• c.oncluisse seu discurso, sem trazer minha participaçUo, quando V. Ex• 
fala numa escolu que me ~ muito grata, porque foi fundada pelo eminente 
Marechal Oswaldo Cordeiro de Farias, que: governou Pernambuco, de cujo 
governo fui um dos elementos que com ele trabalharum. Lembro-me bem 
d~.: que o Marechal Oswaldo Cordeiro de Farias trouxe para o Governo de 
Pernambuco a sistemática du Escola Supenor de Guerru, no sentido de que 
todos os Secretários, após I O dias da posse, apresentassem um pluno de traba­
lho. Naquela época pouco se falava cm planejamcnto, cm planificação, mas 
já a Escola Superior de Guerra cuidava desse assunto e ela foi, sem dúvida, 
uma precursora no Brasil dessa sistemática universitária de planejamenlo. E 
V, Ext que i; um homem de planejamento, haj;! vis tu que foi superintendente 
da SUDENE, deve ter tido a mais grata satisfaçlio nesse reencontro com suas 
idéias na Escola Superior de G ucrra, E cu como observador universitário de~· 
sa Escola, estou de pleno acordo com as palavras do Senador Dirceu Cardoso 
quando aparteou V, Ex• Em verdade a Escola Superior de Guerra não tem 
uma ideologia formada, ela procura, isto sim, analisar os problemas brasilei· 
ros, c dar um conteúdo expressivo a esses problemas para que os homens que 
cursam a Escola Superior de Guerra possam prestar seus serviços nas várias 
áreas da atuação pública ou privada deste Pafs. De maneira que o Senado da 
República se engrundece com a dissertação de V, Ex• sobre o funcionamento 
dessa Escola que é: um patrimônio cultural do País. 

O SR. JOS!: LINS (ARENA- CE)- Nobre Senador Adcrbal Jure· 
ma, sua inteligência, seu brilhantismo c seu conhecimento nUa só honram o 
meu discurso, mas trazem o testemunho de um homem que tem vivência, CO· 

nhecc nossas problemas, e sabe que a maneira como esses problemas são a na· 
lisados ê fundamental. Talvez nenhuma escola tenha um método mais ade· 
quado para essa análise, hoje no Brasil, do que a Escola Superior de Guerra. 

Muito obrigado pelo aparte de V, Ex• 
Desejo ressaltar, Srs. Senadores, a participação nessas conferências, de 

um brilhante colega, membro destacado desta Casa: o Senador Franco Mon· 
toro, extraordinário expositor, brilhante na defesa de suas idéias, honrou o 
Senado Federal com a lucidez de seu pensamento. Sua natural posição critica 
em relação ao Governo, bem demonstrou o clima de ampla compreensão 
com que, ali, se recebe a discussão aberta, tUa necessária à validade das con· 
clusàes consensuais. 

polític:t salarial, constitui a demonstração de:: que o Governo Quer estabelecer A Escola Superior de Guerra, Sr. Presidente, revelou-se para mim como 
esse diálogo imprescindível c necessário, diálogo trilateral - empresários, uma grande forja onde se caldeia o pensamento nacional. Nós nos orgulha· 
trabalhadores e Governo- no sentido de serem atingidos os objctivos da mos dela. Todos os brasileiros podem e devem dela se orgulhar. Ali, como 
mais justu distribuição de renda, a fim de que seja obtido o indispensável num cadinho onde se fundem os mais ricos metais, combinam-se as jóias mais 
cquillbrio ~.:ntrc a força do trabalho e a força do capital. QuandO o Govc::rno, raras do pcnsamc::nto nacional, c as gemas mais preciosas de: nossã cultura, 
nessa Mensagem, propõe que essas revisões sejam semestrais e assegura para pura moldar a grandeza do Pafs. 
aqueles assalariados de baixa renda uma participação maior é visando preci· Pelos seus corredores desfilaram e desfilam, num cortejo impressionante 
s:uncnte corrigir as distorções suJarias decor~entes da innaçào e d:starle valo· de professores c alunos, civis e militares, a fina flor de todas as rcpresen· 
nza sobretudo, a força do trabalho. Cu'!lp~1mento ~ortanto V· ~x• 7 ~faço, ttações nacionais, A mulher brasileira estA também presente. Se chamarmos 
nesta hora, em nome da bancada da ma1ona ~~la bnlhante contnbu1ça~ que ali pelo seu nome- uma voz ecoará, a mais, pelo bem do Brasil. Registro Sr. 
tmz neste _fim da ta~de. Homem c~mpetentc, dmge .todos os seus conhcc1m~~- Presidente, com satisfação, essa impressão que me causou aquela grande aca· 
tos dentro de uma linha humanfst1ca que pode serv1r de exemplo aos que m1h· demia de estudos brasileiros, durante os dias que ali passei. 
tum na vida pública. E termino. 

o SR. JOS!: LINS (ARENA- CE)_ Muito obrigado, nobre Senador Srs. Senadores, o estado moderno caminha rapidamente para humanizar 
Lomanto Jímior. Agradeço a v. Ex•... o desenvolvimento cconomJco, tornando ma1s ampla e abrangente a JUSUÇ<~ 

. . distributiva, atravês de uma farta legislação, notada mente relativa a proteção 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes. Fazendo soa.r a ~ampumha.)- ao trabalhador, à infância, à velhice, aos enfermos c aos desamparudos, mus, 

Lcm~ro ao nobre Senador que temos uma sessão extraordmána às 18 horas e principalmente, num contexto cm que a empresa passa u exercer um papel 
30 mmutos. fundamental, na distribuição da riqueza. Esse é o caminho da justiça. ~ver· 

O SR. JOS!: LINS (ARENA- CE)- Estou terminando, Sr. Presiden· dnde que, ideologias e• tremadas têm, violentamente ou não, desfigurado, em 
te:. Muito obrigado pela observação. nome dessa justiça, o que hti de mais sagrado para o homem, que é a liberda· 

Sr. Presidente, foram esses os problemas que nos preocuparam durante o 
ciclo de estudos que realizamos na ESG. 

Durunte esse ciclo o Corpo Permanente da Escola nos brindou com uma 
criteriosa scleçUa de conferencistas cujas palestras deixurum, em cada um de 
nó.,, uma viva imrres.'illo dn inteligência, da culturu c da melhor experiênci:~ 
hr:tsileira. 

Sem yue ~.:uihu quulquer rcsponsubilidudc Uquclu Escola, pelas suus ide· 
iil'i, cuJa um desses confcn:ncistas se expressou livremente, debatendo os US· 

suntm ~nrn inteira liherdadc intelectual. 

de. 
O ser humano, porém, não cessa, de buscar o seu destino, que se perligu· 

ra justo e livre ao mesmo tempo. 
E ele o encontrará, eu estou certo disso. 
Cada geruçi\o paga caro pelos seus próprios erros c pelos erros das ge· 

ruções anteriores - mus cuminha também um passo a mais, lirmemcntc, 
rumo :10 ideal colimudo. 

Nesse sentido, nUa~ dincil ver, Sr. l-'residente, que, umu trcmendu liçr1c 
e.~tú sendo aprendida pela humunidade. 

Pois bem. 
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Que nós, que purticipamns desta Casu possumos compreender, também, 
~.:ssa lição, c mravés dela, contribuir para a paz sociul, c p·>~ra lUll<l comcepç~HI 
nova c vcnJmleirumentt: cristã do homem c da sociedade. 

Ent o que cu tinha <1 dizc:r, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO /'ELO SR. JAISON 
BARRETO NA SESS,lO DE 30.8.79 E QUE, ENTREGUE À RE· 
V/S,lQ DO OR,JDOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. 

O SR.JAISON BARRETO (MDB- SC, Lê o seguinle di"urso)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos tempos, vozes autorizadas no Congresso Nacional, na im­
prcnsn falada, escrita e televisada, nas entidades reprcscntutivas de categorias 
profission~is e, até, nos meios jurídicos do Pais, têm manifestado o seu incon­
formismo com uma situação que revolta a consciência de uma nação que se 
apresenta como das mais avançadas cm matéria de legislação social. Refiro· 
me, Sr. Presidente, ao grave problema das empresas locadoras de serviço, as 
quais, f~zendo tábula rasa das prescrições legais específicas, continuam a pro· 
mover a Jocaçilo de serviço permanente, contrariando frontalmente a lei c 
criando uma situação extremamente prejudicial às categorias de trabalhado· 
rcs que servem de objcto às suas especulações fraudulentas. 

Nesta Casa mesmo, Sr. Presidente, vários eminentes colegas vêm abor· 
dando o problema, apontado, com riqueza de detalhes, as manobras que se 
verificam, no sentido de descaracterizar a atividadc contínua c permanente de 
certos serviços, com o exclusivo objctivo de favorecer interesses das empresas 
locadoras, cm detrimento das classes menos favorecidas c violentamente ex· 
pioradas. 

Numerosas são as categorias de trabalhadores inclufdas nesse condená­
vel expediente exploratório. À guisa de exemplo- que servirá de puradigma 
As demais- tomemos a atividade de vigilância bancária, analisando, ainda 
que em largos traços, as suas principais características. 

Como se sabe, o Decreto-lei n• 1.034, de 1969, disciplinou as medidas de 
segurança obrigatórias para estabelecimentos de crédito, onde haja .. recepção 
de depósito. guarda de valores ou movimento de numcrãrio", sujeitas a sa­
ques, assaltos ou roubos. Para atender essa finalidade, foi instituída a catcgo· 
ria de Vigilante Bancário, a qual, no exercício de sua função legal, acumula as 
funções de vigília, vigilância c de atendimento de Portaria. Realiza, assim, 
sem sombra de dúvida, uma atividade permanente, pois obrigatória c essen­
cial ao funcionamento bancário, conforme estabelece a lei cspecffica. 

A existência. pois, de empresas locadoras de serviço com caráter não 
temporário constitui, assim, atentado às normas legais vigentes, contrarian· 
do, inclusive, a jurisprudência dos nossos Tribunais. Assim entendeu, por 
exemplo, o TRT da 9• Região, com o seguinte acórdão: 

"O Vigilante Bancário, ainda que controlado por empresa de 
Segurança c Vigilância, é bcncnciário da jornada reduzida de trabn­
lho prescrita no art. 224 da CL T." 

No mesmo diapasão opina o TRT da 4• Região, com o seguinte acórdão: 

"Se o serviço é permanente, sem estar curacterizuda u necessi· 
dadc transitória de substituição de pessoal regular ou acréscimo ex­
traordinário de scrviço na mesma cmpresa cliente, o contrato se cs­
tabelece entre esta c o empregado, cm face de evidente fraude à lei." 

M us. Sr. Presidente, por que as empresus rccorrcm a esse expediente, ne· 
gundo os legítimos direitos aos empregados assim contratados? A rcspostn é 
evidente:: procuram, por esse meio, fugir ao regime de garantias que us leis es­
tabelecem pura a categoria de empregados vinculada à sua atividude. Desta 
sorte, ao vigilante-bancário são negadas as prerrogativas da categoria de ban­
cário, ou seja, o direito às vantagens denominadas internas c externas, consi­
deradas como tais: pagamentos de gratificações, ajudas, participações, c van· 
tugcns defluentes de convenções colctivas. 

Aliás. u opcraçiio, chamada indireta, da contratação de empregado por 
uma empresa purn servir u outra, é explicitamente regulada pela Lei nv 6.019, 
de 1974, a qual encontra, nu jurisprudência dominante, u seguinte posição: 

''Trabulho Temporário- Locuçüo de Milo·de-Obra. A possi· 
bilidudc de contrutuçilo de empregudo por uma emprcsu puru prcs­
Wr serviços cm outra é regida pela Lei n~ 6.019/74- Ni'io se udmitc 
que essu situuçào possa ocorrer de formu Pamanentr, porque tu! 
equivaleria à cxploruçào do trabalho humano- TRT 4• Resiilo," 

''Trubulho Temporário- Vigilância Buncltriu -O trubulho 
temporf1rio ni'io é computrvt:l com o serviço de vigilünciu llund1riu, 

úc ll:lllJrl'J.;l permanente. O :trt. JO d;1 Lei nv 6,019, de 1~74, nilo per· 
mltc tr;lll;Jlho tcmporilrio por pr~1w superior a três mcM: .... UJtrara~· 
!'t;lllllo esse praw, tem-se como cmprc:~ador o u~uário do~ 11erviços, 
conlisurando·sc t:Stc como solidário, pnru os efeito~ do .arti,!!O 2v, § 
2•, da Cl.T." 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senudorcs u situuc~o dos vigil:mtes bun­
cfirios, como a de outrus categorias congênc:res, já é por demais conhccidu de 
todos nós. A solução evidente e justa, contudo, ainda tardu, desafiando o 
bom senno e as leis próprias. Todos reconhecem o estado de ilegitimidade em 
que se encontram as empresas que exploram esse tipo de prestação de ser· 
viços. Não há discrepflncia no reconhecimento unânime, pela jurisprudência, 
dos direitos que assistem a tais categorias. Ocorre, no entanto, que, apesnr 
dessas decantadas verdades, as categorias cm questão continuam a ser des· 
sangradas. cxplorudas c manejadas por empresários inescrupulosos que uufc· 
rem lucros fabulosos à custa do trabalho alheio, recebendo alta contrapres· 
taçào pelo trabalho realizado, mas entregando ao seu executor uma parcela 
ínfima c dcsprezfvc/ do que cfetivamcnte arrecadam. 

Urge. portanto, que as autoridades governamentais ponham fim a essa 
pr:Hicu exploratória condenável, editando as restrições necessárias ao reco· 
nhccimento do direito dessas categorias, dentre as quais, apontamos como 
exemplo marcante a operosa classe de vigilante bancário. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE OSR. JA/SON BARRETO EM SEU 
DISCURSO: 

Sr. 
Flãvio Cnvalcanti 
TV. Tupi 
Rio de Janeiro- RJ 

Prezado Senhor: 

Florianópolis-SC, 23 de julho de 1979 

Os abaixo-assinados, todos vigilantes bancários de Florianópolis-SC, 
vem acompanhando com o máximo interesse a sua cruzada cm favor de nossa 
classe c dos guardns urbanos. 

Pela presente, nos permitimos chamar a atenção para aspecto.r legais que 
se relacionam com as empresas locadoras de milo.dc~obra c com u nossa si~ 
tuação de guardas bancários. 

As empresas locadoras só cstUo autorizadas a fornecer mão-de-obra tem· 
porária, nos termos da Lei n9 6.019/74, e jamais de forma cont(nua c perma· 
nente. 

A atividade básica dessas locadoras C, portanto, ilegal. Mesmo assim, 
proliferam em todo o Brasil tais empresas, que vivem da exploração do traba· 
lho h um ano, como já denunciado cm seu programa. 

A conseqUência dessa interpretação da lei- já rcufirmadn cm sucessivas 
decisões de tribunais trabalhistas- é que nós, vigilantes bancários, não co.ns· 
titufmos uma categoria ;l parte, Snmo.r bancários, para todos os efeitos de lei, 
e com direito, pois, a todas as vantagens daf decorrentes, inclusive a jarn:1da 
reduzida de trabalho, que para os bancos é de 6 (seis) horas. 

O vigilante bancário é, na prática, um funcionário do banco. não da lo­
cadora. Somos os guardiões dos bens do banco, inclusive com funções poli~ 
ciais. Abrimos o estabelecimento de manhã c o fechnmos à noite, Encaminha· 
mos a clicntc:lu às várins secções do estabelecimento. Prestamos informações. 
Muntemos cm ordem as mas. Recebemos materiais c correspondências da 
a~éncia. Atendemos o telefone, transportamos valores, etc. 

As empresas locadorus de mllo-de·obra só têm u função de nos rc\:rutar c 
(mal) treinar. Nossa subordinação é, sem ncnhumu dúvida, ao banco. 

Apesar dessas evidências, perdura uma situação de ilegalidade flagrante, 
que só benenciu os donos dessas empresas locadoras, cm prejuízo de milhares 
de modestos trabalhadores. Modestos, mas lltcis c necessários. 

Nosso apelo, pois. Sr. Flávio, através da grande tribunu que é o seu pro~ 
grumu. para que nele se suscitem tumb~m as questões aqui levantadas: A sim· 
pies observância da lei ajustará us empresus locadoras. às finalidades paruus 
quais foram criadas, que elas excedem e exorbitam impunemente, c impedirá 
que milhares de empregados como nós continuem sendo explorados pelas 
mesmas. • 

Nosso apelo, também, às nutoridudes do l1ufs, aosjuristus,jufzcs de tri· 
hunuis tmbulhistus, polfticos, a quem tem poller de decisão no Brasil, pllril 

colocur ponto finul ncssu situ:tçilo que muis do que ser ilegul, é imoml c dc!otU· 
munu. 

Muito obrigado, 

l\J _____ -::----·......--o::--·-------,-~---__,...... 
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DOC 2 

DA ILEGALIDADE E FRAUDE NO CONTRATO DE TRABALHO 

1. Trabalho temporário: lncompadbllidade com o serviço permanente 

E ilegal a exist~ncia de empresas de locução de serviço permanente. A Lei 
n~' 6,0 19, de 3 de jandro de 1974, proibiu de modo terminante c absoluto, a 
constituição de empresas que tenham por fim a locação de trabalho contínuo, 
admitindo somente a possibilidade de a mão-de-obra ser tomada por uma 
empresa a outra, cm carátcr excepcional c temporário, limitado o prazo de lo· 
caçilo ao mllximo d~: três m~:scs c única c e:w;clusivamcntc para atendimento 
emergencial da empresa-cliente, quando ocorrer: 

u) nccessidude transitóriu de substituição de seu pessoal regular c per­
m:lncnte, na hipótese de redução imprevislvel de seu quadro; 

b) necessidade temporária decorrente do acr~scimo imprevisível de ser· 
viços. 

Não há qualquer dúvida a respeito. O emérito professor João Antonio 
C. Pereira Leite, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho, 4• Região, é incisi· 
v o: 

A Lei n~' 6,019 marginalizou a empresa de serviço permanente. 
Reconheceu apenas a atividadc da cmprcs<:~ urb<:~na de trabalho tem· 
porário (art, 3~'), cujo funcionamento depende de registro no Depar· 
tamcnto Nacional de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho (art. 
5~'), atendidos os requisitos que menciona (art. 69), dentre os quais se 
destacam a nacionalidade brasileira dos sócios (a) c o capital social 
mínimo de quinhentas vezes o valor do maior salário mínimo vigen· 
te no País (b). Nem se pense secundáriõl a questão, no plano soci01l. 
Sob o rótulo do "trab01lho temporário" se vem fornecendo larga­
mente trabalho contínuo, a estabelecimentos de natureza diversa, 
inclusive ao próprio Poder Público. 
(in EMENTÁ RIO DE JURISPRUDENCIA DO TRT. 4• Região, 
n• 9, páginas 3/9). 

Aliás, a ilegalidade da existência de Empresas Prestadoras de Serviço 
com caráter permanente é assim declarada na jurisprudência: 

TRABALHO TEMPORÁRIO- LOCAÇÃO DE MÃO-DE­
OBRA. A possibilidade de contratação de empregado por uma cm­
presa para prestar serviços em outra ê regida pela Lei n~' 6.019/74, 
Não se admite que essa situação possa ocorrer de forma PER MA· 
NENTE, porque tal equivaleria à exploração do trabalho humano. 

(TRT. 4• Reg., R.O. 249f77, rei. ALCINA T. A. SUR· 
REAUX, in LTr. 41/1.216). 

TRABALHO TEMPORÁRIO - VIGILÂNCIA BAN­
CÁRIA. O "trabalho temporário" não é compatível com o serviço 
de vigilância bancária, de natureza permanente. O artigo lO da Lei 
n• 6.019, de 1974, não permite trabalho temporário por prazo supe­
rior a três meses, Ultrapassado esse prazo, tem-se como empregador 
o usuário dos serviços, configurando-se este como solidário, para os 
efeitos do urtigo 2~', § 2q da CL T. 

Nilo sendo o serviço de VIGILÂNCIA BANCÁRIA atividade acessória 
c temporária, mas obrigatória, essencial c permanente, indispensável que os 
estabelecimentos de cr~dito possuam VIGILANTES cm seus prôprios qua· 
dros de pessoal permanente, estendendo-lhes todas as vantagens dos demais 
funcionários. Esta necessidade decorre da natureza- essencial, obrigatória e 
permanente - do serviço e vem determinada no art. 49 do aludido Decreto· 
lei n~' I .034, in v~rbiJ. 

Os estabelecimentos de cr~dito manterão a seu serviço, admiti· 
do~· diretam~nlt ou por intermédio de empresas especiali:adas os t>le· 
mento,ç necessários à sua vigi/dncia, podendo organizar serviço cspe· 
cial para esse fim, mediante aprovação do Ministério da Justiça, ou 
quando se tratar de serviço local, do Secretário de Segurança ou 
Chefe de Policia. 

A condição fundumc::ntul imposta pela lei é a de que o vigilunte bancário 
scju :tdmiticto nos quadros du empresa. O uto du admissão poderá ser direto 
ou por intermédio de empresus especializadas. 

Em outrU!'t pulavrus: u disposiçiio legal que instituiu 11 obngatoricdadc 
Ui! :~Umis!'tito lle vigiluntcs bancúrios, adotou u hipótese lle haver empresas 
lJtlt!, cspccializudus, hubilitusscm pessous para o exerdcio da função c, comu 
<~At:nciadnfil~. furnccc~scrn elementos habilitullo11 :\ contrutuci1o como cmprc· 
~ados da~ cmprci\ils llc crédito. 

Port<mto, a intcrmcdiilçào a que refere o artigo 4~' transcrito não deve ser 
intcrprct:1da contra seu texto litcrnl c preciso: permitindo o agenciamento da 
mão-de-obra, autorizou as empresas especializadas a preparar c habilitar pes· 
soal pilra prestá-la, sem qualquer referência, mesmo indireta, à possibilidade 
llc locação de serviços, 

DOC 3 

(TST. RR. 2.150/74, ac. da 2• Turma, rei. o Min. Luiz Roberto de Re­
zcnde Puech, in LTr. 39/659.) 

Z. Da solidariedade 

O trabalho "temporário" não é compatfvcl com o serviço de vigilância 
bancária. Obrigatoriamente, os estabelecimentos de crédito devem possuir vi­
gilantes bancários, em seus quadros de pessoal, como empregados registra­
dos, fazendo jus a todos os direitos assegurados aos demais funcionários. 
Não os possuindo, tém as empresas bancárias fraudado a lei ao contratar de 
Empresas Prestadoras de Serviços, em caráter permanente, funcionários para 
seus serviços de: 

a) porteiros; 
b) vigilantes bancários; 
c:) limpeza e conservação; 
d) ascensoristas, telefonistas e outros. 
A CL Tem seu art. 226, estabelece que esses funcionários são ba:1cários. 

E a contratação dos serviços de Empresas Especializadas, que exploram o 
bulho humano, caracteriza fraude à lei. 

Como conscqUéncia, a empresa-cliente, participando diretamente 
fraude, é responsável c solidária para todos os efeitos do contrato de 
do obreiro, como têm decidido nossos Tribunais: 

Se o serviço é permanente, sem estar caracterizada a ne<:CS!:id:J­
dc transitória de substituição de pessoal regular ou acréscimo 
traordinário de serviço na mesma empresa-cliente, o contrato 
tabelece entre esta e o empregado, cm face de evidente fraude à 

(TRT. 4• Reg., R0.2.805f76. rei. Pery Saraiva, in 
Tribunal Regional do Trabalho da 4• Reg., n• 10, pãgs. I 

FRAUDE. EMPRESA FORNECEDORA DE ""'o"LmJ. 
A utilização do empregado, através de empresa interposta, pela 
presa fornecedora de trabalho, com orientação, fiscalização c 
reção do seu pessoal permanente, constitui fraude se não rcconlhec:e, 
no empregado, um seu efetivo trabalhador. 

(TRT. 5• Reg., R0.636f77, rei. Negreiros 
LTR.42/619). 

3. Empresas de cridlto - a aova realidade oodal 

O modelo económico implantado no Brasil, nos últimos anos, 
transformações radicais no sistema bancário brasileiro. A estrutura 
na I de prestação de serviços bancários foi profundamente rompida em 
qUência de três fatores principais: 

a) a formação de grupos cconômicos ou de complexos empresariais 
torno da estrutura dos bancos: 

ob) o acréscimo de finalidades dos estabelecimentos de crêdito no 
que passaram a desempenhar na economia nacional; 

c) a implantação de uma tecnologia avançada. 
Com isso deixou o banco de ser um simples operador de empréstimos 

encarregado de depósitos, guarda ou cobrança de títulos c valorc!t, 
A ampliação do campo de atividadcs bancárias inclui hoje a cobrança 

taxas, expedição de carnês c recolhimento de contribuições prc:vid:cnc:i6rius, 
arrecadação de tributos, até a venda de seguros, 
li !trios, rcpassador de emprêstimos do exterior, nonar1cii1 1m1:ntos hi>bit.aci•O· 
nais, créditos subsidiados à agricultura, fiscalizador da aplicação dCliScs. cr1odi· 
tos, créditos u consumidor e, inclusive, como significativo exemplo da 
dança, 11 venda de sêmens bovinos. 

A nova realidade trouxe em si a necessidade de reestruturação 
trativu, funcional c operacional do sistema bancário. 

Mudado o banco, mudado o bancário. 

4. A athldade do •lgllantt bancírlo 

Entre outras funções, considcrndas atualmcnte esst>nciais paru o 
namento dos bancos, o Decreto-lei n9 I ,034, de 21 de outubro lle 1969, 
;t do l'ir:ilalltt' bat~cário, 

Art. 1~' ~ \'c:dado o funcionumento de qualquer de(!CndcolCi" 
de cstuhelc:cimento de crédito, onde huju recepção de 
guurdu de valores ou movimento de numerário, que não 
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uprov11do pclu Secrctariu de Scgurunça ou Chcfatum de Polfciu do 
respectivo Estudo, dispositivo de Segurunça contra suqucs, &lssultos 
ou roubos, na forma prcct:ituadu nesse Decreto-lei. 

(Decreto-lei n' 1.034/69.) 

Agenciar niio signiliculocm serviço de vigil:incia buncúria; essa u confu· 
.~iio que deve ser reparudu. 

5. A aiJ.idade de portaria do •lgllante bancário. 

Ao vigilunte bancário comrete exclusivamente prestar us funções pró· 
prius do cargo, us quais são dclinidas em lei: guardião ostensivo dos cstubele· 
cimcntos de crédito, transporte de valores, com funções de policiador. 

As empresas de crédito têm em geral se utilizado do vigilante bancário 
como instrumento pura ocultar a contratação de empregados de portaria c, 
assim, afastar u aplicação da legislação trabalhista, fraudando direitos do tru· 
balhador quanto ao pagamento das vantagens asseguradas ao bancário, quer 
internumente, quer por mera liberalidade, quer as constantes da Convenção 
Colctiva de Trabalho da categoria. 

O Juiz INDALECIO GOMES NETO, da i' Junta de Conciliação c Jul· 
gamento de Curitiba, no processo I .175/78, não hesitou cm reconhecer que o 
vigilante bancário, hoje, é o PORTEIRO de que fala a CLT (art. 226), por· 
que, além dos serviços próprios da viligüncia, cumpre outras funções tfpicas 
do bancário: 

Desse modo, tem o vigilante bancário todos os direitos oriun· 
dos do trabalho bancário, pois não se pode aceitar que fosse ele um 
simples porteiro (sem acumular funções de vigilância) estivesse ao 
abrigo das normas especiais, enquanto que acumulando funções de 
porteiro c de vigilante fique desprotegido das normas- especflicas 
dos bancários. Evidentemente que a acumulação de atribuições, vi· 
gilante e porteiro, não pode descaracterizar a sua condição de benc· 
ficiário das normas especiais sobre duração c condições de trabalho. 
(lo JCJ, em 13 de outubro de 1978). 

Excelentlssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da JCJ do Ctba 
Onofre Vilela, brasileiro, casado, vigilante-bancário, residente c domici· 

liado cm Curitiba-Pr, à rua Galinhola, 72, por seu procurador Judicial, infra· 
firmado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor re· 
clamatória contra 

a. ORBRAM - Organização E. Brambilla Ltda, com endereço cm 
Curitiba·Pr, à Av, Getúlio Vargas, 1.303; 

b. BANCO DO BRASIL SfA, através da Diretoria Regional, com cn· 
dcrcço cm Curitiba-Pr, à Praça Gen. Osório, 400, 

pelos seguintes fundamentos: 

1. do Contrato de Trabalho - Fnude e auu conseqUências 

/,/, Trabalho Permanen1e e não temporário 

O reclamante é vigilante-bancário e como tal presta serviços de natureza 
PERMANENTE c não temporária, E o trabalho do vigilante-bancário é ati· 
v idade obrigatória c essencial ao funcionamento dos estabelecimentos de cré· 
dito, 

Nossos Tribunais Superiores têm entendido que é ilegal a existência de 
Empresas t"rcstadoras de Serviço, ou locadoras de mão de obra, com caráter 
PERMANENTE. 

E que por essas empresas estarem autorizadas somente a funcionar nos 
casos excepcionais do trabalho TEMPORÃRIO, caracteriza FRAUDE à lc· 
gislaçào de protcção ao trabalho humano n contratação indircta de obreiros 
pelos estubclecimcntos creditfcios para a execução do seus serviços permu· 
nentcs e essenciais, através dus empresas prestadoras de serviço, ou locadoras 
de mão-de-obra. E cm conseqUência dessa FRAUDE, respondem as 
empresas-clientes SOLIDARIAMENTE pelos ónus da inadimplênciu do­
contrato de trabulho, enquanto este perdurar: 

"Se o serviço t: pcrmunente, sem estar caracterizada a necessi­
dade transitória de substituição do pessoal regular ou acr~scimo ex~ 
traordinítrio de serviço na mesmu- emprcsu cliente, o contruto se 
t:stubclece entre estu c o empregado, cm racC de evidente fruudc ;) 
lei", 

(TRT. 4• Reg, RO 2.i05/76, Rei. PERY SARAIVA, in- Rc· 
vistu do Tribunal Regionul do Trubalho da 4' Região, nY lO, pftg. 
li H/ 119), 

J .~. Situaçâo Juridiw c• l'tmmgelts. 

O E~régio Tribun:tl Rcgionul do Trubalho du 9• Rt:giiio, no mesmo scn· 
titlo do entendimento de outros Tribunais do País, também j{t decidiu que o 
vigilotnte·buncftrio é hancftrio: 

"Emcntu. Vigilunte huncário. Jornada de trubalho. O vigi/;mte 
b:.tncúrio, ainda que contratudo por crnprcs:t de segurança c vigihin· 
ciu, é hcncticiftrio dit jornada reduzida do trabalho prescriut no urt. 
224 da CLT" 

(TRT·PR RO 1244/18, Rei, J.F. CÂMARA RUFINO. inDU· 
PR do 4/4/79, pág, 42). 

Bancário que ê o vigilante-bancário tem direito u todas as vantagens da 
categoria bancúriu: 

a) jormtdu reduzida de seis horas, com direito a perceber como horas ex­
traordinárias todas as excedentes a seis normais: 

b) repouso semanal rcmunc:;rado nos dias em q.ue não há expediente ban­
cário (sábados, domingos c feriados) e com direito a perceber como Jornada 
extraordinária no todo pelo trabalho executado nesses dias; 

e) reOcxos. I ntcgraçào da média dessas horas extraordinárias nas verbas 
de IJY-salário, repouso semanal remunerado, férias, uviso prévio e FGTS: c 
grutificaçàes: 

d) direito a perceber todas as vantagens asseguradas internamente aos 
demais empregados das empresas clientes, entre as quais, gratificações, aju­
das, participações, etc., valores esses que se integram ao salário para todos os 
efeitos legais; 

c) direito a perceber todas as vantagens constantes nas Convenções Co· 
lctivas dos Bancários, inclusive a salário mfnimo profissional de ingresso 
(mínimo regional, acrescido de 25%), c reajustamentos a cada IY j9 sobre a úl· 
tima remuneração percebida, com rcnexos em todas as verbas salariais. 

1.3. Do Registro em Carreira e Transferências 

O reclamante foi contratado para a prestação de serviços de vigilância 
bancária. Foi admitido pelo reclamado ORBRAM que é firma autorizada a 
runcionar nos casos excepcionais do trabalho temporário c colocado à dispo­
sição de estabelecimentos de crédito em várias cidades, sem que lhe fosse 
pago o valor do adicional de transferência, integrativo da remuneração para 
todos os efeitos legais. 

Admissão: foi registrado em carteira pelo reclamado ORBRAM em data 
de 2·5·77 c após uma semana de trabalho em Curitiba foi transferido para o 
interior, para trabalho no Banco do Brasil S/ A em várias cidades (Arapon­
gas, Astorga, Sertanópolis, Cornélio Procópio e Porocatu), em jornadas de 
trabalho variadas das 7:00 às 19:00 e das 19:00 às 7:00, das 18:00 às 6:00, das 
8:00 às 17:30, e quando do trabalho no turno, com cobertura em jornada diur· 
na das 10:00 às I 3:00, sem que lhe fosse respeitado o intervalo mínimo de li 
horas entre uma jornada c outra, sendo-lhe devido portanto, horas extraor­
dinárias cm dobro pelas horaS desfalcadas do repouso, pela infringência ao 
art. 66 da CLT. (Muito bem!) 

1.4. Re.<Cisào- Aviso Prévio-FRAUDE 

O reclamante foi chamado a Curitiba c ao chogar na sede da ORBRAM 
recebeu carta de aviso prévio cm data de 22·5-79, pura vencer cm data de 21-
6-79. 

Todavia. para não pagar o valor do aviso prévio o reclamado ORBRAM 
mandou confeccionar outro impresso que é orcrecido para assinar por seus 
empregados sob a alegação de que ficarão cm casa no prazo do aviso sem tra· 
bulho. Mas que nu verdade, tratam-se de FRAUDE, para não pagar o valor 
do aviso prévio. Tomando conhecimento a tempo o reclamante dessa FRA U· 
DE, no mesmo dia (22-5-79) endereçou correspondência registrada (AR) à 
ORBRAM, comunicando que ussinara tal papel impresso de boa fé c por en­
gano. E que e.~tava à disposição do reclamado paru o integral cumprimento 
do uviso prévio (comprovantes em anexo). O reclamado ORBRAM nilo deu 
atençrto ao reclamante e na rescisilo não lhe pagou o valor do aviso prévio 
que se encontra retido. 

I .5. Equipararão Salarial 

Outros empregudos do reclumndo ORDRAM, trabalhando nus mçsmus 
condições percebem remunemçào superior à percebido pelo rcclnmuntc. Em 
1~"·6·77 o sull'trio fixo do rcclnmunte cru de CrS 1.200,00 cnquunto que o do 
purudigmu Adolfo Francisco Aléssio passou puru CrS 2.226,00. Em I '·5-78 " 
snUtrio do rcc\umunte pussou puru CrS !.812,00 c o do purudigmu Adolfo 
Francisco Aléssio passou u CrS 3.144,00, ODS.: o purudigmu Antonio Custó· 
llio lle Oliveira cm 1~"·4-79 piir.sou pura CrS 4.200,00, cnquunto que nu re.~ci-

_..,.._,..... ___ ,_..,.. ________ ~ .. ·,or. ·:"~\il"'.i""J.~i"'.•,"· .. '". ·,-·1,-. ---.,-,, .. ,,-----....,---...,_,---------------------"""""' 
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~ào o reclamado n.:conheceu como maior remuncrw;ào CrS 2.107,20, Hi1lli· 
rercnçus rctid:~s com rcncxos cm verbas de gmtificuções, horas cxtruordi· 
núrias, 13~'-salúrio, repouso semanal remunerado, férias, uviso prévio c 
FGTS. 

1.6. Uniformt• 

Os rccl<Jmudos não forneceram grutuitamcntc como de lei o vestuário 
usado cm serviço, procedendo u descontos indevidos a títulos de "udianla· 
mentos", valores esses que devem ser rcstituidos. 

1.7. Equil•alt~ncia 

Ao contrário do que se informa, cm nenhum artigo a Lei n9 5.107 revo­
gou a ESTABILIDADE (garantia de emprego), Atendendo ao principio 
constitucional (Constituição de 1.946}, u Lei n9 5.107, upenas veio criar mais 
uma modalidude de: quitação do tempo de sc:rviço, nos casos passiveis de n::s­
cisão contratual, vigindo então dois tipos de quitação do tempo de serviço (ln· 
dcpc:ndentc do principio maior vigente da estabilidade), FGTS ou lndeni· 
zação. 

Para protc:çiio dos trabalhadorc:s, o lcgisludor introduziu norma consti· 
tui:ional {art. 165, XIII) assc:gurundo cquivali:ncia c:conômico·financeira c:n· 
trc: indcni~:açào c FGTS. 

Nilo havendo os valores depositados a título de FGTS acompanhado a 
atualização salarial, com prejufzos aos trabalhadores, c: havendo diferenças 
entre o que o reclamante perceberia a título de indenização se não fosse op· 
tante c o v:llor a que tem direito como FGTS, cabe à Justiça do Trabalho con· 
dcn:tr os reclamados a pagar-lhe as difc:renças que forem apuradas. 

2. Funções acumulada'i pelo VIgilante Bancário 

Na prática hoje o vigilante bancário está acumulando três funções: 
o) a do vigia (guardião de bens); 
b) a de: vigilante (guardião de bens, com funções de policial); 
c) u de PORTEIRO DE RANCO a que se refere o art. 226 da CLT, eis 

que lhe são <~tribuidas as seguintes funções típicas: 
- responsabilidade por abrir o estabelecimento pela manhã; 
- responsabilidade: por fechar o estabelecimento no término do expe· 

dientc; 

-encaminhamento da clientela às várias secções do estabelecimento; 
- prc:star <~S informações solicitadus pela clientela; 
-manter a ordem, colocando a clientela em "fila", paru evitar aglome-

ruções c: perturbações; 
- recebimento de materiuis c correspondências do estabelecimento; 
-atendimento de telefone; 
- transporte de materiais c numerários, entre outras ....... , ..... . 

Assim, Reclama: 

A) Vinculo empreaotlclo 

- Reconhecimento do vínculo empregatfcio com o Banco do Brusil 
SfA, condenando·se este u proceder à retincução da carteirJ. profissional do 
reclamante (2.5.77 a 21.6.79) , . , , . , , , , , , ............. , , .. · ......... . 

8) Sltuaçio Jurfdh:a e Vantacens- Em decorrência do reconhecimento 
do reclamante como buncflrio, condenação dos reclamados aos pagamentos 
de: 

/. Vtmtagens lnu•rnas 

- Pagamentos de gratificações de 1/4 do salârio real devido, ajudas, 
p:trticipaçõcs (inclusive u ajuda de alimentuçüo mensal no valor de CrS 
248,00), vulorcs esses que não podem ser reduzidos ou suprimidos, sob pcn:t 
de infringéncia ao art. 468 da CL T, com rene.~;os em verbus de horus extruor­
din(trias, 1)9 sal:'trio, repouso semanal rcmuncrudo, férius, .aviso prévio e 

FGTS .... , , , , , , , , , , . , , . , , , · .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · .. · · · · .. · 

•1• Vant!l):t''U dtu Cmll't'tiÇlic•s Colt•ril·as 

- Condenuçào dos rcclnmndos no pagamento dos reajusutmentos cons· 
tnnte.~ dus Convenções Colctivus do Trubulho dos Bancários, cm 1·9·77, 1·9-
7H, sobre o salário rcul devido .... , ...... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

-Condenação dos reclama~os uo pugumento de unuêncius de CrS 
110,00 de l.5,7H u31.H.7H e de CrS 120,00 de 1.9.7H 11 muio/79 (mensulmcntc) 

- Rcllexm, condcnução do~ rcclumados a intcgr:tr tod:t~ c~sas vanlll· 
gcns nus verbas de: gratificações, horas extraordinl1rius, 139 salário, repouso 
~emanai remunerado, rérias, avbo prévio e FGTS ................... . 

C) Adicional de Trans(créncha c Rcncxos 

-Condenação dos reclamados ao pagamento de 25% ~obre o salário 
real devido, com rc11exos cm verbas de grutificaçõc:s, hor<Js extraordinárius, 
IJv salúrio, repouso semanal remunerudo, férias, aviso prévio c FGTS 

E) Equiparação Salarial c Rcncxos 

- Condcn:1çilo dos reclamudos ao pagamento de equiparação sulurial 
dos reclamados de CrS 2.226,00 em 1.5.77, CrS 3.144,00 em 1.5.7H c CrS 
4.200,00 cm 1.4.79, com reflexos cm verbas de gratincaçõc:s, horus extraordi· 
núrius, 139 salúrio, repouso scmamtl remunerado, férias, aviso prévio e FGTS 

F) Adicional Noturno c Rcnexos 

- Condenação dos reclamados uo pagamento de adicional noturno 
correto c sobre o salário real devido sobre: o trabalho desenvolvido entre 
22:00 c 5:00, com rc11exos cm verbas de gratificaçàc:s, horas c:xtraordinárias, 
J J~> sulário, repouso semanal remunerado, férias, aviso prévio c FGTS . 

G) Repouso Semanal Remunerado - Conseqüências 

A verba pugu a título de repouso scmanul remuncrudo é salário e como 
salârio gera reflex.os. Como conseqUência requer-se a condenação dos recla· 
m:tdos ao p<~gamento dos rc11exm em verbas de 1)9 salúrio, férias, uviso pré· 
vi o c FGTS ................. , ................................... . 

H) Horas Extraordinárias e Renexos 

-Condenação dos reclamados ao pagamc:nto de todas as horas exce-
dentes da jornada normal de seis horas ... , .......... , ... , .......... . 

- Condcnuçào dos reclamados ao pagamento como jornada extraordi­
náriu por todo o trabulho executado nos dias em que não há expediente ban-
cário (sábados, domingos e reriados) .............................. .. 

-Reflexos. Condenação dos reclamados a Integrar as horas extraordi­
nárias nas verbas de 1)9 sulário, repouso semanal remunerado, férias, aviso 
prévio e FGTS , ..................... , ................... , ....... . 

I) EquiVIIêncla: FGTS e lndonlzaçio 

Condenação dos reclamados ao pagamento dos valores que forem apu· 
rados entre a diferença havida entre FGTS e a indenização a que teria direito 
se não fosse optante. (pelo valor da maior remuneração real devida, a(l::rcscida 
do Prcjulgado 20) .... , .... , , .. , ............ , ... , . , , .. , , , .' ..... , .. , 

H)Ualrorme 

Condenação dos reclamados à restituição dos valores iftdcvidamentc: re· 
tidos para cobertura do vestuário usado cm serviço . . . . . . . Cr$2.600,00 

L)Coodenoçlo dos redomodos 10 P•Komento do ovlso prhlo •• , , , •••• 

Valor de Alçada: CrS 50.000,00 

Obs. todos os valores iUquidos deverão ser apurados em c.~;ccuçào. 

O P•dldo Final 

Em face ao exposto, requer~se: 

A) N otificaçilo das reclamados, para querendo, vir apresentar defesa c 
acompanhar a todos os atas c termos da presente ação, penas de lei; 

8) A produção de todas as provas cm direito admitidas, especialmente 
depoimento pessoal dos representantes legais dos reclamados; 

C) As determinações cabíveis a que os reclamados juntam nos autos to· 
dos os cartões-ponto pura comprovaçilo de toda as jornadas trabalhadas na 
vigência contratual, penas de lei; 

D) A condenação c final dos reclamados ao pagamento de todas as ver­
bas devidas, acrescidas de juros, correçilo c das custas processuais; 

E) Envio de oncio à DRT, INPS e FGTS, reconhecida u fraude nu con· 
tratuçilo de trubulho permunente através de Emprc:sas de prestação de ser· 
viços com curútcr tcmporllrio. 

P. Deferimento 
Curitihu, 22 de mnio de 1979, Lulz Sahador, Advogado. 
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Art. 61' Revogam-se as disposições cm contr(lrio. ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
No 27·A, DE 1979 Sala d;t Comissão Diretom, 18 de junho de 1979,- Senador I.ulz Vlunu 

- Sem1dor Nilo Coelho- Senudor Alexandre Co!rll11- Sem1dor Gabriel 1-1 er­A Comissi1o Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re-
me" - Scnudor l.ouriYal Raptlsta. gimt:ntais, resolve: 

Art. I 11 I! retificado o enquadramento nominal da Categoriu Funcional 
-Engenheiro, para o fim de incluir na Relação nominal da Classe "C", Re· 
ferênciu 53, o nome do servidor Célia Ribeiro Barbosa da Silva, sem aumento 
do total geral de claros. 

Art. 2~' I! retincado o enquadramento nominal da Categoria Funcional 
- Arquitcto, para o fim de incluir na Relação nominal da Classe "C", Refe­
rência 53, os nomes dos servidores Ayrton José Abritta e Filinto Figueiredo 
Pacheco, sem aumento do total geral de claros, 

Art 3~' O estabelecidos nos arts. I~' c 2~' deste Ato passa a produzir efei­
tos financeiros a partir de 18 de junho de 1979. 

Art. 4~' A Subsecretaria de Pessoal adotará as providências necessárias 
U consubstanciação do disposto neste Ato. 

Art. 51' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

ATO DA COMISSÃO lliRETORA 
No 42, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re· 
gimcntuis, à vistu do que consta do Processo n~' 002734770, considerundo o 
interesse da Administração e a existência do cargo, bem assim o disposto nos 
Atas n~'s. I e 3, de 1974, da Comissão Diretora, resolve: 

-Readmitir Rubem Soares Branquinho, ex-servidor do Senado Fede­
ral, no cargo de Engenheiro, Classe "Especial", Rcf. 57, do Quadro Pcrma· 
nente, com efeitos a partir desta data, efctundas as devidas molificações, para 
a concretização da medida, pela Subsecretaria de Pessoal. 

Sala àa Comissão Dirclora, 21 de agosto de 1979.- Senador Lulz Via· 
no, Presidente -Senador Nilo Coelho - Senador Alexandre Co!ta - Sena· 
dor Gabriel Hcrm~ - Senador Lourl\'81 B1ptlsta. 

ATASDECOMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

23• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 29 DE 
AGOSTO DE 1979. 

Ãs dez horas do dia vinte c nove de agosto de mil novecentos c setenta e 
nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Senador Henrique de 
La Rocquc, presentes os Senadores Aloysio Chaves. Almir Pinto, Leite Chn· 
ves. Aderbal Jurcma, Bernardino Viana, Nelson Carneiro, Moacyr Dali a, Lá· 
zaro Barboza, Raimundo Parente, Murilo Badaró, Franco Montara, Amaral 
Furlan. Tancredo Neves e Lcnoir Vargas, reúne-se a Comissão de Consti­
tuição c Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores Helvfdio 
Nunes, José Sarney, Hugo Ramos c Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá início aos traba­
lhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da ata da reunião anterior que 
é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposições constanlcs da puu1a: I) PROJETO 
DE LEI DO SENADO No 234/79- Fixa os valores de retribuição de empregos 
das categorias funcionais de Biólogo, Técnico cm Turismo. Técnico de Edu· 
cação Física c Desportos e de Agente de Turismo, do Plano de Classificação 
de cargos institufdo pela Lei no 5.920, de 19 de dezembro de 1973. Rcfalor: Se· 
nadar Bernardino Viana. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade. 
Aprovado. 2) PROJETOS DE LEI úO SENADO N•s !39f75 - Dá nova 
rcdaçlo ao§ 3' do urt. 67 da Lei no 5.682, de 21 de julho de 1971, c 204/75-
Introduz alterações na Lei no 5.782, de 6 de junho de 1972, que fixou os pra· 
zos de filiação' partidária. Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: Consti· 
tucionais c jur!dicos, contrário no mérito. Em discussão, falam os Senadores 
Nelson Carneiro. Lázaro Barbozn e Aloysio Chaves. Em votação, é aprovado 
c parecer, vencidos os Senadores Lázaro Barboza e Nelson Carneiro. 3) 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 87/79- Dâ nova redução ao art. 15 
da Lei no 6.367, de 19 de outubro de 1976. Relator: Senador Adcrbul Juremo. 
Parecer: constitucional e jurídico, nos termos da emenda nv 1-CCJ (substituti· 
vas) que oferece. Aprovado. 4) PROJETO DE LEI DO SENADO No 272f78 
- Dâ nova redução à nUnca "a" do art. 32, du Lei no 4.591, de 16 de de· 
zcmbro de 1964. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e 
jurfdico. Aprovado. 5) PROJETO DE LEI DO SENADO No 237/79- Alie· 
r a a redução do a ri. 9o da Lei no 6,082, de 10 de julho de I974c dú outras pro· 
vidências. Relator: Senador Franco Montara. Parecer: constitucional e jurf· 
dico. Aprovado. 6) PROJETO DE LEI DO SENADO No 183/79- Allcra a 
redução de disposilivos dos Dccrctos·lci nos 7.661, de 21-11·1966, pura o cfci· 
to de compatibilizar a lcgisluçilo que cuidu da incidência de juros e correçào 
monetária com a que regula os débitos de natureza trabalhista. Relntor: Sena­
dor Murilo Badaró. Purecer: constitucional c jurídico. Boa técnica lcgislutivu. 
Aprovado. 7) PROJETO DE LEI DO SENADO No 239/79- Cancela penas 
impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubtschck de Oliveira, determina u de· 
voluçilo das condccoruçõcs nucionuis que lhe forum retiradas, bem como 11 

~ua rcinclusào nos quadros dus respcctivus ordens dos quais tenlm sido c:~· 
clufdn. Relator: Scnudor Nelson Carneiro. P:~recer: constitucional c jurfdicn. 
Em di,cu,s:\r,, falam os Senadores Lrllitrn Barboza, Adcrhal Jurem a c Bcr· 

nardino Viana Congratulando-se com a iniciativa do Senador Tancredo Ne· 
ves c com o parecer do Senador Nelson Carneiro, tecendo elogios à personali· 
da de c às obras do ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. O Senhor 
Presidente associa-se as manifestações dos senhores oradores. Em votação, ê 
aprovado o parecer com votos de louvor. 8) PROJETO DE LEI DO SENA· 
DO NO 113/77- Altera dispositivos do Código de Processo Civil, atincntcs à 
intimação do devedor para a arrematação de bens penhorados. Relator: Se· 
nado r Nelson Carneiro. Parecer constitucional c jurídico, contrário no méri­
to. Aprovado. 9) PROJETO DE LEI DO SENADO No 178/79- Acrescenta 
parágrafos ao art. so do Dccrclo·lci no 366, de 19 de dezembro de 1968 c dá 
outras providências. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 10- PRO· 
JETO DE RESOLUÇÃO No 41/79- Cria a Comissão Parlamentar de ln· 
quérito, destinada a investigar denúncias sobre v!olações de direitos humanos 
nos últimos dez anos. Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: constitucio· 
nal e jurídico. Contrário no mérito. Aprovado, vencido o Senador Nelson 
Carneiro. li) PROJETO DE LEI DO SENADO No 209/75: Altera a lei no 
1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que "estabelece normas para a concessão de 
Assistência Judiciária". Relator: Senador Franco Montara. Parecer: consti· 
tucional e jurídico. Favorável no mi:rito. Boa técnica legislativa. Aprovado, 
12) PROJETO DE LEI DO SENADO No 202/79- Rcvo8a o arl. Jo du Lei 
no 4.771, de IS de setembro de 1965- (Código Florestal) para proibir u der· 
rubada de florestas hetcrogêncas uinda que para trnnsformnr-lhes cm homo­
géneas. Relator: Scnudor Raimundo Parente. Parecer: Constitucional ejurf· 
dico. Concedida vista ao Senador Aloysio Chaves. 13) PROJETO DE lEI 
DO SENADO No 137/79- Altera o urt. 30 da Lei no6,045, de IS demuio de 
1974, acrescentando-lhe o item que indica, Relator: Senador Lázaro Boubozu. 
Parecer: constitucional c jurídico. Aprovaoo. 14) PROJETO DE LEI DA 
CÁMARA No 34/78- Dispõe sobre a contagem cm favor dos segurados o 
lN PS do tempo de serviço pUblico estadual c municipal. Relator: Senador AI· 
mir Pinto. Parecer: constitucional, jurídico, favorável no mérito. Aprovado. 
15) PROJETO DE LEI DO SENADO No 197/79- Acrescenta parágrafo ao 
art. 482 da CLT, aprovada pelo Decrcto·lci no 5.452, de !O de maio de 1943. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: Constitucional c jurídico, con· 
trário no mcrilo. Aprovado. 16) PROJETO DE LEI DO SENADO No 
203/79- Acrescenta parágrafo uo art. 38 du lei n• 3.807, de 26 de agosto de 
1969, Relutar: Senador Amurai Furlan. Parecer: constitucional e jurídico, 
oferecendo u emenda n~' 1-CCJ. Em discussão, é aprovadu ;t propostu or:tl do 
Senador Franco Montara de ser ouvido, preliminarmente, o Ministêrio da 
Previdência Social. 17) PROJETO DE LEI DO SENADO No 153/79- As· 
segura o segurado uposentado por invulidel a voltai) utividadc. Relator: Se­
nador Amurul Furlan: Parecer: constitucional c jurfdico. Aprovudo. IR) 
PROJETO IJE LEI DO SENADO N• 43/79- As.egura aos assalariados a 
contugcm do tempo dt: serviço prestado cn1 meio rurul. Relutar: Sr:Jiador AI· 
mir Pinto. Dada vista ao Senudor Frunco Montara. 19) PROJETO DE LEI 
DO SENADO NQ ~9/79- Assegura ao empregudo que, npt~s completar n 
tempo para apn~cntalloria continuur cm atividadc, o pap;umcnto de pecúlio 
correspondente à sorna d;ls contrihuiçôc.~ pU(!.US apó~ o cumprimento do pr;t· 
to. Relator: Senudur Ruimundo Parente. Aprovudu proposta oral dn Senhor 
Rdatnr de 'cr rcitt•radn, juntn an ~finhtérin dc Prcvid~ncia Snt·ial. n pcdid11 
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de dt!ig~n.:1:t ~onfMmt.: :rprovadn cm parcccr apreciado pl.'la Comi~~~o cnt 
.. hril t'tltirn·· 20J f'RO.I[TO DI·. LEI DO SENADO Sv 21~/79 -·Institui 
l'llfltribuu;:t,J .~nhrc n rm\t• do pri!min dos scgurus de vid:1 c acidentes pt:'>· 
~oai:-., rum !ln~ dt: amr<HO íhiS idosos c dá nutm~ providências. Relator: Sena· 
dor Taru.:redn Ncvcs. Pan:ccr: ctmstitucion:tl c jurídico. Ooa técnica lcgislati· 
v,1. /1pr'""d''· 2\) PROJETO DE LEI DO SENADO N• \92(79- confere 
;tOs vcndcdor~:s autúnomos o Uireito ao ])Q salário c determina outras provi· 
di:ncias. Relator: Senador Bernardino Viana. Píircccr. Constitucional ejurfdi· 
co. Ern di~cussào, fala o Senador A Joysio Chaves. que considero\ o projeto in~ 
~.:nn~titucion:tl. L.:rn votação, são vencido~ o Relatnr c O'i Scnudort:s Franco 
Montnro c Raimundo Parente, ab~tcndo-sc de: vutar o Senador Nelson Car~ 
nciro por sc:r o autor da proposição. Ot:signado Relator do Vencido o Sena· 
dor Aloysio Cham. 2:!) PROJETO DE LEI DO SENADO N• 191(79-
Dispõe sobre o parcdamt:nto dos prêmios anuais de seguros de ramos ele~ 
mentures. Relator: Senudor Alrnir Pinto, Parecer: constitucional t: jurídico. 
Aprovado. 

Nada mais havendo a trat<~r, r.nccrra·st: a reunião lavrando cu. Maria 
Helena Bucno Brandão, Assistt:ntc, a presente ata que, lida c aprovada, será 
:.tssinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

S• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1979 

Âs dez horas do dia trinta de agosto do ano de mil novecentos c setenta c 
nove, na Sala de Reuniões do Anexo "8", presentes os Senhores Sen;:adores 
João Calmon- Presidente, Evelásio Vieira, Jorge Kalumc, José Lins, Jutahy 
Magalhães c Aderbal Jurema, reúne~se a Comissão de Educação e Cultura. 

Dcixum de comparecer, por motivo justincado, os Senhores Senadores 
Tarso Outra, Aloysio Chaves, Adalberto Sena, Franco Montoro e a Srs. Se­
nadora Eunice Michilcs, 

É dispensada a leitura da Atn da reunião anterior, que, em seguida, é 
dada como aprovada, 

O Senhor Senador João Calmon, Presidente, concede, então, a palavra 
ao Senhor Senador Evelásio Vieira, para que possa relutar o seguinte Projeto: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 174, de 1979, que "dis· 
põe sobre autorização para a realização de competições esportivas automo· 
bilisticas no Pais, com consumo de combustíveis não dt:rivados do petróleo", 

Em discussão e votação, i: aprovado o parecer sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Sônia de 

Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, ::a presente A UI, que lidu e aprovu· 
da, será ;tssinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

li• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1979 

Âs dez horus e trinta minutos do dia trinta de agosto de mil novecentos e 
setenta e nove, na Sala ''Rui Barbosa", sob a presidência do Sr. Senador I ta· 
mar Franco, Presidente, reúnc·se a Comissão de Economia, com a presença 
dos Srs. Senadores Bernardino Viana, José Richa, José Lins. Milton Cabral, 
Alberto Silva c Jessé Freire, 

Deixam de comparecer, por motivojustincado, os Srs. Senadores Arnon 
dt: Mello, Benedito Canelas, Luiz Cuvnlcante, Marcos Freire, Pedro Simon e 
Roberto Saturnino, 

Hnvcndo número rt:gimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba· 
lhos c dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que í:dndn como nprovu­
da. 

A seguir, passn-se U apreciação das mntérias constantes da pautu c silo 
rclutudos os seguintes projetas: Item I -Projeto de Lei da Camara n9 148, de 
1979, que "deline 11 isenção do Imposto de Renda dus entidades esportivas, e 
tlá outras providéncius", Relator: Senador José P'~hn. Parecer: fuvorável. 
Aprovado, por unanimidade. flfm J- Projeto de Decreto Legislativo 09 10, 
de 1979, que "uprovu o texto do Acordo de Amizade, Cooperaçi\o c Comér­
cio entre o Governo du República Federativa do Brasil e o Governo Militnr 
1-'ct.h:rul da República Federul da Nigérin, assinudoem Brusi\ia, a lO dejant:i· 
rode 1979". Rel;ttor: Senador Milton Cubra!. Parecer: fuvor{tvd. Aprovado, 
por unnnimidade. flt'lll4- Emcndu nv I, de: Plenário (Substitutivo) uo Projc:­
tn de Lei du Câmarn n' H6, de: 1977, que "ulteru n rcduçi1o do urt. 17 da Lei "' 
4.59 t, de 16 de dezembro de 1964". Relator: Senndor Milton Cnbrul. flnrecer: 
favorúvel. Aprovado, por ununimidude. A pedido do Relutar, Scnudor Der· 

n.trdir,o Vi.tm, é adiallu a aprccmçào do seu parecer subre o Prujctu de Lei do 
Senado n'' li H, de 1977, constante do Item 4 d<1 pauta, que "~uliformi~:a a te· 
).!t'>lat;iw rcfcrcntl.! ;to d1~.:que". 

Nadt, mais lwvcndo ''tratar, en(.;crra-sc a n:uniào, lavrando cu, Daniel 
Rei~ t.Je Sou/a, Â~~i~tcntc da Corni~slto, a pre~ente Ata, que, Jidu c apwvad~t. 
scrú :t~~inada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 63, de 1979 
( CN J, do Senhor Pre!'iidcnte da República, submetendo it dellberP.çilo 
do Congrc!Jso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.686, de 26 de ju­
nho de 1979, que .. altera alfquotas do Incidente sobre os produto!> que 
especifica, e dú outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 1979 

Aos vinte c nove dias do m~s de agosto do ano de mil novecentos e seten· 
ta c nove, às dezcsseis horas, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes os Senhores 
Senudores Bernardino Viana, José Lins, Milton Cabral, Luiz Cavalcantt:, Af· 
fonso Camargo, Lomanto Júnior, Raimundo Parente e os Deputados Milton 
Figueiredo, Honoruto Viana, Henrique Turner, Adriano Valente, Adhemar 
Ghisi e Airon Rios, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo c pare· 
"r sobre a Mensagem n• 63, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei 
n• 1.686, de 26 de junho de \979, que "allera a\fquolas do incidente sobre os 
produtos que especifica, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justincado, os Senhores Senadores 
Jessé Freire, BcnCdito Canelas, Benedito Ferreira, Lcnoir Vargas e os Depu· 
lados Jamel Cecília, Vicente Guariroba, Fernando Magalhães, Pedro Carola 
c Christovurn Chiaradia, 

Havendo número regimt:ntal, são abertos os trabalhos, pelo Senhor Pre· 
sidt:nte, Senador José Lins, que solicita, nos termos regimentais, a dispensu 
da leitum da Ata da reunião anterior, que logo após é dada corno aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Depu· 
t:1do Adriano Valt:nte, que emite parecer favorável à Mensagem n~ 63, nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo, que oferece como conclusão. 

Posto em discussão c votação, é aprovado o parecer por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, lavrando eu. 

~I aura Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e a pro· 
vada, será assinada pdo Senhor Presidente e demais membros e vai à publi· 
cação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Cona:resso Nacional, Incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n• 20, de 1979 (CN), que "dispõe so~re o reojusle do 
aluauel nas Joca~ões residenciais, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 28 DE 
AGOSTO DE 1979 

Aos vintt: e oito dias do m~s de agosto do ano de mil novecentos c setenta 
c nove, às de1essetc: horas e quinze minutos, na Saiu Clóvis Bcvilácqua, pre· 
sentes os Senhores Senadores Lcnoir Vargas, Moacyr Dalla, Aloysio Chuves, 
Jutahy Magalhiles, Raimundo ?urente, José Lins, DirCeu Cardoso, Nelson 
Carneiro e Deputados Claudino Salcs, Afrfsio Vieira Lima, Joucil Pereira e 
Louremberg Nunes Rocha, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio· 
nu!, incumbida de estudo c parecer sobrt: o Projeto de Lei nv 20, de: 1979 
(CN), que "dispõe sobre o reajuste do n\uguel nas locações residenciais, e dá 
outrus providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Bencdito Canelas, Itamar Franco, Mauro Bcnevides e Deputados Caio Pom· 
peu, Gomes da Silva, Alceu Col\ures, Antônio Anibe\Ji, 0\ivir Guburdo, 
Silvio Abreu Júnior, lranildo Pereira, 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi· 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lenoir Vurgas, que decluru instala· 
dtl a Comissão. 

Em obediência n dispositivo regimental o Senhor Presidente esc\urcce 
~1ue irá proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente. Distribuídas us 
cédulas, o St:nhor Lenoir Vnrgus, convida o Senhor Deputudo Afrfsio Vieiru 
Lima pura fUncionar como t:scrutinudor. 
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Procedida u eleição, verilicu-se o seguinte resulludo: 

Para PrcsMente: 
Senador Itamar. Franco ................................ li votos 
Em brunco ........ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vlce-Presldente: 
Scnodor Jutohy Magolhücs ............................. li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

'Í) n ... - ?; r. 

São dt:clóirados eleitos, n:spt:ctivumentc, Presidente c Vict:·Prcsidentc, os 
Senhores Scnudorcs llamur Franco c Jutuhy Magulhilcs. 

Assumindo a Presid8ncia, o Senhor Senador Jutuhy Mugalhàcs, V ice­
Presidente, no c:xcrc!cio da Presidência, agradece cm nome do Senhor Sena­
dor Itamar Franco c no seu próprio 11 honra com que foram distinguidos c de­
signa o Senhor Deputado Joacil Pereira para relutar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, c, para constar, cu, 
Helena lsnurd Surres de Almeida, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida c aprovada serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais 
membros du Comissão c vai à publicação. 
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2•· Vlce-Pr••ldente 

Oinorte Mariz (ARENA- RN) 

1 •·Secretário 

Aluondre Co1to (ARENA- MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Horme' (ARENA- PA) 

COMISSOES 
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ARENA 

I, Pouo1 POrto 1. Jutohy Mljlgolhõn ,, Benedito Conelot 2 .. .1\lfonw Comorgo 
3, Pedro Pedrouion 3. Joõo Colman 
4, Jote Lin1 
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Pre1idont11 Mandei Conole 
Viet·Protidenlel Agenor Mario 
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2. Jo1e Lin1 
3, Eunice Michile1 
<6, Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreiro 
2. Agenor Maria 
3. Mouro Benevidet 

ARENA 
1. Raimundo Por1nto 
2. Alborto Silva 
3. Almir Pinto 

MDB 
1. Marcos Froire 
2. Humbt.rto Lucona 

AnittontoJ Carlos Guilhermo Fonwca- Romol 676 
Reuniõett Ter~ot·feirot, 01 10t00 horat 
Locoh Solo "Cio"'il S.vilacquo" - Ano~eo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membro1) 

COMPOSIÇÃO 

Pre1idente, Henrique de Lo Rocque 
1 •·Vice·Pretidenfol Aloy1i0 Chovei 
2'·Vlco·Prolidonlet Hugo Ramo1 

Titulare~ Suplenlll 
ARENA 

I, Henrique de Lo Rocque 1. Lenoir Vargot ,, Helvtdio Nune1 2. João Colmon 
3, Joto Sarney 3. Almir Pinto 
4, Aloytio Chovn 4, Milton Cobrai 
S, Aderbol Juremo 5. Bernardino Viana 
6, Murilo Badaro 6, Arnon do Mello 
7, Moocyr DoUo 
B, Amoral Furlan 
9, Raimundo Parente 

MDB 
Hugo Romo1 1. Cunha Lima ,, Leite Chav11 2. Tancredo Nove1 

3, Lozoro Borbozo 3. Diretu Cordato 
4, Nelton Carneiro 
S, Paulo Brouord 
6, Franco Montara 

Anittenle1 Mario Helena Bueno Srondõo- Ramol30.5 
Reuniõ111 Ouorlol•feirat, cn10100hora1 
Loc'ol1 Solo "Ciovit BevilacQuo"- A.nuo 11- Romol623 

Sábado t• 4085 

LIDIRANÇA DA AIINA I DA MAIORIA 

Líder 
Jorbos Panorinho 

Vlce·Líder•• 
Aloytio Chove~ 

Jo1e Lin1 
Aderbal Juremo 
Lomonto Jlinior 
Moocyr OoUo 
Murilo &dare 
Saldanha Derfi 

LIDIRANÇA DO MDII PA MINORIA 

Líder 
Paulo Brouord 

Vlce-Líderet 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro BeneYides 
Orestes Ouercio 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

COMISSÃO DO DISTRITO fEDERAL- (CDf) 
( 11 membrot) 

COMPOSIÇÃO 

Pre1identeJ Jo1M Freire 
Vice•Pr11idonle1 Lazoro Barbczo 

Thularet Suplente~ 

ARENA 
I, Jeue Freire I, JoM Guiomord 
2, Jo1e Sarney 2. Tono Outro 
3, Pouo1 POrto 3, Bendito Conelo1 
4, Saldanha Oorzi 4, MoacyrOollo 
S, AlfonHl Camargo 
6, Murilo Bodoro 
7. Benedito Ferreira 

MDB 
I. Itamar Franco I. He~riquo Santillo 
2. Lororo Borbozo 2, Roberto Soturnino 
3. Adalberto Sono 3, Gilvan Rocha 
<6, Mouro Bonovid01 

AuitlentoJ Ronoldo Pacheco do Oliveira - Ramal 306 
Ro1mió011 Quinlol•foirol, 01 10100 hora1 
Localt Solo "Ruy Barbo1o"- Ane~eo 11 - Romoi1621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 1 f membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Protidenl111 Itamar Franco 
Vite•Pretidenlet Roborto Soturnino 

Titulo rol Suplonlet 
ARENA 

1. Arnon de Mello I. Helvidio Nuno• 
2. S.rnordino Viana 2, Alborto Silvo 
3. Joto Lin• 3, Bonedito Forroiro 
4, Jeue Freire 4, Vicente Vuolo 
S, Mil!on Cabral 
6, S.nedito Canelai 
7. Luit Cavalcante 

MDB 
I, R:oberlo Saturnlno I. Ja11 Richo 
2, Itamar Franco 2. Oro•t•• Quorcio 
3, Mor(o• Froirt 3, Toncrodo Ntvol 
4, Pedro Simon 



4086 Si:b1do Jt 

Ani1tente: Daniel Rei1 de Souza- Ramal 675 
Reuni6ell. Ouanos·feiras, 01 10130 hor01 
Local: Sola "Ruy Borbo1a"- Ane•o 11- Romoil621 e 716 

COMISSAO DE EDUCAÇÃO E C:UtTURA- (CECI 
(9 membrasi 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joaa Calmon 
Vice·Pre~idente1 Jutohy Mogolhon 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Jc.aOColmon I. Jose Lins 
2. Tono D~o~tro 2. Arnon de Mello 

Jutohy Magolhóc~ 3. Jorge Kolume 
Aloysio Choves .. Pedro Pedranian 
Aderbol Juremo 

6 Eunice Michilos 
MDB 

1. Adalberto Sena I. Marcos Freire 
2. EYelosio. Vieira 2. Gilvon Rocha 
3 Franco Montara 

Auistonte1 Sónio Andrade Pei•oto - Ramal 307 
Reuniae11 Ouint01•feiro1, 01 10100 horas 
Local: Sola "Ciovi: BeYilacquo"- Anexo 11- Romal623 

COMISSÀO OE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Cunho Uma 
Vice·Presidenle1 Toncredo Neves 

Titulares 

I. llalmundo Parutt 
2. Amon de Mlllo 
t. Loma~to Jünlor 
... Affon10 Camorgo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto 51t.a 
7. Amoral Furlan 
8. Jorge IColurne 
9. Jutahy Magalhflft 

10. Mend .. Canal• 

1. Cunha Uma 
2. Tancredo Nem. 
3. Robtrto Satumlno 
... Amoral .Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro BenevhH1 
7. Teot6nlo Vilela 

Suplente~ 

ARENA 
1. Saldanha 0.1'11 
2. Henrlqut de La Rocque 
3. JeaN Frtlrt 
4. Jolé Sarney 
!li. Milton Cabral 
6. Jolé Gulomard 

MDI 
1, Paulo Brouard 
2. Marcai Freire 
3. Lazoro Borboto 
... Ja.eRicha 

Auistente1 Cario, Guilherme Fan~eca - Ramal 616 
Reuniões1 Quintql·feiros, 61 9130 horo1 
locol1 Solo "Ciovi1 Bevilocquo"- Anexa 11- Ramal 623 

COMISSÃO OE LEGISLAÇÃO SOCIAl- (CLS) 
(9 membro1) 

COMPOSIÇÀO 
P1'11idente1 Helvidia Nune1 

Vice·Preddente1 lenoir Vorgos 

Titularei 

1 , Lenoir Vorgo1 
2. Helvldio Nun11 
3. Jeue freire 
<4. Moacyr Oolla 
.5. Henrique de La Rocque 
6. Aloy1io Chov11 

Suplent11 
ARENA 

1, Jutohy Magolh611 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Mlchil11 
4. Benedito Conelo1 

DIA~IO 00 C9NGRESSO NAÇ,IO~AL(Seçitu IIJ 

MOB 
I. Fronte Montara 
2 H~Jmberto Lucttno 
3. Jai1on Bo~tnto 

1. Nel\on Carne1ro 
I. Marcai Freire 

Aui1hmle, Daniel Rni1 d11 So.Jlo - Romoi67S 
Reuni0111 Cuinlot.·felrOI, 01 ll100 horal 
Lo,ol, Sola "CioYil Be~ilocquo" -- Ane110 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA -(CME) 
(7 membro1) 

COMPOSIÇÀO 

Pretldente• Arn~n de Mello 
Vice·~retidenltt: Alberto Silvo 

Titulorn Suplenh•l 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante I. Alfonso C amargo 
2. Miltali Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto SiiYa 3. Jutohy Magalhàe1 .. Arnon de Mello 

MOB 
1. Dirceu Cordo\o 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique SontHio 

Ani1tente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romol306 
Reuni6e11 Ouartos•feiros, os 11100 horo1 

. local: Ane•o "B"- Solo ao lado da Gab. da Sr. Senador 
Joõo So1co- Ramol48<t 

COMISSÃO OE REDAÇÃO- (CR) 
(S membro1) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Dirceu Cardo10 
Vice·Pruident11 Adalberto Seno 

Títulor11 Suplent11 
ARENA 

1, Torso Outro 1, Joóo Colmon 
2. Saldanha Der1i 2. Murilo &odoro 
3. Mend11 Conote 3. Jolf Sorney 

MOO 
I. Dirceu Cardoso 1, 11ugo Romo1 
2. Adalberto Seno 

Auittenfe1 Maria Thete1a Mogalhàel Moffo- Romo1134 
Reuni6n: Quintos·feiro1, 01 12,00 horo1 
local: Sala "Cio'til S.vilocquo"- Anexo 11 - Romol623 

COMISSÃO OE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membro1) 

COMPOSIÇÃO 

presidente1 Tor~o Outro 
l•·Vice·Pre1idente1 Saldanha Derzi 
2•·Vice·Pr11idente1 lamento Junior 

Titularei Suplent11 
ARENA 

I. Tono Outro 1, Aloy11o Chov11 

2. Bernardino Viana 2. Pedro Pedronion 
3. ~oldanha Doui 3. Henrique de Lo Rocque .. lomonto Junior .. Jo11 Guiomard 
~. Mendes Canele s luil Cavalcante 
6. Aderbol Juremo 6. 
7. Almir Pinto 
a . Lenoir Vergai 
9. Jo1e Sornty 

Setembro de 1979 

MOB 
I Paulo Brauard I. Marcot Frtl•te 
2. Nehon Carneiro 2. Mauro Benevidel 
3. Itamar Franco 3. Lelle Chovei 
4. Jo11 Richa 
l Amoral Pei•O!o 
o. Toncredo Ne~es 

Aui1tenter Cond1do Hippern- Ramais 301·313 
Reun16e1, Ouartoi•leirat, 01 11:00 noro1 
local, Sala "Ruy Borbota"- Ane~o 11- Romoi1 621 11 716 

COMISSAO OE SAUDE - (CS) 
(7 mambro1) 

COMPOSIÇÃO 

Pruidenle• GiiYon Rocha 
Vice•Pre1idente: Henrique Sonlillo 

Titulat~JS Suplente• 
ARENA 

I. lomanto Junior 1, Saldanha Der! i 
2. AlmirPinto 2, Jorge Kalume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 

'· Jose Guiomord 
MOB 

I. Gilvon Racho 1. Jo11 Richo 
2. Henrique Sontillo 2, Adalberto Seno 
3. Joi,on Barreto 

Aniuenter Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 
Reunióes, Quintol•leirol, 01 10130 horo1 
tocal1 Sola "Ruy Barbo1a"- Ane•o 11- Romoil621 • 716 

COMISSÀO OE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Pre1ident•• Jorge Kalume 
Vlce·Pr11idente• Mauro Bene'lidel 

Titularei 

1. Jorge Kolume 
2, Luiz Cavalcante 
3. Murilo Badoro 
"· 

0 •11•dito ferreiro 

1, Mouro Benevid01 
2. Agenor Mario 
3. Hugo Ramos 

Suplente• 
ARENA 

1. Raimundo Parente 
2, Amoral Furlon 
3. JoM Guiomord 

MOB 
1, Cunha lima 
2, Joison Barreto 

Ani1tente1 Corlo1 Guilherme FonHCa- Romol676 
Reuni0.11 Quorta~·ftiral, 01 9r30 horas 
Local1 Solo "Ruy&arboto"- Ane•o 11- Ramai1621 • 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
!7 membro1) 

COMPOSIÇÃO 

Prt~ident11 Evondro Carreiro 
Vice·Prllldtnltr Humbtrlo Lucena 

Titulare~ 

I. Raimundo Parenle 
2. Henrique de lo Rocqut 
3. S.rnordino Viana 
4, Alberto Sll~o 

Suplen111 
ARENA 

1. Affonso Comargo 
2. Pedro Pedrouion 
3, Aderbal Juremo 



Seltmbrodc 1979 

1 1·. Evandro Carreiro 

2. Humberto Lucena 

rJ. Lazara Borbozo 

MDB 
1. Orel!el Ouerc1a 

2, Evelatia Vieira 

A"uittentel Sónio Andrade PeiJtoto - Ramal 307 

Reuniões1 Quintat·feirot, 019,30 horot 
Local, Sala "Ruy Borboto"- Anuo 11- Romoit 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membrot) 

COMPOSICÀO 

Pret1dente1 Benedito ferreiro 

Vic•·Pr~tidente1 Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION.AL (So<io li) 

Titular.n 

1, ·Bonedi!o Ferreira 

2. Vicente Vuolo 

3, Pedro Pedrouion ... Affon~ Camargo 

1. Evandro Carreiro 
2. Lazaro Borboto 
3. Oretllli Querdo 

Suplentet 

ARENA 

1. Pouot POrto 

2. Lomonto Junior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

1. Leite Chovei 
2. Agenor Maria 

Anittenle1 Ranalda P"ocheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuni6et1 TerçoÍ·feirot, 01 10:00 horot 

Local! Sala "Ruy Borbota"- Anuo 11- Ramoit 621e716 

SERVIÇO DE CQ:.II5Sacs 0ER."JI~:ENTES 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E OE INQUERITO 

Comiuóet Temperarias 

Chelet Rulh de Souza Centro 

~oC)OI1 Ane•o 11- Ttrreo 
Ttlelon•~ 225·8505- Ramal 303 
1) Comiuõn Tempororios paro Projelot do Congreuo 

Clonai 
2) CominOii Temporariat poro Apreciação de Vetai 

3) CominOet Etpeciait e.de lnquerita, 1 

-i) Camiuóo Mitlo do Projeto de bi Orçamentaria (ort. 

do Regimenta Comum), 

Anittentli de Comiuóet1 Horoldo Pereira Ftrnande1 -

..,ai 674: Alfeu de Oliveira- Ramal 674, Cleide Mario 
Cruz- Aamol598: Mouro Lape1 de 5o- Aomol310, i 

Leiva1 ferra Catto- Ramal 314. 

HO~RIO DAS REUNIÕES DAS COMISSaE5 PE~1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

HOM,S TERÇA Sl\Ll\S ASSISTENTE IIORAS QUINTA S 1\ L 11. S ASSISTE!:TE 

c.T. RUY llAR!lOSl\ RONALDO C.F. CLOVIS DCVI~~CQUA GUIL.IiiiiME 
RDJllais-621 c. 7l6 Ramal - 623 

10:00 09:30 

C.li.R. CLOVIS BEVIL~CQUl\ GUILHERIIE c.s.P.c. RUY DARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramais-62l e 7l6 

HORAS QUA~TA SAL A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILAcQUA SONIA 
Ramnl - 623 

09:30 C.S.N. RUY llARBOSl\ GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 7l6 

C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 

CLOVIS BEVI~CQUA MARIA Ramais-621 e 7l6 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY llARBOSll GUILHERHE 
10:00 Ramais-621 e 7l6 

C.A. RUY Dl\RBOSA SONIA 
Ramai•-<21 • 71< ll:OO C.L.S. CLOVIS BEVI~CQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVI~CQUA liA RIA 
Ramal - 623 1'HEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA ~IDO 
Ramaia-621 e 716 

ll:OO 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal- 484 


